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RESUMO

Esta dissertação tem por objetivo recon~tituir e anali

sar as relações estabelecidas por indigenistas e antropólogos

no âmbito do Conselho Nacional de proteção aos índios (CNPI),

de forma a perceber a modalidade de participação dos antrop~

10gos do Conselho nas práticas indigenistas do Serviço de Pro

teçã6 aos índios (SPI)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe do CNPI.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-Procuramos nesse sentido recuperar as concepçoes e in-

tervenções de Edgard Roquette-Pinto e Heloisa Alberto Torres

di~nte da politica indi~enista btasileira, sintetizando suas
c

posições duran-tea gestão Rondon no CNPI (1939-1955).

A análise das intervenções desses antropólogos em con-

textos especificos permitiu-no~ ~lgu~asconclusões centradas
- .

na percepção daclivag~~lexistente ou rião,entre o trabalho an

tropológico e a prática indigenista, conforme a visão de ~--ue!:

te-Pinto e Heloísa Alberto Torres.

O painel que·apresentamos mostra,assim,porque,dentro do

indigenismo, foi exterior ao CNPI naquele momento o inicio do

emprego de determinad~s categorias e noçoes antropológicas vol

tad~s para a instrurnentalização da política indigenista·brasi

leira.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ra .cr 11~ Iazer ano~íl:- -~ eu grifo~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

à tinta eu à iá:,::; n~~t\l pua:ic.açã.o
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1.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAINTRODUÇÃO

1.1 - O objetivo da pesquisa

Este trabalho tem por objetivo analisar as relaç6es es

tabelecidas entre indigenistas
1

e antropólogos no âmbito de uma

agência indigenista, o Conselho Nacional de Proteção aos Indios

(CNPI) ,.durante a gestão do Gal. Cândido Rondon (1939-1955) .

,Situando o CNPI e o Serviço de Proteção aos Indios (SPI)

num~spaço do campo polític0
2

(cf. Bourdieu, 1981:3-24), quere-

mos perceber que modalidade de pa.rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt.Lc í.paç ào os cO,nselheiros-a~

tropólogos posicionados do campo intelectual (cf. Bourdí.eu,1968:

105-.113) traziam para aquele espaço político.

Não e nossa intenção autonomizar metodologicamente um

campo de relações próprio a antropologia e ao indigenismo na-

101iveira Filho e Lima (1983) situaram o indigenismo corno um fe
nômeno da ordem do simbólico, quando fizeram uma definicão inl
cial de indige~ismo como conjunto ideo16gico (1983:281!. Ne~
'se sentido, empregamos aqui a categoria indigenista para defi
nir os agentes posicionados no· Estado que elaboram idéias e
projetos relativos à incorporação dos. povos' .í.nd í-qe nas ao Esta-
dO-Nação, conforme prop6e Lima (no prelo). .

2
"o campo político é o lugar em que se geram, na concorrência
entre os agentes que hele se acham envolvidos, produtos polí-
ticos, problemas, programas, análises, comentárioszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr conceitos,
acontecimentos, entre os auais os cidadãos comuns, reduzidos
ao estatuto de 'consumido~es', devem escolher, com probabili
dades de mal-ontcndído tanto limares quanto mai.s af'as't.adosestão do lugar
de produção" (Bourdieu, 1981: 3-4) .
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c ele ,momento, constituindo assim todo um sistema de relacõeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,

entre agências e agentes desse campo. O que nos propomos e a-

.alisar o CNPI corno arena onde se reali za a conversão ou 'nao.

de capitais acumulados (cf. Bourdieu, 1983a:127) de Um campo

para outro, ~ a partir da posição de ~eus conselheiros-antropª

lagos, definir su~ autoridade (cf. Bourdieu, 1968:106; 1983a:

122-3) e o alcanCe de sua intervenção na política indigenista

brasileira.

- -A açao indigenista nao se constitui a partir de intere~

ses especificas e irredutíveis a quaisquer campos, sendo prod~

to de objetos ao em disputa comuns a vários campos, principal-

nent e ao político. Dessa forma, não e nosso objetivo construir

urna análise institucional do CNPI 3 ~ sim, recuperar a partic!

pação dos conselheiros-antrop510gos nas demandas do CNPI em

várias esferas: das questões doutrinárias aos casQs concretos

de massacres de índios; osconflitos peLa 'posse da terrazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi
4

etc. i

buscando analisar os discursos sobre a prática da proteção aos

índios.

Ao avaliar toda a documentação pe::;quisada, procuramos

tratar o discurso dos conselheiros do CNPI corno "práticas que fo~

mam e-ie temat-icamente os objetos de que falam" (Foucault, 197 2a: 64; v.

tb. 1972b:2l-27) .s5 qu~ no ~mbito do CNPI, essas práticas,

em sua' maioria, reiteravam as idéias contidas nos dispositivos

3Não recuperamos propositalmente algumas questões relativas ~o
CNPI, enquanto as práticas do SPI foram recuperadas. a partir
de sua relação como CNPI.

4 ' ,
Procurando evitar as limitações da abordagem "éticafl

por Melatti(1977).
adotadá
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Legais sobre a proteção aos índios desde a criação do SPI.

Diante desse fato, elaboramos a noção de "c6digo indig~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i í st.a ", entendido como o conjunto de d í.spo sí.çoe s legais e pre-

ceitos normativos sobre a ação indigenista do SPI e do CNPI.

Queremos, assim, perceber, nos limites da documentação pesquisa-

da, como esse l'c6digo" era constituído e corno se dava a part!

cipação diferencial dos conselheiros-antrop61ogos na sua defi

nição.

Desejamos -dessa forma assumir a preocupaçao manifesta

da pelo antrop61ogo Roberto Cardoso de Oliveir~ em .1972, ao fo

calizar a produção do pensamento indigenista,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

."0 que quer dizer as idéias" argumentos e programas t»:
nrulados e apresentados por pol-{ticos" administradores"

religiosos" bem como por intelectuais inte.ressados nessa

problemática" (Oliveira, 1972: 13) .

Nesse sentido, procuramos deter nossa atenção nas cate

gor~as antropo16gtcas presentes nos discursos dos conselheiros

do CNPI e no seu emprego num determinado contexto da ação indig~

nista.

o uso de muitas' titaçõe~ no texto nao se deve apenas ao

fato de realizarmos uma análise Lnt erpre t at í.va , mas pretende si

nalizar para a ~xist~ncia de uma documentação indigenista inª

dita, não pesquisada, e que certamente alteraria o caráter en

saistico e desprovid~ de suporte factual que caracteriza alguns

trabalhos sobre o indigenismo brasileiro.

o 29 capítulo da dissertação busca perceber o signific~

do -o surgi~ento e da açao indigenista do CNPI, no contexto
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compreendido pela gestão Rondon no Conselho .

.Por isso recuperamos dados biográficos dos conselheiros

relacionados a suas trajet6rias nos trabalhos indigenistas, as

sim como levantamos as práti~as rituais do Conselho, alãm de

suas relações com o SPI naquele período. Vimos então que os

objetivos do CNPI'foram problemáticos desde o começo, ocorren

do que em alguns rromerrtosas finalidades convergentes dos dois ór

gãos indigenistas estabeleceram situações de conflito e diver

gência dentro dó CNPI.

Ainda nesse capítulo, procuramos perceber o sentido das

relaç.ões que aos poucos se estabeleciam entre o CNPI e o 1.1.1.,

e os pontos de proximidad~ e adesão brasileiras às outras poli

ticas para os índi-os, adotadas no continente.

No. capítulo 3 apresento dados suscintos sOQre a trajet~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

. ,

ria intelectual dos conselheiros-antrop'ólogos Edgard Roquette-

Pinto e Heloísa Alberto Torres. Quanto a Roquette-Pinto, isto

ã conseqUênci~ do fato de seu arquivo particular continuar ig-

norado. e fechado à pesquisa na Academia Brasileira de Letras,

e porque nao 'era nOsso objetivo levantar a produção e as inici

ativas de Roquette-Pinto nas diversas áreas em que atuou, como

- radiodifusão e o cinema educativo. Limitei-me apenas

a selecionar, entrésete textos biográficos, as.melhores fontes

que me permitissem recuperar a trajetória de Roquette-Pinto e~

quanto antropólogo. O artigo de Castro Faria foi essencialhe~

se sentido. Quero ainda qbservar que nenhum desses textos se

deteve na participação de Roquette-Pinto no CNPI.

Sobre Heloísa Alberto Torres, graça~ ao acesso aos docu
"
\
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~e~~os arquivados em Itaborai (RJ) e no Museu Nacional, pud~

-:)s recuperar aLquma s informações valiosas sobre sua trajetória

:..r:telectual,-sobrea qual só existe o artigo de Faria (1978). Aqui,

a apresentaç~o sistem~tica das intervenções de Roquette-Pinto

e Heloísa Alberto Torres no CNPI," busca sintetizar a posiç~ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

cesses antropólogos e suas concepções singulares a respeito da p~

_ítica indigenista brasileira. Deixo assim para os próximos

apítulos a análise das conseqUências dessas posições sobre a

?rática indigenista do CNPI em contexto definido e sob temáti

cas singulares (capítulos 4 a 6) .

No 49 capítulo procuramos inicialmente perceb~r conti-

nuidadesjdescontinuidades no "código indigenista", a partir

do fato de que muitos conselheiros do CNPI foram militares p~

sitivistas oriundos do "grupo rondoniano" (v. capo. 2), ou se-

ja, estudar~m na Escola Militar e participaram dos trabalhos

daComiss~o Rondon e do"SPI. A quest~o era em que medida as

idéias indigenistas desses militares, elaboradas em oposiç~6

.ã at.uaçáo das missões religiosas entre os índios no Brasil, d~

ram forma a algumas disposições jurídicas e normas de aç~o in-

digenista, até. a criaç~o do CNPI .. Com o surgim~nto do Conselho,

procuramos verificar como os antropólogos e demais conselhei-

ros do órg~o se posicionaram frente às pressOes religiosas quest.í.c

nádoras da política e da legislaç~o oficial sobre os índios.

Nesse capítulo, é importante ob serva r que trabalhos

recentes sobr~ a ação' mí ssí.onârí.a católica entre' os índios -nao

se referem à aç~o indlgenista do CNPI e ~o SPI, embora sejam

sobre missões (dominicana e salesiana) que se relacionaram

por muito t~mpo com os orgaos indigenistas brasileiros (v. Ro-
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_-=.::-:::,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA=-933;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMenezes, 1985) ..

o ternado 59 capítulo surgiu quando, na análise inicialzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-- ~~=~=etac~o existente sobre o CNPI, percebemos que uma paE

:~=-~~azoável da prática do Conselho .esteve voltada para os

-=::--:::=-e. as relativos a posse e ao usufrutodas terras dos índios.

::= efeito, durante a gest~o do Gal. ~ondon no CNPI (1939-55),

~:::a=osa constante demanda doSPI pelo apoio do CNPI d:lante

~::3casos de conflitos de índios com regionais, invasões de teE

~~5 dos índios e reivindicações de demarcaçâo de territórios.

=~~~etanto, tais fatos não correspondiam a !odos os problemas

~2 terra que o SPI enfrentou nesse período, o que confirmamos

~~~a pesquisa da documentaç~o existente sobre terras indíge-

~as, envolvendo todas as inspetorias regionais do SPI (v. ín~i

:e5 e fichários ~obre terras - SEDOC/MI). Por outro lado, o

~30.de cinco hi5tóriasde vida na'pesquisa possibilitou-me nao

3- o preenchimento de lacunas (v. Debert, 1986:141-156), como a

::-evisãode nossas hipóteses a respeito da criação do Parqueln

::ígenado Xingu.

o CNPI esteve envolvido no encaminhamento de uma parte

-ignificativa desses problemas fundiários, sendo responsável

?ela negociação de muitas decisões nas inst~ncias superibres

::0 Poder. Além disso, os antropólogos do CNPI e do SPI part~

ciparam das tentativas de aperfeiçoamento do "código indigeni~

::a"no que tange às terras dos índios, principalmente através

"o anteprojeto de criação do Parque ~ndígena do Xingu. Nesse

sentido, todas as posições adotadas pelo CNPI sobre o destino
.

as terras dos índios, como aconteceu com o Gal. Rondon no ca

50 do Paranâ .(v.cap. 5), devem ser ent.endLdas como respostas

~-.'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
;.~~::-..:,~~." *, .

"
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~~ternas dos6rg~os indigenistasao balanço dos resultados da

~ç~o indigenista que já vinham empreendendo.

Dessa formazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT esse59 capítuloé de crucial importânciaem

~ossa dissertaç~o, pois revela as relações de força que defi-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

=--=-an as práticas Lnd í qeni.s t.as adotadas a respeito das terras dos

Dividi o capitulo em duas partes: na primeira, procurei

=onstruir as posições e analisar os discursos dos atores envol

~~dos na criaç~o do anteprojeto do Parque IndIgena do Xingu;

~a segunda, a partir de um mapeamento das demandas pelas terras

~os indios encaminhadas ao CNPI,selecionei o caso do Paraná

oara analisar suscintamente o "drama 10 (cf. Turner, 1974: 35-59) que

envolvia a defesa -de algumas reservas indigenas. Utilizei

~ambém nesse capitulo alguns dados já le~antados num trabalho

e curso de mestrado do PPGAS, .intitula~o
,

Saudades do Brasil

(Freire, 1987)

Já o 69 capitulo foi elaborado a partir de um determina

do fato que dominou a discuss~o interna ao CNPlpor um periodo

de 3 meses. 'Errvo Lvendo a licença para casamento entre Indios

e brancosf ele centralizava justamente o problema que orientou

a elaboraç~o de nosso anteprojeto de dissertação, ou seja, as

relações que se estabeleciam entre indigenismo e antropologia

no Brasi~ a partir da p~ática indigenista. Devido a suas ca-

racterIsticas singulares, aquele fato nos atraiu para um estu

do de caso.

Tratava-se c.o DiacuI". , deIIcaso originado pelo .pedido

casamento do sertanista da Fundaçãp Brasil Central, 'AyresCâma
\
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--zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-;::::)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
- ---- IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcom a índia Diacuí,'do grupo indígena Kalapalo, que

as regiões abarcadas pelo anteprojeto de criação do

_=..::-:::--...:.e= dígena do Xingu. Esse casamento era,em princípio, uma

:::-~s~â secbnd~ria para o 8PI, a ser resolvida burocraticamen

~as devido aos problemas que envolveuzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-e a nova dimensão

_e sanhou com o concurso da imprensa sensacionalista, acabou

=.._==..~çandorepercussão nacional~ Por ter envolvido muitos an

~::-=~ _ogos na sua decisão burocr~tica, procuramos encar~-lo co

-: ~aradigm~tico das relações ex{stent9s entre indigenismo e

~--- ?ologia naquele momento, e representativo dos conflitos

~~_o poder político de tutelar os índios no Brasil. Desse modo,

E ~~ante de um material substantivo coletado, resolvemos dedi

--;:_. capítulo da dissertação exclusivamente ao desvendamento

:.~-se "caso".

Nesse sentido, construímos' nossa abordagem do capítulo

.ando o modelo de debate·e confronto entre pos í.çóe s, não p~

?rivilegiar as categorias-intelectuais envolvidas na disp~

em detrimento da análise ·do jogo político, mas·porque nos

objetivo era justamente revelar como antropólogos e indig~

~~stas se posicionavam nessa luta concorrencial.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApqr outro Ia

:"~I procuramos revelar a dinâmica das ações internas ao· CNPI

~e forma a perceber a sequªncia das manifestações dos conse-

:~eiros em resposta âs pressões e problem~s do momento.

Não encontramos qualquer análise antropológica a respe.:!:,

do "caso Diacuí", da mesma forma que a única memória escri-

existente a respeito são os relatos das aventuras do serta

=~sta Ayres Cunha. Uma quantidade i!llensade material relativo

caso, encontrada dispersa, nos permite antever futuros des
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~~bramentos desse capitulo, inclusive no sentido de uma anãli

se das representações sobre a mestiçagem no Brasil do início

~'.)sanos 50.'

1.2 - Como surgiu a pesquisa

Num perí6do de 5 anos, entre 1975 e 1980, fui inicial-

-ente est.aqzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi.â rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi o em Etnologia Indígena no Museu do índio e, d~

~ois,assistente de pesquisa nos projetos do Setor de DocumentazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

::::ão. Nessa ocasião, tive a oportunidade de manusear milhares

~e documentos relativos ã história da política indigenista bra

sileira no período de existência do SPI, acervo recolhido a-

::::J.eleMuseu para constituir o embrião de um Centro de Documen

~ação. Essa documentação inédita, salva do descaso e da destrui

çao a que estava relegada nas diversas regiões indígenasdo país,

acabou me re.velandoa face oculta das políticas "oficiais" de

_roteção aos índios: era impossível não me.revoltar com o que

~ia à medida em que íamos trabalhando com os documentos. O r~

_ato,de'massacres ~ de diversos tipos de conflitos, as dizima

ções por epidemia, o abandono, a omissão e a ineficácia da a-

ção oficial, despertavam o cidadão, recém-formado' cientista so

cial, que desejava'se manifestar a respeito desses fatos. A

~~stória dessa dissertação é, de certa maneira, a história da

passagem da man í.Ee st aç ào "ética 11 inicial à construção de um

objeto para.a análise científica.

Em 1978, diante do projeto de emancipação dos índios le

-ado adiante por determinação governamental, antropólogos, bra

sileiros .e estrariqe i ros protestaram contra tal medida r e' aqu~.

les brasileiros se organizaram em associações de apoio aos ín-
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partir de outubro de 1978, acompanhei as atividades dos

-:::-::::.ssionaisda Comissão Pró-índio do 'RlO de Janeiro, notandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

=-:-:~ , pela primeira vez, o ~odo como os antropólogos posici~

_~~~s da Academia procuravam colaborar com os objetivos da as

~::=:.ação,'definindo a esfera de sua compet~ncia, elaborando p~

::-==eyese documentos técnicos, assim como realizando palestras

= =-.:rsos.

Naquela época, meu contato com a documentação indigeni~

;::-..:geriainúmeras questões no sentido de uma pesq:uisa ares

_=:'-:0 da denominada Renda Indígena, que, por diversos motivos,

-;~ pude levar adiante. Tais preocupações com an~lises relati-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

à- política indigenista brasileira somente vim retomar no

:-:'ano do mestrado no PPGAS. Antes disso havia participado de

:~~s pesquisas promovidas pelo meu orientador acad~mico, prof.

:::~o Pacheco de Oliveira Filho, desenvolvidas com, id~nticas

-~::-eocupaçoes intelectuais. A primeira delas, em 1981, foi réa

':':.zadadentro do projeto "Corpus Etnogr~fico do Alto SOlimões",.·

::-esultandono-relatório "Sobte a Catequese e Civilizaçã~ dos

:~dios na Província do Amazonas, Região ~o Alto Solimões: 1852-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

__877". De agosto de 1982 a janeiro de 1983 fui assistente de

?€squisa no projeto "Levantamento da situação Atual das Terras

=:1digenas da Amazônia". Ambas as pesquisas foram desenvolvi-

é as pelo Setor de Etnologia do Museu Nacional.· Além disso, ha

~ia féito dois cursos de Etnologia durante o mestrado, com a

:'ntenção de definir meu objeto de dissertação nessa ârea , .O

rimeiro deles, "Etnologia dos índios Sul-Americanos ",foi mi-

_istrado peloprof . Eduardo Viveiros de Cast.rozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI e o. segundo,

"Estrutura Social dos Grupos Tribais~, pelo prof. R6que de Ba~

. .

ros Laraia. Todavia, isso so aconteceria a partir dos debates
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corridos nas sess6es do curso de "Hist6ria das Idªias Etno16

gicas no Brasil", ministrado pelos profs. Luiz de Castro Fa-

~'a e Antonio Carlos de Souza Lima, no 19 semestre de 1986. Mi

~~a participação nesse e em outros cursos do mestrado foi pos

sibilitada por uma bolsa de mestrado da CAPES.

A partir dai motivei-me para a retomada daquelas velhas

?reocupaç6es~ centralizadas agora no estudo da intervenção dos

antrop610gos nas politicas públicas, isto ª, nas suas relações

~on o indigenismo brasileiro. As discussões em outros cursos

:::0 mestrado, principalmente no de "Problemas de Análise Etno16

gica", ministrado pelos profs. Patrick Menget e Eduardo Vivei-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r os de Castro, e "T6picos em Antropologia SoczyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi al'", ministrado

?elo prof. João pacheco de Oliveira Filho, ajudaram a aprofun

car algumas qúest6es da pesquisa que então se iniciava, a paE

~ir de um projeto formulado tendo por objetivo recuperar numa

abordagem socio16gica a ,hist6ria .do CNPI.

Por que localizar no CNPI um estudo sobre as relações

estabelecidas entre indigenistase arrt ropô Loqos brasileiros? Tal

pção s6 pode s~r feita ap6s uma avaliação rigorosa do acervo

indigenista do·SEDOC/MUS. A experiência anterior facilitou o
- .

acesso e a seleção da documentação que era a única. que compu-

~a um universo substantivo à pesquisa do objeto então defini

do, contendo reiat6rios, atas de sess6es plenárias, correspo~

~ência e recortes de jornais reiativos princ::ipalmente à gestão

~ondon no eNPI.

IÍücialmente estávamos centrando a'pesquisa na ,gestão

de Heloisa Alberto Torres, cuja documentação, todavia, era de

sigual e chela de lacunas. Trabalhar sobre esse periodo do.
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exigiria um esforço maior de pesquisa diante da massa do

:_-~~~al existente sobre a gestão Ronqon. Daí nossa opção por

==~~~ingir a análise ao período 1939-1955. Trabalhar com o

__~: significava ent~o analisar os discursos dos conselheiros-

=.=-_~:::-opólogosEdgard Roquette-Pinto e Heloísa Alberto Torres,c~

==.5posições e tomada de posições (cf. Bourdieu, 1974:154-178)

=-_::campo intelectual nem sempre resultaram na conversão de ca

~~~al social para o campo político, para a esfera do indigeni~

Mesmo assim eles propuseram -algumas diretrizeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà ação in

~~~enista, participando da discussão sobre o sentido e os obj~

~~ ·os da política indigenista oficial em vários momentos da e--

:~sL~ncia do CNPI.

Iniciei então a pesquisa com o levantamento dO acervo

~ocumental sobre o CNPI depositado no Setor de Documentação do

_:useudo índio. Para isso contei- com o apoio e a amizade das

a..'1tropólogasShella sá, Jussara Vieira Gomes e Arilza Almeida,

c.ssimcomo da historiadora Mi3.riaIsabel Ribeiro Lenzi. Parale

~amentea isso começamos a iI!vestigar:outros acervos documen-

~ais s~gnificativos ã nossa pesquisa: os arquivos de Heloísa

;"lbertoTorres depositados na Casa de Alberto Torres,em Itabo

=aí (RJ), e no Departamento de Antropologia do Museu Nacional.

~ acesso ao arquivo depositado na Casa de Alberto Torres, em

reforma há muitos anos, só foi possível graças a intervenção

'0 arquiteto Suet6nio Valença, na epoca coordenador de proje-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

tos especiais da 6<: deLe qac.ia regional do SPHAN/pró-Memória. No

~useu Nacional, a pesquisa foi possí~el graças a co Labo r aç'áo

da direção do IvIuseu,através da prof~ Leda Dau edo prot. Luís

Fernando Dias Duarte, assim com6da-prof~ Giralda Seyferth, en

tão chefe do obepto. de Antropolo~ia.
~~.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
?;:i,~~.~.

. \",,:,'
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o levantarrentodesteszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAúl tirrosacervos só foi realizado graças

a colaboraç~o da historiadora Maria Angªlica Pinto de Paiva,

assistente de pesquisa por 4 meses no projeto de d í s s e r t aç áo,

aprovado com dotação fõB"pela ANPOCS/Fundação Ford, em 1987. -Da-

._esma forma, a coleta e indexação de toda documentação, assim

como a redação da dissertaç~o só foram possiveis graças as do

tações de Pesquisa e à bolsa de redação do PPGAS/FINEP /F'lmdação

Ford.

Ao mesmo "tempo em que realiz~vamos a pesquisa documen-

~al, iniciamos a pesquisa bibliogr~fic~, trabalhandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAem quase

ma dezena de bibliotecas, principalmente na Biblioteca Mal .

.ondon do Museu do índio, na Biblioteca do Museu Nacional, na

Biblioteca Nacional e na Biblioteca da Fundação Getúlio Vargas.

Sou especialmente grato à direção do Museu da índio e a Maria

de Pompéa Lima e Carlos Roberto Dantas, ambos da Biblioteca da

uele Museu, pelo apoio a pesquisa. . -

A maioria dos discursos dos con~elheiros do CNPI- foram

recolhidos de- uma grande variedade de fontes primárias -- atas,

oficios, cartas, relatórios, artigos -- todos documentos- de

origem interna aos órg~os indigenistas CNPI e SPI, correspo~

-endo assim à versão oficial do indigertismo.

Muito material a respeito do CNPI ficou de fora de nos-

sa seleç~o, pois desejávamg~ seguir estritamente os objetivos
'"'1' ,

iniciais do prOjeto de dissi3~tação. Contudo, duas lacunas,prin

cipalmente a segunda, não chegam a diminuir os resultados des

""etrabalho. A primeira refere-se a inexistência de documenta

ção a respeito da atuação d6 CNPI em-1955, sobre a ~ual ~ó err

80ntramos a correspondência do Con~elho e pouquissimos oficioso
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~essa forma, optei por n~o abordar o Ultimo ano de gest~o de

~ondon no CNPI nesta dissertaç~o.

A segunda lacuna diz respeito ã gest~o Heloisa Alberto

~orres. Naquele periodo o 6rg~0 esteve praticamente sobre o

controle de antrop610gos, surgindo novas concepções das rela-

ções a serem então estabelecidas entre antropologia e indig~

nismo no Brasil. ComzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa limitada documentaç~o que encontrei s~

bre esse periodo, so me resta,a partir dos resultados destadis

sertaç~o, tentar extrair da an~lise possivel da gest~o Heloisa

Alberto Torres conclus6es de valor comparativo num trabalho fu

turo.

Meus principais interlocutores nessa pesquisa foram meu

orientador acad~mico, prof. Jo~o pacheco de Oliveira Filho, e

o arttrop6logoAntonio Carlos de Souza Lima. Em v~rios momen-

tos discuti com eles o andamento da pesquisa, as hip6teses de

trabalho e os resultados parciais enzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt áo obtidos. A. eles devo

o apoio e o estimulo ã continuidade do trabalho. Ao prof. Jo~o

Paéheco, particularmente, devo,de longa dat~ o exemplo éticoOB

um antrop6logo que procura colocar o instrumental cientifico a

serviço da dignidade e da sobreviv~ncia dos povos indígenas .

. A Nina Gonçalves devo todo o esforço em datilografar _e~

te trabalho em tempo hábil.

A Tania LUciaSoarese aos demai.s funcionários do PPGAS agr~

deço a imprescindivel colaboraç~o em todos esses anos de convi

vio.



CAPITULO 2

A CRIAÇÃO DO CNPI
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2.1 - O contexto do ~urgimento do CNPI

Após a Revolução de 30, o governo Vargas iniciou urnase

--= de reformas administrativas e políticas, visando ~ instaurazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

=~~ de um novo quadro juridico-institucional, atrav~s da cria-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~ã~ de novos instrumentos de centralização e autonomizaçãb do

~s~ado frente'à sociedade brasileira. Para que isto se reali

=~sse, houve o estímulo àorganizaçao das classes produt.oras

oldes corporativistas, estab~lecendo um determinado tipo

_ ~elaç6es entre o aparelho de Estado e as diversas forças so

=~ais (cf. Diniz, 1986:77-109; Souza, 1983:83-100).

Essa interfer~ncia em diferentes setores da realidade,

v.í.s ando ao controle e 'à canalização de atividades e interesses

sociais diverso~, buscava consolidar a integração do poder na-

~ional atrav~s de um regime autoritário que representasse os

setores dominant~s destituídos, naquele momento, de urnaforça

~nificadora. A montagem de um complexo aparelho estatal impôs

acesso diferenciado ,dos diversos grupos sociais ao poder cen

traI, que tinha um campo de ação delimitado principalmente p~'

:a influ~ncia de grupos econômicos ascendentes, cujos interes

ses e conflitos eram amortizados pela bur-oc ra'tí.z aç áo crescente.

.:...diversificação de compromissos que surgiram da í , segundo Di

..iz, deveu-se aozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"aumento da capacidade seletiva (do Estado) face aos in-

i.ereeeee em jogo~ tendo em vista suas responsohilidades

crescentes e o alargamento do seu escopo de atuação no

bojo de um processo de acirramento dos conflitos entre

as elites" (Diniz, 1986:108)

A difere~ciação e expansão burocrática reproduzia os in
,~.
?~..::.:..::~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

. v...
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~eresses sociais a representar surgiam diversas instâncias

êecisórias, assim como inúmeras assessorias de competência es-

pecIfica. Nesse sentido s~o criados v~riosconselhos, princ!

oalmente na area econ6mica, deforma a mediatizar a interven--

ção do Estado na Economia. Com o objetivo de supervisionar e

regulamentar algumas atividades sociais, surgem conselhos edu-

cativos, cientificos e culturais, entre eles o Conselho Nacio

nal de Proteção aos índios.

Criado du~ante o Estado Novo, o surgimento dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACNPL en-

quanto órgão consultivo deve ser relacionado ao interesse do

governo em contratar

"em bases profissionais~ os ~erviçoc dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAconeul.tox-ia que

alg~ns grupos de especialistas estão em condiçõesdepre~

tar. Em face da crise de hegemonia que afetava os proc~

dimentos até então in.qent.ee no processo de tomada de de

cisões~ o recrutamento de novar> categorias de agentes es

pecializados vem atender às ~xigências postas ao exerQ{

cio rotineiro do trabalho de dominação" (Miceli, 1983:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

·1401) .

Do mesmo modo, o surgimento de u~ novo órgãoindigeni~

ta na forma de Conselho também correspondia a outras mudanças

administrativas em LmpLarrt açáo no governo Vargas, que p'ossí.bzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí.

litaram o aparecimento de proposta~ caracteriz~das pela tenta-

~tiva de planificação, de Erogramação de objetivos a partir de

estudos especializados. - O artigo de José Honório Rodrigues (1939)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI

"As diretrizes· da politica amerindia no Brasil", publicado na

1 . .
Outras an~lises sociológicas sobre o surgimento d~ Conselhos;
como a de Maria Lúcia Werneck Viana (1987), reforçam essa in
terpretação de Miceli (v. Viana, }987:23-30 e 59-85).
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~
Revista do Serviço pGblico poucos meses antes da criaçao do

CNPI, sustenta essa interpretaç~o, ao mostrar que' as mudanças

então sugeridas na política indigenistazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-partiam nao apenas de

críticas especificas às práticas e aos objetivos indigeni.stas

estabelecidos pelo Estado brasileiro desde a criação do SPI,

mas estavam inseridas no processo de modernização burocrática

do aparelho de Estado.

Resultante de conflitos políticos, que na epoca envolve

ram a questão indígena, a criação do CNPI,nos moldes em que se

deu,representou a aproximação do governo Vargas com

de indigenistas que detinha um capital políticõ2

o grupo

acumulado a

partir das atividades de proteção aos índios. A aliança que

Vargas então procurava reforçou o aparelho burocrático do Es-

tado como a esfera decisória da questão. Todavia, não prete~

demos definir a priori o peso político do CNPI, estabelecendo

já todos os'fatoies em jogo naquele contexto e que influencia

ram sua instituçionalizaç~o .. Na verdade~ esse ~ um dos objet!

vos que nosso trabalho' procur.a alcançar ao longo dos capítulos,

a partir da análise da documentação do Conselho e da conjuntu

ra da política indigenista brasileira. Da mesma forma, as co~

clusões a que chegarmos serão estabelecidas a.Lêm da simples r~

lação existente entre as demandas formuladas ao CNPI pelo SFI,

pelos índios ou qualquer outra instituição; ou das posições a-

dotadas pelos governos a partir das iniciativas do CNPI, pois

nossa abordagem se preocupa com o levantamento de outros fatb

2No caso dos militares positivistas, era uma esp~~ie p~rticu-
lar de capital social comumentereconvertido em capital inte
lectual, dadas as relações entre os dois campos naquelecon-
texto.
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res que podem influenciar a análise e enriquecer as hipóteses

iniciais de trabalho.

Os diversos conselhos técnicos criados no governo Var-

gas sinalizaram para a sofisticaç~o do aparato institucional

que estava sendo implementado (cf. MicelizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr 1983:401). Em rela-

ç~ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã quest~o indigena nesse. contexto, a fi~ica vers~o existen

te a respeito da criaç~o do CNPI é o artigo do Cel. Vicente de

paula Vasconcelos, diretor do SPI (V.asconcelos..;1940), estrut~

rado a partir de tr~s pontos que merecem algumas observaç6es:

a si t.uaçâo do SPI após a revo Luç áo de 30, a aç áo incligenistados

militares positivistas, e a política nacionalista do governo

Vargas.

Sobre o SPI na década de 30, Vasconcelos levantou os mes

mos problemas posteriormente explorados por Darcy Ribeiro, na

vers~o que construiu sobre um período da política indigenista

.brasileira. Referindo-se de forma episódica ã s{tuaç~o do SPI

naquela época, Ribeiro classificou o período como de "decad~n-

'cí.a" do Serviço, devido aos cortes orçamentários e â ineficácia

administrativa (cf. Ribeiro, 1962:32 e 1974:153), vinculando o

destino do SPI· aos envolvimentos~olíi~cos do Gal. Rondon. Di-

ante da documentaç~o pr~cária existente sobre a história do Ser

viço nos anos 30,3 n~o nos preocupamos em questionar essa ênfa

3 . _ -
A pesquisadora Sheila Sa, do Setor de Docu~entaçao do Museu
do índio, esteve em contato com a pesquisadora do Ministério
do Trabalho em Brasilia, Fátimã de Lourdes Pala.dino França 1 na.
tentativa de ·obter informaç6es sobre a exist~ncia de documen-
t~ç~o.naquele Ministério a respeito da hi~t6r~a do SPI d~ 1930
a 1934. Embora o Ministério do Trabalho desenvolvesse. uma pes
quisa sobre sua história, intitulada "De Lindo1fo Collor a AI
mi~ Pazzianotto", nada havia sido ainda encontrado de substa~

cial SObl"8o SPI na ocasi.aodo encontro, em 1986 (v. SEIX:X:/MI,CI n9
174/MOS/86). 'Sobreas possibilidadesde pesquisa no Arquivo Histórico do
Exército,veja-se Costa e Fraiz, 1989.
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se "personalista", mas em levantar outros fatos históricos que

nos ajudassem a interpretar, de outro viés, o surgimento do

CNPI.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o primeiro fato que gostaríamos de lembrar diz respeito

a existência de um grupo rondoniano, fo:çmado por militares que

adotaram a do~trina do positivismo ortodoxo e trabalharam sob

as ordens de Rondon na Comiss~o de Linh~s Telegrãficas e Estr~

tégicas·de Mato Grosso ao Amazonas (Comiss~o Rondon), instituí

da a 14 de fevereiro de 1907 pelo Decreto n9 6.370, e no SPI.

o escritor Ivan Lins, na sua História do Positivismo no Bra-

sil , nominou o grupo, indo além dos militares. Destes, cita

Nicolau Bueno Horta Barbosa, Manoel Rabelo, pedro Dantas, Vi-

cente de Paulo Vasconcelos, Júlio Caet.ano Horta Barbosa, Manuel'

Miranda, Alípio 'Bandeir~, Antonio Estigarríbia, entre outros

(v..Lins, 1964:417).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.: Uma definiç~o provisória (cf. Bourdieu, 1975:28) do gr.1l

po rondoniano caracterizaria sua constituiç~o a partir das afi

nidades estabelecidas pela t.r an srní.s sào cultural monopolizada por,

uma escola (cf. Bourdieu,1968:144), de onde se originaram seus

membros. Nesse sentido, Lima (1985:414-4~3) re.corrstzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí. tuiu o

itinerário da Escola Mili t.a r da Praia VermelhazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr' determinando o

peso especifico que ela detinha riocampo intelectual daquela época.

As idéias positivistas que predominavam na Escola Militar no

período de instalaç~o da República forneceram o substrato po-

lítico e ideológico que facilitou a .aglutinaç~o daqueles mili

tares em torno das propostas defendid~s por C~ndido RondoD.

Nos trabalhos da Comiss~b Rondon, ou no 8PI a partir de

1910 I esses militares compartilhavam do ideário positivista dos
e-:
.?~.~.;".:,:.;.
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:;'..:.e Lu t avamzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"para Lmpor uma [arma uni.t.ar-ia de Estado de [ovma a maxum.

Z2Y' as chancee de organizar' a sociedadezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI de cima para baixo I". (Reis,1988:

:"92). A ideologia intervencionista (cL Carvalho, 1985:210-11)

desses positivistas resultara de um projeto especI~ico de cons

~rução da'nação (cf. Reis , 1988: 191), dentro do qual existia

:l..l1aproposta para'a questão indIgena (v. Lima, 1987:189-193) f

formalizada com a criação do SPI.

Se o grupo rondoniano enfrentou diversas dificuldades

:;ara implementar seu programa de ação (v. Ribeiro, 1962:31-2;

Rorido n , 1915), sua posterior dispersão em outras atividades m~

:"~tares não impediu a manutenção desse ideário intervencionis

~a e reformista. Para boa parte do grupo, a prática "civll.is

~a" difundida pe l.oposi tivismo, os afastou do intervencionis

"mili tarista" dos movimentos tenentistas da década de 20 (cf.

-...arvalho,'1983:12l).

-Isso nao impediu que militares do grupo rondoniano' se

e.contrassem em poslç5es opostas nos confrontos politib~s ocor

=idos naquela décaca. Em ~922, Rondon e o então Capitão Mano

el Rabelo divergiram sobre o apoio à revoltá tenentista: Ron-

con recusava-se a liderar o movimento (v. Viveiros, 1969:461-470)

4= ..quanto Rabelo ader íu aos rebeldes. Com a derrota destes, o

_ap. Manoel Rabelo .foi mantido preso até a Revolução de 30 .

.ondon' manteve sua posição legalista ao comándar em 1924-25 as

~ropas que cOmbateram a coluna Prestes, originada dos novírrentos

=evolucionários paulista e gaúcho (v. Macaullay, 1977; Dicioná

,

-:Veja-se o apelo patético de Rondon a Manoel Rabelo,
tuido por Viveiros (Viveiros, 196~:463).

\

r'econ st í.
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~, 1984:3014). O General adota a mesma posição diante da Re

-,-:::>luçãode 30, segundo algumas de suas biografias (v.Viveiros,

:369:555-559; Ribeiro, 1974:152; Coutinho, 1975:98).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-No decorrer, da pesquisa, nao encontramos dados signifi-

cativos sobre p~ss{veis intervenç6es polIticas do Gal. Rondon

=~ente à situação enzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf r-errtada pelo SPI naquela década. Quero res

saltar aqui'que náo é nosso objetivo contrapor novos fatos a

versáo construI da por Darcy Ribeiro. A intenção é, sim, de mos

~~ar como outras informaç6es possibilitam uma an~lise que pr!

~ilegia as relaç6es institucionais, os confrontos eas alianças

ooLf t í.cas entre grupos sociais, mais eficaz a nossos objetivos.5

'Desse modo é que percebemos o confronto entre os milita

res positivi~tas e a Igreja Católica naquele contexto. Rondon,

lIpio Bandeira, Luiz Bueno Horta Barbosa, Manoel Rabelo e JG-

lio Càetano Horta Barbosa tentaram intervir de diversos modos

para diminuir prerrogativas que a Igreja Católica reconquista

ra a partir da Revolução de 30. Os militares positivistas tam

bém lutavam contra a perda de influência dentro do próprio E-

xército (v. Carvalho,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1985:199).6 O "nacaonal.Lsrro''difundido pelos

5Nesse sentido, a falta de pesquisas sobre a história do Minis
tério da Agricultura, IndGstria e Comércio, desde sua criacãZ,
dificulta o esclarecimento de certos fatos da história do SPI.
Refiro-me principalrrenteà limitação das verbas que caracterizaramo or
çamento do Serviço, de 1910 até 1940. Segundo ~.arioWagner Vieira da
Cunha, "tradicionalmente o Ministério da Agricultura mantém-se,
de 1910 a 1939, com uma dotação orçament~ria que oscila entre
1,4 e 3,5% do orçamento total das despesas- federais, tendo bai
xado a 3,1% em 1929, 1,5% em 1932, e elevado, ern 1934, par-ã
2,4 %" (Cunha; 1963: 61). Dessa forma, a carência de reçurs,9snão 10--
calizava--seapenas no SPI"representando, na verdade, o reduzido p~
"der político do grupo enfeixado em torno do Ministério.

6 .
Na cronologia elaborada sobre a presença da Igreja na socieda
de brasileira a partir de 1930, Riolando Azzi assinala ness~
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::-,sitivistas tem agora como contraponto a realidade "imperi~

~:.sta" do entre guerras. Ocupando postos políticos e milita-

::-esimportantes, esses militares positivistas definem sua ing~

::-ência tanto na política nacional 7 quanto na indigenista: R~

oeLo e principalmente Júlio Caetano Horta Barbosa interviramju~

-:0 ao Ministro da Guerra pela definição do regulamento provl

s ô rí,o do SPI em 1936 (v. cap. "O CNPI e as Missões Religiosas").

Assim sendo, o destino do .SPI naquela d~cada envolveu

~::-~iculaçõese relações mais complexas do que referências cen

::::-alizadasno Gal. Rondon. Devido à importância dos conflitos

entre positivistas e católicos no destino do indigenismo brasl

~eiro, na formulação de seu código oficial, inclusive nas prá-

~icas e projetos do CNPI, dedicamos o próximo capítulo desta

'issertação justamente a essas questões.

Outro ponto a mencionar e que, independente das disputas

que travavam as diversas categorias envolvidas com os índios,

como os positivistas e os missionários religiosos, a reforma

administrativa do governo Vargas criava e reorganizava Minist~'

rios que englobavam a questão indígena. A política adotada

de racionalização administrativa, privilegiando o setor social

(cf. Wahrlich, 1983:11), era uma das propostas do governo revo

lucionário de 30, expre~sa pelo Preso Getúlio Vargas ao afir

_ar que o problema brasileiro era um problema de administração

período o surgiraento e a consolidação das associações niilita-
~es católicas {v. Azzi, 19811.

70.Gal. Manoel Rabe10, por exemplo, se esforçou na pregaçao da
idéia posi tivista de ditadura· republicana (cf. Dicionário, 1984:
2865). .
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(cf. Wahrlich, 1983:11). Nesta perspectiva e dentro das re-

formas ministeriais, o Serviço de Povoamento do antigo Minist&

rio da Agricultura, Indústria e Comércio foi transferido para

o novo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, da mesmazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

8zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
f orrna que o SPI (v.Oliveira,1947:142--3),vindo ambos a consti

tuir o Departamento Nacional do Povoamento do novo MinistériozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(v. Wahrlich, 1983:14).

O destino do SPI nesse contexto relaciona os reajusta-

:-:lentosadministrativos ao desprestígio político, conforme a vi

sao de Ribeiro (v. Ribeiro, 1962:32). Todavia, deve-se obser-

~ar que de forma idªntica ã época de sua criaç~o, foram fatos

envolvendo territórios indígenas.que reorientaram a política

~ndigenista adotada pelo SPT na década. Defender territórios

~rasileiros e-territórios indígenas s~o os mesmos objetivos n~

cionalistas expressos pelos militares positivistas com a trans

::erªnciado SPI em 1934 .para a I~spetoria Especia~ de Frontei-

~as do Ministério da Guerra, que havia sido criada e dirigida

~ r Roridon , .Na Co,nstit.uí.çào de 1934 é estabelecido um artigo

~=pecífico sobre a posse das terras indígenas (v. Cunhd, 1987:

~2-89; Bastos, 1985:88-89) ese ref orç a a competência da Uni~o

-:..~orí.entaçáo da poLf tie;aindigenista .. li 11 ideologia de Est.ado"

--2 legitima a tu.te1ado Estado sobre a sociedade (v. Lamoun í cr,

_J 7:345-374), i!TIplementadacom o Estado Novo em diversas lni

_ Serviço de Povoamento no Ministério da Agricultura compreen
::'~aas atividades de.imigraç~o, colonizaç~oe patro:1ato agrT
coLa (v. Relatório anual do Ministério da Agricultura, 1928)~-
_:1.quantoo Departamento do Povoamento do Ministério do Traba
:~_ocompreendia imigraç~o e c'o Loc açào de trabalhadoreszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr co
:onizaç~o, terras públicas., arquivos ~ informações, e prbte=zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

=ão aos indios (v. Wahrlich, 1983:14).' Andrade (1950) afirma
~:.:.eo SPI IImuitodeixava a desejar quanto a organ~zação dos
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::-:"c.':.ivas,entre as quais a "Marcha para OestezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA11 , estabelece no

-~s relaç3es entre domInio polItico e crescimento econ6mico no

~=asil. De fato, tivemos o surgimento de novos aparelhos de

:::::s::ado,como o Conselho de Segurança Nacional (v. Wahrlich, 1983:

.:;: - 599), quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"fo'i a expreeedo mais óbvia de que o conceito de segura!!:..

~- -':2C1.:onaZtinha se ampliado para -incl.ui r tambem o crescimento econômico"

?eis, 1988:195).

Mesmo com a transferência do SP1 para a esfera do Minis

::~=io da Guerra, uma anâlise dos boletins internos do SP1, no

2=·odo em que aI esteve subordinado ao Estado Maior do Ex~rci

(cf. dec. n9 911 de 18/06/36) e à Secretaria Geral do Minis

::2rio da Guerra (cf. Diârio Oficial de 25/04/39 e BoI. do Esta

Maior do Ex~rcito n9 83, de 26/04~9), demonstra que, ainda

- ::'o concurso m11itar, o SP1 não superou as dificuldades im-

~:)stas por um orçamento mínimo (v, Vasconcelos, 1940: 20), limi

::ado-se a manter poucas atividades assistenciais nos postos

:...:::lIgenas.

.O controle polItico do território e a colonização dos,

=spaços vazios, ativados com a campanha da "Marcha para Oeste",

:'e:inem a volta do SP1 para o âmbito dO Minist~rio da Agricul

::~=a. No 39 capítulo da dissertação desenvolvo.este ·fato ao

::=atar da situação das terras indIgenás. Aqui qtiero lembrar

~~e,após a Revolução de 30, o Ministério da Agricultura sofreu

~:'teraç3es profundas na sua organização, e. inúmeros órgãos fo

~eus postoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI quando venceu a Revolução de 1930. Por isso, t.rans
::eriu-os o novo Govêrno para o Minist~rio do Trabalho,' 1ndÚ"s
::~-iae Comércio" (Andrad~, 1950,1I:.205) (grifos meus). Não sa
~e~os se wahrlich teve em Andrade ·uma de suas principais fon=
::espara sua'interpretação das mudanças administrativas~
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~am reformulados. Sob a direç~o de Juarez Tâvora, a partir de

:'933,estabeleceu-se uma nova concepç~o técnica para o Minist~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r í o, dividido apos essa data em três departamentos nacionais

~e produç~o (vegetal, animal e'mineral) (v. Beleza, 1955:23;

?lacer e Guerra FilhQ, 1960:68-70; Sales, 1945:6; Cunha, 1963:

:;1-64).

Nova reformulação oCorrida em 1938 manteve a estrutura

?roposta por Tâvora (v. Wahrlich, 1983:62), sendo criada então

a divisão de colonização e terras do Departamento Nacional da

?rodução Vegetal (Grilo, 1939:6; Wahrlich, 1983:62). Apolônio

Sales, Ministro da Agricultura de 1942 a 1945, ressaltou a im-

oort.ân cLa da "Marcha para Oeste" no reerguimento do .t-linisJcériozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

v. Sales, 1945:15). Para o Gal. Rondon, a "Marcha" foi umzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"rs.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"'-amenopol.i t.ico administrativo inspirado pe Lo princí.pio naci.onal ie to. ... do

Eet.ado Novo" (Rondon e Lins, 1942:5), permitindo, sob seu influ

xo (cf. Sales, 1945:376),a reorganiZaçao do SPI.

Mesmo quando o SPI estava na esfera do Ministério da '

~uerra, era o'Ministério da Agricultura quem fornecia todas as

c ndições pa~a odesenvol vimento dazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALavotrr a :e a criaçãode ani-

=ais das povoaçõ~s indIgenas (cf. decreto 24.700 de 12/07/34,

art. 49). No contexto da "Marcha para Oeste", a ênfase na PQ---:'Iticade colonizaçao levou o SPI a ser novamente subordinado

ao Ministério da Agricultura (Decreto-Lei n9 1.736 de 03/11/39),

?orque

"o p r ob lema da proteção aos í.ndios se acha intimamente

ligado à questão de coZonização" pois" se trdta" no po~

to de vista mat.ex-ial , de orientar e 1.:ntere~saY' 03 ind{g~

nas no cultivo do 30tO,) para que se t.ornemict.eie ao
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e possam colahorQr com as populações civilizadas que se

dedicam às atividades aqi-iool.ae" (Oliveira,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1947:17~).

Segundo o Diretor do SPI em 1939, Cel. Vicente de Paulo

::'3~oncelos,a criação do CNPI um mês depois deste fato com-

-:~=:::ariao "renascimento" dos "empreendimentos verdadeiramente

=.::':'onalistas"voltados para a proteção aos índios (v. Vascon-

: ::~os, 19 4O:·19) .

2.2 - A driação do CNPI

Segundo Darcy Ribeiro, o sucesso do Gal. Rondon no esta

.:=~ecimento de um acordo entre o Peru e a Colômbia, sobre a Re

::.~o de Letícia,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"Lh e dá o ensejo de i-n f l u e n c i av o qoveimo para

_ ....tol ta a uma pol.Lt-ica indigenista coneeqilerite" (DarcyRibeiro, 1974:

~=5), advindoentão a reforma do SPI e a criação do CNPI. Toda

-_a, na biografia elaborada por Esther de Viveiros, RondonzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa-

:::'r:nouignorar o motivo do surgimento do CNPI (v. Viveiros, 1969:

= I ). Nomeado para um cargo "honorífico",zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAque indicaria ao SPI.

"normas de .uma pol.Lt-ica indigena capaz de manter a unidade social da

_~~a e determinar a felicidade do Lndio" (Viveiros, 1969:577), o Ge'-

::.:::.:-alnão foi sequer consultado para a nomeação,' de que só te
" . .

-:::conhecimento quando ~ublica4a pelo DASP, conforme afirmou a

_o:. -.-eiros.

O Conselho Nacional de Proteção aos índios foi criado a

:: de novembro de 1939, através do decreto-lei n9 1794, do g~

+erno da Rep.ública, tendo por competência "0 estudo de todas as que~ .

-~~S que se rela~ionem com a assistência e proteção aos eel.oicolae , .e eue

rze iumee e linguas".. além de poder

"euqer i» ao qouerno , por intermédio do Semriço de Prote
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ção aos Indios~ a adoção de todas as medidas necessárias

à consecução das finalidades desse Serviço e do

Conselho" (Oliveira, 1947:172).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- .proprw

Passavam a existir,assim,dois órgãos indigenistas com objeti-

vos convergentes: seus respectivos regimentos (SPI, decreto n9

10.652 de,1942; CNPI, decreto n9 12.317, de 1943) não delimi-

tam estritamente as áreas de influência ou poder de cada órgão,

o que levou a alguns conflitos entre os indigenistas, como ve-

remos adiante.

O Conselho seria

"conet.i.tuldo dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA7 membros designados por decreto do Pre

sidente da República~ dentre pessoas de ilibada reputa-

ção e comprovada dedicação à causa da integração dos seIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

viool.aezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà comunhão brasileira" (Oliveira, 1947:172),

sendo que 3 desses membros seriam respectivamente o Diretor

do SPI, um representante do Museu Nacional e outro do Serviço

Florestal.

Ser conselheiro era função honorífica, exercida gratui-

tamente. Os conselheiros do CNPI foram escolhidos pelo Presi

dente da República entre militares, intelectuais e outras cate

gorias - exceto os representantes dos órgãos-membros - cujas

trajetórias envolviam colaborações à política indigenista ofi-

cial. Ao contrário de outros conselhos criados no governo Va~

gas, a qualificação dos conselheiros de "ilibada reputação" po

deria ser dada pela soma ou' não de alguns fatores, como a exp~

riência indigenista,9 a representatividade política corporati-

9Rondon se identifiCava como "o Conselheiro de maior tirocínio
da vida sertane]ã:"""(Viveiros, 1969:583).

Favor não fazer cnntações ouzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAgrifo!

à tinta ou à lápis nestazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApublicação
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-=zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-ou.a consagraçao profissional. Outrosconselhos,direcionadosp~

estudos e assessoria técnica, tinham sua composiçao limita

a? aparelho de Estado, como acontecia com o Conselho Nacio

~~: de Geografia (v. Corrêa Filho, 1962:133-162), voltado para

::desenvolvimento dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"atividades estritamente vinculadas ao poder" (pe

-:~one,1979:319) ..

No caso do CNPI, sua composição reflete justamente uma

::o~inação entre experiência indigenista (sertanismo) e co-

~ecimento técnico (antropo16gico), conforme estabelece o arte

:29 do regimento do CNPI, aprovado em 1943:

"0 Conselho poderá solicitar aee iet.éncia técn-ica ou opi

nião do Museu Nacional e do Serviço Florestal~ no que se

1"efira., reepect.i.vament:e, a assuntos e tnoqraj'icoe . e de

se Lvi eu l.tura" (O1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi v e i r a , 19 4 7 : 214) ,

o arte 59, inciso V,que estabelecia a competência doCNPI

ara cooperar com estudos et.noç râf í.cos-do Museu Nacional. Deve

=- s também lembrar que o CNP'Ipodia tomar iniciativas na poli

-:.1.caindigenista, desde que voltadas para a realização dos ob-

jetivos do SPI (art. 59 do regimento, incisos IV e VI).

Vargas d~signou apenas positivistas para oCNPI, excet~

ando-se os representantes institucionais, num momento em que a

~isão de mundo positivista estava em agonia, s6brevivendo com

. f' Ld d - d d dzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 ...· . d f' Lí d 101 ~cu a es a per a o po er po l~lCO ~s .lla os. Foram

estes os conselheiros do CNPI durante a gestão Rondon: Servi~

?lorestal. Uma das vagas institucionais do CNPI pertencia ao

10 b .. - dSo re a sltuaçao o
o artigo 'de Antonio
positivistall (Paim,

Positivismo naquela conjuntura, veja-se
Paim,' "Indicadores do término do ciclo
1980) .
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_~~etor do Serviço Florestal, reorganizado pelo decteto-lei n?

~_ de 23/12/38. Subordinado diretamente ao Ministro da Agr~

__:tura, o Serviço tinha por objetivozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"florestmnento e reflorestmnento do terl"i·tório naci.onal ,

a proteçao das florestas do pais ( ... ) auxiliar a def~-

sa das fronteiras da maneira julgada necessária pelas au-

tOl~idades militares ( ... ) proteger ei t-ioe oue , 'pOl? sua

beleza natural~ mereçam ser conservados" (Callado,1939;

31; v. tb. Arquivos do Serviço Florestal, 1939;

Rodriguésia, 1939; Andrade, 1950,1:174-179) (gr~

fos meus) .

A política econ6mica do Estado Novo levou o Serviço azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r erLodzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi cas reorganizações, numa conjuntura de intensificação da

~~?loraç~o madeireira (c. Wahrlich, 1983:632-634).

Além de Conselheiro do CNPI, o Diretor do Serviço Flo-

~2sfal taniliémpassou a presidir o Conselho de Fiscalização das

:xpedições Artísticas e Científicas no Brasil, ainda' em 1939

O:. Museu de Astronomia e Ciências Afins, 1988). O Serviçopar-

=~cipava assim de esferas qu~ envolviam apreserva~~o dos re

=::.~sosnaturais em todo território nacional (cf.Iglésias,1942:

_;), inclusive nas terras indígenas. Seus diretores e conse-

:~eiros no CNPI,.de 1939 a 1955, foram/respecti~amente: Francis

de Assis Iglésias, Alpheu Domingues da Silva!Jo~o Auqus t;o

~~lc~o de Almeida e Silva, Raimundo Pimentel Gomes, JOdO de Vas

= ncelos Sobrinho e Djalma Guilherme de Almeida.

Em 1944, ao saudar um novo representante do Serviço F1~

~2sta1 no CNPI, Dr. Jo~o AugustO Falc~o, o conselh~iro José Ma

=!a de Paula, Diretor do SPI, detalhou no seu discurso o que

:JDsistia para o Conselho a pa~ticipaç~o do Serviço Flor~stal:
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"entre os termos {ndio e floresta existe a mai.e Í-ntima

correlação~ determinada pela própria condição da vida do

selvÍ-cola. O {ndio~ habitante da floresta~ ou dos seus

produtos tirando os seus meios de eube i.e tenci a, tem eido,

t.carbem,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo seu meLhor guarda e coneer-oador , dedi.condo-Lhe,

meemo, um oerdadei.ro culto fetichista ( ... ) ao dito re-

presentante caberá~ dentre outras atribuições concernen

teszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà sua [unçao , as de indicar as normas e reqrae mat.e

adequadas à coneeruaçáo ~ »eqeneraçao e reooneti t.ui.çao das

imensas [Loree tae , que , em grande part:e, constituem) em

todo o terY'i1;ório nacional) não só o 'habitat' de muitas

t.riboe ainda em estado primitivo) como ai.nda uma das pa~

tes mais cons-i.dex-aoe ie do patrimônio territorial 1:nd7:g!!!..

na; caber-Lhe-à, também) indicar os meios mais apropr-io:

dos no aproveitamento racional desse l~OJlIOda indústria

extmat.i oa, em benefi cio do patrimôwio i.ndiqena" (Atas

do CNPI, 1944, 13~ sessão).

_~'seu Nacional. Quanto ao Museu Nacional, na visão do Gal.

_ondon essa instituição mantinha antigas ligações com o indig.§.

~isrno brasileiro. Segundo o General,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Já no fim da sua laboriosa administração., a Comissão de

Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato-Grosso ao Amazo

nas escolhera para arquivo dos documentos cos seus estu-

dos) nos sertões de Mato-Grosso~ o Museu Nacional.

A Lendàri.a, Comissão Telegráfica cumpr-indo as i.ne truçoes

do Minis t.ro da Viacão Doutor ftHaue l. CaLmon ("'0 Pin e AI-
v .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAv

meida., sintetizadas ncz decisiva ordem: 'Estudar os recur

S08 naturais da região percorrida'., requizitou do Museu

Nacional) isto é., do seu preclaro Diretor Batista de La-

cerda., os naturalistas indi~pensáveis pczracompletar o

pessoal.militar da Comissão) encarregada, de penet-rar os

sertões do Norceet:e de Mato-Gl~OS$Oe galgar os do Oeste

do Amazonas até :alcançar o Acre:, e nessas regiões assen-

tal' a Linha TeIeg';'áfiba que as ligasse à Capital da Repu

b l-ica,
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ASS1:m foi que a referida Comissão partiu parazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo Grande

Reconhecimen to~ acompanhada de provectos Naturalistas~

que pesqLd'zaram em Zoologia~ Geologia~ Botânica e Etno-

grafia. ( ... ).

Essa demonstração pvat-ica provou exuberantemente que o

Museu Nacional tem competência técnica para exercel'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA&11.-

tegralmente as suas funções cient{ficas. Pois~ a Comis

são Telegráfica auxiliada pelos seus {ntegros Naturalis

tas .• coligiu mat.ex-i.al., estudou-os e publicou o reeul.t.ado

dêsses estudos em Rel.at ox-ioe e Conierenciae , eat i e jazen

do assim a maior aspiração do seu devotado Diretor.) o

Doutor João Batista Lacerda, que pode ainda assistir

confirmação da concepção dos métodos que o seu Luci-do es

p{rito alentara por tanto tempo na di.reçao daquela Insti

tuição Naci onal , pela qual ded-icara todo o seuzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
, .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

erlT ;U ::;''vG S

mo ci.ent-i f'i co e a sua preciosa vida pat x-iót.ica" (At.asdo

CNPIr 1946, 15<;1-sessão) (grifos meus).

Souza Lima discutiu em trabalho recente as implicações

oráticas" do "s~ber" produzido pelo Museu Nacional no período

ce surgimento do SPI (Lima, 1989b:38-58) . Baseando-se nas atas

~a congregação do Museu e em Alípio Ribeiro (Ribeiro, 1945),ele

z.ost ra que as relações estabelecidas com a Comissão Rondem po~,

=~bilitaram a constituição de diversos acervos (antropológicos,

= ológicos, etc.) do Museu. o discurso do Gal. Rondon, anterl

_:-~ente transcrito, mostra como a manutenção dessa.s reLaçóe s du

:-ante décadas justificava a presença de um representante do

_:-_seuno CNPI. Os estudos que o CNPI desenvolveria com o con-

=~rso do Museu Nacional deviam ~er relacionad6s â política do

~stado de

-"real-çar o empenho em nao relegar a segundo plano. por me

nos importante para propósitos utilitaristas-, esses ·ele

mentos do patx-imorrio moral. e inteZectuaZ dos abox-iqenee ,
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ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAquezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé VJ71 bom iniCio da l.arque za de visão da

de ual.or-i zaçao das" raças selvagens orae-i Lei.vae"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Olivei

ra, 1947:216) I

'=~forme afirmou o presidente do DASP, Luis Sim3es Lopes. Du-

~ante a gest~o Rondon no CNPI, o papel de representante do Mu

seu Nacional coube ã sua diretora, antropõloga Heloisa Alberto

:orres, cujOS"dados biogr&ficos apresentamos no capitulo 3.

~?I. De 1939 a 1955, o SPI teve quatro diretores que forarncon

521heiros do CNPI, cabendo a eles'a decis~o pelo encaminhamen

~o de diversas demandas ao CNPI. Esses conselheiros-diretores

::oram, respectivamente:

Cel. Vicente de Paulo Teixeira Vasconcelos (Diretor de

15/06/37 a 14/04/44). Nascido em Leopoldina (MG), Vasconc~

Ias veio para o Rio de Janeiro cursar a Escola Preparatõria

e T&tica do Realengo. Segundo'Jacobina (1963), Vasconcelos

aI conheceu o Positivismo, doutrina que adotou por toda a

vida.

os cursos que realizou na Escola Militar da Praia Vermelha

e na Escola de Guerra de Porto Alegre, continuou o estudo

das idéias de Comte e de alguns seguidores brasileiros do

Positivismo, bomo Teixeira Mendes, de quem passa a frequ~n-

ar os cursos de filosofia na Igreja Positivista, a partir

~e 1908.

3D 1911 ingressou no SPI, vindo a realizar alguns trabalhos

2 Mato Grosso. No inicio de 191~ transferiu-se para a Co

..issão de Linhas Telegráficas e Es"tratégicas de Mato .Grosso

ao Amazonas, onde trabalhou riaLinha tronc? de Cuiabáa Por

~o Velho. .'Apôs três anos de serviços para a Com.í.s sao, in-
c-:
;,~~~,:::,~,..

\'.'
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cluindo a pacificaç~o dos Indios Quepquirinates (cf. Jacobi

na, 1963: 34), recebeu a incumbência de reali zar o levanta--

mento do Rio do Sangue, um dos formadores do Tapaj6s, que

tinha seu curso ainda desconhecido pela Comiss~o.

De 1915 a 1917 procedeu a alguns levantamentos em Mato Gros

SOe Promovido na carreira militar, afasta-se da Comiss~o

servindo em outros postos de 1917 a 1923, até ser

por Rondon para chefiar a expediç~o ao Rio Ronuro (maio de

1924), um dos formadores do Rio Xingue Em 1926, por solicl

taç~o do diretor do SPI, realiza uma .inspe ç ao nas áreas indi

genas da Bahia, visandoâ elaboraç~o de planos de assistên

cia ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà garantia das terras para os indios, onde seriam cri

adas povoaçoes indIgenas.

Na década de 30, passa a servir junto ao Gal. Manoel Rabelo

e em 1935, enquanto no comando do 299 BC de Recife, combate

a intentona comunista (~f. Jacobina, 1963:56-57).· Em 1937,

Vasconcelos é nomeado Diretor do SPI, tendo ainda, em 1939,

influenciado o DASP com idéias a respeito da criaç~o do OWI.

A partir de 1943, participou com os generais Rondon, Júlio

Caetano Horta Barbosá e Manoel Rabelo, dains~alaç~o da So-

ciedade Amigos da illnérica.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"A Sociedade Amigos da América tinha umzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcaràtei- antif:!:.

cista e congregava el.ementioe do governo [auoracei» aos

Al iadoe e setores opos ic-ionie toe l-iberai e, al-em de comu

nistas (...). Ao Zado da,Liga de Defesa Nacional~ da So

ciedade Brasileira dos Escritores e dos Estudantes .•a 130

ciedade constituiuzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAW n dos mais importantes eZemeYjtos de.

pressão sobre o governo·em.defesa da democratização e da

criação da Força .Expedicionária Brasileira" (Dicioná-

rio, 1984:2865).
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-">~ José Haria de Paula (Diretor de 14/04/44 a 21/01/47), ad

~ogado, ingressou no SPI quando de suacriaç~o, tendo, na

década de.20, chefiado a Inspetoria de índios do Paranâ, San

~a Catarina e Rio Grande do Sul, dirigindo os trabalhos de

?acificaç~o dos índios Coroados (Kaingang). Em 1924, Paula

colaborou com Rondon no combate aos revolucionários pauli~

~as comandados por Isidoro Dias Lopes, quando estes instala

ram sua base de ação no Oeste do ParanzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAâ • Sob a orientação

do chefe de Inspetoria do SPI, os ~ndios do vale do rio das

~sbrd~ reconstruíram e conservaram a estrada de rodagem de

Foz do Iguaçu, no trecho em que operavam as forças que com

batiam os revolucionários (cf. Atas do CNPI, 1947, 2~ ses-

são). Segundo Darcy Ribeiro, Paula exerceu todos os cargos

no SPI, atã chegar ã Diretoria (cf~ Ribeiro, 1962:31). Ele

elaborou t~mbém o primeiro estudo sistemático sobre as ter

ras dos índios (Paula, 1944).

Dr. Modesto Donatini Dias da Cruz (Diretor de 21/01/47 a

21/02/51); advdgado, funcionário de carreira do Ministério

da Agricultura, havia sido diretor interino do SPI na ges-

tão de José Maria de paula (cf.-Malcher, depoimento e Atas

-a -
do CNPI, 1947, 2. sessao).

Sr. José Maria da Gama Malcher (Diretor de 22/02/51 a 16/07zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí

55j. Participou do 19 concurso público promovido pelo DASP

para o SPI, classificando-se em 19 ,lugar-(depoimento ao au-

tor, 1988)., Chefiou a Inspetoria do Maranh~o e a do Pará,

revelando-se um servidor extremamente ~edicado, com atua-

ç6es modelares (cf. Rondon, atestado'firmado em 01/09/50).

Torna-se,.em 1947, diretor da Seção de Orientaçâo e Assis-
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~ência do 8PI, e quando Getúlio Vargas resolve .nomear um

~~cnico para dirigir o Serviço em 1951 ~ indicado para o

cargo pelo Gal. Rondon (depoimento ao autor) .

Al~m das vagas institucionais, o CNPI possuía mais dois

:~3e1heiros, al~m do Presidente e do Vice. Um destes lugares

-:~ ocupado durante toda a gestão do Gal. Rondon no CNPI pelo

Boaventura Ribeiro da Cunha, descendente de índios Xavan

~~ e professor de Latim do Col~gio Pedro 11, colégio-modelo

Ribeiro da Cunha, dessa forma, junto azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"eminentes figuras da intelectualidade brasileira e da

administração pública t.rabalha pela causa dos Lndioe , co

mo membro do Conselho" (Oliveira, 1947:201),zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

= ~isão do presidente do DASP, Luiz Simões Lopes.

Para a outra vaga,foi indicado inicialmente o Dr. A1fr~

- --=.rela(Diário Oficial de 04/12/39), que havia sido Procura

:-::-a República em Porto Alegre e Deputado Federal (1900-1903).

:3~~ivista, segundo Carvalhó (1989),

"em maio de 1904> com o auxilio finrraceiro de monarqui.e

tas do Rio e de são Paulo> fundara o jornal 10 Corrrmercio

do Brasil~ no qual passou a atac~r com violência o go-

iierno' (Carvalho, 1989:97).

_;:-~~oposição violenta ã vacina obrigatória, dirigindo revol

pulares entre 7 e 14 de novembro de 1904. Entrou para o

_=-:::J consular, tornando-se escritor a partir de então (cf. Gran

- ~~~iclop~dia Delta Laro~sse, 1974:6928). Varela não chegou

reunir com os outros conselheir6s. Ainda em dezembro, G~

-torna sem efeito o decreto de sua nomeaçao desconhe-

os motivos - e nomeia o .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAGa'L;. Manoel RabeLo para membro

::;~se1ho."
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Yanoel Rabelo formou-se na Escola Militar da Praia Ver

bacharelando-se em Matemática, Ciências Físicas e Enge-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-~~a ~ilitar. Adepto do Positivismo, participou da Comiss~o

a partir de 1906, incorporando-se ao SPI em 1910. Parti'

-~ ~a pacificaç~o dos índios Kaingang de S~o Paulo, voltando

-~~~~cipar da Comiss~o Rondon entre 1915 e 1918. Envolveu-se

'::"~-.-antetenentista de 19B~, tendo ficado detido cerca de 7

-: CJós a derrota do movimento. Anistiado após a vitória

-'::--~luç~ode 30, foi nomeado Interventor em são Paulo (1931)

__~is Comandante da 2~ Região Militar, com sede em são PauzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'::";32) •

~m 1933 tornou-se Comandante da 7~ ~egi~o Militar, com

e~ Recife. Junto com um grupo de oficiais positivistas,

_~~ a defender a proposta de uma República Ditatorial. Em

_- ::.orna-sediretor de engenharia do Departamento de Aãminist.r~

Exército, chefiando, em '1938,.já· como general-de-div~-

a - -~ 5. Regiao Militar (Curitiba). No ano seguinte, 1939, ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-~~a Inspetor de Arma e dos Serviços de Engenharia do Exér-

tornando-se c.)nselheiro do CNPI em dezembro de 1939. En

.
:-_::.~partic-ipavado CNPI, foi nomeado ministro do Supremo

_ -=-=-_alMilitar (STM) e tornou-se presidente-fundador da So-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

--~e Amigos da América (Cf. picionário, 1984:2863-2865)

Após a morte do Gal. Manoel Rabelo, foi' nomeado conse-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-~~o do CNPI o Gal. Boanerges Lopesde Souza. Tendo cursado

:~= _a Militar de Porto Alegre, Lopes de Souza servia no 219

_=..'::"~ ~o de Infantaria de -Corumbâ , quando t.omou conhecimento

- ~rabalhos· da Corrií.s sao Telegráfica. Aceitando o convi te de

para integrara Comiss~o, des~a se afasta alguns anos

. .

:~s para fazer o curso de Estadó-Maior e Engenharia Geogr~
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_==,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsendo designado, em 1910, para servir na Comissão

_ =..inhasTelegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas

_ 20missãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARorrdo n )

Lopes de Souza, dentro dos trabalhos da Comissão Rondon,

~=~~icou os índios Nambiquara, mantendo-se nos serviços da Co

-~3são até 1922. Promovido a Capitão do Exército, serviu no

atalhão de Caçadores de Petr5polis, tendo participado, em

_= =~, sob Q comando do Gal. Mena Barreto, da re,pressão às tro-

~= revoltosas da Fortaleza 'de 6bidos, e do Estado do Amazonas.

Em 1925, no subcomando daquela unidade mili t.a r ,

batalhão à tropa do Gal. Pantaleão Ferreira para

juntou

combaterzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

= ?erseguir a Coluna Prestes. Quando servia no Estado Maior

~= ~xército, em 1927, foi chamado por Rondon para participar

~=s trabalhos da Inspetoria de Fronteiras, iniciando suas ati-

:.::adescom a inspeção às Guianas Francesa e Inglesa. Em 1928,

_~~~ecionou o Alto Rio Negro até 'o Rio Orenoco. Em 1930/ fez

: :evantamento do Rio Paraguai. Já promovido a Major/ é desi~

~~::o comandante do 39 Regimento de Infantaria da Praia Verme~

__-:~ (RJ),em 1932. Comandou outras unidades militares, al.cançan

~= a patente de G~neral de Divisã6 em 1944. Neste ano foi no

+ea o Presidente do Conselho Supremo de Justiça MilitarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf" acom

~~~~ando a Força Expedicionária Brasileira na Itália. Após a

_~e~ra, pediu t~ansfer~ncia para a reserva. Em 1945, Rondon

::-:.. "buecà-Lo em casa para integrar .o Consel.ho Nacional. de Pro teçao aos i!!:..zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

__ ':3
11 (Torre~, 1959:XV)., do qual pede exone r aç ao em novembro

:.._ 1954.

A vice-presid~ncia do CNPI foi ocupada ini6ialmente pe

antrop5lo,go Edgard Roquette-Pinto. Seus dados biOgráficos
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=~~o no capítulo 3. Após seu afastamento, Rondon convidou o

::..:....Júlio Caetano Horta Barbosa para aquela vaga.

No ~nício da sua carreira militar, ainda como praça do

~~2ito, Horta Barbosa participou, e~ 1897, da campanha mili

~~ contra Antonio Conselheiro e o movimento messiânico de Ca

_~~s (BA). Prosseguindo os estudos, obteve o bacharelado em

_ª~cias Físicas e Matemáticas na Escola Militar da Praia yer-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-':"'~a, formando-se ainda engenheiro.

Na Escola Militar, aderiu ao Positivismo e, emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1906, foi

cado pelo Gal. Rondon para integrar a Comissão>de Linhas

=':"'2~ráficas.Permaneceu ligado ao general cerca de 15 anos,

;~~~ participado da expedição promovida pelo ex-presidente

-=~e-americano Theodore Roosevelt no Brasil. Trabalhando como

;2l~eiro Ferroviário, comandou o Batalhão Ferroviário do Rio

--~-:dedozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASul. Lutou em 1932 contra a Revolução ConstitucionazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

':"'::~2 de são Paulo. Em 1935 se elegeu vice-presidente do Clu-

: _::'litar e, em 1936 I enquanto diretor de engenharia do Exér

- --I
envolve-se na polêmica 'sobre a existência de' petróleo nozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

--=--.:::- •

Com a criação do Conselho Nacional do Petróleo, Horta

-=~S2 foi nomeado seu 19 presidente. Por causa da exploração

- ~2tróleo, envolveu-se em polêmicas com.o escritor Monteiro

--~~o, chegando a processá-lo por calúnias ante o Tribunal de

N
. 1 11~~ança aClona_.

~ ~rande a bibliografia existente sobre a luta pelo petróleo
==2sileiro, onde Horta Barbosa é ator destacado. Sodré (1965)
~ ~. dos autore~ que enfatiza a posição nacionalista de Ror
~~ 3arbosa e sua marginalização política du.rante o governo
_~~ra (Sodri, .1965:299 e 302-3). .
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Horta Barbosa participou, em janeiro de 1943, da cria-

::~oda Sociedade Amigos da América. Defensor do monopólio es

~~tal da exploraçao do petróleo, exonerou-se do CNP em .1943,

:".:.antedas dificulda.des encontradas para instalar uma indústria

-~ refina~~o de petróleo que fosse controlado pelo Estado. Pa~

então a chefiar a 2~ Regi~o Militar (SP) até 1945, quando

~~i reformado (cf. Dicionãrio, 1984:297 a 299). No inicio dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

_9~6 é convidado pelo Galo Rondon a se tornar membro do CNPI.

=2~undo Wirth (1.973), a experiência de Horta Barbosa na Comis

:~o Rondon permitiu-lhezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"uma elevada compreensão do papel reservado

= ?;xército na integração e no desenvolvimento nacionai~" .(Wirth, 1973:

o substitut? de Horta Barbosa, quando este se afastou,

1954zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf foi o então brigadeiro Raimundo Vasconcellos de Aboim.

_~ da vivo e hoje Marechal-do-Ar, Aboim nasceu no Rio de Janei

em 1898, começando sua carreira militar ao ingressar na Ma

:::'nhaduranté a Primeira Guerra Mundial. Na Marinha, opta pe

:a Aviaç~o Naval, tornando-se piloto de hidroaviao do Crirreio

_--2reoda Esquadra.

Aboim diplomou-se tarwém como engenheiro civil, tendo

:.::gressadono Imperial College of Science and Technology de Lo~

:"::espara r~alizar um curso de pós-graduaç~o em engenharia ae

- nautica (cf. Wanderley, 1967:543). Diplomado em 1925, AboimzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.: izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"0 pr-imeiro brasileiro e primeiro sul-americano a poeeici» 'um titulo de

:-..;enheiro aeroná~tico" (Wanderley; 1967: 544). Continuou na Avia

:::0 ~aval, tendo sido seu diretor de 'material de 1928 a 1935,

.:.::gressandona Aeronãutica r . quando da. criação do Mi,nistério em

- - j'_= _.L, como Major-aviador.
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Na d~cadade40, realizou duas expediç6es (1949 e 1950)

- 3rasil Central, jã comoresponsãvel pelos trabalhos de esta

~:2cimento de campos de pouso para a linha ãerea Rio-Manaus.

: ~::.lseudo índio (RJ) ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe xzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi st.e um documentãrio de curta-metra

sobre· urna dessas expedições - urna visita à Missão Anchieta

s índios Bororo aí localizados - mostrando o interesse de

em apoiar com atividades aeronãuticas o trabalho de as-

_3~ência aos índios.

Nos anos 50, quando ingressou no CNPI, Aboim era respo~

-,=,"2 pelo Departamento de Aviação Civil (DAC) da Aeronãutica.

Quanto ao Eresidente do CNPI, Gal. C~ndido Mariano da

-:.:-.-aRondon, sua trajetória j â propiciou o surgimento de mais

.:.:20 textos bí oqr'âf í.cos , entre os quais o de Ribeiro, 1974zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi V~

=':'~OS., 1969zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi Magalhães, 1942 e Coutinho, 1975. A eles remete

-- o leitor para a obtenção de inform~ç0es biogrãficas deta-

~adas. Do Gal. Rondon, retivemos aqui alguns dados daquela

_ ::juntura, ou. sej a, recuperamos suscintamente as relaç6esqueele

:3~abeleceu com os governos da República a partir da Revolução

_: 3 O a t~ 1955 •

Rondon recusou-se a apoiar a Revolução de 30, sendo pre

_ em Porto Alegre na ocasião do movimento. Após a instalação

- governo provisório, o general foi criticadQ por Juarez Tãvo

=~, que desqualificou os trabalhos de instalação de linhas te

_:grãficas da Comissão Rondon. Diante dos fatos, o general p~

sua reforma do Exército, mas·o ministro da Guerra o mante

: ná Inspetoria de Fronteiras. .At~ 1934 Rondon teria se dedi

:~~o à elaBoração dos relat6rios de seus trabaihos na Inspet~
.'

=_a (cf. Dicionãri2, 1984:3014)
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QUADRO GERAL DOS CONSELHEIROS DOCNPI (1939-55)

VAGA PERíODO

:~sidente

CONSELHEIRO

CÂNDIDOR)J\JDON(Militar) 1939-1955

--:.::::e-Pres.
EDGARDROQUE'ITE-PTI'ITO(Antropólogo)

JÜLIO CAETANOHORrA BARBOSA (Militar)

1939-1946

1946--i954

~_ rí.ço de

:::-::::..eção aos

~-.:iios (SPI)

VICENTE DE PAULOVASCOOCEIDS (Militar)

JOSÉ IvlARTADE PAUL..t:I..(Advogado)

MJDESTODONATINI DIAS DA CRUZ (Advogado)

JOst: MARIA DA GAMAMALCBER(Enspe tor' do SPI)

1939-1944

1944-1947

1947~1951

1951-1955

.:.:..seuNacional HELOíSA ALBERI'OTORRES (Antropóloga)

5::.~ço
':::"orestal

FRANCISCO IQi;SIAS (Agrônorro)

ALPHEU DOMJNGUESDA SILVA (Agrônorro)

JONJ AUGUSTOFALCÃO (AgrÔnorro)

RAIMUNJX)Ga1ES (Jornalista)

VASCCNCEIDSSOBRINHO (Agrônorro)

JONJ AUGUSTOFALCÃO (Agrônorro)

DJALMADE AL.T\1EIDA(AgrônoTID)

1939-19351

1940-194~

1942-1944

1944-1946

1946-1950

1950-1951

1951

. . 1951-1954

BOAv~ RLBEIRO DA CUNHA(ProÍ. secundaris~

ALFREDO.VAREIA (Escritor)

MANOELRABELO (Militar)

BOANERGESLOPES DE SOUZA (Mi.litar)

RATI1UNJX)VASCONCELOSABOD1 (l1ili tar)

-:-.:lsa

-.--Jlsa

1939-1954

1939

1939-1945

1945-1954

1954-1955zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I.
.::.-oí.sa Alber-LD 'Ibrres foi nomeada Vice-Presidente do CNPI em 1954. Os Ge-
..:...="':'sLouriva1 Serôa da f'bta e Francisco Jaguaribe de' ~'1a.ttos foram Conse
:.2.roS do ~'PI ãl. partir de 1955. Não foram aqui citados porque eram minT
::; as r'eferêncfas encontradas sobre a atuação do\~I em 1955 (v: introdu
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De 1934 a 1938 o general foi mediador do conflito entre

:=~u e a Colômbia ,a respeito do Porto de Letícia. Depois de

:~os de negociação, até conseguir o acordo entre os países,

vol ta ao Brasil, sendo recebido com grandes horrenagens

:..:~':"cas'(cf. Ribeiro, 1974: 153-9). Em 1943 tornou-se membro

~ -ociedade dos Amigos da América, juntamente com Manoel Rabe

- = Júlio Caetano Horta Barbosa. Sua vida pública nesse pe-

~:~o esteve praticamente restrita às atividades desenvolvidas

:~:>CNPI.

2.3 - As práticas dO CNPI e suas relaç6es com o SPI

Diante da documentação existente a respeito das ativid~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

':'::3 do CNPI, composta por relatórios, atas, ofícios, correspo~

~~~ias,etc., e, após uma investigação exploratória sobre o co~

-~:~o desses vários tipos de documentos, optamos por privile-

:-:,2.~ a análise das atas das sesszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAóe s .do .CNPI, principalmente por

__=, segundo o Gal. Rondon, aí foram explicitados os pontos de

_3~a doutrinários dos agentes do CNPI (cf. Rondon, introdução

-: ~elatório do CNPI de 1942).

Embora em. algumas atas encontrássemos discursos reduzi
, ,

--- a transcriç6es formais das posições dos conselheiro~, isto

-:~_tecia apenas quando não havia assuntos em pauta sendo- di~

__-=idos, caracterizando-se a sessão como estritamente burocrá-

~:.~a. Na maioria das s~ss6es em que ocorrem debates sobre de

-=~ as assumidas pelo Conselho," as po s í.çôe s dos conselheiros eszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~~~ claramente consignada~ nas atas, assim como
-nas sessoes em

:=.:.= são acibnadosmecanismos'decisórios (leitura de ,pareceres,

:-=aç6es). Frequentemente, quando ocorri.amvoraçóes , os votos dos

==_3elheiros eram declarações de p~incípios polrticos~ ideoló
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~~cos e indigenistas, tanto mais representativas quando lembr~

- s que foram re~lizadas num circulo fechado de conselheiros

_~e se conheciam. Os discursos retõricos limita~am-se ãs de-

=:'arações de "fé de oficio" do Gal. Rondon, que aproveitava as

~~as comemorativas e as homenagens põstumas para relembrar

__ principios indigenistas que animavam o CNPI e o SPI. Dllnos

valorização das atas das sessões do Conselho como o "mate-

::-':'alde campo" .mazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí s significativo para nossos objetivos.

~
As sessoes do CNPI devem ser entendidas comozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"arenas abe»zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:.:.5zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà negociação de interesses" (Miceli, 1983: 4O2). Elas foram rea

:'~zadas desd~ janeiro de 1940, sem agenda fixa, j~ que apenas

~~ando da aprovação do regimento do Conselho, em 1943, ficou

:'2terminada a realização de duas sessões mensalmente (v. Olivei

1947:212). ~omeçavam às 16 horas, apõs o expediente nor-

-~l.de trabalho, e eram realizadas· na sede do CNPI, na verdade

~-a sala cedida pelo SPI em sua sede, na Av. Graça Aranh-a, 15,

?~o de Janeiro .. -Os conselheiros decidiram internamente ~ nao

:2 iam abertas as sessões, apenas eventualmente poderiam con-

~~r com a participação de algum convidado.

= ram transformadas em atas pelo Cel. Amilcar Armando Botelho

Todas as -sessoes

:'eMagalhães, secret~rio do CNPI até abril de 1954 e um dos

.:~5grafos de Rondon que participou dos trabalhos da "Comissão

? ndon". Magalhães foi substituido na secretaria do CNPI por

:~tônio dos Santos Oliveira JÚnior.

Durante a gestão Rondon no CNPI, foram realizadas 227

=ess5es entre 1940 e 1954, assim distribuidas:
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fLl0 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946

- - 5 22 15 19 16 14 25zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA. sessoes

1947

23

Ano 1948 1949 1950 1951 1952 1953 I 1954

- - 16 15 11 8 13 11 14- sessoes

Nas discussões das demandas recebidas resumia-se a maio

~as atividades do Conselho. Essas demandas eram originá-

_=-5 principalmente da direção do SPI, que acionava o CNPI di

__ de problemas com dificuldade de soluç~o na esfera do Ser

massacre de índios, pacificações, conflitos nas terras

~genas, catequese religiosa, expedições desbravadoras ou ci

--::.~=icas,etc ..

o CNPI recebia também demandas de instituições culturais

~:~cas ou privadas, além daquelas de i?stituições cientifi-

-as e de um público leigo. Algumas reivindicações indigenas i.9:.
. .

t ravam o "canal burocrático" do SPI,· na tentativa de obter do

:-3e ho (principalmente de Rondon) apoio às suas solicita-

_~, como ocorreu com alguns abaixo-ass~nados de índios do Nor

=-::.e, solicitando amparo e defesa de su~s terras.12

Nosso levantamento de todas as atas do Conselho revelou

=:.-; stência de dezenas de assuntos em que o CNPI se envolveu.

- -ais relevantes para a análise dentro de um quadro geral das

-.=.... das ao CNPI envolveriam as seguintes questões:

_. ex. veja-se as reivi~dicações dos índios Tuxá (PE) .(Atas
-- CNPI, 1946, 25<: sessao), Aticum (PE) (Atas do ·CNPI, 1948,-
:::;<;>- sessao ) eCaimbé (BA) (Relatório anual 'do CNPI, 1951, a-
:::.'0 50).
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problemas relativoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã terta dos Indios;

· expedições cientIficas, desbravadoras ou jornalIsti-

cas;

· atividades de divulgação da cultura indIgena;

conflitos entre Indios e regionais;

· relações com o indigenismo latíno-americano;

reorganização do CNPI e do SPI;

· pacif~cação de tribos;

missões religiosas.

As iniciativas do CNPI envolviam principalmente dois te

a) cultural, com a divulgação da produção da Comissão

através de uma série de mais de cem publicações do Con

--zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA, além de outras atividades (palestras, filmes, etc.);

b) atos clvicos,

-~~agens póstumas.

comemorativos (Dia do Índio) ou de

o levantamento das iníciativas e demandas ao CNPI que

_~;eram mecanismos de decisão revelou alguns fatos recor-

-:.-:'2S :

a) a estrutura burocrãtica do Conselho, centrada na fi

-: do presidente, que detinha quasé todas as incumbências de

-=. sratí, vas -..designação de relatores, solicitação de parece

__ solicitação do concurso· de autoridades federais, estadu-

_ e municipais, entre outras Cv. Oiiveira, 1947:210-11) - da

_ =argem ao Gal. Rondon para as iniciativas doutrinárias, tra

z; -as quase sempre na orientação para que os pareceres e ou

-- matéria$'analisadas e produzidas pelo Conselho mantives
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- a "fidelidade"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà experiência indigenista e as diretrizes do

-~~~enismo brasileiro, estabelecidas a partir de José Bonifá

_= ~e Andrada e Silva.

b} A composição das comissões e de seusrelatores, ou a

~===-ha do autor de um parecer, era determinada pelo Gal. Ron

:-:..que escolhia "aleatoriamente" os conselheiros para' com-

~ =-as, excetuando as questões técnicas (antropol6gicas) que

~: dirigidas a representante do Museu Nacional ou ao prof.

-~~ette-Pinto, como ocorreu após a visita de Manuel Gamio ao

~~3~1 (v. item 2.4, adiante). Rondon fazia assim a mediação

--=::-ediferentes esferas de conhecimento e poder, t-al como de

=_~~nava o art. 22 do regimento do Conselho.

c) Quando ocorriam votações, a praxe era o Conselho bus

~ o consenso nas resoluções, procurando seguir o voto de seu

zesí.dente . As votações em que não ocorreua unanimidade foram razyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-exceçoes como aconteceu com o voto vencido do Gal. Ron-

na quest~o das terras dos indios do Paraná (v. capo 5) e

o conselheiro Boaventura'Cunha, na sessao em que se discu

o "caso Diacui" (v. capo 6).

d) As relações do CNPI com qualquer outra instância p~

governos estaduais, Ministérios, Congresso Nacional;

::-~sidênciada República - .envolvia o concurso do Gal. Rondon.

~~ prestigio é que parecia estabelecer as relações e

:::--cas"para o Conselho - e náo as determinações regimentais

11 abrir

-;este. Eventualmente o general tomava decisões sem.a partici

=-:-ãocoletiva do Conselho, que em diversas sessões .deixou de de'

-~erar sobre vários assuntos por falta de quorum minimo(2/3

zszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm ernbros).. Os' outros conselheiros, via de regra, apoiavam
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.::::ecisões.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIsto"não impediu que o CNPI fosse acionado co

-2=~lismo"de pressão em determinados momentos, mesmo com o

__ ondon afastado por motivo de doença, como ocorreu no "ca

=~3.suíttzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(v. cap. 6).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-e) O desenvolvimento dos debates nas sessoes do Conse-

- =s~abelecia uma hierarquização da experiência indigenista

- ~~e, de resto, reproduzia a hierarquia organizacional do or

~~essesentido, o último discurso era sempre de Rondon

temàs polêmicos em debate, certamente a ordenação

~~~ aI influenciou as decisões do Conselho. Nessa "prática

_-=-=-3.:", acreditamos que a própria sucessão de casos tenha es

·-~:ecido a internalização de um hábitus indigenista --zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"entendido como um sistema de disposições duráveis e

transpon{veis que~ integrando todas as experiências pà~

sadas~ funciona a cada momento como wna matriz de per-

cepções ~ de apreciàções e"dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.àçoee" (Bourdieu, 1983a:

65) (grifos do autor) .

A resp~ito das demandas do SPI ao CNPI, e importante no

que a regulariaade das relações entre os órgãos variou con

:::-::-.eas diferentes gestões no SPI. Sobre essas relações, qu~

~os fazer algumas observações.

No iniciados anos 40, a reforma administrativa levada

- efeLto pelo DASP; incrementando a racionalidade do serviço

_::.:::ico (cf. Reis, 1988':195), impôs uma longa negociação dos

::::selheirosdo CNPI com aquele Departamento a respeito das f~

:~as atribuições do CNPI"e do SPI. Elas seriam fo:rmalizadas

:3 regimentos dos dois órgãos então em elaboração pelo DASP,

artir das propostas dos indigenistas.
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o decreto n9 10.652 de 16 de outubro de 1942, que esta-

_.:=-eceuo regimento do SPI, determinou como uma das finalidades

_= ó~gão dar ao CNPI azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"cooperação nos estudos ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi.noeet-i.qaçao daszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAoiri:

-.~2~ritos~ tradições~ hábitos~ linguas e costumes do indio brasi l.ei.ro"

==-iveira, 1947:186). A cooperação entre os órgãos era atri

_.:~,ão da Seção de Estudos (SE), criada com o novo regimento.

:=javia, as ativi~ades da SE/SPI chegaram a ficar momentânea-

-~~~e restritas ao CNPI, através de modificação regimental, d~

_~8zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà falta de .quadros no SPI para estabelecer tal cooperação

decretos n9 10.652, de 16/10/42 e n9 12.318, de 27/04/43).

:=3àS atividades começaram a ser desenvolvidas conjuntamente

-. expedição de Harald Schultz no capo 5), mas não eram repr~

=~~ativas dos interesses do CNPI, não formalizados no regime~

~e 1943. Com éfeito, desde 1942 Rondon manifestava interes

_ e:n que fossem ampliadas as- finalidades do CNPI, para que e~

-- -rgão se responsabilizasse por todo .o planejamento técnico-

~_=~~ífico da proteção.ao índio (cf. Relatório anual do CNPI,

a _.
_-~_ e Atas do CNPI, 1946, 22. sessao).

Além dos conselheiros não conseguirem legalizar seus in

==esses, a falta de regulamentação de como se daria o relacio

--e._ to entre os dois órgãos - con f orme observamos anteriormen

- a'iada ao desinteresse e até meSTIDà certa oposição de idéias

ue Modesto Donatini, Diretor do SPI, -confrontou o CNPI,

=-a::-amao surgimento d~ divergências entre os orgaos indige-

Segundo a conselheiraHéloísa Alberto Torres, de 1945

:~-l o SPI evitava acionar o CNPI, criando inúmeros confli-

_ ~e atribuiçãoe·decisão entre os órgãos. Assim, se na ge~

- =0 Cel. Vasconcelos exi~te cooperação entFe os ~rgãos, el~

~a~ente se estabeleceu sem difiçuldades, levando-se em con~
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- -_:::eraçao a filiaçã6 do Diretor do SPI ao antigo grupo ron

:~~ano de militares positivistas. Os problemas começaram a

_==ir no final da gestão de José Maria de paula, antigo servizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-= do SPI, se manifestando com intensidade a partir da mudan

- ~e métodos na politica indigenista proposta por Donatini,

:947 (v. Atas QO CNPI, 1947, 22~ sessão). Em 1948 surge uma

=-=- sta de reformulação dos dois órgãos. Naquele ano, o Gal.

-:~erges Lopes de Souza, durante as comemorações da Semana dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-~~ I lança um ~pelo pela reestruturação dos órgãos, diante dos

--~=aves burocràticos, politicagem e falta de responsabilidade

=~~antes no Brasil (v. Atas do CNPI, 1948, 7~ sessão). O mes

- ~al. Boanerges concluiria,no decorrer da 2~ sessão do Conse

--, em 1950, diante do "menosprezo" do SPI em responder um

__est í oriâ rí.oproposto pelo CNPI,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"que o SPI acha de todo diepen

a cooperação do CIVPI" (Atas do CNPI, 1950, 2~ sessão).

Ainda em 1950, foi formalizada uma proposta que previa

~~ordinação e o englobamento do SPlpelo CNPI, e ~ é consi

~=~ a temerária por Rondon devido à dimensão e às conseqUên-

das mudanças que propõe. Todavia, ele considera inquestio

z+e a necessidade de reestruturação dos dois órgãos, afirman

- ::-"J.epelo menos

"duas medidae , estas S1,m.• de caráter dracorii ano

necessáriasestahelecer: .

a) v~a que obrigue categõricamente oSPI a acatar as de-

cisões normativas do CNPI.• a prestar~lhe a vassaZagem

seriam

indispensáve L no atender às observações fei tas em. r'e

Laçao a quaisquer problemas .• incidentes .• queixas .• et:c ..•

que o Conselho julgue oportuno reclamar do Serviço .•

sem superpov as suas obeeruaçoee às que .forem "emiti-

das em definitivo pelo Conselho .•
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bJ Outra> que ao SPI seja impostozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo dever iniludivel de

comunicar ao CNPI a marcha dos acontecimentos que se

entrosem em tudo o que se relacione com a sua atuação

administrativa sobre as tribos e grupos amerindios já

-sob seu controle; comunicando-lhe as medidas de cara

ter geral que pretenda por enlprática> antes de fazê-

lo> para que o Conselho opine antes sobre sua conveni

ência; enviando ao Conselho> todos os anos> wna cópia

dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA»el.aboi-i o que apresentar ao Ministério da Aqx-i cul:

tura a respeito de suas atividades administrativas.

Tais medidas que evitariam ao Conselho o desprazer e a

anomalia de receber> em processos que voltam ao seu co-

nhecimento> informações que pretendem,assumir as arrogâ~

cias dum 'magister dixit' ressuscitado para a nossa ep~

ca> como algumas vezes tem acontecido com as que provem

da Seção de Estudos do SPI~ em algumas das qua&s se che

gou ao cúmulo de pôr em dúvida afirmativas desta presi-

dência!" (Relatório do CNPI, 1950:78-79).

As relações entre as agências indigenistas só podem ser

o trecho transcrito sintetiza as decepções dos conse-

-eiros da "fase rondoniana" com'as atribuições e limitações

onselho. Sintomático é que sejam originadas dos técnicos

__ SE questões que contrariam a autoridade indigenista dos ve

- s conselheiros. Todavia, esse conflito deixa de existir .du

~~~te a gestão' de José Maria da Gama Malcher no SPI, pois este

--~etor valorizou e estimulou a colaboração entre os _ dois or

-
==.s.

:-~retamente compreendidas se nos preQcuparmos emobservar~ a

:=.::'amomento, .as mudanças que definem -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.as normas e as pr~

:._:::asdo "indigenismo brasileiro".

Nossa intenção aqui é procurar perceber justamente a de
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.-=::::-inaçãoou não da antropologia, e dos antropólogos do CNPI,

-=5sa mudança. No caso do indigenismo brasileiro, é importa~

== resgatai suas relaç6es com o indigenismo difundido pelo In~

=~~ to Indigenista Interamericano, que envolvia umazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-concepçao

=~~ticular dos objetivos da antropologia.

2.4 - O CNPI e o indigenismo latino"':americano

A partir dos anos 40, o Brasil adotou algumas das deter

-'~aç6es do indigenismo continental, principalmente a criação

= ~ia do índio e a filiação ao Instituto Indigenista Intera

-e~icano (1.1.1.).

Poucos meses antes da criação do CNPI, o SPI recebeu da

aixada Norte-Americana uma doação de publicaç6es editadas p~

_: Serviço de índios dos. Estados Unidos que abrangiam vários

~35untos, da história-da polItica" indIgenaa levantamentos so

t d ind I 13 d . 1'~e as reservas e tra a os 1n 1genas. Parte esse mater1a

traduzido posteriormente"para o CNPI pela conselheira He-

. . a -
_:~saAlberto Torres (v. Atas do CNPI, 1943, 16. sessao), ser

_:-:o de apoio à discussão do CNPI a respeito da regulamentaçãodo artigo

= .. stitucional sobre terra indfgena (art. 154 da Constituição

=- .•..937) .

Ainda antes da criação do CNPI, em junho de 1939, a Re-

~5ta do Servico Público trazia um artigo dO.Diretor do' SPI,

-:ntre as puhlicaç6es, podemos citar:~ New De3.lfor the Indian,
J-. Brief StatemeI}t on the Background of Present Day - IndTan
.oli.cy i11 the Uni ted StateszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi Facts about t.he New .Indian
Jeorganization Act, A Bird's Eye View of Indian policy,
::istoric and Contemporary, lndian Reservatio~, Indian Treaties.

•
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Vasconcelos, onde este afirmava que os serviços públicos

-e~'carios eram modelares. Nesse sentido, Vasconcelos trans-

7-::-,-iaa circular n9 2.970 de 03/01/34 da Repartição dos Neg§.

~:3Indígenas dos EUA (traduzida por Heloísa Alberto Torres)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:.: ze a Lí.be rdade religiosa dos índios, mostrando como os méto

:3 adotados nos EUA já eram empregados no Brasil pelo SPI (cf.

~320ncelos, 1939 b). Todavia, ao contrário do que sugerem D~

_~ e Menget (1981:39), não existem evidências de que o cami-

- inverso f osse possível naquele momento, ou seja, de que o Br~

- "emprestasse" aos Estados Unidos sua experiência indigeni~

A pesquisa de Franchetto, Lobato e Ferraz (1986) sobre

.:.::ã.igenismonorte-americano nada assinalou a esse respeito,

_-~~anto um ofício do conselheiro José Maria da Gama Malcher,

_~e~or do SPI de 1951 a 1955, sugere-nos a manutenção dos EUA

"modelo", ao utilizar a lei Whee1er'-Howard (EUA, 1934) p~

_~ 2.?resentar uma proposta de regulamentação do artigo consti

_:~onal sobr~ terras indígenas (art. 216 da Constituição de

~ =) elaborada pelo etnólogo da seção de Estudos Darcy Ribeiro

=~cher, ofício de 22/05/51 ao Min. Agricultura/SPI - Prooesso

-:::/51). Com tudo isto queremos afirmar que só uma pesquisa

3::2cífica pode dar conta das possíveis "relações indigenistas"

=::3belecidas entre os EUA e o Brasil, mostrando

_~~~as e experiências em âmbito continental.

troca de

Foi na década de 30 que surgiram as primeiras idéias a

=3~eito de.um programa indigenista continental. Em 1933, du

-..::ea VII Conferência lnteramericana, o representante.do Mé-

:::> propos a realização de um Congresso Indigenista Interame
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_~=ano, com essa finalidade tcf. Barre, 1985:33).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o 19 Congresso Indigenista Interamericano ocorreu em

:=~zcuaro, México, em 1940, sendo realizado por sugestão da Oi

-~~a Conferªncia Internacional Panamericana, que se reuniu em

':~-a, Peru, em 1938. Naquele momento, segundo Marroquin, o Con

;::-:=ssoexpressava a "emoção"· que a questão indígena e a que~

-:~~nacional despertavam na América Latina (cf. Marroquin, 1972:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

::;) .

o único delegado brasileiro presente ao Congresso foi o

~~ropólogo Edgard Roquette-Pinto, recém-nomeado vice-preside~

-:= do CNPI, órgão que lhe delegou representação naquele con-

.:_.::e. Roquette-Pinto foi escolhido pelo Congresso de formação

~: 1.1.1. membro do comitª executivo provisório do Instituto

~:=- um ano, até a formação do comitª definitivo formado porci~

.::representantes dos países então filiados ao 1.1.1. (v. Rev.

--~rica Indígena, 1941,!:2). Dois meses após a·realização do

::~gresso, o,CNPI foi convocado para ouvir as impressões e in

:::::-maçõestrazidas por Roquette-Pinto, que resumiu em trªs po~

~-s a importância.do evento:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"19) Por ,se terem feito répresentartodas as nações ame

x-i.canae , inclusive os Eet.adoe Unidos da Amex-i.ca do Noi-te,

cuja comi t-iva compreendia 45 peeeoae , inclusive vários

'2speciaUstas; 29) Por que o Governo do México .prestigi

ou as conclusões dO,Congresso; 39) Por que tratou de so-

lucionar todos os problemas, indígenas" .,(Atasdo CNPI,

1940, 3~ s2ssão) .

Roquette-Pintoparticipou de várias sessões dess~ Con-

==-e550. No seu relato para o CNPI, mostrou q,ue a Seção educa

_~onal adotdu
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"0zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprinc-ípio salutar de 'levar a civilização ao -índio e

. não pretender trazerzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo indio à civilização' fórmula que

mereceu franco apoio do Presidente do México e que é afi

nal: o pr-iruripi.o básico do pvoqnama do Serviço de Prot:e

çao aos Índice" (Atas do CNPIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI 1940, 3~ sessão) .

Roquette-Pinto também notificou ao CNPI a existência, no

uéxico, de um Departamento Autônomo do Serviço de índios, "[unda.

~ _ara ensinar aos Lndioe na Hngua deles" (Atas do CNPI, 1940,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3<:

32ssão). Da seção de Sociologia e Economia aplicada, ~tte-

?~~to deu referências minuciosas sobre os debates relati~os ao

=e~ estar dos indios, mencionando, entre outra~, a sugestão de

eiucaçao das crianças no ponto de vista guerreiro .• no interesse de fazer

-::dados .• etc .... " a -(Atas do CNPI, 1940, 3. sessao). asQuanto

-::e:::-rasindigenas, ,Roquette-Pinto contextualizou para o CNPI a

_.cepção mexicana do "e j í.do", afirmando seu voto favorável as

.clusões da sessao econômica

"quanto à guerra aos latifúndios e à tendência para a

conc~ssão de 'terras para iodos'~ inclusive para. os -ín-

dios .• assim como para as instituições que auxil'Z:a~ão a

sua ~conomia.. o seu progresso e o seu bem-estar.. tais co

mo os bancos de crédito rural.•'carteiras para -índios .• en

sino aqr-icol.a .• for1'zecimento de sementes e ferramentas .•
a· -etc.~ (Atas do CNPI, 1940, 3. sessao).

Finalmente, comunicou que a principal decisão do Congre~

=: =oi·o lançamento das bases do Instituto Indigenista Intera

-=~icano, com sede no Mexico, indicando que paises já teriam a

~srí.do à proposta, "não tendo ele se manifestado a respeito por não es

--. ?ara isso autorizado pelo noeeo governo" . (Atas do CNPI,. 1940, 3':

;=ssão). Ainda.nessa sessão do CNPI, Roquette-Pin~o doa para

" .:::'bliotecado Conselho a ser criada, urna lIc'oleçãode impres-
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:=::>5" sobre os índios mexicanos, que demonstrava a exis tência,

oaque Le país, dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"uma elite intelectual que se ocupa das questões sobre

:."-5.iosll (Atas"do CNPI, 1940, 3<:t sessão) .

Alguns anos mais tarde, em outra sessão plenãria do

__":?I,Roquette-Pinto lembrou que nessezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA19 Congresso End.i.qe n.l s

~al pela primeira vez numa reunião,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1'0 indígena não foi méro objeto de observação científica
-ou para empregar a expressao popular .• uma simples cobaia .•

ao contir-rri.o .• agente ativo. lndios repi-eeent.antiee de gr!:!:

P00 indígenas dos Estados Unidos .• México .• do Canadá.• co~

pareceram e foram ouvidas suas exposições. o propósito

especial do congresso era estudar os meios a serem apli

cados .• para salvar os restos desta fração de hwnanidade

americana .• em vias de desaparecimento" (Atas do CNPI,

"1943, 7~ sessão).

Na época do Congresso, em 1940, o Conselho não tomou ne

'::"-_':""-:1ainiciativa no sentido de estabelecer relaçõ.es regulares

::~ o grupo mexicano que organizava a criaç~o do Instituto In

':":"'~enistaIn-teramericano, devido às determinações da Presidên-

:~a da República, que via influências marxistas nas propostas

?auta, a partir da presença de ·um representante comunista

- comitê organizador 1~f. Duarte, 1975:6) Relembrando. o fa-

~:, o Gal. Rondon afirmou que

"um dos membros dirigentes do Instituto In te ramericano

era o Sr. Francisco Vicente Tcl.edano .• tido como mi.l.i tan

te do Partido Comunista. Esse fato foi" explorado Lncon

veni.entemente .• detiermiriando as reservas "de nosso Governo

e a abstenção de nosso país naquele movimento de solida

riedade em favor dos aboi-i qenes , Não tinha ob.iet.iuoe po-

líticos de qualquer espécie aquele órgão que , alterando

os quad1'os constitutivos de sua diretoria.. exercida des



53zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

de en-tão pelo Sr. Dr. Manoel Gami.o , tratou de esclarecer

bem a orientação irrparcial" (Viveiros, 1969:586-6).

(grifos meus) .

Na 13~ sessão do CNPI,de 1945, encontramos outra versão

~~~a o ocorrido, que cont~m id~nt~ca interpretação de um fato

_::itido. Ness~ sessãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt o diretor do SPI, Jos~ Maria de Pau1a,

=~:a da não adesão do Brasil ao 1.1.1.:

'~ razão dada na ocasião foi a de que tal congresso fora

t~~ado de cO~A.nista. Sabemos que o qouerno do MéxicozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-e
socialista avançado e não comunista, o que entr>etanto na

da tem a ver com o probl-ema do -índio" (At.a s do CNPI,

1945, 13~ sessão).

Mesmo com entraves oficiais há troca de correspond~ncia

_~~re a direção do I.I~I. e o CNPI, tendo aquela, em 1941, so-

::.:::.:..tadocolaboração ao SPI e ao CNPI (Atas do CNPI, 1941, 13~

!:5são e Correspond~ncia recebida pelo CNPI, SEDOC/MI, filme

:~:). Como resultado deste contato,~ publicado no 19 numero

-: ~evista Am~rica Indigena um artigo do diretor do SPI (e Con

_~:~eiro do CNPI) , Ce1. Vicente de Paulo Vasconcelos, intitula

- R _\ obra de proteção ao indigena no Brasil", onde procura e~

== as diretri2es ~a po1itica indigen~s~a em vigor no Brasil

==~e a Lei 5.484, de 27 de junho de 1928 (cf. Am~rica Indige-

= 1941:21-28).

o editorial daquele numero da revista pode ser resumido

: sxoosí.çào dos fundamentos e objetivos do -I.I.I., então em

_:.a.ão,e na Telação de quais paises e·ag~ncias promoverão o

-~ercâmbio de informações indigenistas, visando ao embasamen-

_ :::':'entificodas acões (v. Am~rica Indigena, 1941:5-6). A ca

-=~~ia indigenisrr.o~ empregada num artigo do presidente do co
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- -=zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI
Carlos Giron Cerna, para definir uma política de respo~

=-_~idade governamental, a partir da situação dos índios gua

_-~_tecos (v. América Indígena,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1941:17-20).

A revista América IndígenazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"desde loe in{cios tienezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAel: plantecçvniento de una publi-

cación cient{ficá dedicado. a exponer resultados de inves

tigaciones~ proposiciones teóricas y pol{ticas del indi

genismo continental. Los art{culos ci~nt{ficos se re-

gistran no por un eimpl e afán de conocimiento ei.no que

intentan dar a los indigenistas elementos cient{[icoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApª-
ra guiap su acción" (Indi ce General, 1980: IX) (gr~

fos meus) .

Nesse sentido,

"los editores reconocem que la cuestión ind{gena tiene

una especificidad que supera los marcos de las solucio-

nes y propuestas dadas por las sociedades nacionales p~

ra Las pobl.aci.onee cx-i ol.LaezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAy mee t-ieae , nazon. por La cual:

se eetab iece el: Instituto y se enfatiza La Revista corno

órgano principal de difusión. La dilucidación de esta

especificidad obliga a un esfuerzo interdiscivZinario

de una gama de ciencias que tienen mucho que apartar pa-

ra la acción indigenista. Esta acción es concebida como

.responsabilidad [1ffldamentalmer:zteestatal; el: que debe , como

»eeponeablé del: bienestar de toda l.a eociedad, erLcarga!:.

se de apoyar-, auudar y deearvol.l.ax: a Loe sectores 'más

débiZes y reta-aeadoe ' logrando eu integración y pleno e-

jercicio de sus derechoe" (Indice General, 1980: IX)

(grifos meus) .

Os autores de seus artigos são origin&rios de todos os

';':':;2S do Continente, .sejam ·técnicos, poli ticos, lídereszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAindí-

=-3.3, escritores e ensaístas (v. Indice General f .1980 :X) • Sen

::onsiderada por seus edi tores a melhor revista interamerica-
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=e antropologia aplicada, ela supera possíveis limitações

_-.-=íficas porquezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"ee participe del: proceeo de formación de l.a perda

_ zul tura y ·consciencia nacional l.at-i noamei-icana" (Indice Cene r aL,

(gri fos meus) .

A revista, durante muitos anos a única publicação indi-

-~~sta de projéçãú continental, teve como papel estabelecer i~

r câmbí.o en't.re cientistas e indigenistas de línguas espanhola

:.:-.:;1esa. "América Indl.qena era asi una pub l.i cao ion de caract-er acazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

y ci.ent.i fi co'' (Indice General, 1980: XII I), ao contrário dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-_ 5 plemento, o "Boletín Indigenista", de caráter informati

e jornalístico. DurzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAarrt.e a direção de Mariue L Gamio rio 1.1.1.

_::--0 -1960), ele escreveu pessoalmente todos os editoriais da

_-~sta (cf. Hoctezuma, 1972: 19). Mariue L Gamio,- segundo Elio

=~=errer, redator do índice geral da revista, era um

"prestigioso .arqueol.oqo y antropólogo mext-cano, die eipu

lo de Boas'y autor de· uno de los primeros· estudios regi~

nales y de área de América Latina:. -La población del Val-.

le de Teotihuacán" . (Indice General, 1980: XIV).

Conforme Hasferrer, os editoriais de Gamio foram guias
. .

. az a a ação ih<;1igenista,poisnele's "se expusieron criterios de tira

se recl.amaron La el-iminacion decbueoe y l.a diecr-imi.naciôn, y se p lan

zr:m problemas de fondo" (Indice General, 1980: XIV). Em 1948, .G~

_ publicou uma compilação de todos os editoriais até então

_.::::ritos para América Indígena. e o Boletín' Indigenista , com

-=1tulo "Consideracibnes sobre el problema -indfgena". Anterio~

-=::. .•..e, entre o'ut r os ti tulos, havia publicado o livro Forj ando

"que eenal.a el: comienzo real de La antropofogia .eocial: con
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tiemporanea en México. (...) Ganrio es bien conocido ~ no

sólo entre nosotros sino en tódo el mundo académico~ por

su insistencia en darle a la antropologia una aplicacion

en los menesteres de gobierno. No es necesar&o repetir

aqui las palavras que escribio en LoezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApr-imei-os capi tul.oe

de 'Forjando Pátria'~ en donde francamente~ sin titubeo

alguno~ da una función 'aplicativa a la antropologiazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAy r~

chaza por ee tex-i.l.ee Loe estudios de investigación espec~

lativa que se conservan en los archivos de las universi

dades sólo para ser consultados por unos cuantos elegi-

dos" (Beltrán,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1972:197) (grifos- meus).

A categoria Antropologia Social aqui referida deve ser

=-etida ao seu contexto mexicano. Aguirre Beltrán afirma que

~:tropólogo Moisés Saénz foi o responsável pela designação

_= a disciplina Antropologia Social tinha no México, resultan

_= de uma combinação de Arqueologia, História e Etnologia des-

==~idas de utilidade com a Sociologia prática que lhes dava

-: sentido actual. de veal-i dad" (Beltrán, 1972:191). Um artigo re-

_=:-_tedo prozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf , Castro Faria (Faria, 1988) dernoristra como tal

-srspe ct.í,va estava longe do "domini:o acadêmico abrangido pelo termo

:7' po loqia social" no Brasil (Faria, 1988: 10) .

Foi Manuel Gamio, então Di~eto~do Instituto Indigeni~

:nteramericari6,-que~.esteve_rioBrasí~em 1944, em visita p~

=~~caf na tentativa de fazer o Brasil aderir ao 1.1.1 .. Nosso

---erno já havia ratificado a l~ recomendação do Congresso In-

-.:.:;enistade 1940, ou seja, institucionalizado o dia 19 de abril

Dia do índio r através do decreto-lei-n9 5.540, de 2 de

_-:hode 1943., Esta recomendação , assim como dezenas' de outras,'

:=am lavradas no 19 Congresso, visando "out.o.r qa.r" aos gover-

:5 americanos normas necessárias à orientação de suas políti

~~3 indigen~stas (cf. Marroquin, 1972:20-70) A primeira cele
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_~=~o do Dia do índio deu-se em 1944, poucos dias antes da vizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

_-:=. de Gamio. O Gal. Rondon discursou no "ato cívico", comenzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

--_::::J a "coincidência pressagiosa"
14

da data, pois Getfilio ha-

__ ~etomado resolutamente o programa esboçado para a solução

~oblema indígena,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"mediante wna civilizaçã.o gradual e metódica~ como nece~

sária reparação do esbulho sofrido pela raça que os con-

quistadores trairam e vilipendiarwn~ brutal e desapied~

dament.e'' (CNP I, 19 4 6 : 3 9) .

-A oitava sessao do Conselho em 1944 (23/05/44) e toda

~:::_cadaà visita de Gamio. Aos conselheiros, Gamio profere

::"oração", em que afirma serem Rondon e o Gal. Lázaro Carde

-- as pessoas por quem tem maior consideração em relação à polI

_=a indígena, pois são homens que estudam "in loco" as neces-

_:::adesindígenas, ao contrário dos antrop6io~os e etn6grafos

__= se interessam pela causa de maneira acadêmica e te6rica (v.

--:~s do CNPI, 1944, 8~sessão). Gamio teri<: também se surpr~

-="::'docom as "invejáveis normas de trabalho" estabelecidas a.,

-ir da orientacãocientíficaadotada no Brasil (cf.Atas do CNPI,1944 ,

~ sessào) • Apesar do esforço, CXUnionada consegue a respeito da a

=5ão do Brasiiao-I.I.I., já ~olicitada pelos conselheiros do

== ao Presidente da República, desde 1943.

Nessa visita, Gamio solicitou que o CNPI respondesse a um

_=stionár~o sobre a política indigenista brasileira, baseado

- seis pontos que desejava conhecer lidemodo particular". Eram

_.:sas as que st.óes .

-~:9 de abril era dia do aniversário de Getfil~o Vargas.
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......:alera o papel funcional da polí tica indigenista dentro da

JOlí tica demográficazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnací.orra L?

~-taria em preparo no Brasil uma política indigenista de

_os-guerra ou prevaleceria a atual?

que o CNPI aconselharia aozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1.1.1. a respeito das leis es

_ecíficas para os índios que existem em alguns países, dian

~e de realidades indígenas diversas?

~~ante da het~rogeneidade cultural e de desenvolvimento ev~

::":.:.tivo,criando antagonismos e conceitos de pátria "locais

e divergentes", como superar os obstáculoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"para a formação de

-~.:1.verdadeira nacionalidade" (CNPI, ofício n9 227 de 14/06/44

e anexos), como o CNPI vê a relação entre nacionalismo e inzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

â i.qe n l smo?

20mo o CNPI vê a iniciativa do 1.1.1. e do Interamerican

Statisticallnstitute de. introduzir dados culturais na rea

ização de cursos, diante das limitações dos dados linguí~

~icos ou ràciais?

uais os meios com que no Brasil se determina e se assiste o

cesenvolvimento biológico dos indígenas? .

As respostas ao questionário deveriam ser encaminhadas

- 1.1..1., que iria estudá-Ias e compará-Ias com as de outros

=-:.ses. Os pareceres do, CNPI deveriam ser elaborados em dis

-=:saocom os textos de sua autoria, que Gam.í o aqui deixou pa

~ orientar o debate. 'são elés: 1) Sugestiones sobre Ia polí. -

_a de población'en México;' 2) Preparación de Ia política in

::-enistade postguerra; 3) As 1eyes y Ia pob-Laci.ôn indígena;

'\
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_:acionalismo y indigenismo; 5) Quienes so~ los indIgenas?;

=1 desarrollo bio16gico deI indio.y el biotipo.

No CNPI, Rondon confiou aos "técnicos e especialistas".

~~ette-Pinto e HeloIsa Alberto Torres o exame das questões.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-:..e izmente, na documentação pesquisada no Museu do Indio, no

Nacional e na Casa de Alberto Torres,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-nao encontramos

-~~ão aos pareceres dos antropólogos, que não foram apresent~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

--~ e discutidos nas sessoes do CNPI. Os textos de Gamio, pri~

_ - ent.e aquele denominado "Nacionalismo e indigenismo", .con

_~am algumas propostas semelhantes ãs adotadas pelos indige-

_::::asbrasileiros. Da mesma forma, Rondon demonstrava sua sim

:..::.:.apelas "idéias mexicanas", ao declarar que se deviazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"ao me

~ensar em futuramente proteger todos esses mestiços de indios; que~

.-~:Jrmea teoria metcicana, merecem toda a proteção do Estado" (Atas do

- -, 4 a -194, , 14. sessao) (grifos meus) . O contextq dessa decla
(

_~;:ão foi uma d í scus sáo com o Dár.et.or do. SPI, José Maria de Pau

-: sobre o destino dos descendentes de Indios do Nordeste,

-_=~do o Diretor do SPI demonstrou que havia descendentes

"ligadoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà população rural que -brabal.ha nos enqenhoe de

açúcan, sem hábitos tribais. Já não falam al{ngua~ já

nao conservam a tradição - são enfim o que sc. chamam

trabalhadores nacionais. Alguns não têm sequer vesti-

gios de indios. Falei por exemplo com um que estava sen

do aureolado como indio legitimo e que me disse que era

remotissima a sua origem indigena. Por esse motivo inde

.pendente doespirito do SPI não podemos dar assistê~cia

.a todos esses descendentes" (Atas do CNPI, 1944, 14~

sessã.o) (grifos meus).

As ~tas do CNPI comprovam que os conselheiro.s, e princi

.
-=-::-enteo Gal. Rondon, àcompanhav~m a polItica indigenista a-
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=~~ada em outros países americanos. Em 1945, a demissão do Co

--ssário de Negócios Indígenas dos Estado Unidos, John Collier,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

_~8VOCOU o envio de mensagem de solidariedade do CNPI àquele C~

~ssário e a transcrição no relatório anual do Conselho de sua

:~~ta de demissão, com a discussão de seus motivos. Enquanto a

:~~ta de John Collier citava as dificuldades de financiamentozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.: Instituto Nacional Indígena dos Estados Unidos (cf. Relató-

~~o anual do CNPI, 1945:39) como um dos motivos do seu afasta

+errt.o, na discussão sobre a sizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt.ua'çâo dos índios na América do

-~~te, ocorrida na 13~ sessão do CNPI, de 1945, o conselheiro

~al. Boanerges Lopes de Souza afirmou ter conhecimento através

"um artigo muito interessante sobre a situação dos -índios

nos Estados Unidos que estão criando uma cox-ren te entre

os próprios -índios a pleitear a sua independência da tu

tela do "Estado> que julgam por demai.e prolongada. },171 re

lação às terras que Lhee são reservadas> deeeijam al-iena-

las> para empregar o capital apurado em novos empreendi

mentos. Esta càrrente acha que a situação do -índio nos

Es tados Unidos es tá ni ve l.ada à dos povos ci vi l.i zadoe e

que se deve conceder> aos elementos mais progressistas>.

certa independência, mostrando mesmo cex-t:a preocupação

do governo americano de que o -ín:1io possa voltarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà situ~

ção primitiva e venha outra vez reduzir-se a elementos

de interesse dos museus. Ora> a população ind-ígena que
.. .

naquele pa-ís> oscila entre 200.000 e 300.000 -índios> con

tiribui.u com 22.000 Lndioe para as forças armadae america

nas nesta guerra e tem uma organização avançada para p~

der dispensar qualquer tutela. Talvez seja por isso que

tenha surgido no CongressQ Americano· a negação de fundos

. para o ins ti tuto dos -índios" (Atasdo CNPI, 1945, 13~

sessão) (Grifosmeus).

o dire~or do SPI, Jos~.Maria de 'Paula; procura esclare
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_ 2ssa questão dos loteamentos de terra nos EUA, afirmando

- - governo americano havia promovido,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"házyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA10 anos atrás~ a lei do loteamento~ que tratava de

um parcel.amenro da propriedade t.ex-x-itor-ial., Esse mesmo

governo acabou~ no entanto~ por anular a lei~ quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-nao

deu resultados esperados" (Atas do CNPI,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1945, 13~

sessão) .

-- =oi o Gal. Rundon quem

"frisa bem atitude da - de fundos acha-a negaçao por

rem que os Estados Unidos nadazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtê'rl a 'uer com os -índios

de outros
~

atuais poZiticos -Da1.-SeSe que 08 nao acontoa-
I

nham as doutrinas do saudoso presidente Franklin Delano

RooseveU" (Atas do CNPI, 1945, 13~ sessão) (grJ:.

fos do original) .'

Entre o~ conselheiros, era o Gal. Rondon quem demonstr~

= atrav~s de pequenas intervenç6es em inGmeras sess6es, a

c pação de situar a polItica indigenista brasileira frente

: ?OlIticas indigenistas de toda a Am~rica. No,discurso de

_-;~oração do Dia do índio, em 1947, ele procurou mostrar que

= -~rno brasileiro começava a adotar as determinaç6es do 19

::-_:;:!:"essoIndigenista Interamericano, a partir do r'ecorihe c.i.me n

_ io Dia do IhdiQ. Lembrando a fase ,de "programação prática"

_~ iriam iniciar o SPI e o CNPI, o Gal. Rondon levantou os

:~~os essenciais a vida indIgena: a manutenção da saGde( atr~

~5 de assistência sanitária,e a estabilidade da tribo, atra-

~5 da propriedade das terras indIgenas (cf. Relatório anual

: CNPI, 1947, fotog.-1299-1309). A respeito das id~ias dos

-:::iossobre a posse da terra, Rondon adota os argumentos' de

-~ publicação do National Indian Institute (EUA),doada'ao Con

=~~o em 1938, e encerra seu discurso divulgándo como era enca
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-~=~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa solução do problema indígena pelo México, através de ex

=~sa citação do discurso do Gal. Lázaro Cardenas, proferido na

~~~ura do 19 Congresso Indigenista Interamericano, em 1940.

Em 1948, o Brasil é convidado pelo 1.1.1. a participar

: :9 Congresso Indigenista Interamericano e a aderir ao Ins

_~~~o. Apesar dos esforços de Rondon (v. Atas do CNPI, 1948,

~ sessão), o Brasil acabou se fazendo representar pelo seu·

..:::~ixadorem Lima, Luís de Faro Júnior, já que ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAch ance.le r bra

-~_=~~o, Dr. Raul Fernandes, sugeriu que nao se enviasse uma

__eg ção brasileira ao Congresso, devido ao Brasil não ter a-

e rz.do ao I. I. I .. Desta delegação, proposta por Rondon, faria

~~e, entre outros, o etnólogo Herbert Baldus, do Museu Pau-

__sra e da USP,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"como especialistas em assuntos i.ndi qení e tae , e tnoqvazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

__ ':3> etnológicos é antropol.~gicos" (Relatório do CNPI, 1949, anexo

Outro representante brasileiro seria o prof. Boaventura

iro da Cunha: membro do Conselho desde sua criação, que te

2. e.special incumbência de divulgar -sua tese Educação para

_:ê.::~to"do Ministro da Agricultura para ser implantada. Aqui

: ~=?ortante observar que essa tese, já aprovada pelo DASP, ti-

- - ?Jr base principal,segundo Rondon, lia educação do {ndio através dos

_~230S adot.adoe pelas orqani z açoee escoteiras" (Relatório do CNPI,

_=-::9, arie xo 22).

Do 29 Congresso, o CNPI recebeu cópia da ata final, a-

de breve relatório do émbaixador brasileiro. A maioria das

=50 uções e recomendações adotadas repetiam as do Congresso

- _·:éxico,em 1940. Acontecera o que o antropólogo . e 'membro

- :.1.1., Juafi Comas,temia e que fora c~tado ~elo Gal. Boaner

~'.'

.r:;.~:~~.-.
. ~\ -: .'
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_~ nQ discurso do Dia do índio em 1949: o 29 Congresso se en

_:~eu na discuss~o de temas jã discutidos no 19 Congresso,

_:ando em segundo plano o balanço prãtico das medidas adota-

-3 a partir de 1940 (v. Atas do CNPI, 1949, 5~ sess~o).

A necessidade de se ampliar a legitimidade das prãticas

~igenistas leva o governo brasileiro a um novo posiciona-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

::::'0. Em 1953 -logo após o 1.1.1. tornar-se um organismo es

_:::'alizadoda Organizaç~o dos Estados Americanos,passando a

--~iras r ecomendaçóe s do conselho da O.E .A. de acordo com os

=~~Js de sua carta decriaç~o (v. Barre, 1985:40-41)-0 Con-

-==sso Nacional, no Brasil, através do decreto legislativo n9

aprova a convenç~o sobre o Instituto Indigenista Interame

_:ano (Diãrio do Congresso Nacional de 23/07/53). Com o novo

-~~adramento politiço, o Brasil finalmente se vinculava às di

15
_=::.~izesdo 1.1.1.

Na sessao comemorativa da ades~o ao 1.1.1., o Conselho

:ega a alguns de seus membros o início das sondagens rniniste

__~~s para a elaboração de um anteprojeto do Instituto Indig~

_3::.aBrasileiro ~ órg~o que centralizarã a "polttica indigeni~

= projetada desta forma a partir das resoluções do 19 Congre~

- :ndigenista Interamericano (v. Atas do CNPI, a -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1953zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf 7. sessao).

-?..::>ndontem uma versão para o fato: "em 1951, ao ser celebra
~a a data do Dia do Ihdio, no salão nobre do Ministério d~~
?Elações Exteriores, na presença de representantes de 29 pai
5es estrangeiros, insisti em meu ponto de vista e fiz um so
:ene apêlo ao Presidente Getúlio Vargas, por intermédio do
:=.Min. Jo~o Neves da tontoura, no sentido de que.f6sse po-
:itivada a adesáo do Brasil à Convenção que criara o Institu

Indiaenista Inter-Americano. Sendo ouvido êste "meu vee-
-ente apê"lof tornou-se nosso·País membro do impor'.tanteórg~o-
:.__ternacional, assumindo 1 assim, atitude compatível com suas
z: nrosas tradições indigenistas ti \ (Viveiros f 1969:586) .
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EmzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1954, pela primeira vez participa de um Congresso I~

-=~ista uma delegação dos órgãos protecionistas brasileiros.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~= rlelegaçãoJ que participa do 39 Congresso na BolIvia, era

?Jsta pelo Diretor do SPI, Gama Malcher, e por dois técni-

; ~a Seção de Estudos do órgão, um dos quais o etnólogo Ro

Cardoso de Oliveira. O temário desta reunião se dividia

ítens,_desde a avaliação das gestões do I.I.I. até que~

relativas à História IndIgena , e foi dividido por comis

__ 'e trabalho. Participando especificamente com um informe

~~e as atividades indigenistas brasileiras, os delegados bra

_:=~ros irão, no final do Congresso, junto com outros partic~

::_~=s,questionar o excesso de discussões teóricas sobre o te

-= :. __ dLqena, e propor,para o próximo Congresso, a centraliza-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i= 'os temas.emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"discussões práticas e imediatas da pol{tica indigenista

(•..) objetivar os te~as dos debates sob~e experiências

positivas.ou negativas já postas em prática por alguns

doszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApaieee membros" (Relatório do SPI, 1954: 72).



CAPíTULO 3

OS ANTROP6LOGOS DO CNPI
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3.1 - Sobre Roquette-Pinto

Edgard Roquette-Pinto nasceu no Rio de Janeiro, a 25 de

Segunão dois de seus biógrafos, Álvaro Lins

~eãro Gouvêa Filho, Roquette-Pinto havia concluído o cursozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~ =~_ anidades e se preparava para ingressar na Marinha qua~

_ -.-::ajandoem companhia do professor de Clínica Médica, Fran-

-_~20 de Castro, este conseguiu convencê-lo a se aproximar da

__::ogia e a entrar para a Escolq de Medicina (Lins, 1956:21-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

__ i Gouvêa Filho, 1955:14-15).

Na Escola de Medicina, Roquette-Pinto ligou-se ao cate-

~~=::co de Anatomia Médico-Cirfirgica, prof. Augusto Brant Pais

~- que o levou a se interessar pelo estudo das raças huma-

z.se da Antropologia (cf. Lins, 1956:22; Gouvêa Filho, 1955:

Em 1905 formou-se em Medicina e, através de concurso,tor

-:~-se assistent~ da Seç~o de Antropologia e Etnografia do Mu

xac í.ona L (cf. Faria, 1959: 3) . Entre as diversas ativida-

~~ que realizou em 1906, estãa defesa da tese Etnographia

::::::-icana- o exercício da Medicina entre os indígenas da Am~,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

_=2.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr (Roque t.t.e+P'í.rrt.o , 1906), perante a Faculdade de Medicina

: _i o de Janeiro. Nas observações que faz sobre es se traba-

:, Alvaro Lin~ afirma que aí Roquette-PintozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"já apresenta algwnas teorias que não mais abandonará,

convicções doutrinárias que , fielmente., serão por ele

desdobradas ou ampliadas para apresentação em várias ou

tras oportunidades" (Ld.ns , 1956: 40) •

~::-incipalconvicç~o aí revelada. seria o materialismo que a-

- =:::>. Também em fins de 19O6, .iniciou seus trabalhos de cam

..

om o estudo dos sambaquis do litoral do Rio Grande do Sul,
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::~licando os resultados nozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"Relatório da excursão ao litoral e à. re

-:.~ dos Lagos do Rio Grande do Sul" (cf. Faria, 1959:3).

Em 1909, Roquette-Pinto propos uma classificaç~o dos P3

-~s indIgenas do Brasil, baseando-se nos crit~rios utilizados

::~~Martins, Von den Steinen e Ehrenreich. Ela foi publicada

::ensaio "Etnografia Indígena do Brasil", apresentado pelo an

::~opólogo no IV Congresso M~dico Latino Americano.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o material etnográfico recolhido pela Comiss~o Rondon

trazido para o Museu Nacional em 1910. Segundo Gouvêa Fi-

:~o (1955:17),Roquette-Pinto mostrou-se surpreso com o acervo

~=~olhido, ficando estimulado a prosseguir os estudos de Von

Steinen.

Em 1911, Roquette-Pinto e Jo~o Batista de Lacerda, am-

':::::5 antropólogos do Museu Nacional, viajaram a Londres como d~

:2gados do governo brasileiro para participar do 19 Congresso

_=~versal das Raças. Batista de Lacerda apresentou aí uma co

-~'1icaç~osobre a mestiçagem no Bras.ilbaseada num "Diagrama. da

__ :stituição antropológica da população do Brasil" elaborado por. Ro-

_~ette-Pinto'(cf. Faria, 1959:5). Já o trabalho que este apr~

':::..ta no CongressozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI intitulado "Note eur La ei tuat-ion socialedes in

_,:; -v-;.8 du Breei.L" (Roquette-Pinto, 1955),1 aborda a assistência

~::::s íridiosque vinha sendo prestada pelo ent~o Cel~ Rondon e

No XVIII Congresso Internacional de Americanistas, foi

_:.":aa ."Nota sobre os índios Nhambiquaras do Brasil. CentralzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAli,

__ui estou me referindo a reediç~o do traba1ho, promovida pe-
:8 CNPI em 1955.
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::-_--iadaàquele Congresso por Roquette-Pinto, que a elaborou a

cartzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí r do material obtido pela Comissão Rondon. O Congresso foi

=~_lizado e~ 1912, o mesmo ano em que realizou seu trabalho

:c campo entre os índios da Serra do Norte~ Ao voltar da exp~

- -:..:..çao~'rr:, 1913, Roquette-Pinto participa de um programa de c'ori

===ências or<:J.::~~·--:"zadopela Biblioteca Nacional, cujo objetivo

~=a realiza~ um balanço das várias áreas de produção literária,

=:::::J:1ômica,científica e artística. Sua conferência"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"Aborígenes

Ezhnoqrophoe" (Roquette-Pinto, 1913), tinha por objetivo fazer

: balanço da visão dos índios pelos etnõgrafos, mostrar como

_-3 primitivos habitantes do Brasil. .. tem sido conei.deradoe nos arrai.aee

s ; .:-.:hnographia" (Roquette-Pinto, 1913:90).

Em 1915, Roquette-Pinto publica Anthropologia (Guia das

:_:'lecções), onde procura tratar "em linguagem acceeezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAivel: à maioi-i a

3.=; peeeoae , as bases [undamentaee da Anihropol.oqi.a" (Roquette-Pinto, '

:'~:5:3). Esta apresentação das coleções do Museu Nacional es

-==.--adividida em 3 partes: 1) o homem e os tipos da série ani

-='-i 2) os tipos àntropolõgicos, as idades, os sexos, os indi

~~uos, aplicações práticas; 3) classificação das raças huma-

",:=.se a sua d í.s t rLbuã çâo geográfic:::a,paleontologia humana.

Neste mesmo ano, no mês de dezembro, realiza uma série

__ conferencias no Museu Nacional baseada no material de campo

~colhido na Serra do Norte. Castro Faria transcreveu o suma

dessas Conferências, afirmando terem constituído "0 primei-

z : esboço do livro Rondônia" (Faria, 1959: 5). Rondô,nia foi pubLí..

==.50em 1917, alcançahdo na epoca grande repercussão (cf.'Aze-

edo, 1954:98).
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Em 1918, Roquette-Pinto publicou um en~aio sobre EuclizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

_=5 da Cunha, visto como um escritor quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"emoc-iona, por isso meemo,

zpert:a, como nenhum out.ro ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo ideal nacionalista" (Lins, 1956:59). O

::-_saio"Euclides da Cunha, Naturalista", foi também publicado

~s tarde no livro Seixos rolados. Roquette-Pinto revelava

-: a influência de Euclides na formação de seu ideal naciona-

Segundo Lins,

"para Roquette-Pinto~ a literatura interessava sobrema

neira pelos seus significados científicos~ psicológicos~

eoci.ol.oqi coe , ideológicos> h.ie tôr-i coe , eoci.aie , e cone e

qi1entemente como expressão de povo e nação>. fiel ao 'ee

'pirito de brasilidade'" (Lins, 1956:60).

--~~ette-Pinto admirava em Os sertões o'espírito científico

~ _he constituía a base, a lógica científica sustentando a

~s~rução literária. O que não o impede de criticar, discu-

__~=~ a mestiçagem, a "grande i.lusão"de Euclid~s, da Cunha:

..2~:aerouinferior~ gente que só erao.trazada; 1.-ncapazes> homens que 'só

:'qn.orantes" (Roquette-Pinto, 1927:294) '(grifos do autor).

Roquette-Pinto se propunha a reabilitar o homem brasi-

No p~efácio à 2~ edição de Rondôhia~ viu-se como cien

=-=:::. que realizou observações "de grandezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA==r= para o conhe eimen

.:..:.-nincpol-oqi:a sul-americana", mas também como o brasileiro que

"Rondônia" para "re iemperar a confiança nos destinos da raça> e

- . desmentindo os pregoeiros de eua decadenci-a" (Roquette-Pinto,

I) •

Em 1920-21, Roquette-Pinto esteve no paraguai recolhen

=_:eções etnográficas e realizando estudos de Antropologia.

_::..::ioou'em 1924 do XXI Congresso Internacional',de America.
:::::'5, realizado em Haya .(HoLarid a) e Gotemburgo (suécia). Ai

....... ..,..•...
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~eve a oportunidade de demonstrar os progressos da etnografia

~~dígena no Brasil, a partir das descobertas de Rondon (cf. Fa

=!a, 1959:7). Ainda em 1924, recebeu o cargo de professor-chezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

=e da Divisão de Antropologia e Etnografia do Museu Nacional.

_~ influências positivistas no seu pensamento estão claras no

::redo" que elaborouzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"a pedido dos jovens do Clube da Cultura Moderna"

:"ins, 1956:129). Roquette-Pinto revela então sua "crença":

"Creio que o homem e a natureza são exclusivamente gove!:..

nados por leis ,:mutáveis., superiores azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAquai.equer vonta-

des;

Creio que a ciência~ integrando o homem no úniverso~ cr'!::.

ou em sua mentalidade ao mesmo tempo uma infinita modés

tia e uma eub lime simpatia para com todos os sêl"es;

Creio que a ciência mos trando ao homem como o ódio e o

amor são condicionados pelas l"eações do seu cérebro~

deu-lhe a posse de si_mesmo~ permitindo que êle se trans

forme e se aperfe-içoe à cus ta das suas próprias fôrças;

Creio que a ciência~ a al"te e a indústria hão de· trans-

formar a tel"ra no Paraiso que os nossos avos colocavam

... no cubro Mundo ; (...)

Cl"eio nas leis da Sociologia positiva e por isso creio

no advento do Prol.e tcuri.ado, conforme foi definido por A~

gusto Comte~ que nêle via uma sf.-menteil"ados melhores ti

pos~ 'realmente dignos da elevação pol'Ítica';

Creio~ por isso~ que a nobre missão dos intelectuais

mo~mente pl"ofessôl"es-- éo ensino e a cultul"a dos Pl"ole

tários~preparando-os para quando chegar a sua hora;

Cl"eio que~ sendo muito difícil conciliar os interêsses

da Ordem com ás do Progl"esso~ muitas vêzes antagônicos~

só existe um meio de evitar pertul"bação e desgraças: re

solver tudo à luz do al.tvuiemo e~ pr-inci.paiment:e, da fr~

ternidade (...l "zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(L'í ns , 1956: 130-131) .

"
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Nomeado, em setembro de 1926, Diretor do Museu Nacional,

-~~ette-Pinto ficou no cargo até março de 1936. Com seu afas

_~-ento do Museu Nacional, suaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"atividades no campo da Antropologia foram virtualmente

encerradas ( ... ) depois disso somente como membro do Con

selho Nacional de Proteção aos 1ndios manteve-se em rela

ção com os problemas indigenas e antropológicos em ge-

razyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAL " ( Fa rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi a , 19 59 : 10) .

~927 foi eleito membro da AcadenuaBrasileira de Letras para ocupar a

.:.:'eiran9 17 que, segundo Álvaro Lins, era a cadeira dos nacionalis-

:'~5 (cf. Lins, 1956:193).

No período em que esteve à frente do Museu Nacional, Ro

__=~te-Pinto procurou ampliar as coleções etnográficas em eXPQ

- _=:2.0, valorizando-as a partir da descrição de "tipos étnicos",

~:::..:.doque lhe interessáva particularmente. Ele chega a deno-

~ar a coleção etnográfica de Etnografia sertaneja, porque o
~

_=~anejo era "0 mais t-ípico dos nossos elementos étnicos" (Roquette-

_~::0, 1927: 69) •

3.2 - Roguette-Pinto e Rondon

As tomadas de posição de Roquette-Pinto frente à situa

dos índios brasileiros remotam à primeira década do século,

-_~.do era assistente do prof.Domingos Sérgio de Carvalho na

-_;:ao de Antropologia, Etnologia e Arqueologia do Museu Nacio

::

Antonio Carlos de Souza Lima '(l989b) mostrou como naqu~

- época as relaçõesestabelecidas entre a Comissão Rondon e o

-eu Na6ional possibilitam ornGtuo·apoio polIticoentre a ins

::.ição e aq'ueles militares, à medida em que se desenvolvia o
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:"eoate"que antecedeu a criação do SPI (v. Lima, 1989b:29-58).

Muitos anos mais tarde, a 19/04/43, o CNPI se reuniazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp~

comemorar a "simpatia" com que o governo brasileiro acolhia

~ ~d~ia de institucionalização do Dia do índio, inaugurando na

~~~a das sessões os retratos do Presidente da República, dos

:~dadores do SPI e dos últimos Ministros da Agricultura. Na

_:asião, Roquette-Pinto discursou de improviso, interpretando o

4 a -:~~~ir do CNPI (cf. Atas do CNPI~ 19 3, 7. sessao). Após home

~~ear todas as figuras retratadas, Roquette-Pinto afirma -nao

::"erdeixar de citar tamb~m alguns cidadãos que se imortaliz~

-~ na obra de proteção aos índios, como o Gal. Rondon e o Ga.l.

=~oel Rabelo, e ainda S~rgio de Carvalho>zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"amigo e colaborador de RodolzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAjo Miranda. Foi ele que lan

çouzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo protesto às afirmativas feitas contra os -índios

por um notável zoólogo. Em 1909> escrevia este cientista

em um relatório: 'Os Caingangues representam um grave ó-

bice ao aproveitamento das terras do noroeste do Estado>

por onde cumpriá se estendessem cafezais. Os atuais -ín-

dios de S. Paulo, não representam progresso para o Estado;

devem desaparecer'. Foi esse episódio umest-ímulo no trg'

balho de proteção" (Atas do CNPI, 1943, 7: sessão)

(grifos meus) .

Dessa forma, Roquette-Pinto nos d& uma ihterpretação do

:~~exto em que inicia seus posicionamentos indigenistas (cf.

-~, 1989b:46). Lima (1989b) relacionou essas intervenções

- _oquette-Pinto junto à Congregação do Museu Nacional: a

::"1/09,'aproposta de tornar'Rondon membro correspondente do

~e ; a 29/01/10, a necessidad~ de formar uma comiss~o par~

=~?cionar Rondoni a 23/02/10,a moção de apoio ao Min. Rodol

- ,,:irandasobre o estabelecimento do SPILTN; a 04/01/11, a
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:elic:itação a alguns membros da Comissão Rondon feridos em ação,

?elo seu pronto restabelecimento; a 14/02/11, Roquette-Pinto

comunicou à Congregação o convite formulado por Rondon, para

~ue a Seção de Antropologia se fizesse representar junto a Co

=issão, para estudar os indios de Mato Grosso, tendo Roquette-

?~ntb se oferecido, o que foi acatado pela Congregação (cf. Li

z.a, 1989b: 50-56 e 1984: 7-8) .

Roquette-Pinto não acompanha Rondon nessa ocasião por

-~tivos de saúde, seguindo,meses depois, para a Europa onde a-

==esentarã ao Congresso Universal das Raças , reunido em Lon

~=es em julho daquele ano, uma monografia sobre a situação so

=~al dos índios do Brasil. Nesse trabalho, Roquette-Pinto a-

==esentou um resuI}\ohistórico da "c.í.vi.Li.zaçao"dos índios· do Bra

desde a época colonial, mostrando ter sido José BonifãciozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

::..:e inicialmente colocou o problema indígena de rrodo"científ~

==",enquanto Rodolfo Miranda, Ministro da Agricultura,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALn í.c'í a

::.o movimento prãtico· índios, .benefício dosem

==~ando o SPI (cf. Roquette-Pinto, 1955:10-11) ..Para Roguette-

-_~~o, dar assistência aos índios envolv~a a garantia da posse

:..=.5 terras ocupadas pelos índios, evi t.ando-se a invasão dos ter

-_-.:.6riospelos "civilizados", respeitando-se a independência

_.:.= tribos, os cost.umese as instituições,impedindo a guerra entre

_=3, punindo os crimes cometidos contra os indios, melhorando

''-::'5 condições de v í.da ; ensinando-lhes artes e oficios aceitos

-::-emente(cf. Roquette-Pinto, 1955! 12). Dessa forma, o SPI,

pouco tempo de existêpcia,já tinha seus serviços reconheci

_ em vãrios Estados do Brasil. Roquette-Pinto então concluía

:;,além dos resul tados ec~nômiC05, 't.ambêm era muito estimadá

;

-=?ortância científica e soc í.e.L ,:da obra humanitária de Rondon.
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Como consequ~nciadessa apresent~ç~o de Roquette-Pinto,

Congresso Universal das Raças adotou uma resoluç~o, reco-

-2. dando a todos os países que possuíssem populações indígenas

~ seguirem o "filantrópico" sistema brasileiro (cf. Oliveira

.=-'7.:1ior,1"955:4).

Em 1912, finalmente Roquette-Pinto realiza a expediç~o

:~entífica junto aos índios da Serra do Norte. Em 1915, o Mu-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

=''=:".J. Nacional iniciou a orqanãzzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaç áo de uma série de conrerêncí.as

=:~re o acervo com que a Comiss~o Rondon dotou o Museu (6f. LizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-~t 1989b:56). Na sua confer~ncia, Roquette-Pinto sugere que

=_ d~ a designaç~o de Rondônia para a regi~o compreendida en-

~~e os rios Juruena e Madeirat atravessada pela Comiss~o Rondon

Roquette-Pin~o, 1975:3). Quando publicou Rondônia, resul

~~ o da expediç~o, Roquette-Pinto dedicou um capítulo do livro

~ ~elatar a trajetória da Comiss~o Rondon, e como,haviam sido

=s::.abelecidasas normas de contato pacifico com os índios ado

~~~as por Rondon.

Já na dê cada de 20, o Museu Nacional conferiu a Rondon

- ::.ítulode ~embro honorário, inaugurandb um retrato a óleo

~: General em sua galeria (cf. Lima, 1989b:5.7). Conversões de

_=~ital intelectual em político e vice-versa ocorreram em vazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

=-~ s momentos da trajetória de Roquette-Pinto perante o indig~

N~oforam muitas as iniciativas etnográficas ~do CNPI

- 5:::l0 .rondoní ano.

3.3 - Roquette-Pinto no CNPI: a colaboraç~o etnográfica

_~q anto Roquette-Pinto foi consetheiro do órg~o. Além das ex
.

:::'':''çoesa regi~o do Alto Xingu (v. cap. "O éNPI e as terrasdos,
i

• fazer "nr.ta"õ~~ ou GrifosFa 'cr na" gt.t. •• ~. , 1'-

à tinta'QU à lápis n~~la pUb,ICólÇ
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~~~o~~, foi colocado sob controle do CNPI o acervo da extinta

==':"ssãoRondon depositado no Hinistério da Guerra, tendo sido

:~~ette-Pinto e Heloísa Alberto Torres indicados por Rondon

_~~a orientarem a ação e a organização da Seção Etnográfica

~= Conselho (cf. Atas do CNPI, 1943, 5~ sessão)

Desde o início de sua participação enquanto antrop610go,

:~~ette-Pinto procurou transmitir para o CNPI algumas suges-

~:2S operacionais e educativas, voltadas para à criação de ins

~_.:::-.entosde conhecimento da realidade indígena e de divulg~

cultural. Nesse sentido, sugeri~em 194~ a organização de

=_:::-:'aszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"i.Lustiradas enciclopédicas indigenistas" (Atas do CNPI, 1941,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- sessão)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI aceitas pelo Conselho e inauguradas pelo antropól~

om o esclarecimento da origem do termo ameríndio (cf. AtaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- r> _ PI, 1941, 3zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA<; sessão) . Dessa forma se transmitiam algumas

-~-es sobre a vida indígena para os 6rgãos indigenistas, dan°

-: sentido e estimulando as iniciativas do Conselho. A negaça~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-=:'a maioria dos conselheiros, ao uso do t.e rino brasilíndio, cri

~~::cdopor Roquetce-Pinto (cf. Atas do CNPI, 1941, 3~ sessão) ,

-~ ~á nessa perspectiva de definir as categorias, idéias e no-

~es que orientam a prática indigenista brasileira.

Ainda em 1941, Roquette-Pinto sugere que o CNPI const{-

m acervo mínimo de trabalho, com artefatose fotOgrafias,e

elabore um vocabulário de todas as línguas faladaS no

.:-~il,consultando-se o Museu Nacional quando fosse necessa-

a -_- ~aiores ·dados (cf. Atas do CNPI, 1941,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4. sessao). Para os

~selheiros discutirem os problemas com conhecimento de causa,

.:-~necessário que o CNPI dispusesse d~ informaç6es objetivas

::.:-eurnasituação indígena enÍocada. Roquette-Pinto cobrava
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=3ses,dados ao 8PI, não fazendo críticas nem acusações (cf.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a -
-.::2.Sdo CNPI, 1941, 8. sessao). Era importante saber onde es

::~~2.rnlocalizados os índios, quantos eram, se existia assist&n

=~a governarnentalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf corno ocorria a produção econômica da aldeia

= da tribo, etc .. O CNPI confrontava-se naquele momento com as

:~~itações do 8PI, ainda no início de sua reestruturação.

Voltado já há alguns anos para o trabalho de educação

::~:ica através do rádio e do cinema educativo, ao tomar conh~

-~~ento do acervo fotográfico produzido pela Comissão Rondon,

:~: e Inspetoria de Fronteiras, Roquette-Pinto propõe que as

==::ografias sejam impressas e distribuídas para as escolas e

_~D'iotecas públicas do Brasil, como propaganda educativa (cf.

~::asdo CNPI, 1942, 10~ sessão). Roquette-Pinto também parti-

:~?~em conjunto com outros conselheiros, das comissões de ava

_~=.ão editorial do acervo etnográfico deixado pela Comissão

-="on, agora em processo de editoração pelo CNPI

::asdo CNPI~ 1943, 10~ e l4~ sessões) .

(v. p. ex.

3.4 - Roquette-Pinto no CNPI: a política indigenista

,Em setembro de 1940, a antropóloga Heloísa Alberto Tor-

solicitou ao Gal. Rondon a convocação de' uma sessão, esp~

_~: do CNPI para divulgar os fatos relativos a um massacre de

-:"':'osKrahó ocorrido no Município de pedro Atonso, Goiás. Na

32ussão interna ao conselho sobre o ocorrido, o vice-pres.

:::::.:ette-Pin.todeclarou-sezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"compunqi.do; diante do inominável atenta

zzmet.i do contra os Lndioe" a '-(Atas do CNPI, 1940, 4. sessao), p'a~

--:::0 a defender o seguinte ponto de vista, apoiado pelos demais

-~ros do CNPI: existematlvidades de repressão aocontrabarr

2oexistindo com postos alfandeg~rios e polícias aduaneiras
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- 3rasil. Os índios precisam de algo similar, sendo "urgente"

" prescindível" conseguir-se policiàmento especial ou a in

:~:.-:ençãoda Polícia da Capital Federal associada ao SPI, agi~

:-se rapidamente para prender os agressores dos índios. ~e!

~-?into 'sugereentão que o CNPI obtivesse do governo um decre

_-~ei subordinando os casos de agressão aos índios ao Tribunal

~ ~eguranca, com sede na Capital Federal, para onde seriam

~~~sferidos os agressores para serem processados, no caso,

_=-:endeirosque ,comandaramzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA38 homens armados numa "batida" que

~~~-tou na morte de cinco índios, inclusive crianças; deixanzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

: =' itos feridos.

Nessa mesma sess-ao,o D" t do SPI C 1 V 1lre or ,e. asconce os,

~-~~ta que o Ser~iço ainda não tivesse inspetor no Estado de

_~ãSf enquanto o CNPI decidia que Rondon, em nome do Conselh~

_ iirigisse ao governo para solicitar a urgente providência

itada por Roquette-Pinto. Na ~esião seguinte, Rondon in

u que o governo deslocou dois of í cí.a í.s militarespara Coiás,

_-==- do a aceIerar o acompanhamento do processo e das .diligên-

~~ contra os criminosos, j~ tendo sido o inqu~rito concluí

Para Roridon,aquela havia sido urnazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"eloquent:ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmedida punit-iva"

~ de coibir futuros crimes semelhantes contra a vida dos nossos abor{

a -(Atas do CNPI, 1940, 5. sessao)

.Na 19~ sessão do CNPI,em 1941, o Conselho toma conheci

--::>de que o processorelativo ao massacre dos índios Krahónão

.::::..a julgado em Goiânia, conforme solicitação feita ao Inter

--::>restadual e não acàtada pelo Tribunal de Justiça do Es-

Rondon então imagina.como ser~ o julgamento do processo,

_== conhece a "pol.it-icaqem de aldeia" (Atas do éNPI, 1941, 19~ ses
; -

Diante dOs fatos, Roquette-Pinto declara que pouco adi-.
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-::='-.-azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"falar a juristas e elaborar ante-projetos" .•mas o momento lhe

_=2~la fazer a seguinte proposta:

"Proponho que o Conselho se dirija aozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA51'. Presidente da

RepúblicazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmat ..s ou menos nos seguintes termos:

'v. Excia. Sr. Presidente.. convocou-nos para formarmos o

CNPI. Após um ano de trabalho chegámos à seguinte con-

clusão: - ou V. Exci.a; baixa um decreto tornando real

parazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo caso dos crimes cometidos contra os {ndios o. jul

gamento destes criminosos .•fóra do ambiente em que vivem .•zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

por um tribunaZ especlaZ qucr.lquerque ele seja .•o de se-

qurançá, por exemp Lo, que já ee tá cone ti inciao , ou então

não encontramos meios de proteger eficientemente o indio.

Como cuidarmos do probZe~a educativo, si os' {ndios estão

sendo assassinados? . E para não sermos um órgão decoraéfó,..

vo e nao carregarmos água na cesta) é preciso que o go-

verno decrete medidas policiais de proteção .•rápidas e Q.

nérgicas para a solução do problema i.ndiçena. Proponho.

seja nomeada uma comissão composta do Sr. General Presi
'. ., .

dente .•D. Helo~sa AZberto Torres e o General Manoel Rabe

lo que conhecem de perto o prob Lema, afim de expo» ao Sr.

Presidente a situação da causa; S. Excia .• tendo juristas

de sua confiança .•encarregará a estes da elaboração de

um decreto nesse' sentido' "(Atas do CNPI, 1941, 19~

sessão) (grifos meus).

Rondon aprovou a idéia, afirmando (jue se devia "lançar

- ze todos os recursos.. mesmo os mais radi caie , em se tratando da prote

. 20S {ndios"
. a -

(Atas doCNPI, 1941, 19. sessao). disApós uma

_zss áo do assunto, .0 Conselho aprovou a solicitação de audiên

~ a --_=. junto ao Presidente da República. Ja na 21. sessao do Conselho,

-:: ãon afirma que o CNPI ap re sent.ar â ao Pres. Vargas um \I ànte-

~_jeto", contendo "as medidas preconizadas para a proteção. real ao

(Atas do CNPI, 1941, 21~ ~essão) . o representante do

=~iço Florestal no CNPI, Francisco Iglésias, demonstra inte
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~.32 no lIante-projeto", pois os fiscais florestais encontramzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"contraventores que devastam florestas e que nem siquer

são punidos porque os Srs. Juizes não consideram crime a

devastação dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAVJ71 tal patrimônio nacional'! (Atasdo CNPI,

1941, 21~ sess~o) .

:_~iência com GetGlio Vargas n~o aconteceu, tendo o CNPI en-

__~::ao presidente um "memorial" sobre os crimes cometidos conzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~ ::.3 índios, solicitando providências do governo.

Na apreacn t aç âo do r.eLat.ô r'í.o anual do CNPI, de 1942, .Ron

- ~~anscreveu uma intervenç~o de Roquette-Pinto onde este,

~~ rizado", teria exclamado:

"Mas., que valor prático poderiam ter estes órgãos cria-

dos pelo Governo para a defesa do Índio e para sua prote

çao - o S.P.I. e o C.N.P.I. - se continuam as agres-

sões aos -índios.,se êstes continuam a ser mortos e massa

crados., sem que haja um paradeiro a tão grosseira deshu-

moni.dade?" (Relatório anual do CNPI, 1942: 25) .

a
NazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3. sessao do CNPI,em 1942, o Conselho toma conheci-

do despacho do Preso Vargas, acatando um parecer negat~

__ Jretensões do Conselho, elaborado pelo Ministro da Just~

--=.scoLei t~o da Cunha. O CNPI e o SPI não se conformam

__ arecer, resolvendo aguardar para verificar se a propos-

- zequ I.ame nt.o do SPI em eLabo raçáo pelo Consultor Geral da

contemplaria o problema levantado por Roquette-Pinto

d
a -o CNPI, 1942, 3. sessao). O próprio Roquette-Pinto,

exercício da presidência do Conselho, distribuiria

-;-ais coriselheiros,para estudo, a proposta de anteprojeto

- elaborada pelo Dr. Hahnemann Guimar~es, contendo.as e-

S~I .. Era est~ a forma como o
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:::-.::õelhoinsistiazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"em pedira x-econei deraçao daquele deepacho neqat.i=zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a -
(Atas do CNPI, 1942, 8. sessao). Pretendia o Conselho, s~

~_~o Roquette-Pinto, superar a primeira legislação que cuida

_ ape nas da organização social dos índios. "Como fala}? dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcul.tu

de educação - declara textualmente Roquette-Pinto - a quem está sen

iscase inado ?"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(At as do CNPI, 1942, 8~ sessão) ~

o Regimento do SPI,estabelecido pelo decreto n9 10.652

_ ~6/10/42,acabou definindo como uma das finalidades do Servi

"promover a punição dos crimes que se cometerem contra o {ndio" (Oli

=~~ar 1947:185). Alguns meses mais tarde Roquette-Pinto re-

:~::'ava,durante uma sessão do Conselho, o pedido feito· ao Preso

~:;2S. Segundo o antropólogo, o CNPI havia exposto a situa-

"com absoluta sinceridade. Procuramos servir ideais

mas~'nós mesmos qu~~ há trint~ anos~ idealizámos a crea-

ção.do Serviço de Proteção aàs1ndios~ fomos poetas; pr~

jetâmos educar. os Lndioe, Levax=lhee o que de bom tivesse

mos que lhes pudesse servir e esquecemos a obra ·de poli

ciamento das reqt.oee próximas a beirrae ind{genas. .Como

pretender educar populações que não têm garantia de. vida

na terra que habitam?" (Atas' do· CNPI, 1943, 7C;ses-

são) .

Qu~ndo o Conselho se reuniu p~ra discutir a invasao de

-=-=-asdos índios riaAmazônia por seringueiros, Roquet.te-Pinto

- u a sugerir o emprego de uma ação policial imediata (c f ,

do CNPI, 1943, 19~ sessão), após o CNPI estar devidamente

:~arecido do que se pas:;ava.. Em outro momento, o diretor ·do

: observou que o -Serviço conseguiu responsabilizar um serin-

.::.stapor assassinato de Lnd.í os, mas o culr:adofoi solto por

-:ceas+co rpus 11 e absolvido pela jipstiça local (cf. Atas do
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:::~JPIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1945, 14~ sessão) Na ocasião, Roquette-Pinto declarouzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

der-ar o cr-ime contra o Lndi.o , como cr,:me contra a

"como sempre tem observado~ que: 'enquanto não se consi-

seau-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
"'---

rança nacional" nada se conseguú'á'" (Atas do CNPI,

1945, 14 ~ sessão) (grifos meus) .

o CNPI deve ainda a Roquette-Pinto a iniciativa de pro

:::Jra criação de missões ambulantes, um serviço sanitário vo-

::"3.nteque distribuiria remédios e atenderia aos índios nas suas

~ecessidades (cf. Atas do CNPI, 1941, 12~ e 13~ sessões) .

Quanto às terras dos índios, a posição de Roquette-Pin-'

sinaliza para os limites de intervenção de um antropólogo

~~s políticas pGblicas, num determinado momento. Com efeito,

::-'.:::mdoo CNPI debateu o parecer de uma comissão nomeada por Ron

::~ para estudar a situação das terras dos índios Kaingang de

:. ~erônimo (PR), Roquette-Pinto "declarou não entender do as-

=.:~todebatido no parecer da comissão. Afirmando ser o pare

:~~ um trabalho de grande valor, ele observou que o parecer

-:r at ava exclusivamente "da parte patx-imoni.al., de questões de t-emrae,

", :l{ não se mencionou o {ndio lá colocado" (Atas do CNPI, 1945, 3<:

,~.::sao). Absteve-se assim da votação por tratar-se, de questão

:~~~imonial, judicial, pois não sabia

"si o Lndio foi~ é ou será protegido com esse acordo. A

discussão sobre a legalidade de posse de terras ~ versa

sobre aeeun to , que escapa á minha competienci.a'' (Atas do

CNPI, 1945, 3~ sessão) .

3.5 - Sobre Heloísa Alberto Torres

Filha de Alberto Torres, um dos penSadores brasileiros

~aior p~ojeção no início do século, Heloísa AlbertoTorres
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-:.:=:::euno Rio de Janeiro a 17'de setembro de 1895. Educada enzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~=e os intelectuais e personalidades sociais que conviviam com

:~~s pais, veio a ingressar no Museu Nacional em 1925, atravészyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:= ::oncurso para professor-substituto na seção de Antropologia

_ ~~nografia (cf. Faria, 1978:330).

Heloísa Torres havia estudado na InglaterrazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe desde

trabalhava no Museu Nacional como assistente do prof. Ro-

:_=~te-Pinto, com quem colaborou, entre outros, no trabalho p~

~: ~ determinação das características antropológicas da popula

jrasileira. A vitória de Heloísa Torres num concurso em

- concorreramzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"al.qumae autoridades na matéria", segundo o jornal

-- ,?J) (12/09/25, p. 7), produziu manchetes em jornais e re

_=~3.sque interpretaram o fato como "mais uma vitória do femi

- _ =~,J 11 • No arquivo de Heloísa Alberto Torres, depositado em

=~~Jrai, na Casa de Alberto Torres, encontramos um recorte de

':=~3.1de 03/01/36 que cita a participação de Heloísa na "Uni

~: ::s:;ninina", movimento feminista contra a guerra. Outro re-

-:=~2 do jornal O Paiz (RJ),qe 09/10/27, tinha como manchete a

r : -.:erência que Heloísa Torres faria em breve sobre migrações

-:.,:'.._-:-,érica.

Nos seus trabalhos de campo, Heloísa Albert.o Torres se

·:~~::ializa na pesquisa de sítios arqueológicos.' Assim aconte

--:~~,1926, em Iguape (SP), 1927 em Vespasiano (MG) e 1928, em

..:.;~(RJ) (cf. Faria, 1978:330). Profere, em 1929, uma conferên

30bre a "Cerâmica de Márajó", primeiro trabalho a divulgar

~nteresse na pesquisa desse material. Nesse sentido, pas-

_'--::':lesesdurante o ano de 1930 pesquisando nos sitios~arqueo

, : r ; :os da ilha de !vlarajó,trabalho cujos resultados serão p~



88zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:':":'-::::adosdez anos depois, no livro Arte_indígena na F..mazôniazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~:rres, 1940). Atrav~s da cer~mica aI coletada, ela procurou

~~~::::eberos aspectos de cultura (traços de cultura) que permi

~:3sem estabelecer as liga~ões culturais entre diferentes pop~

_~;3es, de modo a caracterizar o nIvel de civilizaç~o existen

:~ (cf. Torres, 1940:V-VIII).

Castro Faria refere-se, no artigo que escreveu sobre He

_:~sa Torres! ao romance No pacoval de Carimb~ (1933), escrito

:ê':":::: antropólogo Bastos de Avila. Nesse romance e importante

_=3~acar a vis~o política da imigraç~o e colonizaç~o que o au-

dã ã personagem central que representa HeloIsa Alberto Tor

(Lucia de Abreu no romance) e principalmente sua luta con

- os interesses estrangeiros em nossos bens culturais, implízyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

. ; ~3. no texto.

EmzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1931, HeloIsa Torres .foi nome~da professora-chefe da

=~~ao de Antropologia e Etnografia do Museu Nacional, sendo e-

_=~~a pela congregaç~o V~ce-diretora do Museu em 1935,' chegag

:: à direç~o do Museu em 1938. Nesse perIodo, HeloIsa Alberto

~=~res promoveu alguns cursos de extens~o universitãria,entre

:::~uais "Estudos Nacionais de Etnografia do Brasil (193?)", "Evo

- _:::3.0 das Teorias Etnográficas (1933) f! e liAMulher entre os

:~iios do Brasil (1934)" (cf. Arqu~vo FuncionaljUFRJ).

Conselheira desde 1934 do Conselho de Fiscalizaç~o das

- ~2dições Artísticas e Científicas no Brasil (cf. MAST, 1988)1

'=':"oIsaAlberto Torres divergiu, em 1936, do projeto elaborado

::':~lário de Andrade para o Serviço do Patrimônio Histórico e

-.:--:::sticoNacional. Em carta dirigida a Rodrigo 'Mello Fran

-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA:: ie Andrade, ela nao aconselhava~
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"na situação atual dos estudos etnoqx-àj-icoezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAenbre nós

situação que provavelmente se prol.onqarà por muitos anos

ainda - o afastamento dos laboratórios de etnografia dos

de qual.cue rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArCU!IO de estudo da histórz:a natural"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Carta

a Rodrigo M. F. de Andrade, 09/05/36,

HAT/Itaborai) .

Arquivo

Sobre o parecer de Heloisa, Mário de Andrade escreveria

- ~odrigo M~ F. de Andrade, afirmando que Heloisa Alberto Tor-

:~3 entendia etnografia

"pelas suas próprias especializações, só pensa em 'etno

grafia ameríndia'" ao passo que eu" pelas minhas especi!!:..

Li.zaçoee , entendo principa lmente 'e tnografia popu lar t tt

(Andrade, 1981:60-61), (grifos do autor).

Heloisa Alberto Torres publicou em 1937 o artigo "Contribuição

:~~~ o estudo da proteção ao material arqueológico e etnográf~

:: :::0 Brasil". Nesse texto ela afirmou que o problema da pro,

:=.:3.:> ao índio comportava considerações generalizadas. Obser-

:':-.::0 inicialmente que o "espíri to progressista", no Brasil,

:-==.~,ovido par ambições materiais, ela defendia os serviços p.:!.

._~:~s,cuja existência implicava no reconhecimento, por parte

-:~ cí, viIi zados, do direi to dos índios "à terra que habitavam" (Tor

~:: . 1937:19) .

. - 2
Para evatar a decul turaçao do indio 1 fazendo-o acreditar

- ~~ferior, estabelecer.do o desânimo e a passividade entre

~~'J.pos,'eles deveriam vir a nós I quando nossa cultura os in

:':~3sasse, .ern vez de nós irmos a eles (cf. Torres, 1937:20) •

:-=':::2n(196~:11) e Laraiá (1976:166) mostram que a concepçao
. =.::.:.lturaçaoera de emprego muito recente pelos antropólo-

..aque La época.
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~eloísa Torres cita corno exemplos das situações vividas pelos

índios os relatórios elaborados por um militar da Inspetoria

ce Fronteiras do Ministério da Guerra, Cel. Boanerges Lopes de

Souza, futuro conselheiro do CNPI. No artigo, ela afirma quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"2 chave do probtema de proteção aos indigen~s" (Torres,1937:22) (gr.!.

::osmeus) residia.na demarcação de suas terras. Segundo Heloí-

sa Alberto Torres, as terras deviam

"ser suficientemente grandes para garantirzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo sustento

dos setv{cotas~ de modo conforme às normas econômicas pe

cul iaree a cada gy'UPOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(caça, pee ca; aqr-i cul.t.ura), Mas o

seu sustento eles deverão consegui-Zo a custa do seu pr~

pi-io esforço e para que este possa ser rendoso cumpr-e não

impor deformações ao quadrozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnatiu=al. de vida dos eel.vico-

las. Essas terras, no caso de indios ainda hostis ou ui.

venqo segregados~ deveriam ser completamente fechadas à

penetração do civilizado e unicamente visitadas por em-

pregados do Serviço de Proteção e por pesquisadores~ sob

o controle do Serviço" (Torr,es, 1937: 22) .

Sobre o papel da antropologia diante da situação dos ín

~ios, Heloísa Alberto Torres diz que:

"as grandes nações modernas já -eent.i.ramque , para. reeol:

ver certos problemas econômicos coloniais~ não se pode

abstrair~ sem risco de erro~ dos ensinamentos que. as C 1.-

ências aplicadas vêm fornecendo. O que a antropolo-"aia

tem podido apurar~ especialmente com referência à psico-

logia do primitivo~ constitue matéria de que não se pode

fazer táboa J?asa no plane,jamento de meios de proteção !!:..

indigenas. Só assim, se poderá estabelecer bases C1.-en-

.tificas para tm:s tl~aballws ".

fos meus) ..

(Torres, 1937: 22) (gri

Heloísa Alberto Torres, naquele contexto, ainda afinra que
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"o fato de eezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtar ; !!...c:./eem dú,-> ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASerui.ço de Pro tcçao aos

lndios entregue ao Exército é muito promissor; é quas'l-

que uma garantia da realização de um trabalhozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeficiente.

nã.ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADÓ pela [ac-i.l i.dade em fazer fiscalizQl7 a aplicação

das leis de proteçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApor inte~nédio dos numerosos desta

camentos militares~ espalhados por todo o pa{s~ como tam

bém por uma questão de antecedentes históricos. O Exér-

cito tem sido~ no Brasil~ por tradição~ um poderoso ele-

mento de amoaro ao eel.vl.ool.a"(Torres, 1937:23) (gr.:h

fos meus) .

Em sua gest~o no Museu Nacional promoveu concursos para

_ renovaç~o dos quadros t~cnicos, reformulando as publicaç6es

~J órg~o e melhorando as instalaç6es da instituição (cf. Fa-

r í a, 1978: 332). Na área de antropologia, estabeleceu convênios

~2 pesquisa e treinamento com a Universidade de Colúrnbia (EUA),

~antendo correspondência com Franz Boas, Ruth Benedict, Julian

~~eward e Charles Wagley. Em 1950, ela tentou criar um curso

~2 pós-graduação em Antropologia no Museu Nacional (Processo

=:,18/5 O, ficha funcional/U?RJ), recuperando em 1953 a id~ia

~2 formação de antropólogos discutida em 1943 com o Preso Var

;~s, agora sob a forma de um projeto de formação de antropól~

;25 profissionais submetido a CAPE,S (P'roj et.ode 24/08/53, Arq.

No ano de 1946, a diretora do MUseu envolveu-se em inci

:~~tes com jovens naturalistas do orgao que requereram sua exo

-~::açãodo Museu. Os problemas de então diziam respeito à or

:~~ização do,Museu, envolvendo desde o novo regi~ento, até uma

= :'2içãopara prover o cargo de diretor. Diante dos fatos " um

:-.:',"imentode intelectuais e politicos elaborou um memorial ao

:::~sidenteda República defendendo a gestão de Heloisa Torres
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o jornal Diretrizes, RJ de 31/01/46), ao mesmo tempo em

outros cientistas da casa acorriam em defesa daquela dire

~:~la. Entre estes, encontramos AraGjo Feio, Jos~ Candido dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.. :::::"0 Carvalho, Eduardo Galvão e Pascoal Lemme.

Substituta de Gilberto Freyre na cátedra de Antropolo-

~:a Social na Universidade do Distrito Federal, Heloisa Alber

Torres preparou em 1950 urna tese para o concursozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã cadeira

:: ~ntropologia e Etnografia da Faculdade Nacional de Filoso-

=:~da Universidade do Brasil, intitulada Alguns aspectos da

_~~~mentária da crioula baiana. Neste trabalho ela discutiu

: r.erna dos tipos culturais femininos a partir do exame da indu

-~~~ária da crioula baiana, identificando as peças do vestuâ-

:::,que reuniam significação etnográfica e est~tica. Heloisa

::~~es foi exonerada da direção do Museu Nacional em 1955, ano

- que assumiu a pres~dência interina do CNPI.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.6 - As intervenções de Heloisa Alberto Torres no CNPI

(1939-1955)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.6.1 - Etnografia:

A criação da Seção de Estudos do SPI foi um dos motivos

levaram o Gal.Rondon a convidar Heloísa Alberto Torres pa

:: ~ir a organizar urna futura Seção Etnográfica no CNPI. Na

~_-ô:::"2 momento, em março de 1943, o Regimento do Conselho ainda

-~: ~avia sido aprovado, e Rondon procurava manter sob a org~

- - = :õ.çãodo CNPI o desenvolvimento dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"at ivi.dadee no sertão", ou se

a realização de expedições etnográficás (cf. Atas do CNPI,

- - ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
- - -' I

5
a ~
. sessao).
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, Heloisa Torres estava criando no Museu Nacional umzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA'~e-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.ceno curso de etnografia ind-tgena e sobretudo do Brasi Z" (Atas do CNPI,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:943~ ll~ sess~o). Ela estava preocupada com a criaç~o da ca~

~2ira de antro~~10~~ e jã havia indicado Curt Nimuendaju p~

~3.técnico etnográfico da próxima expedição ao sul de Ma.toGros

38 (v. capo O CNPI e asTerras dos l:ndios),organizada pelo Q\lPI.

meados de 1943, Rondon nomeou uma comiss~o formada por He-

:cisa Torres e pelo Cel. Vasconcelos para avaliar os trabalhos

~~nogrãficos (filológicos) sobre os indios Pareci realizados

~8r Jo~o Barbosa de Faria no decorrer da Comissão Rondon. Na

::casião,Heloisa Torres sugere que não sejam modificados escri

~8S de pessoas falecidas, e embora não existissem estudos esp~

:::iaisde determinadas linguas, podia-se "proceder ao seu ee tudo;

~~Za comparação de voéabuZários da mesma Z{ngua~ coZetados por diversos a~

-:::res" (Atas do CNPI, 1943, 10'?- sessão). Embora ache falhaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

::-"0 trabalho de Barbosa de Faria, ela e f.avorâveL a sua publica

-~ao.

Pelo decreto-lei n? 5.540 de 02/06/43, o dia 19 de abril

~assou a ser considerado Dia do lndio. Na l8~ sessão doa~I

2~ 1943, Heloisa àlberto Torres preocupou-se em lembrar aos

:::onselheirosque era importante a realização' de comemoraçoes

;~óprias a umaSernana do índio, para que se cha~aSse '~ aten-

;:20 publ-i.ca em favor da causa inà{gena" (Atas do CNPI, 1943, 18~ ses

s~o). Designada por Rondon para elaborar um programa comemora

-:ivoda Semana do índio, ela apresentou ao CNPI um plano de a-

~ividades que tinha por finalidade fazer junto ao grande pGbl!

:::0 "um tirabal-ho de propagação de conhecimentos sobre o Lndio e 'sua cuZtu-

"~" (Atas do CNPI, 1944, 2~' sessão)., Essas atividàdes dividi

3....l1-sena divulgação pelo cinema, pelo rãdio, por exposições ~
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~~r p8blicaç6es. O sucesso dessa Semana do índio levou o

~al. Rondon a acreditar que seria firmada tal prática comemora

~~va,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"de salutar reação c-ívica"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa(Atas do CNPI, 1944, 6. sessão).

:~ futuras comemoraç6es da Semana do índio coincidiram com

inauguração das exposiç6es etnográficas de museus

:947 para o Museu Nacional e 1953 para o Museu do índio).

Um incidente ocorrido com o antropólogo Eduardo GalvãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~~s sinaliza para as noç6es no trato com os Indios que HeloIsa

-~~~smitia aos antropólogos em formação no Museu Nacional ao

~~alizarem trabalho de campo. Ela e Nimuendaju advertiram Gal

<~.:),quando este realizava pesquisa de campo no sul de Mato Gros

== em 1943, para que deixasse os Indios resolverem seus pro-

=~ios negócios. Após uma briga provocada pelo consumo de ca

=~aça na aldeia Caiuá (P.I. União), Galvão havia destituIdo o

:~?itão da aldeia, principal responsável pela briga, reunindo

~~~ão os Indios para a escolha do no~o capitão (cartas de Edri-

~.:-::':)Galvão à HeloIsa Torres, 13/08/43 e 18/09/43, Arquivo HAT/

=~=boraI).

Além d.esondar a direção da FBC, HeloIsa Alberto Torres

:=r.suLtou o CNPI a respeito da "conveniência" de se prossegu~

- no Xingu os estudos cientIficos sobre grupos tupi que o Mu

Nacional vinha empreendendo desde 1939, tendo Rondon e o

~~etor do SPI aprovado a solicitação da conselheira (cfo Atas

-= =~PI, 1947, 4~ sessão; Vo tbo capo O CNPI e as Terras dos

:::-2ios).Em aiguns momentos ela defendeu a especificidade e a

-=~itimidade do trabalho dos técnicos da Seção de Estudos do

(SE/SPI)o
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Um destes momentos foi quando o diretor do SPI, Gama Mal

=he~apresentouzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã consideraç~o do CNPI um estudo realizado por

:':axBoudin e-Darcy Ribeiro, ambos da SE/SPI, a respeito da vi

::a da "índia" Sultana Castelo Branco Bezerra. Segundo Gama Mal

:::jer,essa "pessoa", que há muitos anos vivia nas grandes cid~

:::es" teve sua vida estudada numzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"exaustivo trabalho fundamentado em

,;C"':ncipios técr.zicos" (Atas do CNPI, 1951, 5<: sessáo ) que náo lhe

::-econheciaos "favores assistenciais" do SPI, pois estava "pe»

.-'~~:tamenteintegrada na civizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl.i zaçao" a -(Atas do CNPI, 1951, 5. sessao).

~~ndon, que havia conversado com Sultana (Malcher, depoimento),

:-ólnifestou-se

"contrário ao parecer e l-abonado por aque l.ee técnicos (... )

formulando votos para que o SPI não deixe de auxiliar

na medida do posstvel~ a infeliz senhora que reconhece

ser tndia Leqi tima" (Atas do CNPI, 1951, 5<: seasào).

Heloísa Alberto Torres interveio no debate, afirmandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:--...:.ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"0 parecer dos senhores Max H. Boudin e Darcy Ribeiro

não deixavam de ser dignos de conssi der-açao, porque ti-

nham sido argumentados em conformidade comzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
. .

. tos _geralmente adotados pe Loe cientistas"
a· -CNPI, 1951, 5. sessao).

vax-ioe precei

(Atas do

~=2e era um dos casos de índios que moravam ou vinham ao Rio

:= Janeiro e coristantemer.te solicitavam auxílio ao SPI. O dire

-::::-do SPI se mostrava contrário ao atendimento dos índios na

. -

= :::.:;:i tal Feder aL, tendo por prática remetê-los de volta aos po.§.

-::.= indígenas,' .o que inclusive che qou a propor a respeitq do

':ólSOSultana" a
(v. Atas do CNPI, 1951, 5. sess~o).

Em outro momento, Heloísa Alberto Torres voltou a defen
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-,,-~o trabalho "técnico" dentro dos órgãos indigenistas, ao se

:-~sozijar" com ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"ato da mais pura justiça" (Atas do CNPI, 1954,

~~~ sessão), que foi a ida ao 111 Congresso Indigenista Inter

=--~:::-icanode urna delegação de técnicos do SPI, fato "indispenzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ôzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"§. -:el" no primeiro Congresso em que o Brasil participavazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAofici-

:.~~-2nte.

Heloísa Alberto Torres representou o CNPI na Conferên-

científica de Belém (PA), reunida para estabelecer os objetivos

?rojeto de criação do Instituto Internacional da Hiléia A-

-~:3nica (v. Relatório anual do CNPI, 1947:27). O Instituto te

~:~ por objetivo desenvolver estudos no domínio das ciências

-~~~:::-ais,ciências socia~s, medicina e nutrição, e entre seus

-~:~etos envolvia o estudo de

"elementos folclóricos e l.inqul e t.i.coe dos diversos gru-

pos ind{genas [além de] investigar os meios de preservar
c

as populações Lndi qenas das contaminações infecciosas /I

(Carneiro, 1~51:28).

Encont.r.amos no arquivo HAT/Itaboraícartas e outras correspcn-

:.~::-.::iastrocadascom o embaixador Paulo Carneiro, um dos ·idea. .

_::~dores do Instituto. Nelas, Carneiro colocava o destino do

=-~~ituto inteiramente nas mãos de Heloísa, presidente da co-

-_~3ão interina do ór~ão. Ela enfrentou muito~ problemas nes

.- =omissão, um dos quais a intenção do Estado Maior das For-

-- A.rmadas que, através de parecer do Gal. Salvador césar Obi

desejava retirar do Conselho de Fiscalização das Expedições

.~::::sticase Científicas no Brasil a autoridade de determinar

~ :-ealização de pesquisas na AmazôniazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(v. Carneiro, 1951:90-
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3.6.2 - A politica indigenista:

Na discussão do CNPI sobre o projeto de regimentozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdo SPI

1942, a qUestão da incorporação do indio à sociedade foi ob

~-:::-:.ode intervenções algo divergentes. O preso do DASP, Luis

~:~ões Lopes, influenciou inicialmente a posição do Diretor do

~:I, mostrando-sezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"contra a incorporação do -índio à eocriedade , para

--<eerva-LozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà parte, com seus coe tumee , hábitos e tradições" (Atas do

~';:?I, 1942, 9<: sessão). Mais tarde, o Cel. Vasconcelos achou

_~:~nveniente a id~ia, pois deviamos

"realmente nacionalizar os nossos -índios e ensinar-lhes

os nossos métodos~ evitando deixá-los entregues a si me~

mos~ porque acabariam sofrendo influências estranhas~

quiçá desnacionalizadoras" (Atas do CNPI, 1942, 9<;

sessão) (grifos meus).

Nessa ocasião, Heloisa Alberto Torres concordou plena-

:--:::::-.tecom o Dr. Simões Lopes, achando que se de v í.a "nacionalizar

:'--:dio~Levando, porem, a el.e, o mlni.mo de elementos que constituam indé

.-:-:-.:::intromissão ria sua vida primitiva" (Atasdo GlPI, 1942,
a _

9. sessao).

.: =.:.-a ela, às vezes poderiamos pensar "estar prestando um grande au

.-:- .~~J ao -índio~ .q.uando afinal se está perturbando sua organização" (Atas

':::.L>JPI,1942, 9<: 'sessã0),chegando a c~nclusões idênticas as

2urt Nimuendaju, com quem mantinha correspondência.

No ano seguinte, o CNPI discute a regulamentação do ar

::~o 154 da Constituição e a situação das terras dos indios.

::~jon mostra-se preocupado com que se garanta aos índios a

::.::;sede suas terras,' conforme já acontecia nos Estados Unidos,

~~;~ndo as publicações oficiais do Serviço de indios daquele

:=-~s. Heloisa Albeito Torres ressalta então ~ssa nova conduta
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~~ericana em relaç~o aos indios, revelada atrav~s de artigos,

~elatõrios, leis e circulares do Indians Dffice, que ela haviazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

. a -
~raduzido para o SPI (cf. Atas do CNPI, 1943, 16. sessao). Nos

~stados Unidos, segundo Heloisa, muitas terras haviam sido re

:::'-.:peradaspeloszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALnd.í os, inclusive terras loteadas, vendidas ou

~~ocadas. Era preciso que no Brasil o artigo constitucional

::::;sserespeitado, embora o prõprio Minist~rio da Agricultura

.:::stivessepromovendo a instalaç~o de "colônias nacionais" denzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~~o das terras dos indios, como ocorria com os Guajajara, no

,~~~anh~o. Como o prõprio governo náo respeitava a lei, Heloí

~~ Torres sugeriu ao CNPI e ao SPI buscarem o arbitramento do

::::~sultorjurídico do Minist~rio da Agricultura (v. Atas do

=:~?I, 1944, 4<: s e s s ào ) •

Heloisa Alberto Torres participou de muitos debates p~

- definiç~o das prerrogativas do CNPI e do SPI. Foi sua a su

;~st~o de que o novo regimento do SP~, discutido no CNPI em

:";~l,adotasse a terminologia do regimento do Museu Nacional,

::::-':":-lcipalment~dosartigos relacionados a assuntos indigenas

~. Atas do CNPI, 1941, 5~ sess~o). Esse ~ o periodo em que

:= ~onselheiros ,do CNPI disputavam junto ao DASP o direito de

::-~:::-'..:.1amentaro alcance das atividades do Conselho. Na ocas í áo,

. =.:'..3Pdesviou o CNPI das finalidades ambicionadas por seus

::~selheiros (v. Atas do CNPI, 1946, 2l~ sess~o) .

Desde o inicio das atividades do CNPI, Heloisa Torres

:_~=~tia as COhdiç5es institucionais que limitavam a aç~oindi

:~~~sta dos servidores do'SPI. Questionado pela aI;1tropõloga

::~~e a existencia de funcionários que pudessem solucionar os

:::-::::'emas"que perturbam a vida dos Í-ndios" (Atas do CNPI, 1941, l7C:
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38ssão), o diretor do SPI, Cel. Vasconcelos, enfatizou as limi

~ações legais que existiam para que fossem tomadas providên-

=~as enérgicas em relação aos problemas indígenas.

No capítulozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"o CNPI e as missões religiosas" vererros que

~avia uma permanente disputa política pelo poder de tutelar os

_~~tos. Em 1946, o CNPI viu~se diante da tentativa da Comis-

320 de Agricultura da Câmara dos Deputados de extinguir o Con

3slho, visto como inativo e inoperante, representando com o

~~_ uma dualidade de atividades indigenistas. Dentro do CNPI,

~sloísa Alberto Torres contestou os argumentos dos deputados,

~s~onstrando que a existência de qualquer Conselho correspon-

~~a a uma dualidade de atividadeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa(cf. At;as do CNPI, 1946, 21.

=sssão). Foi sua a proposta de formar uma comissão da qual

~sio a participar, constituída para contatos e esclarecin~ntos

:=~ os deputados federais.

Na ocasi~o em que a comissão foi recebida na Câmara, He

~:~sa Torres defendeu as atividades do CNPI e do SPI,

/IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdefinindo o campo de ação de cada uma das ins ti tuições .,

quando se tem em vista. os problemas de amparo; melhor-ia

de vi.da, educaçao , euo Luçao e incorporação do {nd1.:o à

nossa civilização" (Atas do CNPIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI 1947, 22~ sessão).

conta~os estabelecidos, surgiu da Câmara a sugestão de su

:::-jinaro SPI ao CNPI, pois este era uma "verdadeira cúpula"

:-_s deveria orientar os trabalhos indigenistas (cf. Atas do CNPI,

22~ sessão). ÃO observar então as relaçõe.s existentes

~~~:-eo SPI e o CNPI, Heloísa Torres afirmou que

"quem quer que tenha dirigido um serviço público no Era

ei.l. sente que tem que agú' com abeol.ut:a liberdade" para



100zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

poder responder pc La -incumbenci a que lhe foizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAconf'i.ada .

Reputo ext.remament:e delicado es te ponto dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
. ..i-m1..-SCU1..-çao

do CNPI na administração do SPI" (Atas do CNPI, 1946,

22~ sessão) o

Em 1948 Heloisa Alberto Torres ainda defendia que o CNPI

devia cogitar de interferir nos assuntos administrativos do

~ ~ -=! devendo ater-se no "aspecto técnico de suas atribuições tt (Atas

:: =~PI, 1948, 5~ sessão) o Ela apoiava ~niciativas como a do

·o~. Boanerges Lopes de Souza, que elaborou um extenso questi~

~=~~t~cnico para que o SPI prestasse as informaç6es necessa-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:_~5 às atividades normativas do Conselho, definindo, segundo

. o ~:ísa, os propósitos "nobres da mais franca cooperação eni.re

e o SPI~ no seu comum objetivo" a
(Atas do CNPI, 1948, 5. ses-

Todavia, como vimos no cap.r.tulo"A criação do CNPI",·es

~elações se deterioraram a partir da gestão de Modesto Do

-:~~~i no SPI. Em 1950, segundo Rondon, era inquestionável a

~:~ssidade de reestruturação dos dois órgãos (cf. Relatório

.-_~~ do CNPI, 1950:77) o O CNPI promoveu então uma reunião com'

~:::=-_adorÂlvaro Maia (AM), parlamentar que, segundo Rondon, se

--.::::::-2ssavapelos órgãos indigenistas, sendo elaborado na oca

:: ~~ projeto de reestruturação da ação prote6ionista. Ainda

- ~~SO, o projeto foi apresentado no Senado pelos senadores

~:::-= Maia e Waldemar Pedrosa, como "projeto de lei n? 5".

Heloisa Alberto Torres nao participou inicialmente dos

~:~~2S sobre a reestruturação. Em 1951 ela pediu vistas ao

. _-::-::550 que originou o projeto em trami tação no Congresso Na

..._~~ (cfo Atas do CNPI, 19~1, 5~ ies~ão). No seu parecer, a
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~resen~ado na 6~ sess~o do Conselho em 1951, ela chamou .aaten

ç~o dos conselheiros para a proposta de subordinaç~o do SPI ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

::'0 CNPI à presidência da República, que já se encontravazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"asso

:2rbada com a multiplicidadc de organizações que gozam da mesma prerrogatizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

__0-2"
. a-

(Atas do CNPI, 1951, 6. sessao).

Segundo Heloisa Torres, a tendência do governo era de

~eduzir o número de instituições nessas condições, e que ape-

:-.3.S os Conselhos que entrosavam "seus problemas com os da defesa n9':..

~"~~:'2al" (Atas do CNPI, 1951, 6Sl sessáo) gozavam de atribuições

~~~inistrativas. Ela temia que as autoridades impugnassem as

~~ribuições administrativas do CNPI previstas no projeto e a

::~seqUente subordinaç~o do SPI ao CNPI. Propôs então como

=~ída a criação de_um órgão

"que eupei-intiendeeee a aniboe estes eei-oiçoe píw l.icoe e

que poderia ser denpminado de Instituto Indigenista Bra-

sileiro" (Atas do CNPI",1951, 6~ sessão) ,

_350 tudo sem aumento de despesas. Heloisa Torres discordavazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:=. ~ransferência da SE/SPI para o CNPI, pois havia formas de

::~!gar a SE/SPI a prestar ao CNPI colab~raç~o t~cnica. O dire

-::~do Serviço Florestal, conselheiro Djalma de Almeida, con-

::~:::.oucom ela, mas sugeriu que o nome adotado fosse Instituto

~::=_sileirode Proteç~o aos índios, para "evitar confusao com as en

':'"':'.:;;sque aderiram ao Instituto Indigenista Ini.evamer-ioano"

--=-=, 1951, 6C:: sessão) ..

(Atas do

Na sessão seguinte, Heloisa Alberto Torres levantou as

~ ~ _.-.3.S do projeto em tramitação no Congresso Naciona1.

,_::..indicar representantes"do Mí.n i st.ê rí.o do Trabalho e da Edu

Para

::;.:~:e Saúde para membros do novo conselho tecnico daria lu-
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-;ara que as vagas fossem preenchidasa p<.:trtirde interesses po LfzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt i+

:os; para evitar isso, propoe que as vagas fossem designadas

~3.ra represen~antes da Diretoria de Terras e Colonização, do

::2rviço Florestal ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"do 51~gãomilitar do Exército que eupex-iritenda oszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

; :'':D lemas das fronteiras" a -(Atas do CNPI, 1951,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA7. sessao). Segun

1 .,. "hà numevceoe Ói di .:::He ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi sa Torres, no norte numerosos t.n 1-0S que vivem nas fron-

~~:ras e em regra geral~ ali não existem representantes do Exército~ ou

~ ,"2' out.ra; da àefesa nacional" (Atas do CNPI, 1951, 7~ sessão). Ela

:~eferia ainda que o representante fosse do Ministério da Guer

e não do Servico de Vigilãncia das Fronteiras.

Diversos pontos de um novo projeto foram acordados pe-

_:5 conselheiros nessa sessão. Por unanimidade, Heloísa Tbrres

- ~.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA__ .L encarregada de redigir o dispositivo jurídico substituti

_/ que seria corrigido ,individualmente pelos conselheiros e

~~~esentado ao Congresso Nacional pelo Ministro da Agricultura.

~~ 1952, o projeto Álvaro Maia e o substitutivo do CNPI ainda

==~avam em discussão, quando' o Gal. Rondon convidou o diretor

:: DASP, Dr. Arízio Viana,a opinar nos debates, o que, para

'=::'oísaTorres, IIsirrrplificaria a tarefa do CNPI" (Atas do rnPI, 1952,

- sessão)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 devido ao conhecim ento de causa do DA-SP..

Com a adesão oficial do Brasil ao Instit0to Indigenista

= -. -:eramericano em 1953, Heloísa Torres foi incumbida pelo CNPI

::.~a./juntoao Ministério do Exterior, acompanhar a escolha do

.'-: -= reserrt ant.ebrasileiro no I.I.I. , inclusive saber qual era

:~{entação do poder Execut1vo em face da.criação da nova entidade públi

(Atas do CNPI, 1953, 7~ sessão). Para ela, depois dessa

.":.:.:üção;seria criado o Tnsti tuto Nacional Indigenista, deven

.: 2::tão ser est.udada "a fórmula que melhor coxrreeponda à »equl.amen-:
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- .,::- e interdependência dos três arqaoe : CNPI~SPI e InstitutozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATndi qeni.ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a - -(Atas do CNPI, 1953, 10. sessao). A primeira sugestao de

:~;~lamentaç~o que ela apresentou estava voltada para

"a obi-i qatox-iedade que deve ser imposta às missões que

recebem verbas do erário pÚblico~ para que justifiquem a

aplicação dos numeràr-ioe que Lhee forem concedidos"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(A-

tas do CNPI, 1953, 8~ sess~o) .

3.7 - Algumas considerações sobre os antropóloqos do

CNPI

Edgard Roquette-Pinto foi vice-presidente do CNPI de

~:~ a 1946 e Heloísa Alberto Torres representou o Museu Na-

:::~al no Conselho durante toda a gest~o Rondon (1939-1955).

o numero de sessões que participaram no CNPI nos suge-

- algumas conclusões sobre as situações que aí enfrentaram.

=~adro das sessões ~ o seguifite:

Total de sessoes
Participaç~ode

P<3-rticiDacaode
Ano no CNPI He10ísa-AlbertoRoquette-Pinto

Torres

1940 5 4 . 5
1941 22 10 12
1942 15 9 5
1943 19 7 9-
1944 16 1 6
1945 14 2 1
1946 25 x 12
1947 23 x 7
1948 16 x 5
1949 15 x 1
1950 il x 1
1951 8 x 6
1952 13 x 10
1953 11 x 5
1954 14 x 5
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Do total de 91 sessões realizadas pelo CNPI no períodozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~= que foi conselheiro, Roquette-Pinto participou de 33, sendo

~~e em 1944~1945, quando foram realizadas 30 sessões, ele so

~s~eve presente a três delas. Apesar de em alguns momentos

-..:.~tificara ausência por doença, elecertamente acreditava serem ine

:.:..:::azesas iniciativas tomadas no âmbito do CNPI. Sua decepção

::= a atitude do governo Vargas no caso do massacre dos índios

·~~hó transparecia em trechos esparsos das atas do Conselho.

Dessa forma, Roquette-Pinto contribuiu mais para a orga

-':":2çãointerna das tarefas do CNPI do que para a intervenção

-~ ~ealidade indígena. Sua percepção da inutilidade das leis

~-~ não são aplicadas dava a exata medida das dificuldades enzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- -
:~=~tadas pelos orgaos indigenistas em cumprir suas prerrogat~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Já Heloísa Alberto Torres, do total de 227 -sessoes rea

--:~das pelo CNPI no período em que foi conselheira, partici-

::..:.de 90 delas. Devido à crise no relacionamento com o SPI

-: :inal da gestão de Donatini (1947-1951), das 26 sessoes rea

-_:2~as pelo Conselho entre 1949 e 1950, ela esteve presente

- 2~enas duas~ Por outro lado, devido. à reaproximação do SPI

'::~:?Ina gestão Malcher (1951-1955)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI com a valorização do pa

:~- ~JS etnólogos, das 46 sessões realizadas naquele período,

'~_:~sa Torres participa de 26 delas.

Percebemos uma linha de conduta, nas lntervenções de He-.

Alberto Torres dentro do CNPI, caracterizada pela defesa

:.-::::-:.stanteaperfeiçoamento das técnicas' etnográficas a serem

_::~2~as peloCNPI. As negociações junto ao ~overno para a
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'- 3:~iaçao da carreira de antropologo, o treinamento de jovens

crczyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf í ssí.ona í s e o desenvol viment.o de pesquisas de campo em al-

~·...:.:-::asáreas indígenas derronstravamnão só a participação de He

~:isa Torres no desenvolvi~ento dos estudos antropológicos no

~~asil, mas uma constante conversão desta realidade na defesa

~: trabalho t~cnico dos etnólogos (etnógrafos) dentro dos or

;~os indigenistas, enquanto produtores de um conhecimento espe

::'õ:ilizado.

No levantamento dos dados biográficos de Heloísa Alberto

~:~res, pudemos ver que sua produção antropológica já assinala

~, na d~cada de 30, uma preocupação com os fenômenos relati-

':3 ao contato cultural e ao estabelecimento de bases científi

:~s para o planejamento dos meios de proteção aos índios (cf.

~:~res, 1937) 1 cqua não ocorreu com Roquette-Pinto, devido aos di

:=~~ntes contextos intelectuais em que viveram.4

Algumas intervenções de Heloísa Alberto Torres no CNPI

:: podem ser avaliadas quanto à sua natureza tática ou de prig

::::ionuma análise que englobasse sua gestão à frente do CNPI.

-~3~~ compreenderíamos com menor margem de erro a defesa 'que

:~=:'a,no final dos anos 30, do papel do Ex~rcito nozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlIamparoaosel

':::~" (Torres, 1937:23) 1 justificada naquele periodo pela pre

;::~_;ado "grupo rondoniano" à frente do 8PI.

~:.:::~eessa questão, veja-se ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcap. '.'0 CNPI e as terras dos ín
:.:.]S" .

_=::õ:iillOSnos referindo aqui apenas às influências que novas
::~cepções antropológicas traziam a diferentes gerações de_a~
-::'::-::Jóloqos.A respeito disso devemos nos Lernbrar das relaçoss
- ~elo.tsa A:j..berto-Torres com os antropólogos norte-attericanos
:~ ~niversidade de Columbia.
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Embora Roquette-Pinto tivesse um grau dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-consagraçao

=f. Bourdieu, 1974:l54-l55} maior que Heloisa Alberto Torres

~entro do campo intelectual, seu capital social acumulado -nao

~:1epossibilitou deter maior autoridade dentro do campo poli tizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~J no caso do massacre dos Krah6. Por seu lado, Heloisa Tor-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

_-c: s procurava criar alterna tivas e paulatinamente encampava p~

~~ç6es dentro do CNPI sem entrar em choque com a presidência

~~ Conselho, corno ocorreu na defesa do trabalho técnico dos et

_:::Lo qo s •

As diferenças entre os dois antrop6logos não podem ser

-:~licadas apenas pelas propriedades de posição ou mesmo pelas

~=?riedades intrinsecas a urna prãtica profissional (Cf. Bour-

- _,"-J, 1974: 3-25), devendo ser debitadas a diferen-tes concepçóes

~:=re um dado objeto em foco.

o caso das terras dos indios de S. Jerônimo parece cara~

~=~~zar um momento de transição, embora o material disponivel

-~:::.precãrio para maiores conclus6es. Para Roquette-Pinto, não

_2 objeto de preocupação legItima do antrop61ogo as "quest6es

-:--:erras" dos indios, apenas "o indio lã colocado". Naquela

=~~a década, urna nova geração de antrop6logos começaria a em

~=:;arum instrumental te6rico onde a preocupação com o "habi

_:' indIgena seria crucial para a definição de novas reservas

:~rras (v. Lima, 1989a:156-l67).

Para HeloIsa Alberto Torres, o trabalho dos antrop6l~

- ~unto ao Estado devia ser o de dar legitimidade ao traba-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ie conhecimento e à ação técnica junto aos índios. Quando

~idente do CNPI a ~artir de 1955, o sentido de suas idéias
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- ~ções pode ser sintetizado no uso da categoria ?ntropologi~

~~~icada,que passa a usar constantemente (cf. documentação de-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- .

::sitada no SEDOC/MI).

Enquanto neste capItulo privilegiamos a anâlise das con

=~==ões de Roquette-Pinto e HeloIsa Alberto Torres manifesta-

~~3 nas prâticas dentro do CNPI, procurando sintetizar uma PQ

=~;~o, queremos agora, nos próximos capItulos, valorizar a ana

_~32 da luta concorrencial (cf. Bourdieu, 1983b:89), ver a a-

:_~;~o dos antropólogos em determinada situação, suas interven

:~~S diante das disputas em que se envolve o CNPI.

Com esseobjetivo,procurarroslevantar na parte inicial do

:=~~imo capItulo a concepção dos indigenistas originârios do

'=-:-''':'':)0 rondoniano" a respeito da ação missionâria, de forma a

:~:-=2berfuturas posições vigentes dentro do CNPI.



CAPíTULO 4

O CNPI E AS MISSÕES RELIGIOSAS
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4.1 - O discurso indigenista em relação as missões reli-

giosas

4.1.1 - O "sectarismo" positivista

A criação do SPI em 1910 não representou uma acomodação

i~teresses das missões religiosas nas populações indígenas

::::::::-asil,nem a certeza de que o "grupo positivista" reunido

- -::::rnodo Cel. Rondon conseguiria facilmente implementar seu

:~=-sto de ação protecionista.

Com efeito, no período imediatamente anteriorzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà sua ins

~_-:~~ção, o projeto do SPI (a proteção fraternal leiga) sofre-

~_~ ~uras críticas de parte do clero católico.
l

Após a criação

~_ ::::::-:;ãoprotecionista em junho de 1910, a disputa pró e con= :

: SPI podia ser acompanhada nos principais jornais da Capi

::sderal já que a imprensazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"oonet.i.tui.a a principal instância de

-:-: cicl tuval. da época" (MicelizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT 1977: 15). Alguns desses con-

~-~::::::-esserão o Jornal do Com~rcio (RJ), o jornal O Paiz (RJ)

, : ::::;rnaldo Bras~l (RJ).

: Q1SCUrSO do Pe. Júlio Maria na Revista do Instituto Hls-
-:~-::::;e Geográfico de são Paulo, vol. XV, 1910, pp. 440-442,
, =- -;: azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALe stra de D. Armando Bahlman, transcrita no Jornal do
--~~:;iode 23/05/10. Sobre o projeto do SP.I, v. Oliveira,
_---:87-111;.Lima, 1985 e 1987.
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, Meses antes da criação do SPI,o Jorna~ do Comércio (RJ)

:~~italizava as crIticas que setores catõlicos e cientIficos

=~ziamzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà posição do Ministro da Agricultura Rodolfo Miranda a

d
o d -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-e: ~o 2

~~sDeito o proJeto e proteçao aos lnalOS. Com o surgimento

:.:SPI, o jornal irá dividir o papel de crItica à agência indi

~=~iqta com inúmeros outros jornais paulistas, como o Comércio

:.=são Paulo (SP), que criticava o envio de tropas do Exército

::.3ao Paulo para acompanhar os conflitos com índios na areazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:= .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
3

F. Noroeste. Cabe a O Paiz a defesa da intervenção do
_ _ 4

::::~rcito em Sao Paulo. Mais adi.ante o LTornal do Comércio

:~~~ica a tentativa de controle da catequese religiosa pelo SPI

=~ição de 21/07/11).

Em novembro de 1911 o Jornal do Comércio entra em pol~

-~~a com O Paiz a respeito dos quadros militares do SPI. Enqua~

~: o Jornal do Comércio defende a volta dos militares ao Minis

:~rio da Guerra, publicando uma decLa raç áo do Ministro da Guer

- = em que este afirma quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"a função do miZitar é toàa outra ... " (22/

11), O Paiz defende a importância dos militares para o SPI

= -::':"ogiaa atuação do orgao. Ainda em noverubro, o Diário do

=:~~resso Nacional do dia 22 publica o projeto n9 307, relati-

:: 3.5 verbas para o exercI cio de 1912 do Ministério da Agricul

• -- -r r Indústria e Comércio, onde, diante de um quadro de redu-

:~: orçamentária e volta dos servidores militares do SPI ao Mi

:~s~ério da Guerra, é s~gerido o apoio à catequese catõlica.

o Jornal do Comércio de 11/02/10, 22/05/10, 29/05/10 e
.- /05/10.

O::. A Tribuna. de 6 e 10/03/11; o Comércio de são Paulo de 04/
:~ 111; a Gazeta de são Paulo de 02/06/11.

-::. O Paiz de 26/02/11, 04/03/11 e 06/03/11.
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-:-=.=" projeto foi combatido pelopositivista Teixeira Mendes ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5
:~_o militar e deputado Luso Torres, entre outros.

Finalmente, em agosto de 1912, os jornais do Rio e de

:::'J Paulo começam a publicar matérias sobre os cortes à verba

:: SPI votados pela Comissão de Finanças da Câmara. Cabe a O

~=.:Zdenunciar a "infelicidade" do ato, já que, enquanto se cor

:='-.-3.ITlas verbas do SPI, o governo mantinha os subsídios às ati

-:~ades catequistas dos padres salesianos.
6

Essas noticias nos ajudam a contextualizar o momento em

- o então Cel. Rondon fez publicar em vários jornais da Cap~

a publicação n? 333 do Apostolado Posi tivista do Brasil, de
=..:.-:oriade Teixeira Mendes: "Ainda pelos martirizados descen
::.~:-_~esdos indígenas e dos africanos". O artigo "Um erro", de
~':'30 Torres, foi publicado originalmente no jornal pacotilha,
-- ~aranhão, em 02/12/11, e republicado na seção ineditorial
-- Jornal do Comércio de 22/12/11. Entre outros argumentos
_ ~ue defende a presença dos militares no SPI, Luso Torres
=.~~rma ser "dos que proclâmão a necessidade da n6ssa prepara-
=- ~:: militar, corno garantia do n6sso futuro na América, sem LLu
~~~3 quanto às intenções pacificas de vizinhos irriquiétos. -
=~-:9ndo, mesmo, que a penúria de nóssa organização guerreira
~ .~~perigo, em relação ao capricho com que, no Prata, se co-
~::.-:ade aparelhar urna nacionalidade n6va para o 'Deus Dará' de
'--::.::.."-1an". No artigo, Torres afirma não ter a mínima ligação
::~ o Apostolado Positivista do Brasil.

::. O Paiz de 03/08/12, 24/08/12, 31/08/12, 02/09/12 e os A-
- :"::'3 da Camara dos Deputados de agosto e setembro de 1912. Wer
-:::.:Sodré afirma que OzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPai.z era um jornal "servil" e "compr-a
- ao governo. Seu proprietário, João Lage, receberia "neg5

=_:3 que proporcionam d~nheiro-neg6cios do Estado" (Sodré;
_::::318). João Lage era o "jornalista corrupto, de opinião
~:.:.=ada,conluiado com o poder, dele recebendo benefícios ma-
:~~~ais em troca da posição do jornal" (idem: 381). João Lage
::::.caricaturado pelo escritor Lima Barreto em .seu romance
. ~-:-.ae Ninfa". Lima Barreto também '''detratava a obra de Ron
~:~, sugerindo que sé poderia dar melhor destino às suas ver=
--- (Sevcenk~, 1985:205). As obras de Lima Barreto em que o
!~:~itor manifesta "má vontade" para com Rondon e outros indi
:~~~3tas, corno Leolinda Daltro, são: Numa e Ninfa, Margináli~
~ ~:stórias e Sonhos.
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~~l o oficio que dirigiu ao Miriistro da Agricultura, a respeito

:.:::.missão Salesiana de Mato Grosso.
7

Nosso levantamento episó

~~~o de algumas disputas que ocorreram após a criação do SPI

-=-=','epor objetivo demonstrar que os que defendiam a posição

:.:::.catequese católica para os indios do Brasil aproveitavam tozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:':::'5 as oportunidades para questionar a ~xist~ncia e o programa

:.:SPI. Esta observação é importante porque não estamos aqui

_~~eressados em levantar a cronologia dessas disputas até o

:.:.:::s-imentodo CNPI e, sim, recuperar práticas discursivas dos in

~~~2nistas (militares positivistas) do SPI/CNPI construidas em

::-=·sição às idéias e aos projetos da catequese missionária. Esta-

-:5 interessados em perceber o quanto o conhecimento e a cri ti

:-:õ. da história da catequese católica no Brasil ajudaram o SPI e

:.:~PI a definir seus projetos, práticas e contornos institu-

Nesse sentido, a carta do Cel. Rondon ao Ministro da A-

;~~~ultura apresentava uma c~itica "sistemática" do 19 diretor

:.:SPI à prática missionária. salesiana, ao mesmo t.erapoem que es

:_::'~2ciaquais práticas corretas deveriam ser adotadas pelos

-_=5ionários. Foram criticas "sistemáticas", pois referidas azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-_=~J de mundo do Positivismo e ao programa de açao de prote-

.: ::::::-aternalestabelecido pelo Regulamento do SPI, de 20 dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.. _-.:-.J de 1910. Era a primeira tentativa de Rondon, apos a cri

~:~: do SPI, de estabelecer cânones protecionistas frente aos

-_=.3ionários.

::':::10 do Cel. Rondon ao Ministro da Agricultura, 01/11/12.
-~:icado no Jornal do ComérCiO, O Paiz e outros jornais nozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

05/11/12. Os dados sobre a trajetória do Cel. Rondon io
~ratados~em outro capitulo da dissertação.
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Segundo o Cel. Rondon, era precária a educação doszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA..•.
ln-

~~os pelos padres. Entre suas críticas, Rondon enfatizou:

a incompreensao pelos missionários do trabalho indí

;~~a, nao possibilitando ao índio o cultivo do solo, não se in

~~ressando em instruí-los nos manejos de diversas oficinas e

=~~uinarias, nem se preocupando em influenciar mudanças na di-

"~são de trabalho indígena, de forma a diminuir os diversos e~

:~::gos das mulheres, para concentrá-Ias cada vez mais "no lar"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

::~o concebia Rondon;

a dependência econômica cada vez maior dos índios

-":"ssão,os quais recebiam escassa alimentação e pagavam preços

:::'::;rbitantes aos missionários pelos produtos que desejavam;

a negaçao aos índios de terras suficientes à sua re-

:::::iução,.mantendo-os "indefinidamente presos à gleba salesiazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-~"f à colônia pertencente à Ordem; .

- e, finalmente, a obrigação dos índios participarem de

:::::imôniasreligiosas, como a missa,

"ac to de cul: to que os í.ndios não podem comprehende» e

portanto náo podem estimar. Em casos t.aee , em que a li-

berdade do í.ndio é vioZentada~ é cZaro~ que o Serviço

(SPI) deve intervir~ para restabelecer em toda a sua su-

perioridad.e as normas revub Zicanas " (Jornal do Comé r

cio, RJ, 05/11/12) (grifos meus).

Com a divulgação desse ofício, as posições do Cel. Ron

foram combatidas pelo. presidente do Centro Católico do Bra

:_~, Lacerda de Almeida, que o acusou de atacar o catolicismo

::::'.3ileiro,estando a serviço da maçonaria cQm o sectarismo de
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8
:~~s atos. Na mesma epoca o Jornal do Brasil publicou urna se

de artigos de um ex-funcionário do SPI onde são feitas du-

~ . . ~ - d S . 9 1 dcrltlcas. ao proJeto e a atuaçao o ervlço. O Ce . Ron on

:~~=ondeu aos ataques com uma carta publicada no Jornal do Co-

-~==~o de 12/11/12, onde reafirmava que o sistema de catequese

:: sa1esiano Pe. Malan não poderia impor aos índios quaisquer

.;-::"".::.os,sentimentos, crenças ou práticas, já que o objetivo

:: 5?I era garantirzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"aos povos selvagens o mesmo respeito" a mesma l-iberdade

de que gozam todos os outros povos livres" e deve-o em

qualquer situação" por mais profundas que possa71 ser as

divergências entre as respectivas ci.iri.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl.i zaçoee" (Jornal

do Comércio, 12/11/12).

:~::-:'2itaàaesta plena liberdade, nada há a opor a propaganda de

~_~:~uer religião.

Rondon ainda se mostraria conciliador. Neste mesmo ofí .

'21e afirma que, no caso dos salesianos, abdicou de sua au-

::=~~ade, acreditando na correçao das falhas pelos próprios pa

Diz ainda que nao pode ser acusado de contrário à propa

~~_-.::::'religiosa, pois sempre fez as mais respeitosas referên-

à catequese dos jesuítas nos .tempos coloniais, aos traba

dos Nóbregas e Anchietas, usando sempre, para combater prezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
.' -

-~:::~tos, "o fato dos jesu{tas haverem traduzido em Ldiomce dos selva-

zcncepçoee católicas" (Jornal do Comércio, 12/11/12).

Em i915, Rondon dirigiu um apelo ao Congresso Nacional,

procur?va defender um orçamento maior para 6 SPI, ao mes

:orna1 do Comércio de 07/11/12.

:ornal do Brasil de 08/11/12, 21/11/12, 26/11/12, 28/11/12,
- :1/12, 01/12/12 e 05/12/12.
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--~ tempo em que rebatia as acusaçoes que eram feitas ao Servi-

Segundo Rondon, o SPI nunca teria se utilizado de soldados

:,:.aforça bruta - inclusive torturas para pacificar os í~

::':":JS: nenhuma paci ficaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"foi assistida por um único soldado" (PonzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

::~I 1915:6). Para o Coronel, tais fatos eram divulgados pe-

-::::missionários que não ousavam "affrontar as flechas das tribus

10
(Rondon, 1915:5).

Alguns anos depois, quando dirigia a Inspetoria de Fron-

:=:..~asdo Minist~rio da Guerra (1927-30), o então Gal. Rondon

"educação ministrada pelas Missões teológicas .• católi-

cas ou protestantes .• como prejudiciaZ à formação viril.

do carater do Selvagem" (Vasconcelos, 1939a:19).

Para o General, era Lrnpo.r t ant.e "aproveitar a altivez ex-

-:-.::::·:eado Indio .• fortalecendo as suas qual i.dadee mi l i taree" (Vasconce

_:::,1939a:19), ao contrário da humildade e conseqüente "degene

-=-~;iD da Raça" estimulada pelos missionários. Não se devia

- -=--=:: sionar a alma dos índios e, sim, deixar que a "evolução men '

-~~ :'3.tural"derronst.rassesuas·"qualidades de caráter" (Vasconcelos 1

_-=:a:19). Assim, o Exército brasileiro encontraria nos índios

~~ardas necessários ã defesa das fronteiras.

Nesta mesma época, em carta dirigida ao Gal. J3.guaribe

.: -';;;5 de Matos, o Gal. Rondon expunha sua preocupação .com o

-'~~:"~odo SPI diante da influência crescente do clero nas po-

--::..::asgoverriamentais:

- :~?liardi (1989:207-222) dá- mais informaç6e~ sobre esse pe-
:~:io de disputas (1910-1915) dos indigenistascom missionários.
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" Julqo , ent.rezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtan.to , pouco segura a sorte do SPI em

virtude da insistência do Vat-icano, valendo-se do apoio

polí.tico dos Bispos e do Cardeal ao goveY'rlO revolucioná

rio y'ety,óqado. A nomeação para Embaixador na Corte do

Yat-icano ; do ex-Ministro da Viação~ da Di.t.adura, cl.ei-i

calista maquiavel-ioo; presunçoso e pre tencioeo ; muito

concorrerá parazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo grande êxito. Estamos na fase mais p~

rigosa da Repúbl-ica, aquela em que o Padre conseguiu pe-

netrar e dominar.

Os positivistas somos poucos~ e todos medí.ocres~ sem ca

pacidade combativa capaz de enfrentar os bispos que dom!:...

nam o meio intelectual bras i Le-i.ro , In fe ii zment:e o Sr. Le-

mos e o Sr. Mendes não deixaram sucessores. Aconteceu

aqui o que sucedeu em Paris por toda a paxrt:e: Isso não

nos desanima, entretanto.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO homem se agita e a humanida

de o guia.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A evolução social segue a sua trajetória irrevogavelmen

te. Não há poderee , na terra ou no céu, capazes de modi

ficar o destino humano. Os bispos influem de tal modo

na polí.tica nacionàl~ revolueionária> que nada se resol

ve em certo depairt amenbo , sem audiência do Cardeal." (C~

ta do Gal. Rondon, 04/11/34, apud Carneiro, 1984:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

77) .

E completaria o General, a respeito da política indig~

~_3~a a ser adotada nas regiões de fronteiras:

"sou de parecer que nennum inconveniente haveria em acei.

tar a colaboração do eacerdáoio católico que se oferece

a pregar suas doutrinas aos nossos selvagens no sentido

da catequese correspondente. Essa intervenção deve ser

aceita franqueando os Estabelecimentos ofic.iais a essa

propaganda; e nas fronteiras subvencionando as Escolas

que ali o clero católico queira cr'Z-arpara a. educação

dos f1:Uzos dos í.ndios> além das Escolas oficiais e lei-

gas das Povoações e Postos Indí.genas. Este processo é.
empregado pe to qoueimo inglês na Giciana, nosso conj'inan
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te do Rio Branco" (Carneiro, 1984:79-80).

Alguns anos mais tarde, já na presidência do CNPI (1946),

.:::-::1onfez um balanço das "premissas" que orientaram a ação dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'::?I e concluiu que nenhumaidéia de proseli tismo sectáriozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArroveu

:3 indigenistas (cf. Rondon, 194.7). A.única concepção "quese

=~quadrava na feição republicana", sem preocupação de proseli

~~smo religioso, era o Positivismo -- conquanto a maioria· dos

=.:.~cionáriosdo SPI fosse católica (cf. Rondon, 1947:16). Embo

:~ ~ontinue defendendo a liberdade religiosa expressa no reg~

~~~2nto do SPI de 1936, os continuos conflitos com diversosmis

=~~nários ao longo dos anos influenciaram a antiga visão que

~:3suia da catequese jesuitica. Agora a "suposta e pretendida c~

-:-.:::>;~sedo amei-aba para a civilização cristã", realizada por "santosmi~

=~=nários",envolve um "processo ou ardil empregado para resol

:~: .dificuldades~ manter a influência e segurar o dom in i o dos

_~os nas suas reduçõeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAli (Roridori , 1947:25). Rondon aqui ado-

~~~a a visão critica do Dr. Antonio Henriques Leal,expressa no

_:~~o Apontamentos para a história dos jesuitas do Brasil .

Na literatura e na documentação indigenista encontra-

referências a outras declaraç~es de Rondon a re~peito da

::~=~uese religiosa. Mais adiante voltaremos a algumas delas,

: ~.-=--:.idasquando Rondon exercia a presidência do CNPI.

4.1.2-"Ainda o "sect arí.smo" r::ositivista

Luis Bueno Horta Baibosa formou-se na Escola Militar da

::-~~a Vermelha, seguindo carreira até sofrer um acidente de bon

~ =~ que perdeu a perna, sendo ent~o reformado como 29 Tenen

Continuou seus estudos na Escola Poli t.ê cirí ca , tornando-se,
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-:cr concurso público, professor de mecânica e astronomia em Caro

=~~as (SP)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf para onde se transferiu. Positivista desde a ep~

:~ da Escola'Militar,participou dos debates que ocorreram a e-

~:ca da criaç~o do SPI, tendo sido convidado ent~o pelo Cel.

~:~don a ingressar no Serviço. Foi inspetor do SPI no Pará

::::-1911, sendo nomeado em janeiro de 1912 inspetor do SPI em

~~c Paulo e Goiás. Em S~o Paulo finalizou os trabalhos de pa-

:~=icaç~o dos índios Coroados (Kaingang), inic~ados por Manoel

:~~elo. De 1918 a 1921 foi diretor do SPI, voltando ent~o
~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
a

=~s?etoria de S~o Paulo, atê se aposentar em 1930 (cfo SEDOC/

,=, filme 397, e Martins, 1968:59-62).

Luís Bueno havia se envolvido no debate paralelo à cria

-:~c do SPI, travado por militares, cientistas, jornalistas e

:~=ras categorias (cfo Lima, 1985:348-353). Logo no primeiro

~~c de serviço em S~o Paulo (1912), ele toma posiç~o contra os

:~~res capuchinhos,que desejavam trazer índios Xavantes já pa-

:~=icados em Mato Grosso para S~o Paulo, e aí solicitar verbas

:::g-overnoestadual para atrair os Kaingang da regi~o da E o Fo

:rceste. (Cartas de Luís Bueno a Manoel Miranda, 06/09/12 e

::"1/12,SEDOC/MI). Luís Bueno j·áencontrara "tramóia" na ver

- ~ue "bisparam" (roubaram) do SPI em 1912 os padres salesia

Agora se mostrava preocupado com uma nova tentativa de

.;:::"pe"por parte dos capuchinhos. Combate assim a proposta

:...==5esmissionários, demonstrando que em são Paulo só a rnsp~

~:r~a do SPI se ocupava com índios (carta a- Manoel Miranda,

: ::"1/12)..zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANa ano seguinte, em outra carta a Nanoel

'_=-:o.::1da,LuísBueno ironizou as acusações de "sectarismo" que

:3.dresfaziam ao SPI, a respeito da distri.buiç~o da verba

_ ~ssistência aos índios. Observou tar~êm que o SPI era acu
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~3do pelos missionários de set um õrgâo positivista~ (Carta a

:<3:lOelMiranda, 14/03/13, SEDOC/MI). Aqui é importante frisar

~~e o Governo de S~o Paulo ignorava a proibiçâo constitucional

~2 subvenção a cultos religiosos, possibilitando aos padres c~

~'..:.chinhosa obtenção de verbas e auxílios diversos (cf. Beoz-

- ~, 1986:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA283) •

Em 1919, Luís Bueno publicou O Serviço de Proteçâo aos

:~~ios e a histõria da colonização do Brasil, livro-resposta a

~~3 publicação oficial do Serviço de Povoamento do Ministério

~=-'::\gricultura,inti tulada Histõria da colonização do Brasil,

:~~e se escrevia sobre o Serviço ignorando todas as fontes de

~~=ormação internas ao SPI e ao prõprio Ministério da Agricu!

~..:.ra,Indústria e Comércio.

o autor da publicaçâo era O chefe de seção do Serviço

-_ Povoamento, Joaquim da Silva Rocha. Num dos capítulos, in

~:::'':.ulado"Catequese leiga e catequese catõlica", Silva Rocha

:~=endia a catequese catõlica e criticava os obstáculos a sua

~~31ização (cf. Barbosa, 1919:5-7). Ele afirmava que a cate-

=- ":'2 se católica encontrava amparo nas disposições constitucionais,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~ :::C1e Luís Bueno discordava, declarando qr.e a Constituição so

:=-~antia a liberdade de catequese, e não seu amparo (cf. Barbo

==-, 1919:7). Mostrando .com exemplos que era sempre facultado

- ~ religiosos o acesso aos Postos Indígenas, Luís Bueno procu

demonstrar o insucesso da catequese catõlica na época colo

:::"31(cf. Barbosa, 1919:17-22). Ele ainda comenta diversas pa~

:=-~ensdo livro de Silva Rocha, onde este elogiava a atuaçâo

::3 missionários através da citação de alguns escritores, pro

~..:.~andodesgualificar o SPI, ·utilizand~ inclusive, declarações
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do então Vice-Presidente da República/Delfim Moreira, onde es-

~e afirmava não dar resultado satisfatório a catequese leiga,

~stando as dificuldades da catequese (em Minas Gerais) restri

::.asàfalt.a de frades (cf. Barbosa, 1919:56).

Luís Bueno utilizou cartas, telegramas e ofícios diver-

30S, inclusive de deputados, para demonstrar que as colocações

~e Silva Rocha não procediam. Ele finalizou sua crítica trans

:~evendo o deCDeto n9 614 do Governo da Colômbia, de 13/04/18,

::..:einstalazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"08 tai eioneroe no monopólio forçado, legal e . discricioná-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~-:::J da exp l.ovaçao do braço dos t-rabalhadoree" índios existentes na A-

:--azôniaColombiana (Barbosa, 1919:60). Luís Bueno queria ~

~_'.mciara "monstruosidade legal" para com os índios da regiaozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:':J Uaupés, "governados" pelos missionários por outorga presi-

:'~ncial. Ele' lamentava que na Colômbia ainda não tivessem che

-;ado as idéias que "tornaram poee ivel. e necessária entre nós a insti-

~:,_-:çãodo Serviço de Pvot.eçao" (Barbosa, 1919: 6O) .

Em 1925, Luís Bueno prefaciou a coletânea de discursos

:~onunciados na Câmara dos Deputados por Basílio de Magalhães .

.=.galhães foi jornalista e professor de História do Brasil em

=.::'gunscolégioS de são João del Rey (MG) , onde foi prefcã.to, Co

::deputado federal, representou o 49 distrito de Minas na câ-

:.:.~aFederal, em dois triênios: 1924-26 e 1927-29. Publicou de

:~~as de artigos e livros sobre diversos assuntos, principalme~

:~ Geografia e Históri~. Definia-se como não tendo ídolos de

:::;:::écieaLquma (cf. Pai va, 1930).

Os discursos prefaciados por Luís Bueno eram sobre a

~~3istência aos índios no Amazonas e no sul do Brasil, mas o

:=~~ácio es~ava voltado apenas para a atuação do SPI no Amazo-
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nas. Al~m de comentar a atua~~o do SPI no municIpio de Rio

3ranco (atual Roraima), ele se preocupou em responder a uma a-

firmaç~o de alguns deputados, surgida nos apartes aos disctrrsos

de Basilio de Magalh~es. Esses deputados afirmavam que o ser

viço de catequeseno Amazonasera feitoapenaspelas missõesreligiosas.A

resposta de Luis Bueno foi literal -- realmente a catequese

(l?regaç~oreligiosa) era feita somente pelas missões -, o SPI

~imitava-se a proteger e garantir a liberdade de culto. Mas o

~ue os deputados pretendiam na vêrdade afirmar era que o SPI

~nexistia no Amazonas.

Nesse caso, Luis Bueno mostrou que o SPI agia mesmo fo

::-ada zona de influência dos Postos IndIgenas, libertandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
.•.
ln-

~ios escravos de barracões localizados ao longo dos {garap~s e

~~s rios. E quê estavam funcionando na regi~o pelo menos 4

~3c?las, ensinando aos indios a ler e escrever, a realizar as

~-.:atrooperações aritméticas, a cantar o Hino Nacional e o da

:::-.:iependênciae a exercizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt.a r'ern+se em trabalhos de lavoura nas

~~antações experimentais do ~stabelecimento (Magalhaes, 1925:

:-21). Ele procurou enfatizar a diferença entre os objetivos,

:::-:;cessose meios de ~ do SPI e os das missões, a partir da

~_~st~o da terra. Para Luis Bueno, enquanto o SPI tratava de

_~2r e assegurar a propriedade do solo para os Indios, os go-

'~r~os estaduais doavam terras às missões, pois elas sempre se

.r.s taLavam em terras de sua propriedade.

Os discursos que Luis Bueno prefaciou n~o eram sobre ou

assunto. Entre as questões envolvendo as fazendas nacio-

: ..~_5 no Rio Branco e as terras LndLqenas no Paranâ e Santa Ca

-.~:~na,o deputado Basilio de Magalh~es externava sua preocup~
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::3.0 com o perigo que representava a presença de missionários ca

~51icos estrangeiros em regioes de fronteira. RelembrandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa

::..:-:stalaçãodos padres benedi tinos na região do Rio Branco, on

~2, inclusive, ocupavam áreas da fazenda pública (nacional) de

.32.0 José, Magalhães denunciava o

'perigo iminente de franquear as fronteiras do Brasil a

missionários estrangeiros~ que estão ocupando~ palmo a

palmo~ longas poções do nosso Território~ onde há ouro~

onde há minérios preciosos e úteis~ 'Índios em grande a-

bundância ( ... )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAg minha alma de pat.x-iota que se neuol: ta

( ... ) coni.ra essa falta de visão do governo braci.l.ei.ro,

que em vez de entregar aquela região a missões não reli

g&osas~ ao SPI~ está dando e entregando a missionários

estrangeiros só porque ( ... ) não há frades brasileiros /I

(Magalhães, 1925:35-36).

~ssas afirmaç6es de Magalhães, que n~o se dizia positivista nem

-~smo da linha ortodoxa, ajudam-nos a perceber as bases de suas

~21aç6es com Luis Bueno.

No mesmo ano de 1925 Luís Bueno Horta Barbosa realizou

-'"conferência no Atheneu de Montevidéu (Uruguai) sobrezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"O pr2.

::"2::1aindígena do Brasil" (Barbosa, 1947).. .Nessa conferência

~_2 procurou fazer um balanço da prática missionária no perío-

::::::olonial,quando teria sido calamitosa a "transplantação das

-- ~.:;os de suas aldeias para as reduções dos missionários" e,que era "er-

'::~:ssima (a) pol i t.i.ca de arrancar o 'Índio ao seu sertão",quando o missiozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-;----=--0 deveria ir "ao seu encontro e de -na sua própria t.erra, na sua pro-

- ~--= hobi.t açaa, solicitá-:lo à adoção dos eent.imeritoe , dos ideais e das pr{i

- _::.:3 que se Lhee pre tendiom inculcar" (Barbosa, 1947:15). Em suma,

::;-.:.ndoHorta Barbosa, "tudo concorria para fazer acre di t.ar que ou-

~- ':::w era o objetivo dos padres senão qranqear i-iqueeae e poderio sob

•
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.izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi e farce de obra religiosa e a custa do braço do {ndio" (Barbosa,1947:

15-6).

Assim como acreditava Rondon (Rondon, 1947:20-21), Luís

3ueno Horta Barbosa encontrou em José Bonifácio de Andrada e

~ilva (Silva, 1965) aquele que havia retomado

"o estudo do secular problema e numa memória intitulada

Apontamentos para a civilização dos {ndios bravios do 1m

pér1:0 do Bras i l., indicouzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo caminho que' havia a eequi»

para dar-lhe cabal. solução" (Barbosa, 1947:16).

::"_císBueno era o preferido, segundo Rondon, para "reeponder aos

ieradoxee clericalistas na altura da injustiça que esses homens praticaramzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.'.~:'J:servir aos Padree" (Carta do Gal. Rondon a Luís Bueno Horta

~~rbosa, 19/03/29, SEDOC/MI). Para o General, só ele o fariazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

=-=:n .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4.1.3 - A "mistificação" salesiana

o Cel. Alípio Bi3.ndeirafoi outro inspetor do SPI que d~

:=~deu o Serviço das pressoes do clero, desde sua criação. Ele

s s t udou na. Escola Militar do Ceará, completando sua formaçãona

==:Jla Militar da Praia Vermelha (RJ). Paralelamente à vida

-.:. =-i tar, publicou artigos e poesias em 'diversos jornais do país,

-_.:.-:.osdeles sobre os índios brasileiros. Desde 1906 era mem

da Igreja Positivista. Tornou-se inspetor do SPI .no Amazo

de 1910 a 1912, tendo dirigido a pacificação dos ífídios

"~':3.perynessa epoca. Depois do Amazonas, foi inspetor do SPI

.: ?ará, e da Bahia até o Maranhão. Fez part.e da comissão que

...~-=-:.aloua Festa da Bandeira (depois Dia da Bandeira) junto com

~~:el Miranda e outros (Bandeira, 1967 e 1979). Do mesmo modo

:-...:::rorta Barbosa, Bandeira desenvolveu algumas idéias prote-



124

=~onistas a partir da critica sistemãtica e cri terios a ~ cate-

::::uesecólonial- trabalho que envolvia um relativo conhecim2ntota..~

~ da literaturade época, produzidapor viajantes e cronistas como dos r~

~3.tóriosdos Presidentesde ProvIncia do Brasil Imperial (Bandeira,

~919:12-50 e 1947:48-52). Nosso levantamento selecionou cinco

:':Jsseus przyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAízyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnc.í pa í s textos - todos marcados pela preocupaçao

:::::::l oestaJ.:>elecimentode novas prãticas protecionistas pelo Esta

'::'::1 brasileiro.

Nesse sentido, esses textos do Cel. Bandeira foram ela

::rados a partir de denúncias de massacres de Indios, de prãti

:~s missionãrias "escravizadoras" (termo do autor) e dos pre-

:J::1ceitos difundidos contra os Indios. Contudo, era parcial sua

-::'sãodo Estado Imperial brasileiro, pois elaborava suas cri ti

:~s ~s prãticas missionãrias do século XIX a partir de simples

~:-.::3.ossoaos relatórios dos Presidentes de ProvIncia. 11 Alípio

~~::1deira,na verdade, defendia as prãt~cas protecionistas lei

~ss - principalmente aquelas originãrias a partir das idéias

:= José Bonifãcio e desenvolvidas por alguns posivistas, o Gil.

=i::1didoRondon sobremaneira.

No livro Antigüidade e atualidade .í.ndLqo na , Alípio B~

:::::.rafaz um halanço do "problema indIgena" no Brasil, a par-

:~~ da anãlise do método missionãrio -- desde a educação forç~

:::.et.e a exploração econômica (cf. Bandeira, 1919 :10-50) -, che

='::':-.::'0 até â comparação dos métodos do SPI com os da catequese.

-,:=,sacomparaçao SPI-Missões, ele deixa claro que o orgao indi

a --
. por exemplo a 2. conclusao (capítulo XI). de A mystifica-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
:~o salesiana (Bandeira, 1919:81~88)

-
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:;-enista só visa ao amparo material dos índios, nada tendo a ver

~om suas crenças, influenciando cautelosamente alguns hábitos

=ara introduzir as modificaç6es que s~~ aceitas pelos índios.

~~ão existezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaç áo ou conve r s ào doutrinária, muito menos uma "ca

-.:equeseleiga".zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- - -Desde que nao exista opressao, nao se violen

-.:ea vontade dos índios, proteç~o (SPI) e catequese podem coe

x.í st.Lr. Para Bandeira, prova incontestável da tolerância do

~?IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"ézyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsofrer que se queiram fazer mudanças instantâneas de

crenças e hábitos~que só com muito tempo e avanço çFad!:!.

aL seriam poss-iveis. O SPI apanha a irracionaLidade do

proceeeo, mas não intervêm~ nem pro teet.a, desde

ensino seja ministrado sem imposição" (Bandeira~

73) •

que o

1919:

Já eram muitas as "obras" do SPI, e seriam maiores, pois

"si a voz dessa propaganda houvera sido escutada~ estaria

o nosso abor-igene amparado e~ porventura formando no seio

d d ' dzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdi 12 ,o qiran e pat.z esta os ru 'Z-mentares~ pequenos eun, mas

res~eitados e feLizes. Desde quasi o seu in-icio o Apo~

toLado Positivista pregou a verdadeira theoria do -indio

e difundiu os ensinamentos que a esse respeito escrevera

.José Borri facio" .(Bandeira, 1919: 88) (grifosrreus).

As opiniões de A1ípio Bandeira a respeito das missões

::-==-:'giosaspodem ser encontradas no livro A mystificaçao sale:-

:: = ::a (Bandeira, 1923). Aí ele desenvolve uma crítica siste

:i ::'ca- "refutação e de srnas ce.raç âo " - da _ideo.logia mí.s sí.onâ

-~~, atrav~s daanáli~e do livro A tribu dos Bororo , escrito

-:=-IDioBandeira está se referindo aqui à proposta de Consti
:~!çao feita pelos positivistas em 1891.
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~elo salesiano Pe. Colbacchiní.
13

Conforme Bandeira, mistifi

=ação é a difamação do índio pelos padres, que assim podem fa

:er a apologia do "heroísmo" da evangelização: o índio-fera se

~~ansformando em índio-bondoso. -Na verdade o que ocorre e uma

:.·..lplamentira: os padres não pacificam, so procuram índios j~

escravizados", -
e nao se preocupam com o ensino ou a catequese

:'estes- o interesse é todo mercantil, tirar dos índioszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo

:--3.ximopossível. Só se desconhece essa situação porque os his

~=~iadores compilam sempre as mesmas fontes jesuíticas (hist.ó

'::-:'3. colonial) .

Como as missões propalam a "ruindade do gentio" e várias

::::--.quistasnao realizadas, a "inaptidão irremediável do índio"

~ 3. grande obra de catequese são mentiras seculares. Baseando-

:~ em Couto Magalhães (Magalhães, 1935) e nos relatórios dos

:.::-~sidentesde províncias, Bandeira afirma que as missões subs-

:_~~Iram o ~elo religioso pela avidez do lucro, e muito menos

2~~eram aplicar um sistema ge catequese de acordo com a situa

~~: mental dos Indios (cf. B~ndeira, 1923:5-6). são exceções a

';=~S fatos apenas casos raríssimos da época colonial, corno as

...:.:~queses de Anchieta e Nóbrega.

- :~~ominado "bandeirante moderno" (Colbacchini e Albis~tti,
_:-~2:12), sendo "o maior sabedor atual de coisas datribu" (idem:
-- ,segundo o Arcebispo de Cuiab~ D. Francisco de Aquino Cor
:-~2, coube ao Pe. Colbacchini reunir, "em síntese monumental-;-.
~= trabalhos científicos.da missão salesiana em Mato Grosso"
:.~em,ibid.). Essas são observações sobre o livro posterior
:: ?e. Colbacchini, Os Bororo orientais. Sobre ele o et
-:_:JgoHerbert Baldus afirma: "esta magnífica monografia não
::::-.stituizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI sómente I o mais importante dos numerosos .t.raba+
_~:s escritos sobre aquela tribo do centro de Mato Grosso, 00

-~ rambêm uma das melhores obras sobre Lnd í.o.s do Brasil" (Bal-
--~I 1954:174). -
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Para Alípio Bandeira, o livro do padre Co1bacchini so vem

comprovar essa interpretação dos fatos, desde que o saibamos

ler. O que Bandeira faz ~ levantar as noç6es empregadas pelo

Pe. Co1bacchini, as categorias que constroem os preconceitos e

a falsa hist6ria no livro A tribti d6s Bororo. Sobre isso va

1e ainda observar. que as instituiç6es não têm culpa dos erros

ou desmandos de seus adeptos - os padres que escravizam fumos

são na verdade inimigos do Catolicismo, que coloca o amor aci-

ma da f~ (cf. Bandeira, 1923:7).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o livro A tribudos Bororo ~ o documento que revela "a

fraude de urna confraria inteira" (Bandeira, 1923:11). Para des

menti-lo, szyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAô quem já conviveu com os índios e "oszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAconhece em to-

das as suas modalidades" (Bandeira,1923:11) (grifas meus).

Não havia padre brasileiro na catequese: eles eram "pre-

teridos por insidiosos colegas.europeus ,que têm dez vezes mais

de aventureiros do que de sacerdotes 11 (Bandeira, 1923: 13)..

Tutelados por tais padres, os índios são conscientemen

te difamados - d.í.r amaç ào que "é o primeiro capi tul.o do programa de

-istificação e conetd.tui o pedee tal: do heroismo dos apóstolos" (Bandeira,

':"923:13)(grifo do autor). E conclui-se o "edifício da misti-

:::~cação"com a conversão dos índios. Citando Couto de MagaL"lãesr

3andeira quer mostrar que os historiadores que escreveram so

~re os índios foram justamente aqueles que os quiseram escravi

:ar ou que já os encontraram fi degradados" pelo' sistema de catequese.

:~mo entre esses historiadores se encontra o padre Colbacchini,

=..í se justifica o esforço de Alípio Bandeira em desill2nti-lo.Ele

: fez, dividindo sua crítica em 3 blocos: 1) ã visão preconce!

:~osa dos salesianos a respeito dos índios bororo; 2) como se
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encontrava a conversão dos bororo e 3) aos costumes e as lendas

bororo coligidos pelos padres.

Um exemplo da visão dos salesianos foi o livro prepar~

do em 1908 sobre a atuação da missão em Mato Grosso, para ser

apresentado na exposição nacional daquele ano, realizada ria

nraia Vermelha, no Rio de Janeiro, Capital Federal. A capa do

livro jã sititetiza a intenção dos padres: encimada por uma tar

ja verde a amarela, estã uma foto de indiozinhos bororounifor

~izados e perfilados. Era a banda bororo, que os salesianos,

~~ t~rmino da exposição nacional, levaram em excursão pelo Sul

~~ Brasil, tentando arrecadar donativos com a demonstração dos

14
::::-esultados"da catequese. (cf. A Miss~o Salesiana em Mat

-:~Grosso, 1908) . Aqui, como na publicação Cinco lustros

__ missão salesiana em Matto-Grosso (Missão Salesiana, 1919),

__ índios são "ferozes" e "terríveis". No livro preparado p~

__ a exposição nacional, o Pe. Antonio Malan, inspetor dos sa-

~~sianos, narra os últimos acontecimentos,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"os pormenores das tragédias horrorosas~ em que tomaram

parte ativa e passiva civilizados e{ndios~ boas fam{-

Zias cristãs e monstros traiçoeiros~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos bororo~ Zadrõe0

e vis assassinos' de tanta gente que vive entregue aos p~

c{ficos Loboree da roça! .." (Missão Salesiana em Ma

to Grosso, 1908:59) (grifos meus).

Só que, segundo Alípio Bandeira, os bororo, com quem os

:::~2sianos mantinham relações, hâ muito est a'vam.pacificados, a1

---~~piozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABandeira denunciou que vários indiozinhos dessa banda

~:rreram após contrair doenças nas cidades percorridas, doen
~ss comuns ao meio urbano contra as quais não. eram imunizados
-- Bandeira, 1923).
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sumas aldeias inclusive o foram pelo próprio Rondon.

Para Alípio Bandeira, o que os padres divulgam tem por

oase a lógica da mistificação - essa a "maior arma" que pos-

suem. Desqualificar os índios, demonstrando o esforço necessá

~io a sua pacificação e catequese para poderem se autoglorifl

:ar pelo heroísmo e pelo sofrimento (cf. Bandeira, 1923:64-71).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

32 ocorrem massacres, não se ouvem os índios e sim os estran-

~eiros desconhecidos (missionários), a quem, pelo fato de sezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~e~ religiosos, não se põem em dúvida. Os salesianos

dzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí f 1 . t.í 15 -:~9am em 1 amar aque es que os crl lcam e sao

se preS2.

intransi-

rent.e s em não modificar o sistema de catequese que ernpr'eqarnde~

~~ 1894. E ainda obtiveram apoio de diversos governos da RepQ

:::::"ica,conseguindo vultosas verbas para a catequese (cf. Bandei

r a , 1923:71-80)."

Alípio Bandeira chega as seguintes conclusões sobre a

:=-~equese salesiana:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"os {ndios brasileiros -
sao escravizados~ explorados

e difamados por estrangeiros com

recursos pecuniários que a esses

vernos e os cidadãos brasileiros"

o apoio moral e com 03

estrangeiros dão os g~

(Bandeira, 1923:

80) .

"Em que rc c an to da Europa ou dos Estados Unidos con

grega~-se"companhias de estrangeiros para sujeitar VJna

parte e oprimir outra parte da população~ como fazem os

padres catequisadores em Minas Gerais~ em Mato-Grosso~

em Goiás~ no Maranhão e na Amazônia? No Brasil entretan

to essas congregaçoes de malfeitores existem e são pagas

pelos cofres píJ.;Zicos" (Bandeira, 1923: 93) .

-- salesianos procuraram difamar Rondon através de folhetos,
;::;ündoBandeira (Bandeira, 1923:78).
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,No artigo inti tulado "Em prol dos nossos índios", de

27/07/33, toda a decepção de Alípio Bandeira com os missioná-

rios transparece nas críticas aos padres Anchieta e Antonio Vi

ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAír a , o que não se encontra nos seus primeiros escritoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(p . ex.

3andeira,'1911). A luta daquele momento era para que as pre~

sóe s clericais frente ao governo não atingissem o SPI, para que

:s padres não tomassem posse do patrimônio enorme acumulado p~

~o Serviço (povoações, fazendas, casas, escolas, oficinas, etc.).

3a:1deira já defendia a passagem do SPI para o Ministério da Guer

~~, e a isto faziam os padres -- principalmente os salesianos

- uma "guerra atroz" (v. Microfilme 380, Fot. 306-309/SErxx::-MI).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4.1.4 - A urgência da "nacionalização"

Humberto de~ Oliveira era oficial administrativo do SPI

::-'..::::mdopublicou, em 1935, O :índio do Brasil , livro que se abre

::~ uma foto dos alunos indígenas da eS?0la do posto

1 M' d 16 1 -~~~oe lran a, perfi_ados" em frente a escola para a

indígena

cerimô

~-a de hasteamento da bandeira brasileira. Essa imagem' já si~

:~~izava algumas das intenções do autor, que pretendia reunir

-: livro "coisas públicas e notórias" que deape rt.avam opiniões

-:~2:'eocupaçoesem "compatriotas" interessados no "problema do

=~~~o e de sua nacionalização" (cf. Oliveira, 1935:5).

Hurnberto de Oliveira cursou a Escola Militar da Praia

~~=elha, não chegando ~ concluir o curso. Ali se aglutinou

:: ;rupo positivista, formado, entre outros, por Manoel Rabelo,

_5 postos indígenas eram denominados em homenagem a antigos
::õ:nfeitores'dos índios ou ex-servidores do SPI "dedicados"
:=.: trabalho protecionista' (v. boletins internos do SPI a par
:':"2:' de 1939).
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Antonio EstigarrIbia e Ped~o Dantas~ Desdé 1910 trabalha na

Diretoria do SPI. Torna-se inspetor do SPI em Mato Grosso em

1912, sendo exonerado por falta de verba em 1914. Reassume o

SPI em 1918, tornando-se novamente inspetor em Mato Grosso a

partir de 1919 e respondendo pela Direção do SPI na ausência

c.oseu diretor a partir de 1920. Em meados da década dirigiu

a pacificação dos Indios Kaingang do paraná, tornando-se desde

1930 19 oficial efetivo da Diretoria do SPI. Responde pelo

sxpediente do Serviço em 1933 e 34, a partir de então manten

io-se como oficial administrativo do SPI (H::tgalhães,194 8) .

Segundo Oliveira, da época do Marquês de PombalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà cria

ç ao do SPI,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"não se conhecem resultados notáveis dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtirabal.hoe de qualquer

z xtequeee" (Oliveira, 1935: 6) . Como as obras de catequese pr~

:uravam intervir nas crenças indIgenas, isso não correspondiazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"poi: si só e di.retoment:e, a nenhum interesse da nacionalidade" (Olivei-

~a, 1935:7). Para Oliveir~, não interessav& ao Brasil que a

::::mversãose'ope rzsse "sob ;í-nfluencia, direção ou patrocinio de

ext ranqe í.r'o s" (Oliveira, 1935: 7) (grifos do autor) .

Naquele' contexto, era importante, garantir a segurançazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

_c nação, pois seria g~ande o prejulzo para o Brasil se fosse

::srmitido

"que agremiações estrangeiras de industriais ou de come!:,.

ciantes~ de religiosos ou de leigof~ se,apoderem ou se a

propriem de tratos~ pequenos ou grandes~. de nossas fro~

teiras ou de nossos sertõe3~ e a{~ tenham qualquer atua

ção demorada sobre seus hobi.tiantee, civilizados ou abox-i

qenes , ou ainda mesmo sobre o eol-o ; ou no eubeol.o" (Oli

veira, 1935: 8) (grifo do autor').
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Humberto de Oliveira afirmava que o SPI procurava gara~

tir as terras indígenas nos 67 estabelecimentos fundados até

1930 pelo governo, o que só podiazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"ser bem estimado~ quando se considera que a ma1.-or difizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

cul.dade para prot.eqer a digna existência e garantir a ne

cessária nacionalização dos sélvicolas~ está na questão

relativa à posse da terra" (Oliveira, 1935: 9) .

O interesse nas terras indígenas jogava o "civilizado"

~ontra os índios, e como os missionários precediam e prepara-

"0 terreno e o ambiente humano necessários às expedi.çoes

punitivas~ civilizadoras ou de conquista mais ou menos

deepuradovada" (Oliveira, 1935: 9) (grifosdo autor),

era importante evitar que fossem entregues às congregações estr~

;eiras a propriedade ou a administração das terras ocupadas p~

~JS índios nos sertões e nas fronteiras do Brasil.

Humberto de Oliveira temia que as "nações imperialistas",

__ "tubarões internacionais" ,(Oliveira, 1935: 13), tivessem a

::-etensão de invadir o território brasileiro, pois a imprensa

-~~ia publicado então (Diário da Noite de 08/10/35),

"que o Sr. Raoul. Raumond, ant-igo Ministro das Finanças

do Gabinete Daladier e Ministro das Colonias em um ante-

rior ministério do Snr. Laval~ em entrevista ao 'Petit

Jouxmal:'~ indica 'Lee uae teezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAbeimee du Brésil' e outras

como capazes~ pela sua partilha~ de estabelecer entre as

nações superarmadaso entendimento e a paz de que care-

cem" (Oliveira, 1935:13).

Diante desse contexto, na visão de Oliveira a missão-sazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

_ = == ~ana, pelos seus atos, passa a ser agente dessa política,pois
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"procede nozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABrae-i.I. a metodicazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdeenaci.onali zaçao dos

dios e atua em nossa t.ei-ra, e a nossa cuet:à, com a exclnc- '.

siva preocupação de servir sua pátria" (Oliveira,1935:

13) .

Os, salesianos, segundo Oliveira, educavam os Indios tam

bém em italiano, ensinando-os a perfilarem-se habitualmente p~

rante a bandeira italiana (cf. Oliveira, 1935:13-14).

O contrãrio do que acontece nas miss~es salesianas, diz

Oliveira, é o que o governo executa para o Indio ou para a NazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

::ão. O írldio,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
-'-

"aeei.etd.do, educado; guiado ou beneficiado pelo eerven-

tuário público brasileiro~ tudo deve somente ao BrasiZ~

só ao Brasil tem que ser grato e só a ele e a brasilei

ros'aprende a querer bem e a servir" (Oliveira, 1935:

9) •

Segundo Humberto de Oliveira" tudo o que fazem as or-

;anizaç~es estrangeiras e

"em seu benefÍ-cio próprio~ visando ora a formação ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo

aumento de sua ~queza; ora a consecução de seu predomÍ-

nio social ou polÍ-tico. Isto se dá~ sobretudo~ com as

chamadas congregações religiosas católicas ou protestan

tes que~ em todos os tempos e em todos os lugares~ foram

eempi-e os vangual'aeiros nas teí'ras de' riinqiiem, das ocup0..

ções ou exvansões da civilização. Trabalham elas com du-

pla nacionalidade e duas bandeiras~ até o momento~ porém

em que tenham que decidir-se por uma delas que por certo~

não será a da nossa pátria ou com esquecimento da sua

nação c:ivilizadora" (Oliveira, 1935: 10)

autor) .

(grifos do

O que faziam as miss~es salesianas em Mato-drosso e no

Passavam as terras habitadas pelos índios "para o no

-
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me da ordem ou para o de um dos seus membros" (Oliveira, 1935:10) .17

E os índios aumentavam a riqueza e o prestígio de seus "benfei

tores", fornecendo aos padres mão-de-obra e servindo de

"chomax-iz, nàozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsó para mais subvenções .•zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmat.e doações de
18

terras.. por parte dos governos .•como também de engodo

para ma'l-Sesmolas e mais dádivas de particulares. Por

cima de tudo e por fim.. dá o -índio motivo ou ocasião p!:!:.

ra a glorificação das benemerências dessas ordens ou mis

sões" (Oliveira, 1935:10).

Diante desses fatos, concluiu Oliveira que cumpria

"mais eneinar-Lhee .•sem coação .•zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos métodos modernos de

trabalho .•para incorporá-los aos demais brasileiros.. co

mo cidadãos prestantes a sua pátria ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà sua gente" (Oli

veira, 1935:12).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4.1.5 - A ameaça "imperialista"

A 2 de setembro de 1935, o Gal. Manoel Rabelo, então no

:::;:nandoda 7a Região Militar sediada em Recife, enviou uma car

~~ ao Presidente Getúlio Vargas solicitando sua atenção para a

=.~eaça das· nações imperialistas aos palses "ricos de Tem-i t.ox-i.o ,

=:s pobres de populações" (Carta do Gal. Manoel Rabelo ao Preso Ge

:~:io Vargas, Recife, 02/09/35, Arquivo SEDOC/MI) . Segundo o

- .3egundo afirmava Humberto de Oliveira, "os salesianosse apo
~eram das terras habitadas pelos Indios, tiram deles quanto
;odem e quanto os mlseros suportam, e depois, ~xpedem-nos co
~o mão-de-obra, para f6ra de suas t~rras, ficando s6s, elei
.3alesianos, donos únicos das referidas terras" .(Oliveira,1935:
:6) (grifos do autor) .

-

--::·..lmbertode Oliveira transcreve em anexo no seu livro· algu-

-as cartas que comprovam o interesse dos salesianos do Amazo
r.as na pesquisa e exploração do subsolo ama-zônico (cf. Oli=
~eira, 19~5:23-26)
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General, essas naçoes agiam assentandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"uma base qualquer de in-

fZuência~ rel i.qioea, comeirci.al. ou industrial ou mesmo científica" (Carta

de 02/09/35, SEDOC/MI).

Diante dos fatos, Rabelo argumentava que o Brasil deve

ria ser cauteloso ao conceder a estrangeiros concess6es e favo

yes que implicassem o controle de grandes territórios e in-

::luênciajuntoàs popul.açóes,sobremaneira às de fronteira. DaízyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo

=uidado com a miss~o salesiana, para o General 11 uma instituição

:"-.:.:-:.Zianaque está estendendo os tentáculos sobrezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo Brasil" (Carta de

:2/09/35, SEDOC/MI), usando o pretexto da catequese do índio e

=rãticas assistenciais. Na verdade, segundo Rabelo, a polít!

:a dos salesianos seria: 19) obter as terras dos índios, es-

~~~dendo sua influência pelos arredores; 29) com recursos ita

::":::"anose nacionais, explorar a m~o-de-obra indígena, fundando

::lônias, escolas, comércio; 39) os índios seriam ent~o educa-

::s e participariam de atos cívicos italianos. Era a italiani

:a;~o ou o fascismo influenciando os índios.

o Gal. Manoel Rabelo afirmava estar certo de que o go-

=~~o seria prudente e evitaria que esses missionários ocupa~

~=~ os sertões e as fronteiras,espoliando ~erritorialmente os

_~=lOS. Era preciso impedir que os missionários ganhassem a-

::~juições e dotações oficiais através do novo regulamento do

~~:, ent~o em discuss~o. Isso seria inconstitucional \art. 179

~ :onstituiç~o de 1934), já que as atribuiç6es legais eram do

Seria preciso agir como o Senado, que vetou o projeto da

'.",--ara Federal, o qualconcederiavultosa quantia aos padres que in

-'::s t í.am "na zona garimpeira". Era importante denunciar "às pe~

'-'.:'::de boa
.c~.Le, a "duplicidade", a "mist_ificaç~o" e a "impo~
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tura" dos salesianos.

A 28 de setembro de 1935, o Gal. Júlio Caetano Horta Bar

tosa, então vice-presidente do Clube Militar e futuro conse-

lheiro do CNPI, envia uma carta ao chefe do Estado-Maior do E

xército, Gal. Pantaleão da Silva Pessoa, na qual procura defen

G2r as propostas da comissão por ele presidida, encarregada de

regulament~~ G decreto n9 24.700 de 12 de julho de 1934. EsSe

decreto tornava o SPI um departamento da Inspetoria Especial

~e Fronteiras do Ministério da Guerra, ao considerar que o go

verno brasileiro não tinha um controle contInuo e sistemãticozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

das fronteiras do Brasil, habitadas quasezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsó pelo Lnd.Iqena,de quem

~onvinha aproveitar as qualidades ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"educar pelos métodoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApi-o-

-;::rios.,chamando-o à nossa nacionalidade antes que os pa-íses lim-ítrofes os

znamemzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà sua" (o Lí.veí.ra , 1947:144).

Desse modo, o Gal. Horta Barbosa presidia a
. - 19

comlssao

=ue elaborava uma proposta de regulamento para o.SPI. Naquela

:arta ele externava sua preocupaçao com o apoio do Gal. Panta

:'eãoa outro projeto de regulamento, apresentado em separado

~J da comissão que presidia, e que fora logo encaminhado ao

_~nistro da Guerra sem discussão, enquanto o projeto da Comis-

~~0 era integralmente recusado, sem qualquer exame (Júlio Cae

~~~o Horta Barbosa, Carta de 28/09/35, arquivo HeloIsa Alberto

_-::_comissão' era consti t.u.Lda entre outros pelo então Cel. Boa
:::.ergesLopes· de Souza e pelo Cap. Antonio EstigarrIbia, ve-

:'hos colaboradores de Rondon na comissão de fronteiras e no
3PI. Pelo arte 79 do decreto 24.700, o Ministério da Guerra
:icava "autorizado a rever a legislação vigente para 6 Servi
:;:0 de Proteção ~os 1ndios, adaptando-a iIlelhoraos interesses
:'anacionalizaçao e defesa das fronteiras" : (Oliveira, 1947:
:'45) •
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Torres/Museu Nacional). O General admitia a hipótese de haver

críticas ao projeto da comissão, mas não sua integral recusa,

~uito menos sem exame e discussão.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA carta tinha a intenção

de mostrar ao Gal. Pantaleão todos os dispositivos inconvenie~

tes presentes no outro projeto,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"com feição nitidame"nte clerical cozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T~~ não podia deixar de ter o apadrinhado por um oficial reconhecidamente

eectax-ie ta" (Carta de 28/09/35, Museu Nacional). Este oficial era

8zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATen.- Cel. Raul da Silveira Mello.

Inicialmente, o Gal. Horta Barbosa mostrara-se surpreso

:8~ a condenação do trabalho da comissão, porque esta adotara

:8mo base de estudos um anteprojeto elaborado pelo Gal. Rondon

=~e se afastava das recomendaç6es do Ministro da Guerra, cont!

~~s no aviso n? 142 de 20/07/34.
20

Esse aviso, diz o Gal. Hor

':3. Barbosa,

"recomenda que os serviços de assistencia e proteção aos

selvicolas brasileiros mantidos pela Obra 'De Provaganda

Fide' ou outras .associações de benemerencias admitidas

pe Lo Governo e que participam ou venham a participar da

verba do 'Serviço de Proteção aos Indios' ou de dotações

especiais concedidas pelo Governo~ devem ficar sob a fi~

calização do Serviço de Proteção aos Indios~ no que con

cerne a aplicação e condições de emprego de ditos ~~-

I-ioe , isto é~ quantozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà manutenção de eeco lae, ambuZató

x-ioe , enfermarias~assistência periodica aos nucl.eoe, e~

tabelecidos longe das sédes~ resultados alcançados~ etc.;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

os eel.vicol.aedas regiões em que se. estenderem os servi

ços de proteção dessas obras de benemerenci.ae ~ deverão

continuar sob .0 seu patrocinio e assistencia sem prejui

zo das inspeções do Serviço de Proteção aos Indios~ sal-

~J corrs equí.mos localizar uma cópia do ante ..projeto elaborado

:~Lo Gal. Rçmdon - se é que ainda existe côp í.a •
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vo se aqueles serviços não pat.ent.earcm as garantias de

idoneidade e ef,:ciência no sentido de educação do eezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALiri

cola e da formação de sua consciência como brasileiro e

patriota" (Carta de 28/09/35, Museu Nacional) .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o Gal. observou que a comissão,também cumpriu as reco-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

nendaçóe s do aviso, tendo "preocupação de respeitar os prece-i tos

::;'Jnstitucionais e da legislação ordinária vigente" (Carta de 28/09/35,

:·:useuNacional) (grifos meus). A leitura da carta do General

:-'.ossugere que ele via não apenas a proposta "religiosa"

.ou sectarista) como inconstitucional, mas também o conteúdo

~o aviso ministerial.

A comissão presidida pelo Gal. Hort~ Barbosa havia ado

~ado para estudos, por unanimidade, um anteprojeto do Gal. Ron

:.::m, pois quem podia '11.0 Brasil se arrogar autoridade mox-al., intelec

pratica e civica igual á do Gal., Rondon, especialmente em tal assun-

_.?" (Carta de 28/09/35, Museu 'Nac.í.ona.L) ' (grifos meus) . Quem

~~rou o outro projeto poderia

"apresentar em amor desinteressado ao {ndio~ em serviços

ao Bcaei.l. e em conhecimento de tudo que se refira aos

sertões brasileiros os mesmosatestados daquele general?"

(Carta de 28/09/35, MuseuzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANacional).

o projeto da comissão procurava conciliar as disposi-

-
: :",5 ministeriais a respeito das ordens religiosas, assim como

i~ ~eterminações constitucionais. Dessa forma, o projeto ga-

::~~ia a liberdade de catequese ou a pr~tica de cerim6nias re

._~':"osasnas áreas indígenas, desde que não perturbassem os tra

;:.~::-.osdo 8PI, não implicassemônus para os cofres públicos, nem

~:=issem os Indios. Era réconhecida a colaboração em benefí-

: _: do s índios que qualquer pessoa ou instituição quisesse pres
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tar, o que nao isentava os funcionários do SPI de suas atribui

-
çoes constantes em lei e naquele regulamento.

Do outro lado, o projeto "clerical", segundo o Gal. H0E.

ta Barbosa, estavazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"ei oado de disposições contrárias às Leie , à Consti

tuição~ aos interesses da nacionalidade e do {ndio e visivelmente organi

zado com o intuito de favorecer as missões rel.i.qioeae , todas estrangei-

»ae" (Carta de 28/09/35, Museu Nacional). No projeto "cleri

ca l.'", a liberdade de colaboração transformava-se de um paragr~

fo de artigo, conforme estabelecia o projeto da comissão em to

do um novo capítulo intitulado "Iniciativas particulares". Aí

se estabelecia que o governo daria encargos e subvenções a paE.

ticulares (inclusive missões) para o exercício de um serviço

federal, o que, segundo o Gal. Horta Barbosa, era vedado pela

Constituição (artigos 59 e 159). A execução desses serviços

cabia ao SPI, mas o projeto "clerical" dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATen.- Cel. Raul Mello

determinava ao SPI prover de recursos as iniciativas clericais,

além de proibir o estabele~imento do SPI ou de qualquer outra

iniciativa partic~lar em "zona de ação" já ocupada por uma in~.

ciativa privada (leia-se missionária) .

o projeto "clerical" permitia as iniciativas privadas

adquirir de particulares ou dos Estados as terras de que necessi

tassem, ignorando, segundo o Gal. Horta Barbosa, que a Consti-

tuição não permitia a cessão das terras indígenas "e quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa a

quisição de terras nas fronteiras estava regulada por prescri

-çoes especiais. o projeto do Ten~Cel. Raul Mello autorizava

ainda o Ministério da Guerra a rever a legislação do SPI, base

ando-a na nacionalização dos índios e na defesa das fronte i

raso Sua preocupaçao era de regularizar as a~ividades nas "zo
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nas de aç~o" do SPI.

Em sua critica a tal pretens~o, o Gal. Horta Barbosa de

nunciava que vivia numa época dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"imperial-ismo febril por parte das

poderosas nações do mundo" (Cartade 28/09/35, MuseuNacional),por isso

o regulamento do SPI riào poderia conter ."dispositivos determinando

e coneaqrando a entrega de zonas de fronteiras ou de sert--;es de nossazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-pa-

i.r-ia a estrangeiros" (Carta de 28/09/35, Museu Nacional), forma c~

:noo "projeto clerical" pretendia beneficiar as missoes reli-

;iosas constituidas por estrangeiros.

o projeto "clerical" estabelecia que os funcionários do

SPI n~o poderiam se tornar parceiros ou possuidores dos bens

~as terras indigenas, enquant~ na mesma ~poca, salesianos como

8 Monsenhor Jo~oBatista Coutouron, superior da Missão em Mato

3rosso, pretendia a propriedade de 50.000 hectares que haviam

sido cedidos pelo Estado para o usufruto dos indios Bororo.

utilizando vários exemplos, o Gal. Júlio Caetano Horta

3arbosa procurava comparar o .projeto da comissão com o proje

-:8 "clerical" enviado ao Ministro. Ponto por ponto, num tom

~~ônico e acalorado diante da desconsideração que sofrera, de

:endia o projeto anticlerical da comissão na disputa entre os

-~litares pela regulamentação do SPI. Para o General, toda en

-:~adaou deslocamento pelos sertões e fronteiras do Brasil de-

~ 21 - b '1' d .-e~ia ser controlaao e so raSl e~ros natos po erlam ser res

~:~sabilizados pela educação e nacionalização dos indios em zo

--=. de fronteira.

o decreto n? 22.311 de 31/10/33 em que foi criado o Conse
:'::0 de Fiscalização das ExpediçOes Artisticas e Cientificas
::-.J Brasil (c f . fv1AST,1988).
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Outro membro da comissão, o então Cel. Boanerges Lopes

de Souza, também futuro conselheiro do CNPI, sintetizou seu pa

recer sobre a catequese nos seguintes termos:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"a catequese levazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo -índio ~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAW71 profundo desgosto e desâ

nimo que se traduz no seu próprio aspecto~ nos seus sem

blantes tristes e cobi ebaioioe, em contraste com a vivaci

dade , com o tom de superioridade e cone ci.enci:a, até mes

mo exagerada~ do próprio valor manifestados pelos -índios

da mesma t.x-ibo, ainda livre do dom-ínio dos catequistas"

(Parecer reproduzido parcialmente no Boletim In

terno do SPI n? 23, 31/10/43, p. 4).

~ importante notar que no seu testemunho o Cel. Boaner

;2S afirma não ter

"pvevençoee contra ordens religiosas e admirazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos ealee io

nos como educadores~ achando que seus educandários são

modeladores. Mas está convencido que toda a intromissão

de estranhos entre.os -índios é destruidora de suas quali

dadee e tanto mais quanto mais p ro funda for essa intro-

missão" (Boanerges ap u d Vasconcelos, 193 9a: 18) .

?ara o Cel. B?anerges, a proteção ao índio por parte do Estado

~~via essencialmen~e, entre outras atividades,

"garantir em toda plenitude as suas terras. e as suas pe~

soas contra expoliações ou ataques ore) não intel"vil> papa

modif-ica» o seu Distema de vida ou organização de sua fÇi

mi l-ia ou t.ribu" (Boanerges ap u d Vasconcelos, 1939a:

18-19) .

4.1.6 - Uma síntese nacionalista

A 17/06/37, o Ten.~Cel. Durival Brito e Silva transmi-

:_~ a direção- do SPT para o Cel. Vicente de Paulo Teixeira da

- : :-. .3eca Vas conce 10 s (_D_i...;á_r_l_·-..;..o_c'_,e_N_......o_t...:;í.:...,c_l_·.:....a_s~/_RJ,2 O/ 06/37 i Diário
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Oficial da União, 15/06/37; Boletim do SPI/EIv1En9 14, 17/06/37).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o Cel. Vasconcelos teve participação destacada nos ser

~iços da Comissão Rondon, entre os quais a expedição ao Rio Ro

~uro, no Alto Xingu (Vasconcelos, 1945). Quando o Cel. Vascon

celos assumiu a direção do SPI, estava em vigor um regulamento

~rovisório do órgão, aprovado pelo decreton9 736, de 06/04/36

:Oliveira, 1947:148-170). Era o regulamento resultante do de

~ate dos militares pertencentes ã comissão indicada pelo Mini~

~~o da Guerra, como vimos anteriormente. Entre uma s~rie de

~=terminações aprovadas, relativas à nacionalização dos índios,

~~clusive relativas aos indios de fronteira, o regulamento con

~~gra a versão do projeto do Gal~ JfilioCaetano Horta Barbosa

:-.:que diz respeitozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAãs relações do SPI com os missionários. As

3~~ encontramos no regulamento o arte 29~, arte 189 d, arte

~~Y, arte 449, § 19 e o arte 459 especialmente, onde, ao se

~3tabelecer a liberdade.de crença dos indios, permite-se ao

.=::= que ajazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'por meios suasórios: 19~ para modificar práticas anti-

higiênicas e anti-sociais3 se existirem; 29~ para dar

aos abor-i.qenee, a este .respf';ito~ tão somente educação cí.

·vica. e profissional e po-Loe -em contato com os métodos

maie apropriados de trabalho" (Oliveira,1947:169).

Esse ú It.í.mo artigo sintetizava o interesse dos milita-

=~5: o SPI era o órgão que podia intervir junto aos indios pa

=~ -~acionalizã-los", ou seja, pratic~r a tHtela estabelecida

. 2')
:-:~:decreto 5..484 de 27/06/28 ~ com as cono t.açóe s conjunturais

_532 decreto que regulava a situação dos indi6s nascidos no
:.:::::-:::-itórionacional assim expressava as at'itudes a serem to
- =- :'3.5 pelo.SPI frente às missões, no seu art. 479: "E livre
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que o regulamento aprovado indicava. Outro exemplo de dispasª=.

tivo que interessou aos militares referia-se a qu~ nas terras

já reservadas para os índios ou por eles habitadas, nao pode-

riam ser construídas benfeitorias para gôzo ou lucro próprio.

~Jessecaso as missões poderiam perder o direito aos imSveise as

;:>2nfeitoriasexistentesem terras indígenas (art.s.419 e 429). Ls

~o na verdade não veio a ocorrer. Contudo, agora o SP1 conti

~uaria a desenvolver os trabalhos protecionistas do seu ponto

~e vista: criando novos tipos de postos indígenas, estabelece~

::0 novas__n~~~~.§"a serem seguidas na educação indígena , na as-

sistência médica, no estímulo ao trabalho indígena.

Esse era o quadro que o Cel. Vasconcelos encontrou ao

~ssumir o SP1. Logo foi obrigado a discutir as denúncias que

- clero levantava pela imprensa, questionando os propósitos e

_ ação do,SP1 (v. resposta ao artigo do padre Luís Delgado p~

=:icado pelo Jornal do Comércio do Recife, de 14/12/37, SEDOC/zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:~=, filme 380, fotog. 310-320) .

o Cel.·Vasconcelos apresentou, em 30/12/39, aos conselhei

~:s do recém criado CNP1 e ao Ministro da Agricultura um re-

~~~ório que era um balanço de todos os problemas enfrentadoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:~:o SP1 desde a sua criação.Aí pretendia ele avaliar as conse

~_ªncias desses problemas e seu produto jurídico-legal (leis,

~~;ulamentos, etc.), a situação dos índios e as propostas de

:~=balho para o SP1.

_ iniciati.vaparticular de catequese religiosa, sem prejuízo_
- fiscalizacao do insDetor competente em t~o Que se refira

i : 3 interess~s dos índios 11 ( Oliveira, 1947: 14 O) :
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Sobre as relações com os missionários, o Cel. Vasconce

los afirmava que o SPI só intervia para fiscalizarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAliazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAbem dos in

=ereeeee doe {n&ios e da NacionalidadezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAli (Vasconcelos, 1939a:9) ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlOCO!:

rendo daí algum mal entendido, não se poderia acusar ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- -orgao

de "sectarista".

o Cel. Vasconcelos acreditava ser possível a união dos

trabalhos de "proteção e catequese ", desde que fossem respei ta-

das as atribuições legais do SPI. Ele transcreveu em seu rela

23
~ório a defesa que o Padre Alfredo Damaso fez da atuação do

SPI no Nordeste, em 1931, quando o órgão protecionista foi acu

sado pelo jornal A Noi te (RJ) de ser escravisador de índios (vas

concelos, 1939a:9-ll). O Pe. Damaso reagia também à visão que

:::uitos missionários tinham do SPI enquanto órgão 11 sectarista ".

::::screviaele:

"que importa ser positivista parte da gente da Proteção

quando Zhe é vedado catequisar e quando a obra de cate-

quese é intei~amente livre? Tm~to,meZhor ainda! (...)

Catolicismo e Poei t-i.oiemo , ou melhor - o Diretor e o,

Sacerdote~ de mãos dadas~ cumpriam com o seu dever" (Da

maso, 1931:9).

Segundo' o Cel. VasconCelos, não·eram práticas doutriná-

r í as , mas simples execução de dispo_sitivos regulamentares as .?.•.

~:'tudes dos funcionários do SPI frente aos missionários sale-

:::'anos. Estes chamavam de "sectaristas" as práticas dos fun

:ionários do SPI. Essas práticas, conforme, o C~l. Vasconcelos,

eram de denunciar e i-ntervir quando os padres salesianos apro -

_JO Pe. Alfredo Damaso era-ex-pároco de Águas Belas (PE) e a-
companhou,como capelão militar, as tropas ,revolucionárias do
norte do país.
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priavam-se das terras indígenas, exploravam o trabalho indíge-

na, afastando o índio de suas terras -- isto com subvenções do

.governo brasileiro -,e influenciavam uma mudança "brusca" na vi

da dos índios, com conseqUências "danosas e fatais", entre ou

tras atitudes "maléficas" aos índios.

Pa=o enfrentar tais fatos o SPI utilizava as determina-

çoes constitucionais, as da Lei n9 5.484 de 27/06/28, e princ!

palmente o regulamento provisório estabelecido 'pelo decreto 736

de 06/04/36. Como a atribuição final dos Postos do SPI e da

atividade protecionista era a nacionalização dos índios, o Cel.

Vasconcelos considerava que era precisozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"começarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApor fazê-Io compreender o Brasil. E não cuet:a,

dado o admirável censo geográfico dos nossos selvicolas~

que o faz entender prontamente o artif{cio da represent!!:.

ção cartográfica das terras ( ... ). Em seguida corrrpree~

der a bandeira que a recorda~ hasteada reverentemente~

no mastro 'do PoezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAto , todos os dias e o hino nacional

a voz docol03so convidando seus filhos~ {ndios ou

com
~,

nao;

a sf amarem para melhor serv{-lo ( ... ). A nossa histó-

ria antiga e moderna está cheia de como os {ndios têm ea

bido marrer pelo Brasil. Na nossa última quei-ra exter-

na os Cadiuéus e t-erenoe deram disso exempl.oe dignos de

imitação (vasconcezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALos , 1939a:35-36).

Para Vasconcelos, nacionalizar nao era só produzir he-

róis, mas integrar os Lnd í.o s "no ritmo da vida útil nacional" (Vas

concelos, 1939a~35-36).

. "'4
Segundo o Coronel, já existiam possibilidades'" para'

?4 - .'
- Nao devemos esquecer as dificuldades que o SPI atravessou na
década de 30, sendo quase extinto (cf. Vasconcelos, 1939a:2).
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que isso acontecesse:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Com ci creaçãc do Conselho Nacional de Proteção aos ln-

dioc , novo hox-i.zont:e se abre para os -indi qenas brae i l ei:

ros.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO S.P.I. nã.o estará mais isolado na defesa de sua

liberdadezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe de suas propi-iedadee , a terra antes de tudo.

As providências e determinações dêsse Serviço deixarão

de Ser' simples medidas administrativas ( ... ) para toma-

rem o cara~ue devem ter~ de imperativos da naC1-ona-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
~

lidade~ representada pelos vultos eminentes que o compoe.

~.!!.3:!:!Peiçãoengendrada contra o S.P.I . ., a confusão e as

rnistif[:ca<2õc~em tôrno do indio vão desaparecer, ( ... ) O

.S.P.I. nào catará mais isolado no p'l'otesto QuezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1i~'~:'1~__!!.TTJ.

e requl.amcnt.oe

do da M01Ul e da Razão. ( ... )

Não só por êsses mot-ivoe , como pelas demais funções do

Conselho., compreende-se que este é o orgao que faltava
-

para que o S.P. I. adquirisse a necessária fir'meza., efi-

ciênc1-a e continuidade" podendo certamente assim corres

ponder ao destino nacional e humano de sua fundação. T~
• <

to mais quanto o art., 154' da 'Constituição., a lei n95.484

de 27 de junho de 1928 e o Regimento em elahoração~ con-

tendo os dispositivos que cOTrpletam a proteção aos {néH:Js

e os que consagrOJ??os métodos resultantes de urna longa

experiência no trato com os selvicolas" constUuirão o

Código Indígena" base legal e ~acional" tanto das inicia

tivas e diretrizes do Conselho" como da ação vrática do

S.P.!.... ., cmibos se conduzindo no exclusivo interesse dos

{ndios e da Nacionalidade Brasileira". (Vasconcelos,

1940: 22) (grifas meus) .

4~2 - O.CNPI e as missoes religiosas

,Apresentamos no 29,capítulo os dados sobre o surgimen

composição, normas e funcionamento do CNPI, e sua relação

o SPI. Neste capitulo, um dos critérios ,de seleção de dis

=-_:-50S até este. momento foi justamente o que procurava uma con
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tinuidade entre os agentes indigenistas, do SPI para o CNPI.

Assim, dos militares positivistas que fizeram parte do "grupo

rondoniano" na Comissão Rondon e no SPI, quatro deles se torna

ram conselheiros do CNPI: os generais Cãndido Rondon, Manoel

Rabelo, Júlio Caetano Horta Barbosa e Boanerges Lopes de Souza.

Podemos, dessa forma, estabelecer continuidades/descontinuidades

de posições desses agentes diante das questões que chegaram ao

CNPI sobre as missões religiosas, e verificar como as no~ en

tão vigentes (1939-1955) se estruturam a partir de relações de

=orças existentes no campo político. Ou seja, queremos perc~

~er a ocorrência ou não de mudanças significativas na posição

~as agências indigenistas e missionárias no campo político, na

::;:ueleperíodo.

Nossa pesquisa revelou a existência de algumas situações

~e quase ruptura e/ou-mudança nas· normas indigenistas vigenteszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

. -.,
~urante a gestao Rondon no CNPI. Nesse sentido, adotamos como

:~strumental teórico a guiar.a organização desses dados o con

:eito de "drama social", como concebido por Victor· Turner no

:"ivro Dramas, fields and metaphors (Turner, 1974:35-59). Das

:·..:.atrosituações que procuramos descrever e analisarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI a p.rí.mezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí,

=~ delas, o "acordo com a Santa S~", reproduz com clareza os

._:::~osque caracterizam o "drama social" - da ruptura (ou tenta

-::'~la de) da norma social at~ às ações compensatórias ou rein

:=~radoras. Esse caso representou um momento de crise nas re

_~;ões entre grupos sociai~, que envolveu progressivamentezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdi

==::::-entesesferas de poder, terminando por reforçar as normas·

_-.:'igenistasadotadas pelo Estado e defendidas pelos órg.ãoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0-

~_:iais de assist~ncia aos Indio~.
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4.2.1 - O acordo com a Santa sé

Em 05/09/41, a diretoria do SPI divulgava através do o

fIcio-circular n9 316-5/2,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'para conhecimento de todos os serventuários do SPI (...)

os documentos do processo sobre o acordo que esteve a

ponto de ser feito com o Vaticano~ para a entrega dos {n

dios brasileiros aos cuidados de missões religiosas cat~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

l.i.cas" (ArquivoHeloísa Alberto Torres/Itaboraí,

RJ) (grifos do autor).

Esse oficio-circular era composto de cópias dos ofIcios

anexados ao processo referente ao anteprojeto de acordo entre

o Brasil e a Santa sé, datado de30jOlj41, cujo objetivo era

regular a ~ituaç~o e o funcionamento de miss6es apostólicas no

Brasil. Tal anteprojeto foi iniciativa do Hinistro das Rela-

25
ç6es Exteriores, Oswaldo Aranha. Preocupado em regular as

relaç6es entre o Brasil e a Santa sé a respeito da atuaç~o das

~issões católicas em nosso país, ele prop6sao Presidente Get~

lio ,Vargas o apozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí,o ao estabelecimento e desenvolvimento de mi~

sões religiosas, visando à incorporaç~o nacional dos territó-

:-iose populaç6es indígenas fror:it~iriças. Isso seria feito em

2streita colaboração C0r;t as autoridades federais, sendo então

~~a proposta de divisão de zonas de·atuaç~o entre o SPI e as

z.í s sóe s .

--Oswaldo Ar:anha,enquanto Secretário'de Negócios Interiores
do Rio Gran~e do Sul, de 1928 a 1930, foi um dos articulado-·
res da revolução de.30. No governo provisório, foi Ministro
da Justiça e Negócios Interiores de dezembro de 1930 a dezem
bro de 1931, e daí Ministro da Fazenda 'até 1934. Foi·também
:::mbaixadorem Washington de 1934 a 1937;e,a partir de 1938,
~:inistrodas Relaç6es Exteriores do Brasil. (cf. Dicionário,
1984:163-~89).
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A minuta do anteprojeto de acordo havia sido elaborada

pelo embaixador do Brasil na Santa sé, já tendo sido examinada

pela secretaria do Ministério e recebido sinais de interesse

por parte do Vaticano. Com onze artigos, o acordo determinava,

entre outras coisas:

1) que o local de fixaçâo das missões fosse determina-

do por acordo entre a Santa sé e o Governo brasileiro;

2) que o governo cedesse terras em certas zonas (regiões

~e fronteira) para a instalação e manutençâo das missões;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAque fosseobrigatórioo ensino da Língua Portuguesa nas es

~olas missionárias, visando semprezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà evangelizaçâo, que taI®ém

é permitida na língua indígena, e ã incorporaçâo dos índios a

vida nacional;

4) que se isentasse de t.axa s aduaneiras os produtos deszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

")

~inados às missões;

5) que a Santa sé fiscalizasse a evangelizaçâo, usando

~e sua autoridade para intensificar o trabalho missionário.

o projeto seguiu a tramitaçâo burocrática m~nisterial,

3endo encaminhado a todos os Ministérios que tinham interes-

.3-2S a esclarecer no acordo. Assim, o,Diretor de. Rendas Aduanei

=as e a Seçâo de Estudos Econômicos e Financeiros do Ministé-

:-ioda Fazenda sugeriram alguns limites aos benefíciosaduanei

:-~spropostos no anteprojeto. No Ministério da Justiça e Negá

:ios Interior~s, o parecer da 2~ seçâo da Diretoria da Justiça

~ do Interior coincide com o do Ministro Francisco Campos, am

::s preocupados com a nacionalidade 'do ,super:i,or das missões

,
:: Brasil, enquanto o Ministro ainda sug~riu acrescen~ar-se um

.i· :t~~~'i.. ~ .
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artigozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"di.spondo que as missões ficam especialmente obrigadas ao cumpri

meni.o das leis relativaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà preservação do sentimento e dos interesses
-t

aa

nacionalidade bvae-i.lei ra", O Ministro também sugeria que, ressalva

da a catequese em lingua indigena, somente seria usada a lin

gua brasileira (sic) nos trabalhos e cultos das missões.

Quatro meses apos ter sido redigida a carta do Ministro

Jswaldo Aranha que deu inicio ao processo, este é enviado pelo

?residente Getúlio Vargas ao SPI. O Diretor do Serviço, Cel.

-:icente de Paulo Vasconcelos, incumbe então
a

o chefe da 2. se-

~ão, Capo Antõnio Martins Estigarribia, de estudar e informar

J processo.

Em sua análise, o Capo Estigarribia avaliou que o ante-

~rojeto era desnecessário, prejudicial aos Indios e ã naciona-

=-idade, concluindo que:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 ) seria desnecessário aos indio·s'porque o Brasil já dis

::·..:nhade um órgão protecionista que procurava cumprir toda a

=-egislação br~sileira referente aos indios; que este órgão, a-

~ czyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí ado pelo governo inclusive com a criação do CNPI, estava am

::=-iandoa ação protecionista; e que a proteção e assistência

=-eigaaos indios não impedia a catequese, garantida por disp~

~~~ivo legal. Além dis~o, o SPI não expropriava os indios de

=..:asterras, nao explorava o trabalho indigena nem influencia-

.-=. a mudança "b.rusca" de costumes dos Indios como faziam algu

:='5 missões, sendo que os missionários que substituiriam o SPI

_ haviam provado várias vezes sua incapacidade nos trabalhos

- atração e pacifi·cação dos. indios (cf. EstigarrIbi~, informa

:~J n9 7-5/2 de 28/05/41, a~q. HAT/Itaborai)
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2) seria prejudicial aos índios, porque as missões se a

?ropriariam das terras indígenas que lhes seriam doadas em fla

;rante desrespeitozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã Constituiç~o (art. 154) 7 porque a mudança

"brusca" de costumes seria fatal aos índios, conforme o comprs:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

v arn inúmeros exemplos históricos; porque, sem a terra, vendo-se

r.a contingência de vender sua rnáo+de+ob ra , os índios acabariam mi

-crarido ou sendo expulsos da área indígena, isso quando nao fossem

~~duzidos a alugar sua m~o-de-obra nos centros urbanos. O ín-

'::':"0 entregue à missão salesiana,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"quando conseguir eobreiri oer , será

__~~ente reb ai xado , reduzidozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà situação de par-ia e civicamente inútiZ" (Es

~':"garribia,Informação n9 7 -5/2 de 28/05/41, Arq. HAT/I~rai).

3) seria prejudicial à nacionalidade, porque os padres

~strangeiros n~o educariam civicamente os índios, podendo ain

~~ aproveitar a falta de fiscalizaç~o nas fronteiras e educar

__ índios para fins contrários aos interesses brasileiros. Da

-~sma forma, as missões. matam a concorrência de qualquer empr~

::~::imentoou trabalhador que se instale em-área limítrofe a

=~ssao; porque as ,terras doadas âs missões representam prejuí-

::s nacionais, pois s~o infrações à Constituiç~o que defende o

:~~rim6nio nacional e o direito dos índios; porque, enfim, sen

.:.:efetuado, o acordo resultaria-na ext.Lnç áo dos índios, no be

-::~icio de missões com verbas públi~as e na passagem de vastas

':'::..::-.2nsõesde terras do Brasil "à 'propriedade' de entidades estrangei

(Estigarríbia, informação n9 7 - 5/2 de 28/05/41, Arq.

~_:'_-=-/Itaboraí),as quais as missões estão filiadas.·

-
Pelas maos do Cel. Vasconcelos, o processo chegou ao co

a
::_~::;imentodo Conselho em sua 10. sessão anual, a 05/06/41. O

::::.Vasconcelos exp6s o problema aos consel~eiros, mas devido

~ :õ,-.:sênciado Gal. Manoel Rabelo e do representante do Serviço
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?lorestal, Dr. Francisco dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.Ass í s Iglésias, o Gal. Rondon adi

~J o debate para a próxima sessão, para que todos participas-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

se~. Por sugest~o de dois conselheiros, cópias do processo s~

~ão enviadas a todos os demais conselheiros do CNPI para est~

::::'::l e "ponderação". Ainda nessa sessão,o Gal. Rondon afirmou

~~e o ex-Ministro da Agricultur~ Fernando Costa, quando deixa

~a o cargo, teve conhecimento do processo, tendo ainda comuni-

:~do ao Sr. Presidente da República que era solidário à neg~

:~o do acordo conforme o parecer 'do SPI.

A 12/06/41, reunido o Conselho em sua ll~ sessão anual,

:3 conselheiros emitiram sua opinião sobre o processo:

Francisco Iglésias (Serviço Florestal) - é solidário com o

~az'ecer do SPI,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,"à exposição e às conclusões que constituem a informa-

,o~:;, Lançada no processo pela respectiva Diretoria" (Atas do CNPI, 1941,

::.::.~'sessão).

_a. Heloísa Alberto Torres (Museu Nacional) - O SPI "atacou a

~:'_2staoda maneira mais compl.et.a, em termos decisivos cuja propriedade inszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:- i=am o pedido que dirige ao Cel., Vasconcelos para fazer suas as palavras

a -i: SPI" (Atas do CNPI, 1941, 11. sessao).

:~of. Boaventura Ribeiro da Cunha

"conquanto convencido de que há casos de missões Y'eal-

mente benéf'icas , em contato com os nossos {ndios~ vota

com o SPI~ pois nunca hesita em opor-se a quaisquer mbS

eoee , quando se afastam dos interesses da Nação" (Atas

do CNPI, 1941, ll~ sessão) .

- -=-- • Vicente de Paulo Vasconcelos (Diretor do SPI) - os objeti

" do acordo "não só perturbam 'a orientação oficiá! do problema do -ín-



153zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

dio ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmas ferem a eobex-ani a nacionalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA11 (Atas do CNPI,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1941, ll<:t ses-

são) .

Prof. Roquette-Pinto P Gal. Manoel Rabelo - ausentes ã sessão,

declararam ao Preso do CNPI o apoio "à infoPrnação do SPI e de soZi

-1'lriedadeà resolução tomada pela aeeenbl.éia" (Atas do CNPI, 1941, 11<:

sessão). O Gé..~ Rondon, ao emitir sua opinião, observa quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo

prof. Roquette-Pinto havia percebido algumas incoerªncias no a

cordo, pois se as missões são eficazes, ele não se fazia neces

sário; fosse outra a realidade, o acordo agravaria as transgre~

sões ã lei republicana. Para o General, ningu~m deixaria de

aplaudir

"0 patr'iota que defende a integridade da soberania de

seu pais (...) Seria a anulação completa do serviço re-

pub l.i.canode proteção aos Lndioe e a dec l.araçao formal

da inutilidade deste conselho~ que nada ma&s represent~

ria na opunt.ao pÍt.bl.ica, sinão um quisto admini.etirat.ivo,

sem significação juridica social na vida nacional (...)

Atribuir ao contratante espiritual poder de colaboração·

te~oraZ (...) é menosprezar o espir~to republicano que

preside o desenvolvimento do povo brasileiro e consoli-

da a sua formação politica~ que o Estado Novo interpreta

com sabedoria e alto patriotismo (...) a incorporação ng

cional de territorios e populações situadas nas zonas

fronteiriças ~ por Missões re ligiosas extrangcz:ras ~ seria

tão absurda de conceber quanto impossivel de compreen-

der" (Atas do CNPI, 1941, 11<; sessão) (grifos

meus) .

_-==saforma, o General afirmou a solidariedade. do CNPI ao SPI.

- 26
Terminando sua declaraçao, Rondon irá salientar

_:.:;.apelo secretário do CNPI, Cel. Amílcar Botelho de
~~aes. Era de praxe no CNPI, ainda mais que o Gal.
_ acusava problemas de visao.

Maga-
Rondon
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"a al. ta c'ignificaçào que representa o apoio unani.me do

que demonstra sua coesao e sua maneira uní~forme de en-

caral'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo rn'oblona do {ndio no Brasil" (Atas do CNPI,

1941, lI'?,sessão) (grifos meus) .

Submetida ã votaçã~ a resolução a ser levada ao Preso

:;etúlioVargas foi aprovada por 'todos eismembros do CNPI. O

:;~l.Rondon comunica assim ao Ministério da Agricultura o apoio

~~tegral do CNPI ao parecer do SPI, manifestando-se o CNPI co~

~~~rio ã assinatura do acordo, e solicita ao encarregado do ex

:~2iente do Ministério da Agricultura ser indispensável que a

:=inião do Conselho fosse comunicada ao Preso Vargas, pois era

s s s unt.o de "alta re l eoanci a e que envolve um problema nacional e objet{

,'3 vieceralment:e ligados a suas funções normai.s na administração do pais /I

::. 226 de 16/06/41, SEDOC/MI).

A 12/08/41, o Ministro Osw~ldo Aranha dirige-se ao Preso

~~51io Vargas que lhe solicita esclarecimentos a respeito dazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i : cument.açáo do CNPI (ofício e atas daquelas sessões), infor-

-~~~o-lhe que,sobre o parecer do SPI aí debatido, o Ministério

::::'3 Relações Exteriores, diante das "objeções formuladas", Ln :

-:::rrornpe u as negociações para esse acordo, sendo devidarcenteins

:~~~do nesse sentido o Embaixador do Brasil no Vaticano. A

.: ~8/41, durante a realização da 15~ sessao do'CNPI, os conse

_'-'::-=-rosrecebem o expediente vindo do Ministério das Relações

= .~~::iores. Após sua leitura, o Gal.Rondon, congratula-se com

~:::s os conselheiros "pel.o a-eeul tado alcançado com o pm'ecer categá-

::0 SPI" (Atas do CNPI, 1941, 15~. sessão) (grifo meu) .

Em 25/09/41, o jornal carioca O Radical ainda pu1:?liçava

:~:~::ias6bre a questão, com o titulo "Missão Religiosa estran

~~_=~ para colonizar as front~iras do Brasil". No corpo,da no
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trcia, o parecer do SPI ~ usado para denunciar a possivel 1n1

ciativa. Não encontramos mais nenhuma referência ao acordo. A

noticia de jornal era,na verdade,eco da circular distribu1da a

todos os funcionários do SPI (em 05/09/41). Naquele documento

se procurava moszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt.r ar o ~~erigoenfrentado pelo Serviço, e reco

:-:-2ndava.-::;t!ainda aos .3crvidorcs a leitura dos document.osdo prS!

~~sso. de forma a motivâ-los no trabalho de proteção aos 1n-

~ios, negando às missões qualquer tentativa de intervenção no

~rabalho protecionista.

4.2.2- O CNPI, o SPI e a ação missionária no Para

Os relatõrios anuais do CNPI e do SPI do inicio dos a-

~Js 40 demonstram a existência de uma acirrada disputa pelo

:Jntrole da produção econômica dos indios do Pará, travada en

~re SPI, missionários, seringalistas e comerciantes, princl

~~lmente por causa da borracha, valorizada com a Segunda Guer

:-~Mundial.

A 01/06/44, o então diretor do SPI, Dr. Jos~ Maria dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,

~ a.ila, encaminhou para o CNPI o oficio n9 286-SzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.A ., contendo in

::::-maçõesque o então chefe da 2<; Inspetoria Regional do SPI

=:( 2), Sr. José M-ariada Gama Malcher; achava importante noti

:~:ar ao Presidente do CNPI.

o oficio'do SPI transcrevia a carta em que Gama Malcher

:~~atava conflitos ocorridos com as populações indigenas daqu~

_:=. região, r'eLací.onandodesde massacres à e'xploração do traba

_:: ind1gena ~elos seringueiros do Pará. Um dos assuntos tra-

::='~Jspelo Sr. Gama Malcher dizia respeito à "acão. perturbads:.

::=.jo missionário protestante Horácio Banner~, da Missão Prõ-
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Evangelizaç~o Mundial, que jã havia sido proibido pelo Preso

Getúlio Vargas de continuar a catequese religiosa junto aos ín

dios da regi~o dos rios Xingu e Gurupi, no Parã. Naquele mo-

mento o diretor do SPI jã havia se dirigido ao Interventor Fe'

deral no pará, Cel. Joaquim Magalh~es Barata, solicitando pr~

vid~ncias para o encaminhamento dos conflitos. Era sobre a re

:aç~o do SPI com o governo do Estado do Pará que Gama Malcher

solicitava a atenç~o do Gal. Rondon.

No dia 02/07/44, o assunto seria discutido durante a 10~

=2ssao do CNPI. Gama Malcher já havia enviado outra carta-de-

=-.-J.nciaao diretor do SPI, onde relatava sua investigaçãosobre a

-,'::'ss~oreligiosa instalada no r.io Cururu. Ele desej ava instru

;3es da direção do SPI e do CNPI sobre o que fazer com os bens

::5 padres franciscanos ali localizados.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-Durante a sessao, o

~~:. Rondon esclareceu que,segundo o regulamento ?O CNPI, tudo

: ~ue dizia respeito à economi~ indrgen~ seria tratado pelo

Segundo o General,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfIOSzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAediFícios, e. as benfeitorias pertencem

.:-.-:= padree , Quanto aos territóriOs", es tes pertencem aos 'Índios" (Atas

2)!PI, 1944, lO~ sessão). Aqui é bom lembrar que já estava

·.~igoro novo ,regulamento do SPI (decreto 10.652 de 16/10/42) ,

~_:::suprimiu o art. 42 do regulamento provisório do SPI,de 1936

:::::~eton9 736 de 06/04/36). Esse artigo garantia aos índios

~ -::-8oriedadedos imóveis e benfeitorias construidos em suas

· .::::-:-3.s.

Ainda nes~a sessao do CNPI, o Gal. Manoel Rabelo afirmazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

... -:; "iodae essas queixas devem ser expostas num dossier ao Sr ; Interven-

i: Pará"
, a

(Atas do CNPI, ~944, 10. sess~o). Na 12~ -sessao,

:--:.:._=-zadaa 21/09/44, o Gal. Rondon nomeia uma corní ssáo que de



veria vir a se entender com o Cel. Magalh~es Barat~no Pará. A

comissào era composta pelo Gal. Manoel Rabelo e pelo diretor

do SPI, Josª Maria de paula. ~ importante ressaltar que já em

1943 o Gal. Rondon havia enviado um telegrama ao InterventorzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:10 P~3.rá(telegrama n9 13 de 07/02/44 - SEDOC/MI),solicitando prQ

~id~ncias quanto ao missionário Horace Banner, que perturbava

~ ação do S~I, colocando os índios e a população local contra

: Serviço. O Cel. Magalhàes Barata respondeu que faria tudo o

::--':02 estivesse ao seu alcance, mas nada foi feito, segundo o

.:2..1. Rondon. Sobre a siblação! o General relerobra o artigo

-_-:-:-.aluta sem tréguaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAli, que escrevera para o Relatório Anual do

=:?I de 1942. Aí ele denunciava o apoio que autoridades esta

:.:~isdavam aos espoliadores dos índios.

De fato, as denGncias que a comiss~o do CNPI entregou

Interventor do Pará, e que recebeu deste promessas de pro~

:::'5 e enérgicas medidaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi continuaram sem resposta-. Restou ao

deixar aozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"dinâmico e dedicado Inspetor MaZch;n~" (Relatório anu-

~: ~o CNPI, 1944, 'p. 34) uma cópia do memorial entregue pela

::~~ssão do CNPI ao Interventor, para que ele tentasse obter

~- z:...rna re spos't a às denGncias.

Em 1948, o CNPI, a partir da iniciativa do conselheiro

Boanerges Lopes de Souza, solicitou à direç~o do SPI qUe

~::::::ondessea um extenso questionário relativo às diversas areas

....::.::üação do Serviço. O diretor do SPI inçumbi uo então chefe

.. :; J ..'\ (Seç~o de Orientação e Assistência) do SPI, Gama Malcher,_

_..resporide r à solicitação do CNPI. Como resposta inicial a

~~~:elto da fiscalização das miss6es religiosas pelo SPI, o di

.
-~::::-do SPI, durante uma sessão do CNPI, entrega aos conse-

157
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lheiros,para exame, um antigo relatório do Sr. Gama Malcher,

quando chefe da IR 2.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo Gal.Boanerges examina atentamente o

relatório da IRzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"00zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtempo em que era dirigido pelo esforçado e dedi

cado (...) Joee May'ia da Gama tâal.cher" (Atas do CNPI, 1948, 14<: ses-

s~o), interessando-se em solicitar ao SPI informações sobre va

rios fatos ali relatados.

Num oficio datado de 31/03/49, Gama Malcher respondeu

as informações solicitadas sobre a situaç~o das miss6es, além

-~ outros pontos levantados pelo questionârio. É importante a

~ui observar que Gama Malcher jâ era tido como funcionário

=xemplar do SPI pelo Gal. Rondon e outros conselheiros, devido
,

~ sua atuaç~o na IR 2.

Para o Gal.- Rondon, Gama Malcher e

"um dos mai.e zelosos chefes de Inspetoriaif3 conhecedor

dos cos tumes -indi.qenae 3 habi.truado as d<-tras pene trações

pelo eert.áo, dedicado ao extremo a sua ~~<rincipal função

de proteger o {ndio contra todas as injustiças e todos

os uexamee , rrr'uitobem orientado quanto aos processos de

conq'dstar-lhes a simpatia e a amisade~ assim como enca~

minhar a sua evolução social e.aumentar-lhes o conforto

e o bem estar; que a sua atuação nas Inspetorias citadas

Eodem ser consideradas modelares3 sem nenhum favor; que

a sua honovab LZidade em todas as funções que tem exerci

do~ sempre pairou acima de quaisquer suspeitas; quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé um

homem de caráter3 que tem a coragem c{vica de barrar to

das as tentativas de desmoralizar o Serviço de Proteção

aos lndios e a ação deste Conselh03 sem preocupação de

ser agradáveZ~ mas com a altivez consciente de quem sa-

be cU7.prir o.seu dever; e~ finaZmente3 que a sua dedica

ção ao Serviço de lndios ditou a recusa de outras comis-

eoee mais bem rertuneradae" (Atestado firmado pelq

Presidente do Cl'JPI,Gal. Rondon, em

(grifos meus).

01/09/50)
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o Cel. Vasconcelos, ex~diretor do SPI, tinha de Gama

Malcher vis~o semelhante a de Rondon, ressaltando em outro a-

testado a firmeza das posições daquele servidor frente às auto

ridades governamentais e eclesi~sticas (atestado firmado pelo

ex-diretor do SPI, Cel. Vasconcelos, em 12/02/50) ~

Em 1951, Gama Malcher foi nomeado diretor do SPI e,cog

comitantemente, conselheiro do CNPI. A importância de conhe-

cermos seu pensamento e suaatuação frente às missões religiosas

pode ser sintetizada pela afirmação anterior de Rondon:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMr31cher

era modelo e poderia representar a sobreviv6ncia do "indige-

nismo rondoniano".

No relatório anual do SPI, de 1943, Gama MalcherzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.c: ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
a.i.lr-:

mava quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"praticamente só uma Missão existe hoje traDalhando na

IR-2. t a Missão Franciscana do rio Cururú. Só wnde-

creto federal poderá dar CaDO desses regatões de oatina.

Docwnentação suficiente já tem a Diretoria para basear-

se nesse decreto, que bem poderia ser a encampação das

suas propriedades~ visto estarem em terras de {ndios~ o

seu comércio ilegal~ a sua situação de estrangeiro em =:
ras do sertão nacional~ etc. (.. ) Os padres da prelazia

do Guama estão ensaiando al.qum assalto ao patrimônio in-

d{gena daque l a zona - mais tarde trataremos desse aSSZ-(Yl

to" (Relatório anual dó SPI, 1943, p. 35-6).27-

-'Não estamos aqui interessados em reconstituir a ação indige-

nista do SPI no Pará, na época de Gama Malcher (1941-46). Na
quele moment~o esforço de Guerra fazia com que os resulta-
dos da produção de borracha obtida pelos índios Mundurucú,
na ~rea sobre controle dos padres _franciscanos (Missão do Cu
ruru), fossem publicados nos boletins, ofic.Lais (v. o Boletim
do Ministério da Agricultura de outubro de 1.943).
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Gama Malcher procurava se adiantar ãs determinaç6esdo

SPI. Em fins de 1941 (24/12/41), remeteu à Missão Franciscana

do Alto Tapajós um questionário com 15 ítens, visando a levantar

os objetivos do trabalho missionário, ligaç6es congregacionais,

número e origem de seus membros, área abrangida pela catequese,

histórico da missão, área de instalação, subvenç6es recebidas,

índios contactados, objetivos educacionais, liberdade de cren

~a dos índios, etc .. Só no final de 1942 o SPI irá exigir a a-

?licação, pelos seus servidores, de um inquérito ãs miss6es re

::"igiosas (v. Boletim Interno do 8PI, n9 11; 31/10/42, pp. 31-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:53) •

Numa resposta a um ofício de D. Sebastião Thomás, Bispo

~e Platéa, Prelad~ de Conceição de Araguaia e Chefe da Missão

:ominicana, Gama Malcher expôs sua visão das miss6es religio-

28
sas:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Já nos acostumamos., todos nós que trabalhamos no ·Servi

ço de Proteção aos lndios., com essa animosidade· disfar-

çada e a guerra surda que nos movem quasi tôdas as mis-

sões religiosas que se propõem a catequisar indios .. Bem

me Lhar seria uma mútuazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcompveeheao e uma co i.oboraçao mais

real., conjugando esforços em beneficio dos nossos quem.

dos eel.vicol.ae (...) Tôdas as missões religiosas·., ditas
..., ,- .•. . .........• .. •.
ae CCI.7;eq2{eSe.,com rax-t.ee-unae exceçoes~ t.nt.ci.cm os seus

trabalhos de salvação de almas., requerendo ao govern0 c~

mo se devo lutas fossem., terras onde estão localisadas as

tribos., q«e servirão de ensaio para a posse definitiva

-::~aSe: sessão do CNPI de 1946 (11/04/46), os conselheiros Gal.
Rondon e prof. Boaventura Cunha comunicam seu pesar pelo fa
lecimento de D. Sebastião Thomás. Na ocasião, o Gàl. Rondon
declarou que "como Presidente do CNPI posso afirmar que o Bis
po D. Sebastião ThomászyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr prelado de. Conceição do Araguaia, foi
um verdadeiro apóstolo da causa indígena no Brasil" (Atas do

S
a -

2NPI, . sessao, 11/04/46).
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das mesmas" em benezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf'i ci.o daszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-

nnssoes" e eempve em prejui

zo ele seus uerdadei roe donos" (Oficio de 02/06/42,

SEDOC/MI) (grifos meus) .

Na resposta ao item do questionário do CNPI sobre mis-

-soes religiosas, Gama Malcher afirma que

"este é um assunto que ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAS.P.I. tem tratado muito super-

ficialmente" E!!r força da legislação existente" que não

trata de maneira objetiva a forma de como deve/nos fisca-

lisar as missões Que se incwnbem da catequese dos indios.

N- ~, .•. l. 't S P Iao e ma1-Sposs1-ve ace1--ar Que o . . . seJa uma -insti-

t.ui.çao eect ax-ie ta:' Mesmo dU1~ant;e
--~---------------------

o t.cmoo C,"i
j,

que

sob sua direção d1:sc{pulos de Augusto Comte esta repar-

tição nunca o foi.

o deeaeeoubro nas atitudes t.omadae , a defesa do Lndio

principalmente das suas terras~ o combate de frente

e
~
as

manobras costu~eiras~ foram transformadas em antagonismo

religioso e nada mais comodo, mais fáciZ~ que a pecha de

sectarista~ até mesmo de comunistas~ parq aqueles que co

Zocam~ como no caso~ os interesses dos indios acima dos

interesses peeeoai.e , até mesmo de credo religioso" (o f I

ci~ de 31/03/49, SEDOC/MI) (grifos meus) .

Sobre ,os ataques que o SPI sofria de várias categorias

=~ciais, Gama Malcher diz não ser

lia pr-unei.ra vez que os desinteressados cam.qoe aos nossos

silv{colas se movimentam. Os ataques ao S.P.I.~ ora na

Câmara~ ora no rádio~ na imprensa~ quando se procv~a ge

neraiisar~ às vezes' escandaZisar~ casos esporádicos~ que

surgem como em tôda a parte e em tôdas as repartições~ o

eloQio às Missões de catequése aparecem simultaneamente

e vem a público durante a el.abox-açao do orçamento. Mera

coincidência.', (ofício de 31/03/49, SEDOC/MI)
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Vãrios minist~rios, por conta de verbas variadas, davam

subvenções e auxílios a diversas missões. Mas nem todas rece-

biam essas subvenções. Havia uma missâo privilegiada, a sale

siana (Gama Malcher prefere omitir o nome), -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfIque se propoe cons-

:;antemente substituir o SPI no seu trabalho junto aos -índios e que de lon

(}O tempo vem batalhando nesse sentido" (Ofício de 31/03/49, SEDOC/MI).

:·:alcherpropunha a fiscalizaçâo da aplicaçâo daquelas subven-

;:ões,pois riào se devia "confundir o quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé puramente religioso com o

_~/.'? é comercial" (OfIcio de 31/03/49, SEDOC/MI).

Ele preferia aceitar a colaboracao das missoes religi~

::as nas áreas onde o SPI náo tinha posto, que aceitar "injunções

>.:::.isquer que nos imponham situações vexatox-iae ou duplicidade de 'assis-

-:;.ntes'para poucos Lndioe" (Ofício de 31/03/49, SEDOC/MI), como a

:~~tecia junto aos índios Tapirap~, em Mato Grosso.

Malcher se interrogava por que o clero nacional (missio

secular) não recebia verbas?

"Padres Damaeo e· Galvao entre outiroe , doie brasileiros

dignos e dedicados amigos dos -índios> nunca tiveram as

facilidades dadas aos Salesianos> Dominicanos> etc. Será

que nem neste assunto os nativos aparecem?" (Ofício de

3l/03/49, SEDOC/MI).

A apresentação do relatório aoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcorrse Lhe í.r-os do CNPI e

: =--:-bém um balanço que faz das limitações do SPI. Gama Malcher

:~: suas asopiniõ8s do etnólogo Curt Nimuendaju, manifestacas

~arta que este lhe escrevera a 02/02/41, quando Malcher ai~

__ che f í.ava a inspetoria do Maranhão (IR 3). Assim lhe escre-

- ~imuendaju:

"Mui justamente o Sr: salienta a necessidade de levan
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tal'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmoral. q a conec ienci.aindividual doe Lndi.oe , aca-

bando com aquele complexo de inferi01>idade que três eecu

los e meio de despY'eso e maus tratos lhe impuDcram.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Lnf'eli zment:e .• porem .•o S.P.I. se mostrou prat.icament:e

tão incapaz para essa obra de reerguimento quanto a ca-

tequcse religiosa .•de.formas que si o senhor se limitar

aquilo que o regulamento Z-heindica.•fracassará como to

dos os outros fpacassaram. Isto é uma questão de princi.

pios que convém ventilar.

Um reevquimen to do Lndi.o .• moral.ment.e abatido so e possi-

ve I sobre a base da própT'ia eivi l.izaçao ani.i qa ciêLe. O

enob i.emoe'ivilizad01~-,ci7)ieoe religioso .• t.em de ceder.•

pelo menos temporàriamente a uma fopte reação conservado

ra e, a bem di zex-, Lndio-nacional iet:a, ( ... )

o reguZamento do S.P.I. ppotege as instituições doszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
..•. .
1-n-

d,ios.•mas.•como já disse.•uma tolerância apenas não é su

ficiente.•e nos Postos do S.P.I. reina.•por força de ci!:.,.

cunstâneias unz ambiente francamente sufocador de tôda

particularidade étnica do indio.

o S.P.I. garante amplamente o exerc'Ício da reZ-igião dos

'Índios. Por que com raras exceçoes , eLee não a exercem

nos Postos? Porque conhecem que os seus superiores .•

o encarregado e os outros civilisadopes em torno dêZe.•

divepgem dêles neste ponto e que portanto não podem ter

para êles nenhuma simpatia. (...J

o S.P.I. pretende o reerguimento do indio peZo cultivo

do civismo e do patriotismo - Onde foi que ele já con

seguiu esse seu fim? (...) Porquanto afirma o contrário.•

o SPI faz do 'Índioprimitivo uma opinião muito baixa. E

não pode ser de outra maneira porque não obedece a u~a

orientação cientifica que'ele.•pelo menos da primeira fa

se de sua existência despresava francamente .•porquanto o

SPI era uma crusada patriótica .•muito acima de tbdo pe-

dantismo cientif''icoque só serviria ,para desviá-lo dos

seus elevados fins.
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Ainda hoje re~na a convicção de que para o funcionário

bastam a boa vontade e ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcumpr-iment:a, á i-ieca, do reguí~

mento para obter o efeito desejado~ porquanto esse reg!!:...

lamento se baeei e nos mais e levados pl~inc'{pios da humani.

dade . ..

De fato~ o seu cumpr-imento integral traria grandes vant~

qene aos Lndioe , mas nem o Governo nem o Seroi ço estarão

em condições de cumpri-lo assim em tempos calculáveis.

A coneequenci.azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé que , enquanto todos os outros lYJJl/OS do

serviço pv.hlico pJ'ocuram uma orientação cientif1~ca~ o

S.PoT. de ixa eempve margem para um revoZtante dilctanti~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• -<" , J lI" 00 ( )mo cu~)a in.tima e terna e nat.ura mente o po Jre t.ndí.o, o o o

Sei que lhe disse coisas pesadas o Disse-o partic!!:...

lannente~ a wn interessado que purticularmente a mim se

dirigiu para saber a minha opinião.

Não o fiz para combater ou criticar maliciosamente o SPT

de cujo.premente necessidade talvez ninguém tenha uma vi

são tão horrivelme~te viva co~o eu a ganhei nos meus 37

anos de convivência com i'ndios e luta pelos direitos de

leso

ComozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo senhor~ eu desejava que o SPT tivesse tôda a efi

ciên~ia~ mas wna Vez que a sua realisação é comprovada-

mente def'i cient:e, o orgulho de "poeeui.rmoe a melhor legi~

lação á respeito pouco adianta ao indio"(Carta de Curt

Nimuendaju a José Maria da Gama Ma1cher, 02/2/41

apu9.of Ic.io de 31/3/49, SEOOC/r-1I)(grifos de l'B1cher) •

Gama Ma1cher "aceita integralmente as palavras de Curt:" e vive

:.c=:: de então para "contornar as arestas existentes entre o regulamento

.: :?I - e a realidade indigena" (o f Lc í.o de 31/03/49, SEDOC/MI)
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4.2.3- O CNPI, as r:üssões religiosas e a Constituinté de

1946

A 12~ sess~o anual de 1946 (06/06/46)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
-do CNPI, sessao

extraordin~ria, foi convocada para discutir principalmente as

29
declarações do senador Teixeira de Vasconcelos perante a As

sembléia Nacional Constituinte em 27/05/46, e publicadas no

:Ji~rio da AssornbLê í.a Constituinte do dia 28/05/46.

Naquele discurso, o Sen. Vasconcelos abordou a situaç~o

en que viviam milhares de Indios brasileiros, pois ~ramos um

~ovo civilizado, indiferente âs condições em que viviam os In

:5.ioszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"nas nceeae florestas em estado de selvageria" (Relatório anual

:5.0CNPI, 1946, anexo 29). O Senador fazia crIticas à incúria

"em que se encontra o SPI em »el.açao à incorporação dos mesmos {ndios à so

::--:edade nacional" (Atas do CNPI, 1946, 12~ sessáo l , Diante dos

=atos,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo Sen. Vasconcelos estranhava o afastamento do clero das

~arefas de civilização do índio brasileiro, pois. a história de

=onstrava que a catequese do índio nunca se faria sem o "cate-

zuie ta nato, que é o sacerdote". Segundo o Senador, o Estado deve

ri a abandonar "a sua atitude de aparente desconhecimento da -açao da

:'?eja", e associar. "0 missionário aos serviços federais em favor dos

:-::iios" (Relatório anual do CNPI, 1946, anexo 29) . Continuou

=..:"ndao Senador:

-~cIcero Teixeira de Vasconcelos ordenou-se padr~ em 1915. Foi
professor de latim e português, e capelão militar. Em 1942
foi membro do Conselho Administrativo do Estado de Alagoas.
Foi p~roco de Santa Rita CAL) e depois cônego. Em 1945 foi
eleito Senadorda Assembléia Nacional Constituinte, na' legen-
da do PSD (Partido Social Democrático). Foi Senador até
1955 (Dicionário, 1985:3512)
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"comzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo seu apoio .•' incentive o Estado a formação de rm.s=

et.onar-i.oc , qu..C se dee tinem ao t.raba UlO enzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtirezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA08 {nd'ia;;.

Não será por aceitar o Estado esta cooperação que se vio
'1,.i •zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"·a - doi. -. 1fcara o pY"1..-nCLlno.e eepavaçao entre os O&Spoaeres

latório Anual do CNPI, 1946, Anexo 29).

(Re

Adotamos aqui o recorte qL!eo diretor do SPI fez do dis

::;ursodo Senador, porque aí se revelavam aqueles pontos lidou

-:rinários"que indigenistas do SPI e do CNPI, como o Gal. Ron

~on, não desejavam ver questionados.

Assim, apos tomarem conhecimento dos termos do discurso

~o Sen. Vasconcelos, os conselheiros do CNPI passam à discus-

-
~~o da minuta elaborada pelo diretor do SPI como rpsposta ao

:::'scurso.Com a palavra, o Gal. Rondon afirma nada ter a a~

:::escentar,pois a "tese foi tratada com a minúcia necessária" (Atas

:::;CNPI, 1946, 12~ sessão), com a habilidade jurídica do Dr.

:Jsé Maria de Paula.
-, o Gal Rondon, comentando o discurso do

~~rlamentar, indaga

"como poderia o $.P.I ..• de uma so vez .• protegel".. assis-

tir estas populações ind{genas .• espaZhadas por tão gra~

de extensão territorial? Seria preciso que o Brasil fo~

se como os Estados-Unidos em cu.j» orçamen to ,a verba des

tinada ao amparo ao -índio é extraordinária.. ao passo que

a popul.açao ú?d{gcna deeee pm:s é 4 vezes menor que a
. ·a

nossa (eic)" (Atas do CNPI, 1946, 12. sessão) .

.•

Para o Gal. Boanerges, era preciso que se dissesse

"a essa gente -tôda .• que o.S.P.I. não pode fazer milagres .•

levando-se em conta os reCU2?SOSmuito reduzidos de que

dispõe. f preciso então .• de vez que os recursos.são in

suficientes -' es tahe lecer .wn cl'i tério de prioridade para

çplicação das verbas .• destinádas ao ·S.P.I.. Podei-i a ser'
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estudado um método de aplicação dessa verba aDs-z-m 2~edu-

zida~ de ve::;que a Nação não pode ampl iar tais recursos.

IstozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé UTI7 caso a exami.nar , quanto à conveniência de adap

oeni.ent:e suhmetê-lo ao plenário"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Atas do GJPI, 1946,

12<: sessão) (grifos meus) .

Contudo, o 'Gal. Rondon discorda dessa proposta do Gal.

30anerges, afirmando ser este

"um pvob lema social que nenhum deputado ou SenadOl~ pode

ria agravar U~ dos motivos de crItica do Senador" (Atas

do CNPI, 1946, 12~ sessão) (grifos meus) .

o Gal. Júlio Caetano elogia a minuta do diretor do SPI,

-,=.dadesejando acrescentar, apenas critica a proposta do Gal.

~:anerges. Segundo o Gal. Júlio Caetano,

"não me parece viável o critério de prioridade que, acaba

de ser proposto pelo meu colega e~ como bem acentuou o

Snir, General Preei dent:e, seria dar maior razão ao repr§!..

eeritcntie da ASSel?7Dl.ei.a, a adoção duma tal medida" (Atas

dd CNPI, 1946, 12~ sessão).

o prof. Boaventura Cunha apoia a minuta elaborada pelo

Jos~ Maria de Paula, e Da. Heloisa Alberto Torres, pedin

- palavra, declara que gostaria

"de conVersar a respeito da cooperação com as missões re

ligiosas~ talvez sob wna forma mais de fiscalização do

poder [ederal. sôbre a mieeao , de forma a estimular uma

orientação mais fe liz das missões religiosas' ( ... ) . A

minha idéia é a de aproveitar mais as energias dedicadas

ao {ndio~ por exer,wlo~ estabelecendq-se u~a espécie de

inquér>ito junto a essas" congregações. Não eex-i.a ."
poss-z--:-
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vel obrigar vm ou dois dêsses individuos a fazerem um

isto traria a essa atividade dos missionários~ pois além

do fato em si dele decorreria naturalmente a obi-i.qaçao

de inf'Jrmar'-nos de sua atuação ~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo que nos daria o direi

to de nos im-z:scuirmos nas atividades das mi.eeoee, de fo!:..

ma mais simpáticazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApoee ioel." (Atas do CNPI, 1946, 12ª

sessão) .

Finalmente,o Gal. Rondon solicita ao Ministro da Agri-

cu.l.t.ur a , "seassim julgar conveniente" (of. 306 de 07/06/46) (gr~

::osmeus), que encaminhe ao Senador Vasconcelos a exposição a-

?rovada peloCNPI a respeito das declaraç6es do Senador. No o

::ício endereçado ao Ministro,afirma o Gal. Rondon ser

"de suma importância~ prestar alguns esclarecimentos à-

quele digno representante da Nação~ quanto à atuação

do S.P.I. em face do Problema do lndio~ quanto aos méto-

dos que emprega e quanto às doutrinas que adota no desen

volvimento de suas múltiplas atividades" (oficio 306

de 07/06/46) (grifos meus).

Segundo o Gal. Rondon, seriam prejudiciaiszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-a naçao

"êsses pequenos Estados no Estado~ como.é o caso daszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm&s

sões que se instalam no interior do Brae-i.l , sem que se

subordinem à fiscalização federal~ agindo sem daI? a

atuando
-como melhcr lhes parece~ obedientes exclusivamente· as

determinações das respectivas agremiações re Zigiosas 1/

(Ofício 306 de 07/06/46) (grifos meus)

Todav.ia, Roridoripregava a tolerância para com a propa-

=~.~a religiosa, desde que supervisionada pelo SPI ..

A exposição elaborada pelo Diretor do SPI procurou ex-

as vãrias sitaaç6es e formas de assistªncia vivenciadas pe
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10s índios brasileiros, demonstrando a complexidade do traba-

iho do SPI. Tratava ainda de listar os recursos com que conta

-:ao SPI, concluindo que era realmente mui to pouco o que se con

~eguia fazer pelos índios, mesmo com a energia, boa vontade e

sacrifício dos servidores do Serviço. Não haviazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcomo aumentar

:5 recursos do SPI diante da situação econômica do país -- o

=~e não acontecia com outras repfiblicas americanas, principal-

:-2:1teo México e os Estados Unidos, modelos de servicos de as-

::~stência e proteção aos índios, .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"em plena concordância com os prinzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

_: i i.oe e normas fundamentais do serviço conqenere bras iLei.ro" (Relatório

:,-:-_-..:.aldo CNPI, 1946, Anexo 29).

Segundo o diretor do SPI, para colocar a questão "nos

'_',;:;verdadeiros termos "~ era preciso definir o quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAli compete ao Esta

.: g o que compete ao missionário., em relação aos Lndioe bvaei.Lei.roe" (Re-

_~~5rio anual do CNPI~ 1946, anexo 29). Assistência e prot~

:~:::eramdeveres do -Est.ado , como assegura copiosa legislação des

~~ a l~ Constituição Republi~ana; catequese

"significando instrução ou explicação metódica sobre reli

gião> ato de doutrina., compete aos ministros das diversas

confissões religiosas., sem distinção ou pre ferenci.a entre

estas por parte do Estado; de vez que está na essência do

regime assegurar e qarant.i.r o livre exerc-ício de todos os

cultos" (Relatório anual do CNPI, 1946, anexo 29).

o SPI e o CNPI, mesmo com a falta de recursos, procuram

_ ::"::;.r pela assistência e proteção aos índios. o que se faz
..
e

--.::> se pode, já que,

"sendo tão verdadeiro em socio logia como em bio Loqi.a, o

aforismo de que a natureza não dá eal toe, e como disse

um grande amigo da causa ind-ígena e ~studioso dos,seus
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pvobl.emaezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(DI'. Lui.z Simões Lopee ) 'ter chegado à conezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALu

são de quant.o saoinj'n-Li;{feros todos os es joi-çoe no een

tido de transformar um Lndio em ci dadao , em di.ecipl-inà-

lo., forçá-Zo ao t.rabal.ho~ fa:c;endo avançal" em curto l.aoeo

de tempo os longos séculos que separam a idade da pedra

da idadR do rádio'" (RelatóriozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAariua I do CNPI, 1946,

anexo 29).

Para José Maria de Paula, os estabelecimentos religio-·

3:)S impõem aos índios

"uma disciplina r{uida" abeol.ut ament.e contra indicada e

de efeitos contrapvoducent.ee , como provam o~; fr'aCW3S0s

dos sis temas das reduçóes e dos dire t.or-ios~ pe Loe quai.e

se pretendeu resolver o problema ind{gena por meio da ca

t.equeee aplicada a administração civil dos qirupoe ind{g!!..

nas.

Não há~ portanto~ como interessar diretamente missioná-

rios no serviço oficial de amparo aos selv{colas" como

pretende o ilustre Representa.nte" (Relatório anual do

CNPI, 1946, anexo 29) (grifos do autor).

Segundo o diretor do SPI, o Estado não desconhecia a

.:.: ~J missionária e nem recusava qualquer colaboração "esvontâ~
.

. ~ io clero na,incprporação dos selv{colaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà civilização" (Relatório

:.-..:.?-ldo CNPI, 1946, anexo 29) (grifo meu).

Respeitando-se as leis, os postos indígenas estão aber

- aos missionários. E conclui o diretor doSPI, dando corno

: ::-.-a disso

'''ascapelas existentes em diversos dêsses Postos~ nas

quais podem, 'livremente~ oficiar Os sacerdotes catol.iooe,

eendo-Lhes igualmente franquiados os ediFícios escolares

dêssesestabel~cimentos para o seu doutrinOmento religio'.
eo; como; Lqual-ment:e, é· l-ivre a prática cultural e dou-

i
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t.r-inamento junto aos Lndioe de qualquer outra conj'ieoao

latório anual do CNPI, 1946, anexo 29).

Ainda a respeito de problemas relacionados ao papel do

Estado quanto a assistência e proteção aos índios, o CNPI dis

cutiu durante 3 sessões,em 1946 (13~, 14~ e 15~ sessões), a

;;ossibilidade de encaminharzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà Assembléia Constituinte um artigoque

"ee t.abel.ecia a exclusividade da União para encarregar-se

da defesa e pro ieçao aos Í-ndios., assim como dos proces-

sos reZ,atil)OS à sua gradual incorporação à civilização"

(Relatório anual do CNPI, 1946, p.19 e anexo 30).

Contudo, a Constituinte aprovou o seguinte artigo (art.

:9, inciso XV, letra r): "Compete à União -- legislar sobre a in-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i zrporaçdo dos silv-ícolas à comunhão nacional" (Constituição do Bra

s í L, 1961:559-601).

Segundo o Gal. Rondon, saiu vencendo

"a onda el.ei-ioal: que não quer conf'ormar-ee , como é de di

reito para o governo de uma nação que deve superintender

e eupemri e-ionar ( ... ) todos os pvob lemas que se 1'el.aeio-

nam com os nossos -índio.s" (Relatório anual do CNPI,

1946, p. 19).

- ~enera1 admitia o auxIlio dos missionãrios, o que seria uma

.::'.cessãoem casos que "eob coni.rol.e do SPI ficasse provada a conueni>

--:-~a de o [azer" (Relatório anual do CNPI, 1946,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp. 19) r isso

abrir mao de sua autoridade fisca1izado:ça, investigando o

"os missionários estão realizando; qual a orientação da

da ao ensino; quais as teorias sociais e c{vicas que pre

gam; que processos empregam para edu'car e discip l.inarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos
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Jovens 'Índios~ et:c;"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Relatório anual do a/TI,1946,

p. 19).

Para o Gal. Rondon,era "inócuo" legislar sobre a incor

:;Jraçãodos silvícolas - "indispensávelzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé que a Nação eupex-iritenda o

:;,:u problema Lndi qena" (Relatório anual do CNPI, 1946, p. 19) (gri

~J meu), não delegando poderes a quaisquer miss6es religiosas.

4.2.4- O CNPI e a Missão Novas Tribos

Em abril de 1943, o Ministro da Justiça e Negócios Inte

:::)resdo Brasil recebeu uma carta da Bolívia subscrita por

~~ missionário norte-americano, Cecil Dye. Nessa carta, o mis

~~~nãrio conta que havia cheg~dohá pouco ã Bolívia para fun-

o -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA30 o •••

:~r uma mlssao que tlnha por objetivo estudar as llnguas in

:~genas ainda não grafadas, ou seja, dar-lhes grafia, gramáti

:- 3. e ensinar os índios "a ler e escrever e t.raduei.r-Lhee partes do

.':0:J Tee tomento" (Arquivo SEDOC/MI, microfilme 357, Fot. 988-992) .

Cecil Dye procurou mostrar ao Ministro que um plano se
,

-~~hante fora implantado no México na década anterior (déc. de

com grande sucesso, e que os jovens lingüistas sob sua

:~:-eçãoestavam preparados para enfrentar a prova "das eel.uae'í,

"trabalho de exploração 'ent.re tribos de 'Índios selvagens" (rní.cr-o f i Irne

.:-, SEDOC/MI). A Missão contava com bom apoio material -- e-

:.:.:'pamentosmodernos, aeropl.ano- para atingir seus objetivos.

·~3im'desejava saber do Ministro a posição oficial do governo

::~sileiro a,respeito,de sua proposta, pois mais de cem lin~Q

.,New Tribes Mission, criada nos Estados Unidos em 1942, se
~~stala no Brasil a partir de meados da década de 40 (não há
~~formaç6es sobre datas precisas) (v. Fernándes, 1980).
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tas estariam disponíveis no próximo ano (1944) na BOlívia, vin

dos dos E.D.A. Ele afirmava que a política da Miss~o era de

operar dentro das regras dos governos, mas solicitavazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"Zicença

eepecial. e i.rreetx-izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAta para visitar todas as tribosind{genas" (microfil

~e 357, SEDOC/MI). O Governo controlaria as atividades da Mis

:3 ao,'toda ela financiada "pel.a fundação ee tobel.eci.da pela Missão de

-:--;asTr-iboe , com sede em Chicaqo , Il.l-inoi.e , V.S.A." (microfilme 357,

O ent~o Ministro Alexandre Marcondes Filho encaminhou o

:~~cio do missionârio ao Gal. Rondon, pedindo que este lhe in

::~masse sobre o assunto.

Um parecer do Capo Antônio Estigarríbia, chefe da Seção

- Orientaç~o e Fiscalização (SOF) do SPI, datado de 30/04/43,

~::-"formouentão ao Gal. Rondon que

"para não perturbar a homogeneidade do nosso trabalho

nacionalizante dos {ndios brasileiros somos de parece~

que se responda ( ... ) que o Brasi L tem em execução umpr9..

grdma nacional para resolver o problema dos seus {ndios-,

no qual se inclue o ensino aos selv{colas de ler' e es-

crever para o que mantém nos postos de assistência esco

las de alfabetização-, agradeçe os bons e hVff.anitárioszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0-

f{cios (;:.) não os podendo porém aceitar por desnecess!i

rio e para não perturbar- a homoqenei.dade do t.raoal.ho que

no mesmo sentido está fazendo o SPI" (ofício de 30/04/

43, microfilme 357, SEDOC/MI) (grifos do autor).

O Gal. Rondon, em ofício datado de 1-4/06/43 ao Ministro

.:a.rcondesFilho, apeiou o parecer do SPI, afirmando que este

::2rviço já estava aparelhado para o "ee tudo , a grafia e o registro

: : ""oro da linguagem falada pelos nossos obor-iqenee 1/ (ofíciode 14/06/43,

~~crofilme 357, SEDOC/MI). Ele observa ainda que era
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"0 ensino aos -índios uma das mais metind2'osas t.are jae

dos desta dignij'1:cante mieeao ; por isso que a linguagemzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
J

e o mais fé)J'te e nobre Lnn t.rumenbo de 'inteY'comuY;'icaçào

de sentimentos e ideais entrezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos individuos~ o el.o pn~

ci.pal. de comunhão eaqrada entre as associações humanas

de qualquer grau> a depositária dos m,élas e das tradi-

ções dos [/)VOs" (ofício de 14/06/43, microfilrre357,

SEDOC/MI) (grifos meus).

Sendo assim, conclui o Gal. Rondon:

"não podemce , nós OB brae i Lei roe , nos sertões -' no trato

com as eucs popul.açoee e imp lee , desconhecer e deeoui.dar

as normas., os zelos e a vigilância com que o governo do

Braoi l. De ."C2~eocupacom a naci.ona vis.açao do ene i.no nas vi

l.ae e cidades> ainda que e principalmente quando m1-rns-

trado pOlo conta e risco de associaeões sediadas alhures

fOloa-.!iC!.Brae i.L" (ofício de 14/06/43,

357, SEDOC/MI) (grifos meus) .

microfilme

Alguns anos depois, em agosto de 1952, o CNPI recebeu

ofício do Sr. Antonio Requena, Pres~dente da Comiss~o Indi

:=~ista da Venezuela, em que este solicitava ao Conselho infor

-~:Ses sobre a Miss~o Novas Tribos. o CNPI solicita essas in

::~~açoes aozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA8Pt, que responde ao Conselho pelo ofício n9 962,

:.::31/10/52. Neste, o diretor do 8PI, Gama Malcher, afirmaser

~ ::2-11 Tribes Nission

"dotada de recursos que lhe permitem manter aviões., na-

vias de aZ~o mar e cerca de 90 missionários e respecti

. vas familias., somente no território nacional e que esp~

rava ampl-iar cone-i deraoelment:e estas atividades no futu-

ro"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.í ReLat.ó rLo anual do CNPI, 1952, Anexo 32).

Gama Ma1cher mostra que os missionários entraram no Bra
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si1 individualmente, com visto provisório, tornado depois per-

rnanente. E que a Miss~o j& atuavazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

que ai.nda não lhe permi tiu entrar em seu tel?ritório. Es-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

te eceáter int;ernac'ional cria situações que exigemzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAWTI de

tido exmnc~ tal como a eXl:sté-ncia de niÁ.cleos mi.ee ionà-

rLOS dotados dos mais modernos l'eCUI'SOS de transporte.>

em um lado e outro das fronteiras nacionat:s como é o ca-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

so das suas missões separadas por pequenas distânciasj

no Guapo re e na BoZ{via, no alto Rio Ne(J2?oe na Col.orab-i a;

l'es eob idoment:e deeprooidoe de lY?CU1?SODpar'a o PLeno e

xerci.ci.o de suas atividades" (Relatório anual do Cl\lPI,

1952, anexo 32) (grifos meus) .

o diretor do SPI n~o se opunha â catequese propriamente,

~· ..:.e era amparada pela legislação existente. Contudo,

"no que respeita à alfabetização nas l{nguas ind{genas~

nos cabe ponderar que êste processo que tem dado os me-

lhores resultados em pa{ses cuja população ind{gena se

conJa por centenas de milhares e até milhões falando a

mesma IÍ-ngua (México~ Bol-i.oi-a, Peru , Guai.emal.a, e t.c i ) nao

é aplicável ao Brasil. Nossos {ndios que mal atingem

250.000 falam cerca de' 200 dialetos de 60 l{nguas corrrpl~

t.amen.te ~i.feren~es e es tão espalhados em grupos lingu{~

ticoe que i-aramenbe atingem um mi lhar de pessoas; estas,

por sua vez~ distribuidas em agrupamentos de 40 a 60 pe~

soas at.raue« de extensos terri tór:os tx-ibaie , Assim eerr-

dOj a execução do programa da New Tribes Mission exige a

concentiraçao , em nosso paÍ-s de algyns milhares de iniee io

nários. Oraj até hoje foi 'poss{vel aozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAS.P.I. exercer vi

gilância de que a lei incvmbe sôbre as atividades da

Neu' TY':bes Missionjmas o poderá fazer quando ela cobrir

todo o nosso território com seus naviosj aviões e o ma7-S

que viráj tornando-se uma organização dominados-a em noe
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soe eevt.oee deepo ooadoe?" (Relatório anual do CN'PI,

1952zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI anexo 32).

Mas a"questâo de maior relevância para Gama MalcherzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7 fzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA'1 ' '7 7 " T 'besta senco _ron ca unent:e contY'aY'&a_a_a_---'p~c_'?_I--_a__ l\_le_LJ__ r_&__e_szyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Alission. -O direi to de cat.equeee pc l.a pireqaçao e pe Loe

atos de culto não os autoriza a entrar pelos territór?:os

mat.s despoliciados do Brasil para a{ eXel~CeY'emuma. ação

educadora ~ue a~~nstituição veda __a estrangeiros. O Bra-

S1: L não pode abx-i:r mão da at.i-ibui.çao de t.oxmar bvae iLei.

ros os seus fi lhos indios e sertanejos que, em

de seu atirano , somente o são por t.erem naeci.do no te 1'1'1:

tório nacional" (Relatório anual do CNPI, 1952,

anexo 32) (grifos meus) .

Para o diretor do SPI, nos nao podíamos

-"abrir mao daqui Lo que cada povo tem de mat.e nobre e fu!!:.

damental: a educação de seus filhos na l{ngua e nas tra-

dições de seus antepassados" (Relatório anual do CNPI,

1952, anexo 32).

Gama Malcher desejava dividir sua preocupaçao a respel

~= ja New Tribes com o CNPI. Segundo dizia, era conveniente

~-~ aquele problema fosse levado - -"ao conhecimento dos ovqaas ma&s

"c zament:e reeponeaoei.e pel:a segurança nacional." (Relatório anual do

~::::,1952, anexo 32).

Foi o que o CNPI fez. Seu presidente em exercício,31Gal.

-~:~o Caetano Horta Barbosa, notificou ao Ministro da Guerra e

õ:: ~·:inistrodas Relações Ext"eriores a existência de iniciati-

Sal. Rondonse encontrava afastado, doen~e.
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vas que constituíamzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"um perigo para a segurança do nosso pa{s~ relativas ao

poderio material e humano da t!issão que contraria j)'on-

Lal.men tc azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApol.i t-ica bvac ile-i.ra de pouoament.o e naci.onal i.

zaçao dos nossos silv{coZaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfi (Rela·tóriozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CNPlj 1952, anexo 32) f

anual do

solicitando a devida apuraç~o das denfincias do SPI. Por fim,

o secretârio do CNPI oficiou ã Comiss~o Indigenista da Venezue

~a,inforrnando n~o estar a New Tribes absolutamente autorizada

~ atuar no nosso país junto aos índios, nâo sendo subvenciona-

~3 pelo governo, al~m de sua atuaç~o aqui contrariar a polít!

:a indigenista brasileira.

Para contextualizar esses discursos indigenistas desde

- época do SPI,nosso esforço agora se volta para urnareconstitui-

=~o limitada dos discursos e práticas missionárias a partir da

~:::-oclamaçâoda República.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4.3 - Anotaç6es sobre a relaçâo miss6es religiosas-Esta~

do Nacional (1889-1955)

4.3.1 - Uma história a construir

o que encontram09 publicado a réspeito da relaçâo mis-

-~:::~religiosas-Est.ado nacional a partir da RepúblicazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~.
sao

:_=-ose livros a respeito da "Questâo Religiosa", e análises

~~:::-aissobre as relaç6es Igreja-Estado. Mesmo os historiado-

~=~ internos ã Igreja pouco produziram,a esse respeito, ao con

~.:~:::-ioda história das ruí.s sóe s no período colonial, sobre ~ qual ~ .

._~~e uma produção literária razoável, baseada justamente nes

:::-elaçâo.
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De fato, a separaçao Igreja-Estado formalizada na Cons

~ituição de 1891 leVOU os historiadores das instituições reli

~iosas a se limitaremzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAâ construção de hist6rias institucionais.

~ como se a liberdade religiosa estabelecida pelas Constitui-

;8es brasileiras autorizasse o viés me t.odo l.ôq í.co que explicaria,

;~r exemplo, a ampliação e institucionalização dos 6rgãos ecl~

::iásticos da Igreja Cat6lica de Eer si. são poucas as exceçoes

~ essa regra, como os capítulos da Hist6ria geral da civiliza-

:~~ brasileira (Moura e Almeida, 1985; Beozzo, 1986), referen

::::3 a relação Igreja-Estado no período republicano. O impor-

';:;':I1:eaqui é observar que esse "silêncio" encontrado nas his tó

~~as de várias congregações religiosas é significativo: assina

~~ as dificuldades e os conflitos que existiram na área da ca

:~~uese missionária.

Di~nte dos fatos, nosso esforço é no sentido de mostrar

:::-aves de alguns exemplos a necessidade de que surjam pesqui

:~.3 que avaliem a importância dessas relações na definição e

alcance da~ ações missionárias no Brasil do século XX, tan

~uanto o poder de Estado nas áreas de fronteira, aqui re-

:~~sentado p~los· órgãos protecionistas SPI/CNPI. Dessa forma,

estamos preocupados em construir uma pequena história des

__ :-elações "strictu sensu" e, sim, em recuperar fatos sobre

-:5~ questão, que nos auxiliem na análise da criação e institu

-_:~2lização do CNPI.

A necessidade de garantir para o Brasil a posse efeti~

:'evastos territórios "na fronteira amazônica,até -então pau

~Jvoada e álvo de uma cobiça internacional cada vez maior,

~::a feito com quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD. Pedra 11, a,partir de 1870, voltasse a

-----~------_._-_.,_._-
-----------~
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~stimular a implantação de missões entre os índioszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(ci. Beozzo,

:"980; 1983 e Willeke, 1978). Conflitos internos ao governo im

~0rial em relação à Igreja Católica fizeram com que fossem prQ

:~rados missionários estrangeiros para esses objetivos. Desse

+.odo, os trabalhos missionários serão entregues a frades fran-

:isCanos italianos, transferidos da Bolívia. Eles virão para

::Brasil "aldear" os índios da região, garantindozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"as zonas fro~

-".:..'~Yiça3contra o perigo da invasão e anexação pe l.oe povos vizinhos" (Wil

:"~ke, 1978:154). Para D. Pedro lI,

"os 'Ín&ioG al.deadoe e iniciados~ ainda que pOl' fl'c~des e':L

trangeiros~ nos rudimentos da Z-{ngua portuguesa seriam a

pvoua mais convincente da efetiva posse brae i l.ei va sobre

as imensidões da Amazônia" (Beozzo, 1980:300).

Todavia, essas missões irão fracassar em menos de duas

~2cadas, embora algumas ainda se transformem em vilas ou cida

~2S (cf. Beozzo, 1983:86). A catequese que desenvolveram nes

=2 período esteve voltada para ensinar às crianças indígenas ~

:~~gua Portuguesa. e alguns rudimentos da f~, procurando ainda

=2dentarizar os grupos nômades pelo ensino agrícola, e modifi

~~r a moral e os costumes indígenas (cf. Beozzo, 1980:305). O

~=verno imperial ainda tentaria retomar a catequese cat.ólica

-:'-.AI:laZôniaa partir de 1888, para fazer frente à catequese rea

~:..zadapor paszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt ores protestantes oriundos da Guiana Inglesa jun

aos índios da fronteira (cf. Beozzo, 1980:304) .32

--:?orcausa desses mesmos missionários protestantes ingleses,
:::J Brasil, depois de um longo litígio, irá perder para a Guia
na Inglesa urna faixa desse terri tóri.o na fronteira (v. BurnsT
:"985:387-;388).
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, Paralelamente ao que acontecia no Brasil, a SantazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAS~f

~~rav~s dos Papas Pio IX e Leão XIII, voltava a estimular os

~~ojetos mission&rios da Igreja. Tal fato estava ligado tanto

~ nova expansão colonialista europ~ia quanto ao surgimento de

=~vimentos anticlericais estimulados por forças polIticas libe

~~is. O final do s~culo será então marcado pela expansão mis

~~onária, pela grande emigração de religiosos para a Am~ricazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

::J Sul, principalmentepara o Brasil (cf. AIves I 1979: 34 ; Miceli,

:?88:13). Coma proclamação da RepGblica e a separação de p~

~~res entre Estado e Igreja, os 6at61icos passarão a lutar p~

:~ defesa de alguns direitos ameaçados, entre os quais o patr~

-::'1ial- a manutenção de seu patrimônio (cf. Miceli, 1988:19).

Procurando fazer face à influência positivista no novo

~:\7erno, a Igreja Católica impulsiona um processo de "estadua

::..zação",de alianças com as oligarquias regionais (cf. Mi021i,

::38:21-22). são tentativas que caracterizariam o esforço or

:~~izacionalda Igreja brasileira, agora sob o comando da San

- S~: ~ o ipIcio da "Romanização", a ação da Igreja no senti

-- de ordenar o espaço eclesiástico dentro do Estado Nacional,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-:::j orientação ex-terna; ~ t.ambêrno inicio da 'ldesnacionaliza-

~~J", da dependência da Igreja brasileira aos recursos humanos

: =ateriais do exterior (cf. Miceli, 1988:19; Alves, 1979:35;

:::--"::1eau,1974:70-71; Moura e A1meida, 1985:329; Beozzo, 1986:

~-?; Del1a Cava, 1975:12; Azzi, 1986:105-116).

Como as influências positivistas eram urbanas e locali

:=.:'asprincipalmente no Exército (cf. Romano, 1979:J25-126)izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÀl

~3, 1979:35), isso facilita o apoio dos positivistas à po Lf t.i

: =- zepub Ld cana de controle do aparelho adminístrati vo leigo (cf.
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~~~ano, 1979:130-131). A Constituiçâo de 1891 irâ refletir es

~~ influência positivista e liberal: entre outras determina-

:-:2S, foi banido o ensino religioso das escolas públicas e proi-

~~~o ao Estado subvencionar qualquer religiâo, sendo que ape-

-.:'3 o Pa~lame_nto poderia ap~ovar subvenções a hospitais e obras

~~ caridade relig~?sas (cf. Alves, 1979:33; Bruneau, 1974:64-

::;,;Beozzo, 1986: 283zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAj. É importante lembrar que o governo do

::.~.Deodoro ainda apoiou a instalaçâo de missionários (capu-

~.-.=--:1hos)na Amazônia, o que foi interrompido no governo do Mal •

.~:~iano Peixoto. A instalação de novas missões passa a depe~

~~:::da Santa sé,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"que entregará -a conqreqaçoee e ordens l~eligiosas os

-:'~--:tórios das prelazias que [aram sendo cr-i adae" (Beozzo, 1980: 305) .

- ~2ssa forma que a missão jesuítica voltará a se instalar no

~~~sil, quase um século e meio após os atos do Marquês de Pom

::=.':'" (cf. Silva, 1975:1-38).

Por outro lado, o receio da rgrej~ ~ influência dos p~

~~~ivistas no governo era exagerado, pois, -sem grandes pressoes,

=~:;. continuava a receber subvenções diante da "acomodação" re

:~:icana (cf. Moura e Almeida, 1985:326-327). Nesse caso ela

.:r.t.ava com apoios como o do "orador acadêmico, jornalista literário

:~ oonbat.e" Carlos de Laet (Moura e Almeida,·1985:334) e. do de

-~:.io Nelson de Senna, os dois, defensores da atuação dos mis

,_:~ários estrangeiros no Brasil (cf. Magalhães, 1925:29-37;

I~~:::ae Almeida, 1985:334).

As disputas pelas verbas federais e pelo controle de vas

areas nos sertoes e fronteiras terão uma arena p~ivilegia-

=--'- r.os jornais 1 tanto os da Capital Federal, como os regionais .

• ~:-:-.Dortanteobservar que de 1910 até a or í.açâo do CNPI (1939),
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::;sjornais que encontramos reunidos no Setor de Documentação

~o Museu do Indio, em sua maioria, apresentam mat~rias contrâ-

~ias a ação missionãria no Brasil, principalmente contra os s~

=-esianos. Após 1940, são em número bem maior as mat~rias favo

~áveis aos missionários. Longe de ser um dado significativo p~

~a análise, tal fato nos indica, ao contrário, o caráter par-

:ial de seleção do acervo, que foi constituído pelo própriozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASPI.

=::;monão tínhamos a menor possibilidade de fazer uma pesquisa

~statística exaustiva nos principais jornais da antiga Capital

~2deral, tomamos o conjunto de jornais da hemeroteca do Museu

33
~~2nas como representativo de alguns temas em debate, notada

-~nte os conflitos com os missionãrios salesianos. Nesse sen-

~~dor o conjunto jornalístico nos revela que a grande maioria

~~s notícias são denúncias a respeito das atividades dos sale-

~~anos: são falsos missionários, vingativcs, exploradores de

ladrões de terra e desnacionalizadores; alguns jornais

:2portam conflitos e denúncias do próprio SPI (inclusivezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAGal.

::~don) contra os salesianos.

Todavia, nao só os salesianos eram notícia de jornal.

~ssionários franciscanos, dominiGano~ e at~ protestantes da

~ssão Caiuá (MS) ~anha~ as páginas do~ jornais a partir da d~

de 30. Por essa ~poca, já era grande o número de missões

~~=-igiosas espalhadas pelo Brasil. Um levantamento realizado

~s principais mat~rias contra os salesianos giravam em torno
:':Jsseguintes assuntos: "falsos missionários", "contra o apoio
:inanceiro aos missionários", "contra a prática dos salesia-'
~os em Mato Grosso", "missões estrangeiras exploram os ín
:'ios"e "desnacionalização e roubo de terras pelas missões"~
:::~treos jornaiszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr citamos o Correio da f.1e.nhã(RJ) 1 9 .,Jornal
:<.J), A Nota (MT) , O Radical CRu) e A Batalha (RJ).
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~or Pierson e Cunha (1947) nos revela que estavam instaladas

~o Brasil as seguintes miss6es cat61icas: Agostiniana, Barnabi

::a(Irmãs do Preciosíssimo Sangue), Beneditina, Congregação das

~ilhas do Imaculado coração de Maria, Irmãs Franciscanas do E"

;ito, Congregação do Espirito Santo, Congregação do Preciosis

3imo Sangue, Congregação do Verbo Divino, Dominicana, Francis

:ana, Jesuita, Redentorista e Salesiana. Além destas, estavam

~~staladas no Brasil outras igrejas como a World Evangelical

~etodistas, presbiterianos) e a Unevangelized Fields.

~ bom frisar que esse levantamento, sendo cuidadoso,

~~~ foi exaustivo. Os autores sabiam da exist~ncia de outras

-~ss6es cat61icas e protestantes, mas não tiveram os dados con

:~rmados.

Se esse resultado podia ser atribuido à "romanização",

.:...':,também era fruto de outraszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo cond.í çóe s estabelecidas na reLazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~~J missões religiosas-Estado, a partir da revolução dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA30. Com

~:eito, a Igreja Cat61ica aos poucos volta a conquistar velhas

::-errogativas":a partir de 1931 é permitido o ensino religie.

::1asescolas públicas (cf. Azzi, 1981:29); e a Constituição

- :934 permite a volta das subvenç6es às atividades religio-

::'3(czyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf . Beozzo, 1986:306; Bruneau, 1974:83; Alves, 1979:37).

" :~reja conta com associações como a União Cat61ica dos Mili~

::.=~s.(Azzi,1981:30; Beozzo, 1986:284) para apoiar seus inte

~~~ses junto ao Preso Vargas. Uma nova perda de prerrogativas

::~ o Estado Novo será apenas formal -- na prática seriam ga-

~:.~::idasas conquistas de
o

1934 (cf. Beozzo, 1986:324).

Na década de 40, cerca de 1/3"do clero cat61ico no Bra

era constituido de estrangeiro~ (cf. Della Cava,1975:12).
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A eles viriam se juntar centenas de missionários protestantes

norte-americanos, influenteszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"nas formuZaçôes qovernamcn tcci e ee t.adu

r.i deneee com reepei tozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà pol i t ica interamericcma" (Del1a Cava,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1975:22).

;]madessas missôes, a Missão Pró-Evangelização illundial, publi

cava desde 1936 o jornal índio do Brasil T em Belém (PA),área

~e sua atuação catequética, visando à divulgação de suas pro-

~ostas junto às autoridades públicas (cf. SEDOC/MI, microfilme

351). Escreviam no jornal missionários como Horace Banner, e~

~olvido em conflitos com o SPI no Pará, e Thomas Young, missi~

:·.~riopioneiro em percorrer a regiao do lUto Xingu, inclusive

~2alizando trabalhos em colaboração com a equipe etnográficazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:":.:::> SPI che fiada por Harald Schul tz (cf. SEDOC/MI, microfilne359).

:::ssamissão tentava se aproximar do CNPI e do Gal. Rondon, "no

-;C':Jpósito de cooperar", assumindo como expediente a recem-comemora

:3.0 do Dia do Índi0
34

(cL SEDOC/MI, microfilme 354; v. capo

= CNPI e as Terras dos índios).

Outra missão protestante, a Missão B2tista, publicou em

:~40.no Jornal Batista um artigo de denúncia sobre a atuação

~~lesiana. Com o titulo "A Catequese dos Indios como pretexto

:~~a exploraç6es", o jornal transqrev~u trechos de uma matéria

:: matutino carioca o Rqdical, ·em que este denunciava os pro-

-:~~as de pacificação do Pe. salesiano Hipólito Chovelon, que

~~~eriam ter sido realizados com uma subvenção vultosa diminui

~~ do orçamento federal de outros credos como os batistas,pres

::~erianos e metodistas (cf. Jornal Batistaí 03/09/40zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3,

~ Dia do índio foi criado pelo Decreto-Lei n? 5.540, de 02/
:5/43, quando o Preso Getúlio Vargas reconhece a data de 19
~2 abril proposta para a comemoraçao pelo l~ Congresso Indi
;2nista Interamericano.
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O~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~; SEDOC/MI, microfilme 351). O jornal aproveita para fazer

~~opaganda da catequese batista desenvolvida em GOi~Sf em con

~~~posiç~o aos salesianos. Esses conflitos entre missionârios

::::.t.ó licos e prot.est ant.es foram constantes naquela época de es-·

:.::.jelecimentoe consolidaç~o das fronteiras dos territórios rr~

~:"'Jn.ârios.F~tima Roberto (1983:90-94) tarr~émse refere a es

o~3 conflitos envolvendo no caso mission~rios dominicanos e

:~Jtestantes na regi~o de Conceiç~o do Araguaia (PA), na déca-

-::.. :';'e 2 O •

4.3.2- Salesianos: "Os bandeirantes da fé"

S~o poucos os textos que procuram reconstruir a trajet§

::...::.da Congregaç~o Salesiana no Brasil. Os trabalhos de Azzi

~~52), Wirth (1971) e Menezes (1985), escritos com diferentes

::=2tivos, procuram cobrir essas lacunas, ora voltados para a

-:...s::óriada aç~o educacional das sa1esia~os, ora para a cate-

:_~3e mission~ria.

A cong~egaçao salesiana foi estimulada pela hierarquia

::~2si~sticabrasileira a se instalar no Brasil, visando à as

_s::§nciareligiosa aos imigrantes europeus e ã catequese mis-

-:=-_ária(Azzi, 1982:16; Moura e Almeida, 1985:330) . Os movi

·:~::osanticlericais europeus contribuiram para que muitos sa

..:sí anos emigrassem para o Brasil, fazendo com que a congrega

-~:privilegiasse aqui ~eus esforços educacionais e mission~-

-_:3 (cf. Henezes, 1985:37).

Perseguindo os objetivos de seu fundador,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD. Bosco, que

=~s~ruiu o ideal mission~rio salesiano com suas vis6es sobre

: :~::urocatequético da Congregaç~o (Wirth, 1971:213) 1 os sale
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sianos ir~o instalar sua base mission~ria inicial e~ Mato Gros

so, com o apoio material e político do governo estadual. Aí

:onstituir~o cinco co16nias missionârias: Tereza Cristina, Sa

;~ado Coraç~o de Jesus, Imaculada Conceiç~o, S~o Jos~ e Grati

~~o Nacional,todc6 com índios Bororo.

-O que queria a catequese salesiana? Unir, e nao unifor

~~zar? (cf. 'Duroure, 1977:109). Parece-nos que um texto suge~

~~vo sobre a catequese salesiana desenvolvida em Mato Grosso ~

: do Pe. Colbacchini,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl luz do Cruzeiro do Sul ( 19 39) f 1 i. v r o

:,:;lIimpressõesllsobre a atividade missionária.

No livro de 37 pequenos capitulos, Pe. Colbacchini ela

::rou uma etnografia dos Bororo, das práticas totêmicas aos canzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~~S rituais, numa abordagem ainda in~dita entre os missionâ-

. d" . 1 . d -e d í 11 35 A ] . . d Ir i os para enten er a pSlCO oq i a o .in lO . cu .tura an J_gena

~~ suas manifestações merece uma atenç~o compreensiva, nem que

~aja para constatar sua "inferioridade natural" (cf. Menezes,

~:-35 : 50). No capítulo 11 Di ficuldades do problema educativo" ele

_::-_::icaalgumas iniciativas que permi tem a "civ í.Lí.z aç ao" dos ín-

_::':JS, como a sc dcrrtar í.z açào possibilitando o desenvol virrentode

::-~balhos agricolas e pastoris. ContudozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr n áo basta IIWTl proqnama

-~--:ti fi co pedaaoqi.camen te e Laborado tt (Colbacchirü,1939: 6 O) • são nezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- - = etnógraofo Luís da C âm ara C ascudo, em início de carreira, es

::reveu o prefácio do livro do Pe. Colbacchini. Ele afirmava:
"O missionârio ~ igualmente o auxiliar insubst:ituível da et-
~ografia, da antropologia, da arqueologia, das. ciências natu.
:-ais das hossas regiões (...) Colbacchini apenas serviu a

=eus como missionário, e à ciência como etnógrafo. Escreveu
'-=---:1 vivo livro de obse rvaçào pessoal, direta e clara, com uma
;::xtens~odocumental, com uma minuciosidade t~cnica, com uma
:idelidade psicológica verdadeiramente notável li (Cascudo,1939:
:-VIII) .
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cessâr.í.aszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATIacompneeneao psicológica do eel uaqem, mui t.a paciência e uma

.-':;rte dose de eacx-izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf icio e amop" (Colbacchini, 1939:60) - esses os

~~ributos missionários. Embora o primeiro intuito dos missio-

:-.2riosseja o religioso, seu l/cuidado cone tant:e , di.l iqente , e amor-ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 -" ( ••• ) foi sempre procurar o bem estar material dos -índios 1I(Colbacchi

---I 1939:56). Por isso nas co16nias se ouve "conjuntamente"

: ruído das preces e do trabalho - "Assim marcha o 'Índio num passo

-:~r:unfaZ para o progresso" (Colbacchini, 1939: 56) .

Sem pretens6es de realizar aqui urna resenha exaustiva

- livro, é importante notar a importância "exploratória" do

~~~balho missionário (cf. Colbacchini, 1939:64-69): as miss6es

_=:sbravam e liberam terras - daí o Ln t.e resse que despertam nas

~~~oridades públicas. Nesse sentido o texto do Pe. Colbacchi

-:..também reflete o estado das relaç6es entre o Estado e as

-~Esoes Salesianas naquela conjuntura.

As relaç6es que os salesianos estabeleceram com autori

:~:':'2Spúblicas federais e estaduais, desde sua instalação no

:::::.sll,envolviam interesses de ambas as partes. Da busca ini

._::.:de auxílios ~ subvenç6es federais, ~uando eram atacados

::::inúmeros grupos liberais e anti-clericais através de campa

·.·~Ejornalísticas (Rodrigues, 1982:16), até se tornarem ins-

-~~~2ntos de ocupação territorial na Amaz6nia (cf. Miss6es sa

.==:..~nasno Amazonas, 1942; 1950 e 1965), os salesianos, mesmo

..: '::.3trangeiros,impunh-am sua condição de cidadãos brasileiros

~~:~ndo ã Pát~ia. Com a influãnciade seu trabalho educacio

:~~. os salesianos chegar~m a governar Mato Grosso (1918) atra

..,~:::'e seu Bispo, D. Aquino (cf. Menezes r 1985: 47). Nesse mo-

~-~: os salesianos procuravam garantir a propriedade das co16
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:-_=-asindígenas (cf. Oliveira, 1935: 18) Eles já haviam "con-

~·..:istado"um território eclesiástico (a Prelazia de RegistrozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:'::1 Araguaia) (Wirth, 1971: 346). Agora seria a vez de "civiIi-

:ar" as fronteiras do Amazonas.

A partir de 1915, por ordem do Papa Pio X, os salesia-

~~s assumiam a Prefeitura Apostólica do Rio Negro, criada des

-~ 1910, e sem titular desde então. Isso porque era uma empre

"dificil", segundo os próprios salesianos,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"a mais difícil em

de t: d ~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf· ~ , 1. - -dzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA7 7 ab. o as as que no qenero tm.eeoee na.jam S1..- o t.euaaas a c o em

t ; :':0 brae iLeir o'' (Missões salesianas do Amazonas, 1950: 11) ,
-

nao

~: devido à mata virgem, como por estar em terras de frontei-

:as do Brasil com a Colômbia e a Venezuela. Em 1925,a Prefei

~~ra tornou-se Prelazia administrada pelo Mons. Pedra Massa,

:alesiano. Em 1941, ao ser sagrado Bispo, Pedra Massa tornou-

-- responsável por um território eclesiástico de 400.000

__ Prelazias do Rio Negro e de Porto Velho. Ai os salesianos

"iriam desenvolver sua prodigiosa at ivi.dade, com os aquer

i-idoe batalhões de Padree , Trmae , Filhas de Maria Auxi-

liadora~ enfermeiros~ educador~s~ ( ... ): assistência re

l.igiosa~ ensino elementar e aqro-prof'iee-ional., fixação

dos {ndios ao eol.o, saneamento e hoepi tal.i.zaçào" (Mis-

sões salesianas do Amazonas, 1950:11).

Nas fronteiras do Brasil e uma publicação salesiana

- 1950, editada na comemoração do jubileu de prata da criação

Prelazia do Rio Negro I e das bodas de ouro das atividades re

__;iosas do Bispo D. Pedro Massa, prelado do Rio Negro. Ela tem

:::-objetivo divulgar as realizações dos salesianos na região,

~ :'2 forma idêntica a outras publicações dos missionários- de

_<3, 1933 e 1942 - possui uma or$anização interna de cap Lt.u-
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~os centrada na história da missão e dos missionários, além de

esboços "etnográficos" e informações sobre a catequese adotadazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.v , Missõessalesianas do Amazonas, 1928; 1933; 1942; 1950). Con

~~do, percebe-se que da mais antiga para a mais nova publica-

:;:ãoaument.ama ênfase e os capítulos referentes à atuação nas

=~oriteiras e ao amparo oficial.

Na publicação comemorativa de 1950, esses problemas ga

:-_~am3 capítulos: "Defesa das fronteiras", "Os 'poderes públi-

. c s" e "Depõe um general". No capítulo "Defesa das fronteiras"

~=irma-se que os salesianos, além dos intuitos humanitários,

:~~prem outras finalidade de ordem nacional e estratégica,

"antecipando-se nesses trabalhos graves de fixação de

fronteiras ~ de abras i Lei.ramento das fronteiras ( ... ) for

mando um bloco de brasileiros falando uma só z.:íngua~ pl~~

fessando uma só religião~ adota~dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos mesmos costumes3·

cul.tuando a mesma bandeira" (Missões salesianas do

Amazonas, 1950:16-17).

No capítulo sobre os "poderes públicos",os missionários

:~~adecem ao governo federal o apoio à evangelização da selva,

~=~rmando que têm o reconhecimentq do.governo no seu trabalho

:= dar ordem e paz às fFonteiras,

"afastando as agressões e os contrabandos ~ entregando às

fronteiras massas de brasileiros que virão a ser um p0l:!.

co entre outras t.antae , sentinelas da Pátria" (Missões

salesianas do Amazonas, 1950,: 42) .

=J~gresso'Nacional -nunca havia faltado com o auxílio as mis-.

; =-=3, sempre favorecendo-as com subvenções. liAs obras assisten-

- ~:-2 criadas pela missão foram reconhecidas como de utilidade pública"

_3sões salesianas do Amazonas, 1950:41-42):
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J~ o depoimento do Gal~ Alexandrino da Cunha no capItu

10 "Depõe um general",zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmerece uma maior contextualizaç~o. Ele

foi indicado pelo Presidente Getúlio Vargas para fiscalizar o

que se passava na missão, j~ que o matutino O Radical (RJ) de-

nunciava, no inicio dos anos 40, que

fInoRio NegrozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
~

cantam hinos fascistas., ignora-seso se a

l-íngua nacional., o hino e a bandeira da pátria; a desna

cionalização das fronteiras processa-se rapidamente; ur

qem medidas do qouerno para reezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtabel-ecer

teiras os direi tos da nação ludibriada"

sianas do ~~azonas, 1965:476-477)

naque tas fron-

(Missões Sale
36

Numa pubzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALí caç áo posterior da m.íssáo, intitulada "De __ Tupan~

Cristo", o Bispo Pedra Massa dedica um capitulo especial do li

vro, o último, só para contar sua versão dos fatos (cf . Missões
----

salesianas do Amazonas, 1965:475-497). Neste e em outros capI

túlos do livro,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD. Pedro Massa relata o inicio de sua relaç~o

pessoal com o Preso Vargas, estreitada desde a Revoluç~o de 30.

Diante daquelas denúncias, o Preso Vargas e D. Massa te

~iam decidido juntos pela inspeç~o do ent~o Cel. Alexandrino

~o Alto Rio Negro. Comandando uma equipe de oficiais e t~cni

:::os,o Coronel passou muitos dias Lnvest i.cando a regi~o das

:-:-.issões.O relatório final da Lnspe çáo que apresentou ao Preso

·:argas concluiu que a obra sa1esianaerade "benemerência patriª-

-:ica",pois os salesianos, ensinando o trabalho e o aIr.orà p~-

.;:::Emborao livro não dê indicações completas, o único jornal que
naquela época atacava sistematicamente os salesianos, com es
ses mesmos argumentos, era O Radical (RJ), conforme pudemos
constatar em outras matérias, inclusive na denúncia do acor
do com a Santa sé. Os salesianos tinham como pr â tica em seus
livros nunca explicitar o·nome de seus opositores.
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tria aos indios~ jã haviam incorporadozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"várias centenas deles ao patrimônio da naçao , não só no

vas fontes de riquezas~ como twnbém verdadeiras fontes

vivas de nossa nacionalidade nos confins da fronteira'

do nosso Brasil" (Missões salesianas do Amazonas,

1950:44) .

Além dos indios serem elementos de vigilância na fronteira, também

o serão de sua segurança, "porque os missionários ealee ianoe alemães

ou húngaros> italianos ou chineses no Brasil> são (00 o) bons brasileiros"

(Missões salesianas do pcmazonas, 1950: 44) o Os salesianos eram

na verdade "obrei roe do sadio e conet.rut or nacionalismo das nossas sel--

vae" (Missões salesianas do Amazonas, 1950:46). Aqueles que

não acreditarem nas palavras do Coronel, inclusive nos filmes

e fotografias produzidos na visi ta, são "falsos brasileiros> fac-

37
ci.oeoe , derrotistas e desumanos" (Missões s'alesianas do l\mazonas 1

1950: 45) "

4.4-Considerações sobre a relação CNPI-SPI-missões.re-

ligiosaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4.4.1 - Sobre a catequese missionãria

"0 presente livro evoca esses úmidos caminhos e leva-noszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

à velha Babel amazônica que~ graças a Deus> se transforzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

, 1 b 01' 7 ·'0 -," . Z'mau n um ntunao raS1-"C1-Y'OoAs suas _Z! L-1-nguas SL-lJ7p .1.,-

ficaram-se na l{ngua nacional~ 'univoce'>,exoressão 7.aa

Pátria indissolúvel~ em que continuamos a confessar o

nosso reconhecimento aos mensageiros de Cristo> criado-

res daque La ci vi Li-zaçoo" •

Pedra Calmon, da Academia Brasileira. Rio , agosto de 1942 .

. J escritor Gastão Cruls havia feito uma investigação
::"hante, também a pedido do Preso Vargas, al-g-uns anos

cf. Missões salesianas no p..mazoria s , 1965:438).

seme-
antes
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Do prefácio do l-ivro A Cunquista espirituaZ da Arnazônia

de AI'ttlUY' Ceear Eex-re i'ra Re iezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(194;;). (grifosmeus) .

Em qúe consistia a pedagogia missionária combatida pelo

CNPI e o SPI? Ao contrário do que afirma o Salesiano Pe. Du

roure, a conversão funda-se na uniformização produzida por pr~

ticas disciplinares. Converter índios era disciplinar (cf.Fou

cault, 1977:126-127 e 1979:182-184) seu espaço, seu trabalho,

a educação e as crenças indígenas. Era submeter o espaço indí

gena ao espaço da missão, tornar eficaz o trabalho indígena pe

10 ensino de técnicas produtivas. Qual a maior produção "etn~

gráfica" dos missionários cat61icos no Brasil, segundo levant~

mento do Pe. Adalberto Pereira? (Pereira,1974) .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA:f; a dos estu

dos sobre língua indígena. Necessitava-se conhecer as catego

rias e as representações de mundo dos indígenas para submetê-

los/convertê-los de dentro (v. Roberto, 1983:96-104).

Por outro lado, 6 que o antrop61ogo Darcy Ribeiro charrou

de "ineficácia", "inoperância" e "ma l o q i-o " (RibeirozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI 1962:14-

17) das missões abrangia situações diversas: a empresa missio

nária estava cheia de "riscos", entre os quais o da pacifica-

ção dos grupos,indígenas. No início do século, a omissão mis

sionária possibilitou a'valorização dos métodos de pacificação

~os militares-indigenistas. Todavia, nao foram 11erros" dos mis

sionários que provocaram o desinteresse do Estado pelas práti-

cas mí.ssí.onâ ri.as , conforme assinala Ribeiro, e, sim,a possí.b í.Lj.

-
:'adeaI+erna+Lva de aplicação de outros métodos disciplinares

~s situações de conflito, correspondentes às mudanças no esta-

:8 das relações entre Estado e Igreja no 'Brasil. A critica dos

~:'cdigenistasdoSPI à catequese colonial .ví.sava a instaurar esse

~JVO plano de práticas disciplinares. -O ato de conversao se-
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ria assumido na sua face leiga, a da pacificaç~o. As prâticas

de contato com os índios desenvolvidas nos trabalhos da Cornis

são de Linhas Telegrâficas e Estratégias de Mato Grosso ao Ama

zonas jâ haviam sido sistematizadas (v. Viveiros, 1969:221-318):

a dominação dos índios deixa de lado as características missio

nárias, embora ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"sacY'ipício"~ o ffmart{rio'f~ as "mortes heróicas"~ tan

to de missionários, como de indigenistas, sejam práticas simi

lares sujeitas a idênticas apologias e "mistificações" (v. Ri-

beiro, 1962:42-99).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o reforço da dimensão social (Neves, 1978:27) do traba

lho catequético pelos missionârios católicos, principalmente

pelos salesianos, estabeleceu diferenças especificas no campo

religioso (cf. Bourdieu, 1974:62-69): somente os missionários

salesianos receberam,na década de 30,metade da subvenção públJ:.

ca destinada a todas as missões católicas (cf. Menezes, 1985:

39). Naquele momento surgiam as missões protestantes especia

lizadas em tarefas lingüísticas, eficazes na técnica de conver

ter~disciplinar. Na relação com o Estado brasileiro, a valori

zaçao dessa "dimensão social" a partir da "romanização"

siona os missionários na conquista de novos espaços eclesiásti

cos, novos territórios sagrados. Exemplo disso foi a expansao

=olonizadora no Mato Grosso a partir dos anos 40 (Marcha para

38
Jeste) , quando os missionários disputaram com os órgãos indi

;enistas o controle dos territórios desbravados. Inúmeros con

:litos entre missionários e indigenistas su~giram nas áreas in

:'ígenas de Mato Grosso e Goiás, corno revelam as atas das ses-

: 3
- Sobre a Marcha para Oeste , v. o capo "O CNPI e as terras
dos índios" .

...._-------~=.===:.......:~----_.~_._--_.
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Dessa forma, tanto no plano das aç6es internas (burocr§

ticas) aos õrg~os indigenistas, como no das relaç6es externas,

a tutela expressava azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdomí.riaç ao (cf. Foucault, 1983: 226) do Es

tado sobre os grupos indígenas. Cabia educar os índios para

servirzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà Naç~o (v. Lima, 1988b:20-24). Num duplo movimento d~

finia-se esse índio-cidad~o preso aos pequenos poderes disci-

p1inadores como aquele que possibilitava a "totalizaç~o" da Na

-çao. Essa pedagogia da nacionalidade (Oliveira Filho, 1986:

225-226) projetava o índio como o guerreiro/mili tar (v. Joaquim

Rondon, 1949) a ser produzido pelos indigenistas, em contrap~

siç~o ao índio submisso/catequisado pelos missionários. Isso

porque nacionalizar, segundo os indigenistas, era defender os

direitos indígenas garantidos pelo Estado -- ao contrário da

convers~o religiosa, que era conquista e submiss~o a interes-

ses escusos. Cabia ao índio-cidad~o vigiar as áreas indígenas,

principalmente as de fronteira; para que rru ssóes religiosas -nao

as invadissem construindo igrejas, como ocorreu na década' de

38zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(v. Boletim dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASPI, n? 3, 03/01/42). Daí decorre o relacio

:-:amentoque havia entre indigenistas e padres seculares como o

?e. Alfredo Damaso, pois estes não necessitavam conquistar um

~erritõrio para alguma congregação religiosa* no ~áximo ganh~

"3.~ algumas "almas 11 para Deus ...

Naquele momento, era importante para o aparelho de Est~

:J diminuir o controle das miss6es sobre territõrios (inclusi

_ sobre recursos), estabelecendo uma reprodução da nacional izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:~ie articulada à malha oficial do Estado então em expansão. A

:~=inição das. fronteiras brasileiras promovida pelo Governo Re

:':'::;·licanocorresponde assim a um dupl.o rrovírrerrto deincorporação de
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populaç6es indigenas e de territ6rios a sociedade brasileira.

Para Foucaul t, ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"discurso geográfico que just1:fica as frontef

raszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o discurso do nacional.Lemo" (Foucault, 1979:161). O cidadão/

soldado era "o homem das nacionalidades"; no caso brasileiro,

construida com recursos autoritários que se estendiam a toda

sociedade civil (Pao1i, 1983:29-30), e que se confundia com a

ideologia positivista que orientou o SPI e o CNPI. Estabele-

cia-se assim a tutela sobre toda a sociedade, o Estado guiava

a nação, tendo no soldado o seu "missionário". A ideologia p~

sitivista (v. Costa, 1967:123-276) estabeleceu as práticas ad~

tadas pelos militares-indigenistas, delimitando seus projetos

dentre as tarefas de construir a nação e controlar seus terri-

t6rios.

Num outro plano, a visão "uniforme" dos problemas indi-

genas e o estabelecimento do modelo de ação defendido pelo

CNPI e pelo Gal. Rondon foram sezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcoriszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt í. tuindo enquanto resposta

do órgão aos ataques externos, principalmente dos missionários.

"Não encontramos essa mesma "uniformidade" diante de outras que~

t6es. Mesmo a legitimidade indigenista de Rondon não impede

que o próprio General tivesse tomadasC!-e posição derrotadas em

outras discuss6es (v. capo "O CNPI e o 'caso Diacui'II). Os con

flitos COT:l algumas mí.s soes não servem de obstáculos para Rondon acio

nar uma vasta rede de relaç6esque incluíam padres e bispos, sempre quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~ .40
ne ce s s ar i.o ,

-i0 _
Nas sessoes do CNPI., o Gal. Rondon lamentou a morte de vários
religiosos, inclusive D. Sebastião Thomaz, com quem ~ama Mal
cher havia entrado em conflito. Vários livros de religiosos
são" dedicados ao General, entre eles o dos padres Co.Ibacch.irrí.
e Albisetti (1942), e o do Frei José lv'ariaAudrin (1946),que che
gou a participarde urna sessão do CNPI como visitante."
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-O CNPI nao conseguiu deter prerrogativas administrati-

vas que ficaram limitadas ao SPI. Dentro do aparelho de Esta

do, foi o DASP quem deu as Gltimas diretrizes âs normas indig~

nistas estabelecidas no regulamento do SPI de 1942 e do CNPI

de 1943 (v. Relatório anual do CNPI, 1943:146-154; sobre o DASP,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

v. Wahrlich, 1983:235-277).

Quando havia luta pelo poder de tutelar e pela defini-

ção da tutela, os antropólogos Edgard Roquette-Pinto e Heloísa

Alberto Torres reforçavam a unidade do CNPI contra as ameaças

externas, reproduzindo o "discurso doutrinário". As evidências

que existem da posição crítica de Nimuendaju em relação â poli

tica indigenista brasileira naquele contexto sinalizam que ~

era esb~é!: a elaboração de uma "concepção científica" do tra

balho indigenista, não adotada pelos órgãos protecionistas. I~

felizmente, ainda não existe nenhuma tentativa de sistematiza-

ção das idéias de Nimuendaju a esse ·respeito.



CAPíTULO 5

O CNPI E AS TERRAS DOS íNDIOS
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5.1 - O CNPI e a colonizaç~o do Brasil no contexto

do Estado Novo ao 29 Governo Vargas

Como vimos no 19 capítulo, o surgimento do CNPI e a va

lorização do Ministério da Agricultura est~o relacionados a um

contexto pol!tico de aumento do controle do Estado sobre a ocu

pação do território brasileiro. Após a Revoluç~o de 1930, o

governo direcionou sua política para privilegiar o trabalha-

dor nacional como agente da colonizaç~o e ocupaç~o do interior

do Brasil (cf. Tavares et alii, 1979:22-25), come~ando ent~o o

declinio da imigração estrangeira, até então privilegiada pe-

los governos da RepúblicazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(v. Petrone, 1985: 93-133). Essa ori

entaç~o governamental correspondiazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà especificidade que os or-

g~os de colonização iam ganhando dentro 40 aparelho de Estado,

e que pode ser acompanhada através do progressivo direcionamen

to desses órgãos para a esfera do Ministério da Agricul tura,

:omo aconteceu com o Serviço de Colonizaç~o Agricola do Minis

~ério do Trabalho (v. Neiva, 1984:47).

o advento do Estado Novo consagra o centralismo politi

co e econômico "implantado progressivamente ao longo do perI~

~:> 1930-45, configurando-se um aparato burocrático-estatal de

~:::-andeenvergadura" (Diniz,·1986:l07). Os projetos de coloni

zaçao governamentais definiam então seus contornos pelas ten-
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soes internacionais e pelo dirigismo interno: era importante ~

cupar o interior do Brasil, reduzindo os espaços vazios, para

diminuir a cobiça externa das nações superpovoadaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI enquanto se

afirmava o projeto nacionalista de defesa da pãtria.

No limiar de 1938, o Presidente Getúlio Vargas expos,num

discurso à nação, o programa da Marcha para Oeste (Vargas,

1938), proposta governamental de colonizacão, expansão econômizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
~ -

ca e demogrãfica visando à unificação do mercado interno brasi

leiro e à justaposição das fronteiras econômicas e políticas

do país. Em outro discurso pronunciado em Goiânia, a 8 de a-

gosto de 1940, Vargas afirma quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"o pl'ograma do Rumo para o OestezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o reatamento da camp!!.

nha dos construtores da nacional-idade, dos bande-irantes e

dos sertanistas~ com a integração dos mode~U?s processos

de cultura" (Vargas,1941:284).

Otãvio Velho assinalou que os resultados dessa política

governamental eram de difícil análisezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(v. Velho, 1976), segui~

'do a observação de Esterci (1977) de que o que se escreveu na

epoca sobre colonização e migração visava

"muito mais a veicul-ar uma Leox-ia po l.Lt-ica do que a di.ecu

tir a eficiência destas práticas administrativas com x-el.a

ção a povoamen'to, criação de pequena propriedade .•. 11 (Es

terei, 1977:24),

sendo a retórica então, "ela mesma, pa r t;e dessa polltica, como

um substituto .de medidas concretas" (Velho, 1976-:151) (grifo do'

autor) .

Se Otavio Velho se preocupou com a an~lise do desenvol

ví raen to das "fronteiras' em movimento" naquela conj untura f en-
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quanto Esterci voltou-se para a "apreensão dos valores e símbo

10s" (Esterci, 1977:2) contidos nos discursos dos ideólogos do

Estado Novo, nosso interesse est~ centrado na contextualização

de um órgão governamental constituído para a execução do pro-

grama da Marcha para Oeste , órgão cujas atividades envolveram

a sobrevivência física e cultural de inúmeros grupos indígenas

do centro-oeste brasileiro.

Trata-se da Fundação Brasil-Central (FBC), criada pelo

decreto-lei n? 5.878 de 4 de outubro de 1943. Originada das

idéias que nortearam a Narcha para Oeste , a FBC teve corropr~

cursora a Expedição Roncador-XinguzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 criada pelo Coordenador

de Mobilização Econômica do Governo Vargas, João Alberto Lins

de Barros, através da portaria n? 77 de 3 de junho de 1943 (v.

Oliveira, 1976).1

A Expedição foi organizada tend~ .por objetivos "a neces

sidade de se criar vias de comunicação com o Amazonas através

dJ interior do país ... e a necessidade de se explorar ~ povoarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 - .
Nao encontramos em nossa pesquisa trabalhos de an~lise socio
lógica exclusivamente sobre a trajetória da FBC. O que exis-
tem são relatórios, impressos de propaganda, livros de mem§
rias ou crônicas políticas de ex-funcion~rios da Fundação. E~
tre esses últimos, é .í.moo r+ante citar o livro de Carlos Telles,
História secreta da Fundacão Brasil Central (Retrato de João
Alberto e uma êDoca). O autor era engenheiro da estrada de fer
ro do Tocantins 1 tendo se envolvido em vários atritos com 0-

inspetor do 8PI no Pará, José Maria da Gama Malcher. No seu
livro, Telles denuncia a apropriação de imensas faixas de te~
ras no Brasil Central pela FBC, fala das tribos ••ferozes" e
"selvagens" que ma$sacravam pessoas na Amazônia, e ridiculari
za a atuação do 8PI ê do'CNPI, chegando a declarar que Rondon
e João Alberto, antes separados por divergências devido a at~
arem na mesma zona de Mato Grosso, se "reconciliaram" a partir
de um adiantamento financeiro da FEC ao 8PI (cf. TelleszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI 1946:
117-120) .
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o maczyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAízyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAço central do Brasil nas regioes das cabeceiras do Rio Xingu,

atualmente das mais desconhecidas da terra", (Revista de Geo-

grafia, 1943,3:515). Ao iniciar o desbravamento do Brasil Cen
----

traI, a expedição procurou estabelecer as primeiras bases de

apo í.o aéreo que possibilitassem a integração nacional (v. Fun-

dação, 1944) principalmenteda região sul com o norte do país. Tendo

duas frentes - uma composta pela "vanguarda" da expedição, vol

tada para o desbravamento das regiões do Rio das Mortes e da

Serra do Roncador, e a "retaguarda", que consolidava as linhas

de comunicação, povoamento e colonização das áreas atravessa-

das -,desde o início de seus trabalhos a chefia da expedição es

tudava em comum acordo com o Presidente do CNPI, Gal .. ~ondon,

"os aspectos relativos à execução do seu·programa" (Fundação,

1944:6),

A cooperação que irã se estabelecer entre a FBC e o SPI/

CNPI, como veremos adiante, envolveu desde a assistência médi

ca e agrícola aos índios do Alto Xingu (v, \'eloso, 1947:85-6),·

até a "neutralização" dos índios Xavante (Meireles, 1960: 29) ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

J SPI procurou, através das atividades da FBC, garantir a sobre-

vivência física dos indígenas I dia.nte .do avanço das frentes pio

::eiras. Embora desde a .viagem do Presidente Vargas a Goiãs o

~?I passasse a receber maior apoio da União na região (v. DIP,

~/d), desde o início dos trabalhos do CNPI o Gal. Rondon teve

::::"..lenegociar junto ao Interventor de Mato Grosso a defesa dos

~::dios daquele estado (v. Correspondência e~ped~da do CNPI,

:~rcular n91 de 1940, SEDOC/MI) I enfrentando a ambigüidade do

-::-abalhoindigenista, protecionista e incorporador dos índios

~ IIcivilização nacional". Ao direito da posse da terra dos ín

::'8S se contrapunha a nacionalização que, antes de tudo, libe
..
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---~-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

iH snrU TO AA"''1llI1~1 oezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAU ()(.H "'l.'

COto/SE LlD NA[ f:J'i"J.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC';: GtzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SERViÇO DE Gt(){)RMI~ E ESTA.T·

HHASJIL

2e ação da FBC. As áreas achuriadas são-as que lhe foram cedidas

; ~stados do Amazonas, Pará e Mato Grosso. A ~inha cheia mostra a

:~:..çãojá reêllizada" (Néiva,1947:263). Em vermelho, assinalamos a·
.,

~~roximada relativa ao anteprojeto de criação do Parque IndIgena
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rava as terras dos indioszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà ocupaçao pelos colonos e fazendei

ros da região. Devemos lembrar aqui que a mobilização estimu-

lada pela Marcha para Oeste visava à colonização de vastas

áreas através da instalação de pequenas propriedades, e pela

polItica de incentivo ~ produção agricola (cf. Neiva, 1984:51-

58),'formalizada com a criação das co18nias agrIcolas {v.Es~r

ci, 1977:38-39).

Rondon defendeu o programa da Marcha para Oeste desde

o inicio de sua gestão no CNPI (v. Rondon e Lins, 1942)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf afir

mando que,na.visita a Goiãs,o Presidente Vargas teve diantedo

indigenao intuito "de providenciar a melhoria de seu viver e e-

ficazmente protegê-lo contra qualquer desacatozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà sua famIlia e

integridade de suas terras 11 (Rondon e Lins, 1942:14). Ao avali

ar a participação dos Indios na formação da nossa nacionalida

de, o Gal. procurava diferenciar a "capacidade de trabalho a-

grIcola sistemático" dos Indios diante dos imigrantes europeus

ou asiáticos (v. Rondon e Lins, 1942:29), passando a sugerir

a adoção de algumas "normas sociológicas" baseadas na doutrina

positivista, para o aproveitamento dos Indios pela -nacao
"

(v.

Rondon e Lins, 1942:30) (grifos meus). Nesse sentido deveria

ser evitado o loteamentG das terras dos Indios, polItica que

=racassou nos Estados Unidos, desorganizando as tribos indíg~

ras que acabaram perdendo suas terras.

o inIcio do processo nao devia ser o de individualizar

:s clãs das tribos e,sim,o de demarcar suas terras, de a-

:Jrdo com o arte 154 daConstitulção então em vigor, estimula~'

:J a organização da pecuária nas terras indIgenas f pois "é uma

:::ividade civilizada a que o seLvagem se adap't.asem dificulda
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des.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt magnífica transição para as demais atividades da civi

lização" (Rondon e Lins, 1942:31). E assim, no final do pro-

cesso,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"dentro de cada :reserva de t.r-ibus ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà proporção quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos {n

dios se forem individualizando~ poderá ser separada~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp~

ra uso exclusivo de cada fam{Zia~ glcba correspondente a

um s{tio .•mantendo-se porém .•enquanto o restante permane

cer em tribu-, as restrições do dispositivo constitucio-

nal" (Rondon e Lins, 1942:31).

o Gal. situava assim o CNPI e o SPI naquele contexto,

cabendo ao governo fornecer os meios para que os órgãos indig~

nistas continuassem o "aproveitamento nacional, social e huma

no I! (Rondon e Lins, 1942:31) dos índios, de forma a que os me-

!odos (cf. Rondon) adotados não os reduzissem a objetos de "ex

ploração e de produção" (Rondon e Lins, 1942:31). Nesse momen

to, 'o SPI recebeu aumento de verba, iniciando sua reorganiza-

ção pelo país com a fundação de inúmeros postos indígenas e a

retomada do trabalho nos que-estavam abandonados (v. Erthal,

1983:22).

Antes do surgimento da FBC, o governo Vargas promoveu

alguns projetos de colonização através da implantação de colô

~ias agrícolas nacionais, a partir da colaboração estabelecida

2ntre os Governos Estaduais e o Governo Federal (v. Camargo,

:986:142). Dessa forma, se por um lado eram criadas colônias

~;rícolas em Goiás e Mato Grosso, seguindo a política de expan

s~o das fronteiras econômicas, por outro lado eram também cria

:':iS colônias agrícolas nas áreas da fronteira política, visan

:::: à ocupação econômica dessa faixa territorial, com nítidas

~~eocupações voltadas para a segurança nacional. Um exemplo
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deste tipo de colônia foi a Colônia Agrícola Gal Osório, cria

da no Estado do Paraná pelo decreto-lei n9 12.417, de 12/03/43

(v. Rêgo, 1979:56). De qualquer forma, todo o povoamento foi

dirigido para a "expansão de nossas energias produtivas" (Var

gas, s/d:283).

Já o Governo Dutra apoiou a iniciativa do Ministério da

Agricultura de encaminhar ao Congresso Nacional um projeto de

Reforma AgráriazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"rno derada" (v. Camargo, 1986:144), com medidas

que estimulavam a exploração direta da terra e proibiam "aozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPS2.

der público a venda de grandes extensões de terra 11 (Carvalho,

1963:7-8). Como no projeto havia. propostas rejeitadas pelas

classes produtoras, o Congresso acabou se omitindo diante das

pressões que recebia da imprensa e dos ruralistas, morrendo o

projeto nas mãos do relator da matéria (v. Camargo, 1986:144-

145) •

Ainda no Governo Dutra, realizou-se, em GOiânia, a azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
1.

Conferência Brasileira de Imigração e Colonização, organizada

pelo Conselho de Imigração e Colonização. O regimento interno

da Conferência oferecia aos participantes a oportunidade de co

nhecer os recursos naturais de Goiáse as "possibilidades de

proqresso e descentralização econômica, social e política" (Con

:erência, 1949:8) que a colonização da região traria ao país.

) longo temário proposto (v. Conferência, 1949) incluía da ana

:'isedo "homem do Brasil Central" até a discussão do lltipoide

=.1de Colonização do pont.ode vista técnicoll (ConferênciazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr 1949:

,I. Realizada de 30 de abril a 7 de maio de 1949, a Conferên

::'aaprovou uma série de resoluções e recomendações resultan-

~~s do trabalho de seis comissões técnicas. À comissão de co
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lonização recomendou ao Governo a proposta da FBC dI? ticriação

de um organismo que venha a desenvolver o turismo no Brasil

Central" (Resoluções, 1949:4), além da solicitação de coordena

ção dos trabalhos da FBC com o SPI. A mesma comissao recomen·

dou aindazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"a delimitação das t.erras habitadas pelos {ndios .• dei.xan

do sempre a possibilidade do estabelecimento de uma colo

nização em moldes técnicos nas suas proximidades. Facil~

tiar-ee-d a.• ase im.• não só a penetração e o deebravamen to

do 'h-int.erl and ' brasileiro .• como também a assimilação

desses nossos patricios por um processo de

eal.ut.ar" (Resoluções, 1949:4).

acuUuração

No 29 Governo Vargas, o problema ag~ário é retomado a-

través de inúmeras iniciativas, entre elas a criação da Comis

são Nacional de política Agrária,

"órgão de estudos e de planejamento ( ... ) com o objetivo

de propor.•através de um colegiado .• poss{veis modifica-

ções na ee taruiiura agrária a serem encaminhadas ao Conqree

eo.• em nome do Executivo" (Camargo, 1986 :149).

Também nesse Governo é enviado ao Congresso Nacional tlprojeto

de lei de desap.roprí.aç ào por interesse social" (Camargo, 1986:

150), que definia "os casos em que o Poder público poderia de

sapropriar por interesse social" (Camargo, 1986:150), sendo o

?rojeto relegado pela Câmara durante todo o mandato de Getúlio

-:argas. O Ministro da Agricultura, João Cleofas, criou, já em

::"954, o Instituto Nacional de Imigração e Colonização, nova

~sntativa de centralizar e reerguer as atividades de coloniZa

:3.0no país. Mas de todas essas iniciativas de colonizaçãopro

:-.Jvidaspelo Estado durante a gestão -Rondon no CNPI (1939-55),'

=.-.:enasas atividades desenvolvidas pela FBC atingiram as pop~
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lações indígenas.

Em todo esse período" o CNPI ','-principalmente através do

Gal, 'Rondon, procurou intervir nas inst~ncias bâsicas de deci

são a respeito da questão indígena. Era uma intervenção que

envolvia da discussão de novos arcabouços jurídicos para a de-

fesa das terras indígenas, até a negociação política com os de

tentores dos poderes Estaduais e Federal. Além de um balanço

dessas práticas, privilegiamos aqui a análise do surgimento da

categoria Parque Indígena, como paradigmático das posições in-

digenistas sobre terras dos índios, adotadas naquela conjunt~

ra.

5.2 - Esboço histórico das lutas pela criação do Parque

Indígena do Xingu (1940-55)

Existem alguns trabalhos históricos e etnológicos que

resgatam as relações estabelecidas por 'cientistas ou expLorado

res com as populações indígenas que habitam a bacia do rio Xi~

gu desde o século XIX. Dentre esses trabalhos, citamos os de

Agostinho, 1972; Castro, 1977; Schaden, 1955, 1956 e 1988;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMe

latti, 1984; Franchetto, 1987, todos preocupados em arrolar e

fazer breves comentários sobre as obras et.noqrzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAâzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf.í cas resultan

~es daqueles contatos, desde Karl von den Steinen. Alguns de~

ses balanços cobrem inclusive pesquisas mais recentes, desen-

'rolvidas durante o perí?do em que se travaram as lutas pela

:riação do Parque Indígena do Xingu.

Dessa forma, ao procurarmos resgatar essas disputas/ire

:-Jsnos referir a um ou outro desses textos na medida em que

:Jntenham alguma abordagem sobre os órgãos oficiais
~

responsa-

''2ispelo contato e J?31aproteçãoaos índiosno Alto Xingu: a Funda
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çao Brasil Central (FBC) e a Expediç~o Roncador-Xingu, o Servi

ço de Proteção aos índios (SPI) e o Conselho Nacional de ProtezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ç áo aos índios (CNPI). Vi.sarros , nessesentido,a traçar o esboço

dessas disputas em que se envolveram agentes desses 3 orgaos

que possibilitaram o surgimento do projeto do Parque Indígena

do Xingue

Partindo do contexto s6cio-político descrito anterior-

mente, restringiremos nosso interesse ao levantamento das rela

ções estabelecidas pelos agentes desses 6rg~os (sertanistas,

etn6logas, fot6grafos, etc.) com os índios do Alto Xingu, en-

tre si, e com outras agências e agentes envolvidos na disputar

recuperando os discursos que situam o surglmento do projeto do

Parque Indígena do XinguezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5.2.1 - Sertanistas, etn610gos, jornalistas: a constru-

ção da imagem xipguanazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

AI': e.xpe d.i.çáo que,a partir de 1940,mantém contato com

índios da região do Alto Xingu foi promovida pelo Serviço Et-

~ográfico do SPI, forma como Harald Schultz, ent~o seu chefe,

~enominava a"Seção de Estudos do SPI estabelecida pelo regi-

:-::entodo 6rgão em 1942 (Oliveira, 1947:187-8;" Relat6rio anual

? ~
:) CNPI, 1944:45-6).- O surgimento de uma Seçao de Estudos no

-:ompetia à Seção de Estudos do SPIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf entre outros:" a} estudar,
sob o ponto de vista geográfico e econômico, as regiões habi
~adas por índios e fazer levantamentos estatísticos das popu
::'açõesindígenas, classificando-as por agrupamentos lingüísti
:os ou culturais, bem como pela respectiya distribuiç~o pelos
?ostosi b) realizar estudos e investigaçoes sobre as origens,
::'~nguas,ritos, tradições, hábitos e costumes do índio, prom~
~2ndo a divulgaç~o dos resriltadosobtidos; c) realizar traba-
::'~osfotográficos, cinematográficos, gravação de discos e ci
-.2:natografiasonora, riàosó para document.aç áo como para estu
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SPI instituiu uma identidade e uma duplicidade de funções des

ta Seção com o CNPI, pois acabavam tendo o mesmo objetivo: o

estudo do indígena brasileiro.

Desde sua criação, o CNPI vinha tentando regulamentar

seus objetivos, o que só consegue em abril de 1943 (decreto n9

12.317). Em junho daquele ano a antropóloga Heloisa Alberto

Torres, con~elheira do CNPI e diretora do Museu Nacional, tem

uma audiência com o Preso Getúlio Vargas para tratar de vários

assuntos de interesse do Museu, um dos órgãos direcionadores

das atividades do CNPI.

Naquela ocasião,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD. Heloisa externou sua preocupaçao azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAExC: quanto à

"situação que se apresentará ao nosso pais quando a gue::...

razyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtex-minai-, em face das pesquisas de ant.ropol.oqi a e ou

tros estudos concernentes a populações de niveZ culturaL

primi tivO.. Por isso "que na África e na Oceani a es tardo

esses povos quase que inteirmnente desaparecidos .•zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA011. p~

Lo menos muito modificados do seu estado natural. de cul.

tiura, pe lo contato forçado com as forças armadas de ocu

paçõGs~ por transitórias que sejam~ de suas terras e tam

bém peLo esforço de guerra .•para que tanto estão conil~

buindo e ler;;próprios. De outro Lado., o numero de ant.ro-

pol.oqi.et.aevem sempre crescendo em virtude das exigências

desses contactos exigidos pela guerra. Só em Washington

o governo americano tem como auxiliares imediatos 100 an

tropólogos a quem cabe elaborar instruções sintéticas

destinadas às forças expedi ei.onàriae eobre o tratamento

dos etnograficosj d) cooperar com o Museu Nacional nos estu-
dos etnográficosi e) est~dar e solucionar questões relativas
a terras do índio; f) estudar, permanentemente, o processo de
assistência ao índio (...)" (Oliveira, 1947:1-87-188).
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dessas populações nat.i.oae , visando at.ençoes e respeito a

seus coe cicnee . ( ... ) uma vez terminado esse conj'li to to-

dos os'antropologistas ansiosos voltarão seus olhos para

o Brasil" único ponto da terra cuja população primitiva.,

ou qx-ande parzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAte , ainda ee taeà intacta em seus costumes e

eet.ado de cul-tura, tornando-se assim um valioso e inig~

Laoel: campo de estudos e pesquisas para os antropólogos.

Sugeriu então ao Sr. Presidente da República a necessid~

de de ser criada em nossa administração as earvei.rae de

antropologistas e antropologista auxiliar., parazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo que

S. ExC: autorizou-a a elaborar o respectivo an tepro.je to"

(Atas do CNPI, 1943, l2~ sessão) .

Naquela mesma epoca, o Gal. Rondon, Presidente do CNPI,

era "consultor científico" para Etnografia do Conselho Nacio-

nal de Geografia. Ele procurava negociar com o DASP, para que

este organizasse "um sCl'viço vermanente e especial de etnografia b2~a-

sUeira., a par de uma carta itinerál'ia e etnográfica do Brasil" consigna~

do a localização de todas as t.x-ibue indígenas do território nacional ...zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA11

. ,

(Ofício do Gal. Rondon ao,Pzes , do DASP, 11/11/43) (grifos meus Y T

colocando esse serviço sob a jurisdição do CNPI. TodÇlvia, o

que o Gal. Rondon realmente procurava era solicitar os servi-

ços de categorias, profissionais que hav í arn co l.abo rado com a Co

~ssão Rondon, como cartógrafos e fotógrafos, preocupando-se

em estabelecer convênios com o Ministério da Guerra e com o In

-:erventor do Estado de Nato Grosso, para apareihar o "serviço

::2 conclusão da Carta de Nato Grosso" (Ofício do Gal. Rondon

~J Preso do DASP, 11/11/43). Dessa forma é que os membros do

:::~Iprocuravam aplicar seus objetivos, então recém-regulamen

-:~dos.

Nesse contexto é que' foi criada a Seção de Estudos (SE)

SPI, com objetivos idênticos aos do CNPI, e visando à mútua
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colaboração dos dois órgãos. Reflexo ou nao das divergências

que já ocorriam sobre as atribuições do SPI e do CNPI, o fato

é que ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs urqi.me n t;o da SE transformou o CNPI, .!!a pr_ática, num

orgao consultivo. Caberá à SE/SPI todo o trabalho de campo r~

lativo ao estudo dos índios, o que era atribuição do CNPI, con

forme o decreto de criação do órgão.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~
Inicialmente, a atividade de ~ooperacao (decreto n9

12.318, de 27/04/43,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAapud Oliveira, 1947:215) subordina a SEI

SPI ao CNPI, tornando-a uma executora das atividades previstas

pelo Conselho. :s; dessa forma que deve ser situada a proposta

de "exploração científica e docwnentária dos i'Í-OS Culisêvu ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACul-uene , am

bos da bacia do Xingu", apresentada por Harald Schul tz ao p r-e si.de n

te do CNPI. Essa proposta submetia a Rondon e ao CNPI o rotei

ro e os objetivos da expedição (coleta de artefatos indígenas,

estudos etnográficos e etnológicos, fotografias, ~ilmes e gra

vação de discos fonográficos da Lí.nquaqe rn e cânticos indígenas)
. .

(v. Relatório anual do CNPI, 1944, pp. 46-48). Embora,para fa

zer parte da expedição/sejam convidados cientistas do Museu Na

cional e de outras instituições, ela ser~ composta apenas por

servidores da SE, principalmente por fotógrafos e cinematografis-

tas (Harald Schultz, Nilo Velozo, Heinz Foerthman). Um dos con

'lidados pelo CNPI foi Curt Nimuendajú, que teve que recusar o

convite, forçado pelos médicos que o encontraram em péssimas

condições de saúde (Baldus, 1946:45 e ofícios n9 326/CNPI, de

:'1/08/43 e n9 357/CNPI, de 14/09/43, onde Rondon comunica ao

~iretor do SPI e ao Ministro da Agricultura a colaboração de

::imuendajú, quando este se encontrava ainda vinculado ao Mu-

seu Goeldi). Contudo 1 quando de sua' estada n? Rio de Janeiro
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em 1943, Nimuendajú pode dar algumas aulas a Harald SChultz,3

aulas estas publicadas postumamente com o título Sugestões pa-

ra pesguisasetnográficas entre os índios do Brasil (Nimuenda

jú, 1946:36-44). Essas aulas, distribuídas em t6picos refere~

teszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà cultura material, organização social, mundo simb61ico e

levantamento lingüístico, orientaram os Iletn6grafos-fot6gra-

fos 11 da SE/SPI a elaborarem os relat6rios das expedições ao Xin

gu, pautando-os em vários aspectos da vida social dos grupos

indígenas da região, inclusive descrevendo as relações inter-

tribais.
4

Numa época em que o CNPI ainda estava montando sua

biblioteca (v. Relat6rio anual do CNPI, 1944, anexo 25) e se

quer havia sido publicado o relato da expedição do então dire

5
tor do SPI. Cel. Vasconcelos, ao Alto Xingu, eles contribuI-

3No curso de Etnografia Indígena,inaugurado por HeloIsa Alber
to Torres no Museu Nacional (v. Boletim do Min. da Agricultu
ra, agosto de 1943, p. 132). Harald Schultz foi apresentadozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

à prof-?Heloísa por Rondon, no ofício n9 251 de 14/06/43. Pos
teriormente, foi estudante de Etno1ogia Brasileira na Escola
Livre de Sociologia e política de são Paulo, sendo aí aluno
'do et.nó Lo qo r Her'bert; Baldus 1 e depois seu assistente de Etnolo
gia no Museu Paulista (Schultz, 1954:7).

40s relatórios não trazem qualquer indicação a respeito de
idéias ou pesquisas anteriores que tenham influenciado sua or
ganização. .

5A única edição é de 1945 (v. Vasconcelos, 1945). As obras de
Karl von den Steinen sobre suas expedições científicas ao Xin
'::lU- haviam sido recentemente traduzidas (vo von den Steinen;
1940 e 1942). Egon Schaden observa que o fato de que IItribos
tão diferentes serem possuidoras de uma cultura comum" (Scha
den, 1988:4) já intrigava a von den Steinen, Hermann Meyer,
Nax Schmidt e Fritz Krause, este último preocupando-se com os
fenômenos 11 aculturativos 11 , já na década de 30. Segundo Scha
den,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"coe primeiros exploradores não se haveria de -esperar especial empe-
nho em anal.ieav fenômenos aculzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAturat ivoe , Era um estudo ai.nda alheio aos
objetivos da Etnologia. A própria palavra aculturação era novidade nazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé- .
poca , O primeiro OU.3 yeZo menoe, um dos primeiros a empregá-Ia foi' Paul
Ehrenrei.ch, Não há duvida de que o processo de acul.tui-açao in-éel'tribal
entre os xinguanos não deixou de despertar a curiosidade dos viajantes
oue, entxe tarito , devido à curta permanência entre os di fe ren tee qrupoe ,
não podi am senão fazer observações rápidas e eupei-fi.ciccie sobre o assuntd'.
(Schaden,19.88:5) .
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~ G
ram para reforçar junto aos indigenistas as informaçoes sobre

a exist~ncia de relaç6es de interdepend~ncia triba1 que ocor-

riam naquela regi~o (v. Veloso, s/d; Relat6rio anual do CNPI,

1944, anexos 19 e 20).

Nessa mesma época a Expediç~o Roncador-Xingu procurava

desbravar os sert6es do Brasil Central. Em fins de 1944 ela

subia o Rio das Mortes e entrava na área dominada pelos Xavan

tes, aonde começou a abrir campos de pouso. Em 1946 são esta

belecidas as bases para cooperaç~o mfituaentre o CNPI/SPI e a

FBC, visando ao controle das atividades de contato com as popu-

laç6es indígenas encontradas pelas frentes da Expediç~o, prin

cipalmente com os Xavante. Do contato entre os 6rg~os resulta

uma ordem de serviço interna da FBC, que estabelece aszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"normas

gerais relativas ao contato com ind{genas pelos órgãos de desbravamento dazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

dzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAz :»Fun raçao (FBC, ordem de serviço n9 35, 01/02/46), determinando

a proibiç~o de qualquer ataque aos indIgenas, e a subordinação

as normas e orientaç6es do SPI quando em contato direto com In

dios.

A "Lnt.ima colaboração da FBC com o SPI" (FBC, ordem de servi

ço n9 35, 01/02/46)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé retificada e celebrada na visita que o

Min. João Alberto e alguns diretores da FBC fazem aos conse-

lheiros do CNPI, em fins de março daquele ano (v. Atas do CNPI,

1946, 7~ sessão). Nessa ocasí.áo , Rondon discursa, rros+randoco

mo os indigenistas do CNPI/SPI viam aquela relação que se estazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

be Le c í.a e

"0 rea.iue tomento do 'Serviço de Proteção ao lndios ~ com

a 'Fundação Brasil Central'~ recentemente pubZicada pela

ImprÇ3nsa Oficial~ não é mais do que a reconstituição do

~Devemos adotar essa interpretação com cautela.
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Proije tozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA»epubl i canozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAda criação do 'Bemriço de Proteção

de inspiração do Rodolpho de Miranda~ promulgadazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApor' Ni

Lo Peçonha,

Unidas as duas inst-ituições admini et.rat-ivae , embora sirnbo

licamente~ isto é> 'Serviço' de Proteção aos 1ndios'~ e

'Fundação Brasil Central'> me sinto ufanoso como pr1-me~

1n-ro Diretor~ organizador do Serviço de Proteção aos

dios e Localização dos Trabalhadores Nacionais~ vendo a

gora garantido o plano de povoamento do Brasil sertanej~

concebido por Rodo Lpho de MiY'anda e N1:Lo Peçonha, apoe a

travessia pelo Grande Reconhecimento da Comissão de Li

nhas de Mato Grosso ao Amazo-

nae , dos sertões desconhecidos do Naroee t:e de Mato Gl-'OSzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

so ~ povoados p01' Lndioe Umut-ina, Par-i ci.~ Lnanche ~ Nham

bi coara, Guep-ouexri=uat , tâacaca, Canoe , Sal.amai.n, Coai.a,

Cici=i.apure , Jarú~ Urupà, Urumi , Parnaiat; Ipo t=uat , Tacu~

têp~'Ariquême~ Caritiana~ Caripuna e tantos outros~ en-

tão desconhecidos.

Si efetivamente a 'Fundação Brasil Central' puder> em c~

laboração com o S.P.I.~ se manter com a forte organiza-

ção que seu pres~igioso Presidente lhe dá~ podemos esp~

ror com segurança o povoamento do Brasil Central pelos

nossos -indios e seus descendentes próximos> os valentes

Cabàcloe , nossos trabalhadores nacionaie , que assim pro-

porcionarão aos colonos extrangeiros facilidade de pen~

tração nos sertões~ (...) para completar o povoamento e

melhorar ou aperfeiçoar os processos de trabalho>' quer
. --, . a.... . "l .., -, ••

.na aqxn.cut. t1-i1'O~quer em outra -inaue t.iti a ae pOSS1..-ve L- 1-n~

ciati va nos sertões abertos às atividades coemopo li tas" .

(Atas do CNPI, 1946, a -'7. sessao, anexo).

Essa cooperação.CNPI/SPI-FBC irá prosseguir nos anos se

guintes, se responsabilizando a FBC pela assistência médica as

?opulações indígenas contatadas no Alto Xingu (v. Relatório A-

~ual do CNPI, 1947:18 e 1948:46-8) . Ainda em 1946, a vangua~

~a da Expedição, apos contatar vários grupos Karib (v. Villas~
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Boas, s/d:29-34), estabelece no Alto Xingu uma base aerea da

FAB, e cria o núcleo do futuro Posto Indígena Capitão Vasconc~

los. Aí os irmãos Orlando, Cl&udio e Leonardo Villas-Boas co

meçam a dar assistªncia aos índios.

Nesse momento, o trabalho de alguns sertanistas da FBC

e do SPI (irmãos Villas-Boas e Francisco Meirelles, entre ou-

tros) começa a ganhar destaque na imprensa dos grandes centros.

Os Di&rios Associados enviam repórteres ao Xing'u,para acompa

nhar os trabalhos das expediç~es e fazer reportagens especi-

ais (Callado, 1953:19). O próprio presidente dos Di&rios, jOE

nalista Assis Chateaubriand, realiza reportagens sobre a exp~

dição da FBC e do SPI (Xavante), onde, al~m de destacar a a-

tuação dos irm~os Villas-Boas, do Brigadeiro Raimundo Aboim e

do sertanista Francisco Meirelles, defende a política de prot~

ção e colonização preconizada pelos dois órgãos (Chateaubriand,'

1946). Chateaubriand e sua cadeia de jornaiszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-serao responsa-

veis pela divulgação constéinte,nos grandes centros urbanos, do'

que ocorria no Alto xingu.7 O estreitamento da sua amizade com

os Villas-Boas fez com que se realizassemvárias expediç~es promo-

cionais ao Xin~u, como a do filho do coronel Fawcett (Villas-

30as, s/d:33; Callado,1'953:l0, 17).

Al~m dos jornalistas, as possibilidades de acesso a re-

::iaofacultadas pela FBC estimulam uma equipe de antropólogoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

:J Museu Nacional a dar continuidade a uma pesquisa sobre os

;:-uposindigenas Tupi; qUE:vinham desenvolvendo desde 1939.Com

=Jbre Chateaubriand, v. o próximo capítulo, "o CNPI e o caso
::'acuíti •
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a mediação de D~ Heloísa Alberto Torres, conselheira do CNPI e

diretora do Museu Nacional, foram enviados 3 antropólogos (Edu

ardo Galvão, pedro Lima e Tarcísio Messias) ao Alto Xingu, p~

ra realizar estudos entre os índios Kamayurá (!'1useuNacional,~'

fício n9 109, 11/02/47; v. tb. filme 302, SEDOC/MI, que contém

a troca de correspond~ncia da diretora e dos antropólogos do

Museu Nacional com a direção da FBC). Segundo D~ Heloísa Tor-

res, esses estudos, além da finalidade científica, tinham in-

teresses práticos para a FBC. Como veremos, realmente foram im

portantes para a proteção dos índios da região.

Nessa mesma época, outro grupo de antropólogos norte-a

mericanos (da Smithsonian Institution) desejava iniciar uma sé

rie de pesquisas etnológicas na região, sem pensar em IIcompeti

ç6es estéreis e ffiteiszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAll (Carta de Donald Pierson ao presidente

da FBC, 30/05/48). Também vários missionários americanos (o
, ,

pastor Thomas Young, entre outros) f azLam uma expedição de vi-

sita aos índios dos rios Culisevu e Culuene. Entre os propósi

tos da viagem, estavam os de catequisá-los e dar-lhes orienta-

ção moral (Thomas Young e outros, Relatório de viagem feita aos

índios nos confluentes do Rio Xingu, p. 3, SEDOC/MI) .

Quando isso ocorre,os irmãos Villas-Boas já chefiavam a

expedição Roncador-Xingu e mantinham constante correspondên-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

8
cia com Rondon, o que contribuiu para torná-los também delega

30s irmãos Villas-Boas já,eram homenageados pelo CNPI por suas
atividades no Xingu (v. Atas do CNPI de 1948, e o Diário Ofi
cial de 08/03/48). Os Villas-Boas remetiam constantemente ao
Gal. Rondon diversos materiais etnográficos, que eram cole cio
nados pelo CNPI (futuro acervo do Museu do ~ndio).
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dos não remunerados do SPI na areazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf já que eram servidore s da

FBC (Villas-Boas, s/d:38). ~ importante lembrar que a carrei-

ra de sert.anistano serviço público foi criada em fins dos a

nos 40, ap6s uma visita de um grupo de deputados ao Xingu (en

tre eles,Café Filho) que,sensibilizados com o trabalho dos 3

irmãos Villas-Boas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf fizeram um projeto transformado em lei (Vil

Ias-Boas, depoimento/MIS). Os irmãos foram colocados numa ex-

celente refer~ncia funcional da carreira, mais tarde extinta

do serviço público, segundo seus depoimentos.

Esse fato é significativo para nos revelar a posiçao

social dos sertanistas. Atividade há muito existente, apenas

tornou-se conhecida no conjunto das categorias profissionais

devidozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà trajet6ria dos irmãos Villas-Boas. Membros da van-

guarda da Expedição Roncador-Xingu, eles começaram a ser reco

nhecidos pela imprensa como "humanistas" a partir das práticas

que estabeleciam com os Indios do Alto Xingu, principalmente

pela "estrita moralll que impunham aos servidores da FBC quando

em contato com Indios (Callado, 1953:77), e pela assist~ncia

médico-sanitária prestada (v. Agostinho, 1972 e Junqueirar1973).

A formação urbana dos irmãos,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"de riivel. muito mais alto que os chefes

de posto do SPI" (Berta Ribeiro, depoimento), atraf a não só os

jornalistas e visitantes, como os etnólogos.

-Contudo, os Villas-Boas so se tornam "sImbolosll do indi

genismo graças aos Lnd.i os do Xingu. A "fascinação do Xi.nqu, aqu!!..

Le monte de tpz:bo~ gente nua, uma cultura I.inda, sofisticada ... tt (Berta

Ribeiro, depoimento), a melhor imagem do Brasil pré~cabralino

no dizer de Café Filho, possibilitou um acfimulode capital si~

tólico pelos irmãos. Tal trabalho, realizado' entre os índios

"caboclos" do Nordes-te,nunca teria tal consagraçao.
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As relaç6es de interdependªncia entre os grupos xingu~

nos, nos vários níveis, do econômico ao simbólico, o fim das

hostilidades intertribais, a adaptação ecológica, enfim, uma

série de fatores possibilitou a construção do Xingu "românti-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

có "; do "bom seLvagem", muito diferente dos outros grupos que

massacravam populaç6es ribeirinhas (p. ex ..as correrias de sub

grupos Kayapó no Pará). Além disso, os irmãos "sabiam fazer

amigos" (Berta Ribeiro, depoimento) e eventuais aliados, como

o presidente dos Diários Associados, Assis Chateaubriand.

Diante dessa realidade, a tentativa do pastor Thomas

Young de se transferir do alto rio Batovi para pregar nos nu

cleos do Xingu 9 revoltou os irmãos Villas-Boas que,em corre~

pondência dirigida a Rondon,revelaram seu pensamento sobre a

relação índio-missionário, e de como deveria ser realizada a a

tividade protecionista no Alto Xingue Segundo os Villas-Boas,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"0zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAindiv{duo que desconhece o Lndio nas suas part.i cul.a

ridades~ aprova e enche de louvor uma missão como essa.

Pode parecer humano, 'aos leigos no aseunt.a, o tira2~o {n

dio daquilo que chamam brutalidade e incutir-lhe no espi

rito a existência remota de wna série de projetos. Geral

.mente o civilizado~ por ignorância ou excessivo zelo

eal.oadoxç . deeconhece , ou finge deeconhecei-, que o Lndio

ta~bém tem sua consciência religiosa; e que -azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA?:::JS C~Ltl'~03-,

peZo menos aSS1.,mpensamos~ não temos direito de intervir

na sua cul.iiura espiritual destruindo-a para lhe dar em

-
;?osteriorment~f o missionário consegue licença da direção do

3PI para visitação perió~ica aos Inªios do Xingu. Essas in-
cursoe s de Thomas Young aquela r.eq.l ao ocorriam desde meados
5a década de 30, quando se estabeleceu no rio Batovi. Em 1944,
21e constava como colaborador da expedição etnográfica dirigi
ja por Harald Schultz.
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troco uma série de sofismas. Não coneequimoe compreender,

81'. Genei-al , que vantagens ou Pl,'OVE:.-z:t;OS podei-ao t.i.rarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA°zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,c.

indios em suhstituir na sua crença milenar a figura espi

ritual do seu 'mamaezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI pelos sirr>holos reepei icvei.e de Jc'

nas ou Daui.d, As mi.eeoeezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAreZigiosas no empenho de con-

quistar almae , tal.ve z não se demorem analisando a liga

ção estreita da cul. t.ura espiritual e material do Lndio .

Irit.eroi:r na primeira é desorganizar a segunda. O Lndio

no contacto com o civilizado vae absorvendo e influencf:...

ando sua cultura material. É uma abeorçdo Lenta, nat ural.,

sem choque e que irá., logi cament.e, 1:nfZuencl:ar com o =:
po a sua cultura eepi.vi.t-ual., i.e to porque no indio a lig?:..

çao entre uma e outra é estreita e a segunda rege (1 pri

mei.ro nos atos mais simples. Intervir de choj're na vida

mistica dos selvicolas-, condenando aquilo que eles consi

deram a própria vida é o mesmo que deeonqcori za-Loe e con

fundi-los. Os -índios precisam., a nosso ver., de ferrame?!..

tas , eement.ee , asei.e tencia médica e tudo o mais qUEpossa

bene fi.ci.a-Loe , Condenar suas dançae , destruir seuszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl'1:-

tuaiszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé um erro imperdoável.

Os teinquanoe , pov exempl.o , não dizem o nome do parente

morto. A missão condena tal prática., mas ignora a ori-

gem de tal coisa. Os indios dançam o 'Jacui' vedado as

mulheres assistirem tal dança. A missão condena esse ri

tual. Não sabe ela., nem interessa saber., que o 'Jacui'

é a evocação de um espirito superior.

'No "Garup", o mat.e profundocf3rimonial dos xinguanos e

que se realiza uma só vez por ano., os -índios fazem repr~

sentar pOl' -tOl'OS de madei-ra os seus mortos. são contra

tanta heresia os homens da Missão., embora não saibam que

esse ritual representa a reprodução da lenda da criação.

A intromissão de Missão re ligiosa nos nucl.eoe indí.genas

do Xingu.> não é oportuna. Convinha mat.e que o senhor Tho-

. mas Young que há 15 anos prega no alto Batovi e onde

presta tão bons serviços., resolvesse completar por lá.

mesmo o seu juhileu.

Pedimos ao senhor desculpas si abus amoe da Liberccce i:;:
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manifestação da nossa maneira de verzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo assunto.

A nossa ox-ientaçao com reepei io aos -índios não vae além

de combater para que dêm a eles .• meios materiais para

que pvoqi-i dam t.ornando-Lhee a vida mais euave e segura.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Os px-ob lemas do esp-íri tio , sizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé que os t.em, deixemos a

eles Q solução". (Grifosdos autores) (Carta dos ir-

mãos Villas-Boas ao Gal.Rondon, 02/10/49 in R~

lat6rio anual do CNPI, 1949/50, anexo n9 49).

Um ano antes dessa carta dos Villas-Boas, o CNPI esteve

as voltas com a proposta do Governador de Goiás, Dr. Coimbra

Bueno, de transformar a ilha do Bananal num parque nacional f

com o intuito de

"coneei-oa» a fauna e a fiora do Brasi l cent.ral., bem como

_d_e_s_l_o_c_a_r_o_s_i_n_d_1-_·o_s_d_o_s__ lu~a,,-.a_r_e_s_o_n_de c_az:~_{s_a_m__ ~_E!.'e,i!lizos .

1-mensos com as queimadas .• para localizá-los nCSDe papque

nacional. A ál~ea é suficientemente qr-ande .• pOÚJ tem a

extensão de 14 mil quilômetros quadrados e Já existem al.

deament.oe de Lndioe ali" (Relat6rio anual do CNPI,

1948, anexo 23) (grifos meus).

Nesse momento, os conselheiros do CNPI recorreram ao Ministro

da Agricultura, pedindo sua intervenção para que fossem ouvi-

dos tanto o SPI quanto o CNPI nos projetos que envolvessem os

interesses dos índios. O projeto do GoverYlador de Goiás par~

8ia a primeira proposta surgida de áreas oficiais que envol-

via uma relação parques.nacionais-populações indígenas.

Nesse contexto, na verdade, nao havia qualquer impedi-

~~nto a que comitivas não credenciadas pela direção do SPI p~

~etrassem na região do Alto Xingu, pois nada havia aí além da

z ase aérea de Jacaré e do núcleo do futuro posto indígena Ca-

:~tão Vas~oncelos. Estimulados por reportagens em boa parte

~alsas e tendenciosaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(v. Atas do CNPI, 1951, 4~ sessão), gr~
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pOS, de turistas, repórteres, cinematografistas, visitaram as

aldeias do Xingue EmzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1948, um grupo de deputados federais, en

treeles o futuro vice-presidente Caf~ Filho, visitou o Xingu.

Recordando essa visita nas suas memórias, Caf~ Filho nota que,

em contato com as populaç6es xinguana~, pode observ~-laszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"em' sua unidade social., tantas vezes salientada pelos an

tropólogos~ que se manifesta na uniformidade dos hábitos

e nas formas de re Laçoee i.ntex-tx-ibaie ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T1:VC uno vi;;õo de conjunto dos seus py'oblemas~ pY'incz:-

Dolmente no que respeita à atl--ibw".ção de ten'itório3~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0!2,

de as tribos se defendem dos ataques de outros Lndioe e

dos brancos civilizados~ em meio a wna fiora e fauna -z-n

tocadae , até ent.ao , que conservava ase im, a
7 ~ •

exuoeranct.a

das suas feições naturais~ nwna amostra~ para as

çoee [u turao , do Brasil pré-cabral'/no" (Ca fe

1966:177) (Grifos meus).

gera-

Filho,

Mas essa "unidade socialll visualizada por Café Filho e~

contrava-se ameaçada. Num ofício di'rigido a Rondon em 1951,

Orlando Villás-Boas denunciava que o governo de Mato Grosso ha

via reservado. uma ~rea para os Xavante do rio das Mortes, ten

do o Departamento de Terras e Colonizaçã~ do Estado liberado o

:::-equerimentode ·terras - que j~ atingiam 500.000 hectares

~~ zona de influência dos índios do Xingue Na carta, Orlando

~=irmava que se não houvesse um protesto urgente do SPI, toda

::.região do AI to Xingu seria requerida (ofício de 10/02/51, fil

-~ 355, SEDOC/MI).

Em resposta ao apelo dos irmãos Villas-Boas, o diretor

SPI, Gama Malcher, baixou uma ordem de serviço a 10 de maio,

~~igida aos encarregados do SPI na ~rea do Xingu,onde, no

::-:-:Jósito de levar a efeito um programa de as'sistência aos ín-



223

dios da regiãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf tornou como medida proibir a entrada de qual.quar

pessoa ou comitiva nas aldeias indígenas do Xingu, assim como

num vasto t.e r r.it.ô r ío ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"c u j o r e qi e t i-o , como reserva in~]{ge_na do

(Atas do CNPI, 1951, 4~ Ses-

são) (grifo meu) .

5.2.2 - Como surgiu a categoria "Parque Indígena"?

Num ofício reservado encaminhado ao diretor do SPI, o

secretário do CNPI, Cel. Amilcar Botelho de Magalhães afirmou

que o Gal. Rondon

"aplaudiu com ent.uei aemo a denominação agora posta em r:
co para a reserva em perspectiva: 'Parque Indi qena do Xi"!!..

gu'-, tendo em vista que esta denominação melhor se coad!:!:.

na com os fins colimados e mais naturalmente estabelece

a eubordinaçdo que deve t.ex: a nova entidade ao SPI" (Re

Iatório anual do CNPI, 1952, anexo 16, 03/03/52).

Anteriormente Rondon já havia solici-tado' ao Galo Francisco JÇi-

guaribe Gomes de Mattos que ouvisse o Sr. Orlando Villas-Boas

e,em conjunto com este, delimita?se uma proposta para o proje

tado ParquezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEn d.I qé na do Xin'gu. Nessa ocasião o Gal. Jaguar~

be entra em contato com o Governador de Mato Grosso, para con

vencê-Io da necessidade de aprovar a criação- do Parque Indige

na. Contudo ouve de pessoas idôneas
11 -.graves acusaçoes aoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~r-

mãos Villas-Boas-, atribuindo-lhes intuitos ego{sticos-, muito

Jpostos aos de destemerosos filantropos a serviço da causa in-

i{aena" (Pelatório anual do CNPI, 1952, anexo 16, 29/02/52) (grifos do

autor) . O G3l. Jaguaribe procura contestar .as acusações, af-innandoque,en

t.re os propósitos de criação do Parque, estaria o de' guardar

3.8 - terras como LnaLí.enâve í s , e o de "não introduzirem-se tipos.

outras tribos dentro do recinto, do Parque" (R~';"Latório anual
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do CNPI, 1952, anexo 16, 29/02/52) (grifos meus).

Além dessas questões, o Gal. Jaguaribe se preocupava

com problemas de ordem geral, comozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"0 das precauções a serem tomadas de defesa cont-ra as

infiltY'ações comunistas no interior do paie , tanto mais

perigosas quanto mais incidam sobre as populaçõeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAP~:mi
tn.oaezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA11,

sol.ic.í, tando assim ao Gal. Rondon que "só das maos de V. Ex. deve

desprender-se a coordenação para um pro.jet.o de tal magnitude" (Relatório

, " cnrzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr '9r:.... '6 29 '02/""'"anua~ ao ~~ ~1 ~ ~L, anexo ~, / ~L) (grifos meus).

Rondon concorda com as opiniões do Gal. Jaguaribe. Des

sa forma, o ofício do Cel. Amilcar Botelho ao diretor do 8PI

Gama l1alcher,transmitirá ponderações que Rondon julga dignas

de meditação,

"pelo seu alcance eoci al. e pol'i.t-ico , 'merecedoras~ por

coneequirite , de=caut.el.oeae sondagens e critey>1:osas, ob-

servaçoes~ a fim de evitar que~ na execução dum ,proJ"cto

grandioso como o da creação do Parque Ind{gena do Alto-

XingL"~ com obJ"etivos da melhor proteção ao {ndio e de eu

nho cient{fico em relação à marLutenção dos espeC1-mes da

nossa flora e da nossa fmma regional DOSSOJn sw"g1-r con-

sequências que" por qualquer forma,,' uenham a preJudica~

O Lnd ,.,'r: o. L) ',"''''.:-,',0,,0:;>,ax-io i.ncr em..ereto 0.- -t - + 7c v~ ~ , ,tO, c _,~_~~'v v J, ~ .:; sua euo t.ucao nauura"
--------------------------

e gradativa~ até tornar-se viável a encorporação da raça

ind{gena à nossa civilização.

Especialmente pede a S. ExC: (Rondon) vossa atenção

os boatos sobre uma propaganda comunista naquelas

das do nosso sertão ... " (Relatório anual do

1952, anexo 16, 03/03/52), (grifos meus).

para

ban-

CNPI,

Rondon irá pedir a autoridades superiores,que serão con

';:>cadaspara opinar sobre o Parquel, sua atenção
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"quanto ~periQo duma nronaaanda eonunista que aZi pos-

sa úrroZantar-ce, com vê;.:os de expandir-se gradcdivwncnte

pelo tel~ritório pat.r-io" (Relatório anual do CNPI,

1952, p. 13) (grifos meus) .

Sobre esse assunto e sua relação com os indigenistas que atua-

ram naquela área de Mato Grosso, existem breves menções sobre

envolvimentos anteriores do sertanista Francisco Meirelles com

o Partido Comunista BrasileirozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(v. Gorender, 1987:240; Morais,

1986:159). As preocupações de Rondon com a "propaganda comu-

nista" já haviam levado o General a apoiar enfaticamente o sezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

c rezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt.â r í.o do CNPI, Cel. Amilcar Botelho de Magalhães, quando es

te, na presidência de uma comissão de inquérito, mesmo com o

voto contrário dos outros dois membros, solicitou ao Presiden

te da República a demissão do servidor IIcomunista" Rubens Auto

da Cruz Oliveira da Comissão de Conclusão da Carta de Mato

Grosso, órgão subordinado ao CNPI (v. Relatório anual do CNPI,

1948, pp. 61-68). Demitido do ~erviço p~lo Preso Eurico Ga~-

par Outra, ocartógrafo Rubens Auto irá recorrer à Justiça num

plocesso que durou cerca de uma <;iécada,ao fim do qual, sendo

vencedor, foi readmltido no CNPI e ironicamente se tornou se

cretário gestão de De; Heloísa Aiberto Torres, nos a-na

nos sessenta (Rubens Auto, depoimento ao autor e microfil.rre416,

SEDOC/MI) .

Esses foram os únicos fatos relacionando indigenismo e

açao política de comunistas que encontramos na documentação pe~

quisada. ~ importante lembrar que a preocupação de Rondon se

dá na epoca em que o Partido Comunista Brasileiro tem sua li-

cença de funcionamento cassada e as atividades comunistas são

proibidas no paíszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(v. Rodrigues, 1986:412-413~. Também devemos

lembrarque, independentementedo momento\po.lItico, entre os consé
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lheiros ditos positivistas, Rondon era quem tinha uma história

pessoal de confronto com os revolucion~rios de 1924, entre os

quais o futuro comunista Luiz Carlos Pres·tes, devido ao comba

te no Pa.rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAarrâ e em Santa Catarina contra os revoltosos (v. Centro,

1980:51-80). Não devemos nos esquecer também da não vincula-

ção do CNPI ao Indigenista InteramericanozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf d.evido às alegadas a

cusações de controle da direção deste órgão por comunistas, oon

forme vimos no 29 capítulo.

Nesse contexto, a idéia de criação de uma reserva indí-

gena no Alto Xingu existia desde 1948, segundo Orlando Villas-

Boas (Villas-Boas, s/d:7l). Já numa entrevista publicada pelo

Estado de são Paulo de 04/02/79, o sertanistaafirmou que lia

idéia do Parque nascera mais ou menos em 1952 ou 1953" e que

não havia sido apenas dele:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"a sugestão incorporava idéias do Dr. NoeZ NuteZs~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo emé

rito médico sertanista~ do Darcy Ribeiro~.do Eduardo CaZ

vao~ dazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAHel.oiea AZberto Toirree , do ,José tâax-ia MaZcher e.

de muitos outros" (Villas-Boas f ap u.d Ferreira,
,

1983:34).

o médiço Noel Nutels, que deu assistência' sanit~ria aos. .
. .

índios xinguanos a -par~~r dos ano s 50, "em depoimento à Comis-

3ão Parlamentar de Inquérito constituída na Câmara dos DGput~

:'osa 01/06/68, .destinada a "est.udar a legislação do indígena,

:.nvestigar a situação em que se encontram os remanescentes das

~ribos de índios do Brasil, e propor diretrizes para a políti

__ indigenista. do Brasil"! afirmou:

"Integrei o grupo que criou o Parque NacionaZ do Xingu.

NaqueZa época~ pensávamos em fazer um parque e por isto

Zhe demos o nome de Parque NacionaZ~ o que não é~ pois
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um porque Nacional t.em outra f?:nalidade. Ele é~ na ver

dade~ um parque ind{gena~ nova figura do parque. Pensa

mos no Parque Naci.onazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAZ.> como um meio de Levar aos Lndioe

aquel.ae Lei.e que pro beqem os animai e, porque a matança

de Lndi.oe no Braei.l: é um fenômeno que se vem processando

desde a época do descobrimento" (Nutels IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1971: 70) .

Em 1948, o engenheiro Manoel Rodrigues Ferreira reali-

zou várias viagens exploratórias na região dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1.1.1to Xingu, onde

produziu um filme sobre os índios da região. Nesse ano ainda

publicou uma série de reportagens sobre sua expedição, no jor

nal A Gazeta (SP). Na reportagem de n9 XIV, publicada em

27/10/48, ele divulga a idéia de que a região deverá se consti

tuir num Parque, publicando inclusive um mapa com sua área e

"uma descrição da sua fiora e fauna e das suas tr-ibosl.-n

d{genas~ que deveriam ser preservcdas ( ... ).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÉ esta á-

rea~ que alguns brasileiros abnegados querem que o gover

no transforme em Parque Nacional. Se isto acont eceeee ,

o Brasil mostraria a capacidade que poeeui., so por pre-

servar esta região~ que ofereceria à coni.emp laçao do mu?!

do 11' (Ferreira, 1983:36 e A Gazeta, 27/10/48).

Em outra série de reportagens pubzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALí.cad as em 1957 na

Gazeta (SP), FerreLz-a escreveu na sexta reportagem, publicada

a 02/08/57 com o títulozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"O drama do projetado Parque Indígena

do Xingu", que,

'~wna" noite de agosto desse ano (1948)~ encontrávamo-nos

no rancho da chefia da Expedi.çao , que ficava junto ao

campo de aoi.açao . O grupo que al.i. se achava conuerean

do era formado pelos irmãos ViZlas-Boas~ pelos natv~alis

tas Pedro Lima e José cândido de tâel lo Oax-oalho, , airboe

do Museu Nacional Cdo Rio de Janeiro) ~ pel.oe et.nol.oqoe

Kalervo Oberg e Fernando AltenfeZder Silva e peZo estu-

dante de ant.ropol.oqi a Kaoxo Onaqa; estes três da Eecol.a
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Livre de Sociologia e PoUtica de são Paulo. NaquelazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA001..-

te conocr-c aoamo: ~ no rancho de pau-a-piquezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcobeirto de sa

pé~ sobre a região do AltoXingu. Ao nossozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAredor~ encos

t.adoe nas paredes do x-ancho, e sentados nos bancos de ma

dei.ra, achauam-ee diversos indios. Falávamos da região ~

do seu Y'elevo~ da sua fiora e [auna ; das tribos indig~

nas que a habitam. Foi quando surgiu a idéia da mesma

constituir um Parque Nacional~ que presel~'asse da des

truição toda a vida animal e vegetal ali existente~ e

que constituiria, inclusive .•um abrigo seguro para os

seus habi tantes indigenas. Antes de eai» da região.. de

volta para são Paulo .•combinei com Ovl.ando ViUas Boas de

lançarmos aquela idéia publicamente" (...)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"O pessoal do Serviço de Proteção ao 1ndio e do Museu Na

ci.onai, principalmente os et.nol.oqoee naturalistas dee

sas entidades .•em 1952.•resolveram dar um caráter práti

co à idéia da criação do Parque do Xingue Cont-aram com a

boa vontade do Vice-Presidente da República que .•no ano

de 1952.•convocou uma comissão de especialistas e autori

dades federais para elaborar um projeto de lei criando o

Parque. No dia 15 de.maio de 1952~ o pre$idente da Re-

pública enviou ao Congresso mensagem criando o Pw'que In

digena do Xingu" (Ferreira, 1983: 37-8) .

Ferreira ainda afirma que quem precisamente deu a

idéia do Parque do Xingu

"foi o ci~n~ista José cândido de MeUo Carvalho, que po~

teriormente seria Diretor do Museu Nacional.. no Rio de

Janeiro. Quanto a mim .•coube-me lançar a iâéia pela pr1..-

meira vez e p2.0Ucamente .•na reportagem do dia 27/10/48"

(Ferreira,1983: 38- (grifos meus) .

A repercussão da reportagem, segundo Ferreira, fez com

:ruea Sociedade Amigos do índio , criada pelo etnólogo Herbert

3aldus e outros cientistas, promovesse uma mesa redonda sobre

~ tema IIDestino das Populações Indígenas: deve ou não ser cria

~------------------=_....
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do o Parque Nacional do Alto Xingu?" (Sociedade Amigos do índio,

1950:119-120) .10

No Congresso Nacional, o deputado Vasconcelos Costa, nU11

discurso, sugere a região entre os Rios das Mortes e Culuene

para que o governo organizasse o "Parque Nacional",zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
"destinando as terras aos seus primitivos senhores e a

variedade da caça e pesca ali tão abundant.ee , para ficar

como um patrimônio histórico e geográfico às futuras ge-

rações" (Microfilme 389, SEDOC/MI).

Costa era deputado pelo Partido Social Democrático (PSD), apos

ter sido prefeito de Uberlândia (Dicionário, 1984:988). Forma

do em advocacia, nessa época er a irnernbro do Conselho RegionalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc~

Geografia (MG) e mantinha estreita relação com o pre-

sidente da FBC, Gal. Borges Fortes. ~ importante observar que

a região que propõe para o Parque não é a mesma proposta pelos

sertanistas Villas-Boas e ror outrc?s indigenistas?o CNPI e SPI.

O antropólogo pedro Agostinho remete a idéia. de criação de um

Parque ao princípip dos anos 50,.quando

"assumiu forma concreta ao ser conoocada; em 1952~ peta

.Vice-Presidência da RepubLi.ca, uma mesa-redonda que deba

10Foi Baldus quem fez a apresentação de um livro de fotografias
de Manuel Rôdrigues Ferreira sobre os índios do Xingu, Cenas
da v~da ind!gena (Ferreira, 1951). No texto, Baldus a~irmou
que a publicaçao das fotografias "cumpriria uma alta missão
se se tornasse mais uma voz no côro dos que clamam pela con
servação daquele mundo do Alto Xingu em forma de um 'parque
Nacional'" (Baldus, 1951:5). Ferreira já havia publicadq
pela mesma' edi tora, um l:i.vrodividido entre a descrição de sua
viagem em 1948 ao Alto Xingu e um levantamento histórkD das
expedições que percorreram a região em busca da Mina dos Mar
tirios , garimpo de ouro famoso pelos mistérios e lenqas que
envolvia (v. Ferreira, s/d).
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teuzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo problema. Disto resultouzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAWII ante-vr'o,jeto de leizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

encami.nhodo aque l.aautoridade a 27 de abr-i.l~ ant.e-pro.ie

to êsse que seria enviado ao Congresso como mensagem do

Poder Execut.i oo" (Agostinho, 1971:355; v. tb. Café

Filho, 1966:182 e o Relatório anual do SPI, 1953:

98-106) (grifos meus).

A idéia do projeto de lei, segundo b Gal. Rondon (A Ga-

zeta, 03/10/52) e Malcher (depoimento), foi do vice-presidente

Café Filho.

No mesmo dia em que recebera o anteprojeto elaborado por'

uma comissão de indigenistas, Café Filho remeteu ao Chefe do

Governo um ofício em que esclarecia a Getúlio liaoportunidade e

o interesse da obra a ser empreendida naquela area, para o es-

tudo da forma de amparar as populações indígenas" (grifo meu)

(Café Filho, 1966:182). A 7 de maio de 1952, alguns indigeni~

tas, acompanhados pelo vice-presidente café Filho e pelo Galo Ron

don, foram recebidos em" audiência pelo Preso Getúlio Vargas, a

quem vinham solicitar

"as medidas indicadas no sentido de criar-se~ a exemolo

do que já existe em outros paises americanos~ k71 parque

nacional destinado a preserVar as tribos indigenas e as

rese"rvas faunisticas e florestais brasileiras"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(A Manhã,

08/05/52 (grifos meus).

A justificativa do projeto havia sido elaborada por Darcy Ri-

beiro (Malcher, depoimento; Berta Ribeiro, depoimento), tendo

o Preso Getúlio Vargas se comprometid~ a enviá-lo ao Congresso

Nac.í.orra I (Ca"féFilho ,"1966: 182) .

o político que mais se destacou na defesa do projeto do

Parque foi café Filho. Jornalista e deputado, em sua trajetó

z í a politicá Café Filho ligou-se a causas sociais,como a defe
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sa das lutas sindicais e da democracia, principalmente durante

o Estado Novo. Interessou-se pela atuação do SPI e pela que~

tão xinguana-desde a sua primeira viagem ao Xingu, datando des

sa época seu requerimento ao Executivo solicitando informações

sobre a organização e o funcionamento do SPI (v. Requerimento

n? 2·33da Câmara dos Deputados, em 03/08/48). Um levantamento

realizado na_sua coleção de documentos disponível no CPDOC da

Fundação Getúlio Vargas nos dá idéia dos temas de seus discur

sos nessa epoca, envolvendo desde a atuação da FBC a

da posse das terras indígenas.

questão

Ainda em 1952 a idéia do Parque começa a ser atacada

por pessoas e agências contrariadas em seus objetivos. Em ago~

to daquele ano, o vespertino O Globo denuncia fatos que atin

gem um dos irmãos Villas-Boas. O acontecimento denunciado p~

10 Pe. Colbacchini, capelão da FBC, envolvia Leonardo Villas-

Boas, uma índia Kamaiurá, uma filha "ilegítima" da união des

tes, e atingia a imagem de "bons sertanistaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAll dos irmãos. O

.,irigorosozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALnquê r í t.o " instaurado pelo presidente da FBC, Arqui:.

medes Pereira Lima, leva a que o SPI e o CNPI se posicionem so

bre a questão do casamento entre índios e brancos e sobre as

responsabilidades do caso enfocado.As diretorias dos dois or

gãos protecionistas divergem: ao contrário da posição de Gama

Malcher, que levava em conta toda a colaboração de Leonardo na

assistência aos índios da região, mas lhe negava a possibilida

de de casar,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"pois reeul.iax-ia daÍ- um px-eeedeni:e 'que nas atuai e condi-

;3es do Xingu~· de· modo al.qum deveria ser ee tobel.eeido" (of.n? 787, de

J2/09/52),Rondon entrava

"em conflito com as decisOes dessa diretoria, o que so o
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faço impelido porzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAU~ dever de consciência~ de caráter pu

ramente doutrináriozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe baseado na minha Zonga experiência

de lidar com os nossos eel.vicoi.ae" (Relatório anual

do CNPI, 1952, anexo 28).

Rondon desejava que Leonardo fosse dispensado de colaborar com

o SPI e realizasse o casamento civil para legalizar sua situa

ção, além de reconhecer oficialmente a filha. Durante a 9~

sessão do CNPI, Rondon afirmara "que esse desastre moral manchou a

reputação social do SPI" (grifo meu) (Atas do CNPI, 1952, 9':- ses-

são) .

Outros indigenistas entram na discussão. Os etnólogos

do SPI Darcy Ribeiro e Eduardo Galvão também declaram aos jo!.

nalistas suas vers6es dos fatos, construindo uma imagem dos ir

mãos e do trabalho que realizavam (O Globo, 26/09/52). Como a

denúncia havia sido feita e estava sendo explorada pelo presi

dente da FBC, Orlando Villas-Boas se dirige ao Rio de Janeiro

e a são Paulo para rebater a~ acusaç6es que os irmãos sofriam,

passando então a fa~er graves denúncias sobre o presidente da

FBC, Arquimedes Lima:

"Esse interesse de deemoral.i zaçao somente pode resultar

do fato de nos termos oposto do modo mais tenaz contra

o que se poderia chamar liquidação das terras dos· form~

dores do Xingu e deemoral izaçao dos princ{pios que norte

auam a FBC até a presente administração. Nossos nomes

estão definitivamente ligadoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà iniciativa da criação do

Parque Indi.qena do Xingu. ( ... ) O presidente da FBC na

da pôde alegar contra esse projeto que viria a coroar as

atividades daquela entidade no Xi.nqu e eal.oaquardar ()s

Lndioe tcinquanoe contra a com-ida de terras quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos amea-

ça de· uma expol i açao inomináveZ. Entretanto passou a

criar eirbaraçoe a todos oe funcionários da F'BC que traba -

Lharam pela aprouaçao daquele projeto. E não deve ser
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ee t.ranha a essa atitudezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo fato de que o irmão do' S.Y'. /lr

chi.medee mant.em em Cui aba um ee cr-i t.or-i o que se espec-iali

zou na venda das t-err-as do Xingu~ eobrevoando=ae para eszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

De fim com os candidatos à compra e assegul'ando-lhes a

demal'cação e posse daquelas terl'as em que vivem os

dios~ com o argumento de seU pal'entesco com o responsji

uel. pela entidade que deveria eal.oaquai-da-Lan dessa expo

ti ação 11 (Entrevista de Orlando Villas-Boas a Fo-

lha da Tarde, SP, 02/10/52) .11

Orlando continuou suas denúncias pela imprensa, mostran

do que a campanha difamatória estava ligada ao projeto de cria

ç~o do Parque Indigena do Xingu, enquanto v~rios cientistas po

diam testemunhar que oszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALrmao s sempre defendiam "0 interesse do

Lndio, constituindo-lhes em defensores das suas t-eirrae e tudo fazendo para

que não Lhee falte assistência" (A Gazeta, SP, 07/10/52).

Na mesma ocasião, outro fato semelhante ao acontecido a

Leonardo Villas-Boas chama a atenção d~ ~mprensa para o Xingu.

O sertanista Ayres da Câmara'Cunha, também da FBC, é acusado

pelo presidente desta Fundação de, junto com outros fu~cion~-

rios, estar forçando indias do Alto Xingu à prostituição. Para

lelamente à denúncia, Ayres Cunha consultava os órgãos indige-

nistas, pleiteando casar-se com a india Kalapalo Diacui (Rela

tório anual do CNPI, 1952, p.' 19) (Villas-Boas, s/d:33).

:lManoel Rodrigues Ferre í ra afirmava que desde 1948zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAL "havia uma
profunda tens~o" (Ferreira, 1983:36) entre os irmaos Villas-
Boas e o chefe da Expedição Roncador-Xingu, Cel. Flaviano Ma
tos Vanique.' Na reportagem publicada pela Gazeta de 01/10/48,
Ferreira denunciou o "abandono a que estava relegada a van-
guarda da Expedição" (Ferreira, 1983:36) f chefiada,pelos Vil
Ias-Boas. A tensão se deveria aos objetivos da Expedição d~
desbravar territórios para colonização, enquanto os Villas-
Boas se pr'eocupavarr com os problemas indigenas e a preserva'
ç~o da flora e da fauna. .
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Trataremos do "caso Diacuí" no próximo capí tulo, rrostran

do sua importância no contexto da luta pela criação do Parque

Indígena do Xingue Quanto a Arquimedes Pereira Lima, preside~

te da FBC de 15/02/51 a 02/09/54, sua administração foizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"obje-

to de inquéritos admi ni etmat iooe , EnezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtauvadoe pelo seu sucessoY' Gal., Barqee

Eori.ee de Olivei.ra e re f'erentee a iY'Y'eguZaY'idades-, desfalques e di.l.api.daçao

de patrimônio C!Ü FBC" (Carta do presidente da FBC, Jorge Ferreira,

ao Sr. José Aparecido de Oliveira, Secretário do Presidente da

República, em 31/05/61, microfilme 389, SEDOC/MI). Ainda nes-

ta carta, Jorge Ferreira denunciava que Arquimedes era

"propx-i.et.ax-io de ql ebas no antigo terY'itóY'io Xaoant:e (... )

i.necx-i tae no Reqi.et.ro Geral de Imóveis da Comarca de Bar

Y'a do Garças , em nome de parent.ee e prepoe toe" (micro-

filme 389, SEDOC/MI),

e que nao se sabia onde se localizavam cerca de um milhão de

hectares de terras que Arquimedes afirmava ter "incorporado"

ao patrimônio da FBC.

Por outro lado, nesse mesmo momento, um órgão da imprenzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
'.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-

sa havia se colocado a favor da criação do Parque Indígena do

Xingu, valorizando a história de vida dos sertanistas, etnólo

gos e indigenlstas· que criara~ e lutavam pelo projeto. Era o

:orreio da Manhã (RJ), que tinha como redator-chefe o jornalis

ta Antonio Callado. As matérias sobre o trabalho protecioni~

ta desenvolvido no Alto Xingu e o projeto do Parque Indígena

~ecebiam destaque no jornal (l~ págin~) .

:'8 jornalista .com os índios do Xingu e com os indigenistas foi

Todo o envolvimento

~ransformado em matéria-prima de seu romance Quarup, ~nde,

-:::1treoutros fatos, dá sua versão (romanceada) das lutas pelo

::::sbravamentodo Brasil Central. Para Callado, a idéia do Par
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que,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"como instituiçào~ só vivia na cabeça de Leonardo; Ot-l.ando e Cl.au

dio ViUas-Boas e de Noel. Nutiel.e" (Callado, 1974: 119) (grifosrreus).

-Diante das pressoes que sofria da FBC e do governo de

Mato Grosso na região do Xingu, o SPI resolveu acelerar a org~

nização do Posto Indígena Capitão Vasconcelos, passando a con

trolar rigorosamente a entrada de pessoas nas aldeias indíge-

nas, assim como o deslocamento ou a transferência de índios p~

ra fora de suas aldeias. Todas as atividades realizadas naqu~

Ia area indígena centralizaram-se ou na direção do SPI, a quem

o PIA Capitão Vasconcelos ficou subordinado diretamente, ou nas

determinações dos delegados do SPI naquela região, os irmãos

Orlando e Cláudio Villas-Boas (ordem de serviço do SPI n9 22,

a -
de 08/12/52 apud Atas do CNPI, 13. sessao, 1952).

Enquanto o vice-presidente Café Filho, diante da demora

do Executivo em encaminhar o anteprojeto ao Congresso, ne qoci.a

va com senadores sua apresentação como projeto de lei - foi fi

nalmente apresentado pelo senador Kerginaldo Cavalcanti e subs

crito por outros 11 senadores (Café Filho, 1966:182) -- funcio

nários da FBC risabotavam" os trabalhos do SPI na região do Par

que do Xingu e 'pert-urbavam a .aç ao do ó:r:gão,segundo denúncias

de Orlando Villas-Boas. Entre as "sabotagens" estava a cons-

trução, s~m autorização, de um novo campo de pouso junto a aI

deia Camaiurá, além do surgimento de inúmeras propostas de ca

samento de funcionários da FBC com índias da região, encaminha

das ao presidente daquele órgão (Atas do CNPI,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1~53, ll~ sessao

a -e 1954, 1. sessao)

Nessa .época, enquanto cláudio e Orlando se encarregavam

da atração dos 'I'xucarramae (Relatório anual do SPI, 1954:79-88),
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situados no limite norte do Parque projetado, o etnólogo da SE,

Roberto Cardoso de Oliveira,era responsável por um inquérito

sobre a alienaçQo das terras dos índios do Alto Xingu então pr~

movida pelo governo de Mato Grosso, em total desrespeitozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà Con~

tituição, não só no que concerne aos índios, mas tambémzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà colo

niz~ção do território, aos colonos e a segurança nacional (Oli

veira, 1955:173-184; v. tb. Ferreira, 1986:69-78). Todavia, as

acusações não eram unilaterais: enquanto o SPI continuava sua

campanha de denGncias, com apoio do Correio da Manhã (RJ) (v.

jornal de 10/04/55), o Governador de Mato Grosso, através do

Diário Oficial de seu Estado, taIT~ém acusava o SPI de divulgar

notícias tendenciosas e de se intrometer indevidamente na p~

lítica de terras do seu governo (v. of. n9 206 da Chefia da 6~

Inspetoria Regional do SPI ao presidente do CNPI, 05/07/55).Na

mesma ocasião, o Governador de Mato Grosso concedia urna entre

vista à Tribuna da Imprensa (RJ) sob o título "Querem o ouro

" .
dos Martírios e não proteger os índios", em que atacava as açoes

do conselheiro do CNPI,Brigadeiro Raimundo Aboim, e do serta-

nista Orlando Villas-Boas (Tribuna da Imprensa , 06/07/55) .

Aboim teria sido acusado, entre outras coisas, por ter defendi

do o SPI dos ataqu~s do deputado feder~l Plínio Coelho, atra-

vés de carta e entrevista publicadas no Correio da Manhã (RJ)

de 11/05/55.

Em sua defesa, o Brigadeiro Aboim encaminhou à Tribuna

da Imprensa (RJ) urna carta-resposta inti tulada "'A verdade so-

bre o Parque Indígena do Xingu" (SEDOC/MI, filme" 339), ondepr::.?"

:::uravase defender das "calGnias" do Governador de Matc Grosso.

~ntreoutros fatos que comentava, principalmente relativos a

venda de t.erras no Estado, o Brigadeiro lembrou que,em 1952, o



Governador Fernando Costa era favorável ao Parque, fazendo ape

nas restriç6eszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã área prevista.

Diante da posiç~o do Governador, Aboim afirmou que a co

miss~o presidida pelo vice-presidente Caf~ Filho, da qual paE

ticiparam estudiosos, autoridades e membros do Congresso Nacio

nal, reduziu a proposta original da área concebida para o Par

12
que.

Todavia, logo apos o Diário do Congresso Nacional ter

publicado em 20/05/53 o projeto n9 3.107/53,que dispunha sobre

o Parque IndIgena do Xingu, o Governo de Mato Grosso concedeu

ao Colonizador Matsubara , a maior parte da área corresponde..Q.

te, alegando desconhecimento do andamento do projeto do Parque.

o Brigadeiro Aboim notificou o CNPI sobre esses proble

mas. Enqvanto conselheiro do órgão, ele determinou o controle

do espaço a~reo xinguano, limitando ~s licenças para vôo na á-

rea ã pr~viaaprovaç~o do SPI. Um avião particular, a serviço

de fazendeiro~, ignorou essas normas,provocando denúncias do

Governador de Mato Grosso na imprensa, com ataques ao controle

da área deter~inado pelo Brigadeiro, que incluIa a apropriação

de motores e mercadorias dos barcos que invadissem a região pe

~os rios. Esta atitude era, para Aboim, a única providência

~2segundo o Brigadeiro Raimundo Aboiro, "os limites constantes
da proposta original discutida nessas reunioes e que eram:
Rio Araguaia; Rio das Mortes, Rio Arinos, Juruena e limite
com o Estado do Pará - haviam sido reduzidos para - Rio Li
berdade, Suiá-Missú, Rio 7 de Setembro, Posto Curisevu, Rio
Batovi, Rio Ronuro, Teles Pires até 7 quedas e a geod~sia li
mite com o Est.adodo pará.- sendo os rios supra referidos lI.
gados por linhas geod~sicas indicadas na Meosagem do ExecutT
vo ã Câmara dos Deputados" (Aboim, 1955:6).
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que poderia efetivamente evitar que bandos armadoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI sob prete~

tos diversos I penetrassem nas áreaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"até então exclusivamente habi.

tadas pe Loe i.ndi.qenae , áreas essas aeeequradae aos si Liri co Lae pe Lo artigo

216 da Constituição" (Aboim, 1955:8).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo Governador de Mato Gros

so havia atacado o anteprojeto do Parque porque este permitia

supor,no seu 69 artigo, o interesse dos indigenistas em expl~

rar o ouro das
13

Minas dos Martírios . Para Aboim, as "ofen

saszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA11 aos conselheiros e a outros indigenistas encobriam os inte-

resses lIescusoslldos especuladores imobiliários de Mato Grosso.

Nesta altura, o CNPI, atrav~s de Heloísa Alberto Torres,

acompanhava a tramitação do projeto 3107/53 da Câmara F'ederal,

quando os deputados recebem um novo projeto, de n9 819/55, a-

provado pelo Senado (Diário do Congresso Nacional, 01/12/55) ,

e que era idêntico ao anterior. Esses trâmites congressuais

serviram como "desculpalla Caf~ F'ilho pela não criação do Par

que, quando exerceu a Presidência. Em suas memórias, ele afir

mou que

"surgiram muitas emendas e se cr&aram 'Z-mpasses:>de natu

reza técnica:> referentementezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà sua demarcação geográfica.

Não havendo designado um lIdel° do Governo no Conqveeeo ;

em relação o a esse e. a outros 'projetos não me foi poee i-:

uel. promover a conclusão dos seus trâmites" (Caf~ Fi

lho, 1966~183).

13A lenda da Mina dos Martírios deu .orí.qem a vâ rí.as pub1ica-
ç6es, entre crônicas e romances.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAV.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp.ex. F'reitas,1968; F'er
reira, 1973; Cunha, 1960. A lenda se refere a uma jazida d~
ouro IIricae inesgotável" (Cunha, 1960:235), localizada -numa
serra do Brasil Central. A jazida era ~dentificada por um
conjunto de rochas que'apresentavam 11 aspectos de corôa , de la~
ça,de cravos, e de outros objetos evocadores dos instrumerl
tos dos martírios de Cristo. Por isso, os bandeirantes b~~~
zaram aque-Le lugar com o norre de Mina dos Martíriosll(Cunha t 196=-:
235).
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A documentação existente sobre a atuação do CNPI em 1955zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ézyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmínima. Sabemos que entre maio e junho daquele ano o Gal.

Rond~n tentou criar uma comissão especial dentro do CNPI, para

discutir a criação do Parque Indlgena. Na proposta de Rondon,

essa comissão seria formada pelo Brigadeiro Aboim, Gal. Louri

val Serôa da Mota.e Dr. Djalma Guilherme de Almeida (Cartas n9

310 de 13/05/55 e n9 457 de 05/06/55, filme 363, SErxx::/.r-lI).Ron

don mantinha o Governador de Mato Grosso, Fernando Costa, cons

tantemente informado das providências do CNPI a respeito do pr~

jeto do Parque (v. carta n9 733 dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA24/09/55zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr filme 363, SEDOC/

MI). Essa era a situação do projeto ao final da gestão de Ron

don no CNPI.

5.2.3 - A proposta do Parque IndIgena do Xingu

As idéias que norte iam o anteprojeto do Parque do Xingu

'foram delimitadas por consenso .(Malcher.'<depoimento) na mesa-

redonda organizada para debatê-las, e a pauta das questões en

c2minhada ao prof.-Darcy RibeirozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr delegado pelos indig~nistas

para formalizar o decreto e elaborar sua justificativa.

são es't.as as principais idéias que orientaram a elabora

ção do projeto, segundo a,redação do praf. Dàrcy Ribeiro:

"Impoe-ee , aeeim, à nação (""") o estudo da forma deco-

lonização que~ atendendo à necessidade de integrar efeti

vamente todo o territó~:o nacional em nosso sistema so-

eial., poupe alguns dos remanescentes do Brasil pré-CoZom

b-i. d d . - ". 1.,.ano e urna estI.~u1.,.çaocerta.". .

"0 que melhor caracteriza as populações do Xingu é ( ... )

sua unidade social~tantas vezes salientada peZos antro-

pólogos~ e que 'se manifesta na uniformidade' cultural e

nas variadas formas de relação inter-tribais que

Leceram":

estabe
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t.emnediai-i ae ou que ci.rcundam os ter?': tó1·ios ocupados.

ração dos eel.vi col.ae à comunhão nacionat" .• semzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo pre jui:

zo de influências eezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtranlias e danosas".

fIOS propósitos ac-z-maexpostos .• recomendam.• po-z-s a cria-

ção de um tivo singular de Parque que difere.. tanto dos

chamados 'Parques Nacionais' quanto das reservas i.ndi qe-

nas .• do Brasil e do estrangeiro".

"Neste Parque a FBC encontraria a fórmula ideal para a

_colonização que se propõe .• secundando sua obra de desbva

vamenio.• com outra ainda mais qrandi oea: a colonizaçáo

com o elemento indígena .• já adaptado a reqi.ao e dono de

la; o qual .• uma vez assistido de forma adequada.. encon-

traria seu lugar na sociedade brasileira". (Relatório

anual do SPI, 1954:101-105) (qrí.f'o s meus).

A proposta de criar um "tipo singular de Parque",presen

te no anteprojeto, seria a conseqU~ncia do desdobramento da

idéia original. Com efeito, o prof. José Cândido de MeIo Car

valho confirmou-me a versão do engenheiro Manoel.Rodrigues Fer

. 14 t.e rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí • d 1 1 d .d- . drelra: erla Sl o rea mente e e quem eu a l ela e criação

de um Parque Nacional, numa conversa à noite, à beira do fogo,

em que estavam presentes os irmãos Villas-Boas, Eduardo Galvão,

Pedro Lima e ManoeL Rodrigues Eerr'ei ra v Segundo Carvalho, to

dos discutiram e houve boa receptividade à idéia (Depoimento

ao autor em outubro de 1989).

o prof. José Cândido havia estudado nos Estados Unidos,

onde obteve o Ph.D em Zoologia pela Universidade' .de Harvard.

14
0 engenheiro :COlincluídona comissão incumbida de eiaborar o
anteprojeto do Parque. Todavia, não prestou sua "valiosa"
colaboração à comissão, por estar partindo de viagem para a
Europa (v. Relatório anual do SPI, 1953:98)'.
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Ali conheceu as atividades de conservação da natureza através

da criação dos Parques Nacionais, vindo mais tarde a sistemati

zar num estudo histõrico as atividades conservacionistas desen

volvidas no Brasil e no exterior (v. Carvalho, 1969). Todavia;

naquela época ele desconhecia que num Parque Nacional não pod~

ria haver exploração de recursos. Parque Nacional erazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlia
-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAuní-ca

cateqovi a que o Brasil tinha" (Carvalho, depoimento). Já existiam

o Parque Nacional de Itatiaia e o da Serra dos 6rgãos (v. Car-

valho, 1969; Pádua e Coimbra Filho, 1979). Iria então se lu

tar por um Parque que possibilitasse sua ocupação pelos índios

"achei que dava até que pudesse enquadrar na categoria uerdadei.ra" s d~

clarou-me o prof. José Cândido. Ele ainda afirmou -que,como nao

havia qualquer ocupação -- posses ou propriedades -- naquela

região,que era "terra de ninguém", não houve preocupação com a

dimensão da terra a ser imobilizada (Carvalho, depoimento).

Revendo a proposta de criação. do' Parque do Xingu, perç~

bemos que Heloísa Alberto Torres acertara em sua previsão so-

bre as conseqüências práticas da$ pesquisas desenvolvidas pe

~os antropõlogos do Museu Nacional no Alto Xingu. Embora etnõ

~ogos desde von den Steinen até os membros da expedição "etng

::-::::-áfica"do SPI em 1944 tenham observado e ressaltado as rela

~:2S de interdependência que envolviam os índios da região, a

~=squisa antropolõgica que sintetiza essas noções básicas que

=~~ruturaram o anteprojeto do Parque foi a pesquisa desenvol

por Eduardo Galvão. Segundo Heloísa Alberto Torres,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"é para esse 'centro de aculturação indí.gena~ na expres-

são cr-iada pela cultura e tnol.oqi.ca al.emá, em voga ao tem

po da formação ·cientí.fica .de Edqai-d Roquette-Pinto., que_

Eduardo Gal.oao , estudioso da era em que domina o pensa-
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mento etnológico amer-icano, propõezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo nome de área do uZu

ri" (Torres, 1949:4) (grifos da autora).

A partir de seu trabalho de campo no Xingu, Galvão pode

organizar todas as noções que já existiam sobre as relações in

tertribais da região, sistematizá-las,e com os novos dados le

vantados, aliado à sua formação profissional e ao padrão de tr~

balho antropológico que ajudava a estabelecer no Brasil, dar

uma nova interpretação àquelas relações. No seu artigo "Apon-

tamentos sobre os índioszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAKarna í ur à'[ publicado pelo Museu Nacio

nal em 1949, Ca l.vao definiu o "quadro de identidade cultural",

que chamou de "área do uluri", com todos os "traços" caracte-

rísticos, "único das tribos dessa área" (Galvão, 1979:36-37).

Segundo Berta Ribeiro,

lia idéia do Parque era justamente porque era wna área

cultural~ que o Galvão tinha yisitado pela primeira vez~

a area cultural ~o uluri ( ... ) o artigo de Galvão foi o

motivo de se fazer um Parque , de não se fazer a demarca

ção individual. Hav~a integração~ homogeneidade cultu-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ral., não podia haver uma delimitação estrita de uma t.r-i.

bopara outra~ elas se misturav.a~ muito~ conviviammui-

t.a, tinha Moitará~ Kuarup , essa co'&sa toda ... " (Berta

Ribeiro, depoimento).

A partir de sua experiência, Galvão teria "se esforçado

como ninguém para ajudar a criar o Parque Indígena do Xingu" (Ribeiro,

:979:13). Aqui é importante observar que nessa época Galvão

"achava que o -índio ia desaparecer mesmo" (Berta Ribeiro, depoirrento),

32US estudos sobre os '1'enetehara (v. prefácio in Galvão e Wagley,

:961:9~12) e sobre os índios do Rio Negro indicavam a "transi

i~O" do índio para o caboclo. Segundo Berta Ribeiro, Darcy Ri

:2iro discutia e discordava de Gal*ão nesses pontos, pois está
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va envolvido na pesquisa sobre relações raciais no Brasil, pr~

movida pela UNESCOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe coordenada, no inicio, por Artur Rarros, t.eri

do acesso a muitos dados de campo. Foi essa pesquisa que te-

ria possibilitado a Darcy Ribeiro o levantamento de todos os

arquivos do SPI e a elaboração dos balanços criticos da atua

ção indigenista na Brasil (Linguas e culturas indigenas no Bra

sil, A poli tica indigenista brasileira, etc.) (Berta Ribeiro,

depoimento) .

Quanto â 6bservação do carãter inovador e Gnico,conti

da no projeto, algumas observações devem ser feitas. Alguns a-

nos apos a elaboração do projeto, Galvão afirma que

"ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAParque não é irieual-i.zado por um sonho romantd.co ; nem

por .meroe idealistas ou indiv{duos simplesmente humani.t.a

rios. Reserva ind{gena e reserva da natureza a ur.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAso

tempo~ êle se enquadra numa mentalidade~ numa preocupa-

ção comumem pa{ses. adiantados. como os Estados Unidos~ on

de as áreas de reservas florestais isoladas são manti-

das e proliferam por iniciativa dos órgãos governamen-

tais~ (Galvão, entrevista ao Correio da Manhã,

RJ, 1958 - data incompleta, microfilme n? 384,

SEDOC/MI) (grifos meus).

Jã Malcher acha que não houve influência estrangeira na

_~3ia do Parque, o que havia era o conhecimento de Café Filho,

::-":'2 havia viajado pelo mundo, visitado o Quênia (e seu Parque

zc i ona L) (Malcher, depoimento). Roberto Cardoso de Oliveira

~::-~ocupou-seem demonstrar que havia precedentes: os Parques

;~:ionais existentes na Europa, África e América, alguns com

~~as proporcionalmente maiores que o projeto do Parque do Xin

Oliveira, 1955:178). Naquela mesma entrevista

:::::lrreioda Manhã (RJ), Galvão explicaria que

concedida.
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TIaidéia de se criar o Parque Indigena surg1-U justamente

em virtude de uma uniformidade cultural que se notou e-

xistir entre as diversas tribos da região (...). Pode-se

reconhecer o que emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAant.ropol.oqi.a se chama de uma area

cul.tiural., a qual independe das caracteristicas geográfi

cae"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(microfilme n9 384, SEDOC/HI).

Teoricamente, nesse momento Galvão preparava sua reformulação

do conceito de área cultural, passando a denominar a região de

"área do Alto Xingu" (Galvão, 1960:23 ; Galvão e Sim6es, 1966:

40-41) . o contraponto desses conceitos antropológicos está pl~

sente nos discursos dos outros indigenistas que lutaram pelo

projeto:

"Há quem diga:

co de gentezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI.

Imas o Parque do ;;'z:ngué o j ardim zoo lógi

Em verdade, mesmo assim valeria à pena.

No Parque do Xingu~ que é a primel:ra grande 'e:J..:per1-cncüz,

um passo novo em defesa de populações indigenas~ ninguém

quer civilizar ninguém~ ninguém quer impor a ninguém cul

tura~ religião nem .coisa alg~~a. O que se quer e que o

Lndio viva a sua; ui.da, que o indio fique vi.oo, porque ,

enquanto acabam-se o Xavantee outras tribos~ esses es

tão vivos -- E V. Exqs verão daqui a pouco por que es-

tão irivoe, praticando seus r-i.t.uaie, suas dançae , nus"

(Nutels, 1971:71) (grifos,meus).

"Convem Lembr-ar que o Parque Nacional do Xingu -- já ou

vi e li comentários de muita gente sobre sua extensão

tinha dois objet-ivos: pi-imei.ro, a preservação da Ci.,Útu-

ras próprias~ puras~ de indios; segundo~ a preservação

da fauna e da flora. No Parque está localizado o último

grande rio·brasileiro~ que~ sai de uma fauna e de uma

flora em transição -- Brasil Central-Brasil Sul para

a Hiléia Amazônica. A intenção era guardar para o Bra-

sil futuro um testemunho do Brasil deecobr-iment.o, já que

todos os grandes rios brasileiros vêm sendo descaracteri

zadoe pe La ind~stria ext.rabi.oa;e nenhum del.ee guarda-

mais essa perspectiva de se reservar a fauna e a flora
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do Brasil Central e, ao mesmo t.empo,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAHi.l.ei.a Amazônica.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO

Parque Nacional do Xingu tinha toda essa perspectiva.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO

corte da BR-OBOtirou toda a representação da Hiléia Ama

zônica do Parque do Xingu. Mas com essa ligação que se

pretende [a.zer com a margem eequerda., ligando a Cachoei

ra de Von Martius e a Reserva Jax-i.na do Parque , nós de

certa forma~ restabelecemos~ em parte~ essa unidade re

presentativa que sera~ para o Brasil de amanhã~ um tes-

temun7lOdo Bl'asil primitivo 11 (Villas-Boas, 1978:22)

(grifos meus).

Em 1967, Orlando Villas-Boas reiterava

uma proposta de Regimento para o Parque Nacional do Xingu, que

submeteu à consideração do Ministro do Interior, Gal. Albuquer

que Lima, e que,a nosso ver,reforçava sua visão da ação indig~

nista adotada junto aos índios do Xingu, desde o projeto orig~

nal para o Parque (1952). Assim, no ano de 1967, um dos obje-

tivos do Parquecontinuavasendoo de "Preservar as culturas puras das

tribos indigenas que habitam areqido do Alto Xingu" (Villas-Boas, 1967:

5) (grifos meus) .

5.3 - As demandas pelas terras dos índios no CNPI

Ao analisar o surgimento do projeto do Parque Indígena

do Xingu, procuramos contextualizar o processo social em que

se deu o surgimento dos diferentes tipos de discursos, assumi-

dos pelos diversos atores sociais, a respeito da emergência da

categoria Parque Indígena'. Nesse sentido, deixamos para o

i tem 5.4 deste capítulo as observações fin,aissobre o mate-

~ial levantado, pois ante~ queremos apresentar um quadro das

jemandas pelas terras dos indios junto ao CNPI, ocorridas na

~est~o do Gal. Rondon.
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Nesse período, o Conselho foi acionado pelo 8PI, vindo

a ~ntervir nos conflitos de diferentes formas, seja atravãs de

pareceres, comissoes de negociação, solicitações a intervento-

res e governadores e atã audiências com o presidente da RepÚbl~

ca. Os grupos indígenas envolvidos nesses conflitos estão a-

qui apresentados por região geográfica:

RegiãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Crupes IndÍgenas Ano da Demanda

Geográfica

Nordeste cariri (portoReal dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACo.Leq.i o) 1942
- -

Nordeste 'Iuchâ 1946, 1947, 1954

Nordeste Pancararu 1948

Nordeste carnijó (Fulniô) 1949, 1950

Nordeste Aticum 1948
-

Nordeste Massacará (cai.rrbé) 3948,1949,1950/1951

Nordeste Urubu, Guajajara,Guajá 1944, 1945, 1948

Norte KayapS e paracanã 1943 a 1950

Norte JaroaIIB.di 1948

Norte Macuxi 1941

Norte Mura 1953

Centro-Oeste Xinguanos (todos·osqrupos do Alto Xingu) 1943, 1947,
1951 a 1954

Centro-Oeste Ofaiã 1949, 1950,

Centro-Oeste Krahó 1941, 1951

2entro-Oeste Xavante 1941, 1949, 1950
I 1951, 1954

:entro-Oeste Xerente - 1953

:entro-Oeste Pareci 1953

:entro-Oeste Cai.uâ(Cuaraní.) 1953

~·J.1 Kaingang (PR,Se) 1945, 1947 a 1954.
:.:1 GUãXéU'1Í(SP) 1949, 1950,1953,195 4
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Diante da impossibilidade de analisarmos cada uma des-

sas situaç6es sociais (cf. Gluckman, 1987:237-262), optamos p~

la descrição e análise suscintas de um "drama" (cf. Turner, 1974:

35-59) que contribuiu para levar a relação CNPI-SPI a uma si-

tuaç~o li~ite, dificultando a colaboração entre os õrgãos no

final da gestão Modesto Donatini no SPI (1947-1951). Trata-se

do caso das terras dos indios do paraná, que mobilizou o CNPI

de 1947 a 1954.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a
Na 13. -sessao do CNPI, em 1947, o SPI, através do ofi-

cio 735 de 19/06/47, encaminhou, para exame e parecer do CNPI, uma

proposta do Governo do Estado do paraná ao Min. da Agricultura,

a respeito das terras dos indios.

A proposta visava a articulação do SPI com os serviços

públicos estaduais, para um melhor aproveitamento das terras

de dominio do Estado reservadas em djversas épocas para os in-

dios. Pelo acordo, o Governo do Estado concederia a cada· fami

l~a indigena uma área que lhe oertenceria, entre outras coisas.

o objetivo era 10c21izar os indios em áreas menores, para en-

tregar o res~ante das terras a colonos.

Para o Gal. Rondon, a acei t~_ã_o_d_o a_c_o_r_d_o__ ~p,,--r_oposto

-:ransformaria completamente a direção geral do SPI. Na sessão

ant.e rí.o.r , o CNPI havia sido notificado de que o diretor do SPI

-=stava dandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

. "inÍ-cio a novos métodos de administração .• di.iierece doe até

então adotadós pelo SPI .• na sua administração, técnico-ad-

ministrativa (eio ) .• com cuja aplicação tem naturalmente

a esperança de 'promover a .renaecença do SPI" (Atas do

CNPI, 1947, 12~ sessão).
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Rondon ent~o desejou ao diretor do SPI que isso se transfor-

masse numa realidade e que essa nova orzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí.ent.aç ao oonseguisse"re

generar o SPI" a -(Atas do CNPI, 1947, 12. sessao). Agora mostr~

va-se surpreso com o encaminhamento de tal proposta pelo SPI.

Rondon toma logo posiç~o contra o acordo proposto. Se

gundo o General,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"esses tndios do Paraná> como de outros Estados> ainda

não estão compZetamente emancipados; são -índios que man

têmzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAainda sua organização fetichista. Não podemos tl'an~

formar da noite para o dia essa organização dos nossos

-índios~ que não estão ainda incorporados na nossa socie-

dade, embora o Sr. Governador do Estado do Paranà se ca

pacite de que não devam ser mais cone ideradoe como se Zv{

colas (...) as terras dos -índios não correspondem a pos-

ses individuais> mas constituem propriedade tribal.

-índios não têm propriedade individual; a propriedade

OszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
~
e

da br-ibo, por conseguinte> não podemoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdi spor para cada

-índio de uma certa "área> como 'de hábito entre trabalha

dores rurais civilisados ( ...) O {ndio tem tradições

de famtlia e de sua tribo que o arraigam ao solo. em

vivem~ e reage contra essas mudanças de local; além

que

dis
-so n~o acredito que seja premente a necessidade da estru

turação em sujeito> nem consid~ro muito grandes as reser

vas de terra existentes nesse Estado> porque a tribo de

-índios pode se desenvolver e se desenvolvendo precisará

d - li' d 4 a -e mai.e terra (At.as o CNPI, 19 7, 13. sessao).

-Ainda nessa sessao, o Gal. Boanerges Lopes de Souza a-

:irmou que duas coisas lhe chamaram a atenç~o na proposta do

~:)vernadordoParaná: a primeira era a af t rmaç ão de que haveriaiIl

:~usos nas terras dos índios e a segunda era sobre a despesa

:~evista para tal acordo, pois o Indio s6 seria beneficiado se

-:-i.ve e e e atingido a um gráu de evolução que lhe .permi tieee ficar es
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tiabel eci do em bei-ras: e organizado para a pecuária e pm~a a agricuUura~já

adaptadozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà civilização". (Atasdo CNPI,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa -1947,13. sessao).

-Na sessao seguinte
a

(14.), o Conselho se reuniu para di~

cutir a proposta de acordo com o governo do paraná. ParazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo

Gal. Rondon, o SPI devia esclarecer ao governo do Paraná que a

posse é tribal e não individual. Adotar tal acordo seria um

"atentado à liberdade e à independência da t.r-ibo'", uma violência con-

tra a "organização interna das tx-iboe ", fundamentada na ''base matei-i

al." que e a "t.eirra eaqrada dos seus antepassados" (Atas do CNPI, 1947,

14~ sessão) .

Segundo Rondon, era nas terras da reserva indigena de S. Jerôni

mo que o governo do Paraná tinha interesse. Tal acordo para o

General era ilegal. Rondon defendia o direito dos índios as

terras, já que os métodos seguidos pelo SPI "foram" adotados

até pelo Preso Roosevelt nos E.D.A. (cf. .At.a s do CNPI, 1947, 17~

sessão) .

Rondon nomeou então uma comissão para elaborar um pare-

cer sobre o acordo com o paraná, constituída pelo Gal. Horta

Barbosa, Dr. 'Pimentel Gomes e prof. Boaventura Cunha. Na 18~

sessão do CNPI em 1947"a comissão apresentou ao Conselho um

parecer contrário ao acordo, baseando essa conclusão nos se-

guintes fatos: a) não seria excessiva a área das reservas indí

genasi b) deslocar os índios de suas terras era contribuir p~

ra seu desaparecimento i . c) "o Lot.eamentio das terras poria fim ao regi

-:e tx-ibal: ( .•. l ; d) a psicolofJia do {ndio não se adapta à assimilação 'ri
a _ .

(Atas do CNPI, 1947, 18. sessao) i elo trato

com o índio exigia eape c í.a Li zaçao , "eepl x-i to de sacrif{cio e profu?!..
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-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdo amor ao eel.ui col.a", o que o Governo Estadual nao podia ofere-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ce r : f) devia-se evitar o esbulho das reservas indígenas pe

los colonos, cabendo ao Min. da Agricultura intervir, adotando

as medidas necessárias; g) qualquer acordo a ser feito seria

executado por órgão federal, não devendo envolver a espoliação

dasterras indígenas.

o parecer termina ressaltando a importância da posse

das terras dos índios e colocando-se contra a diminuição de re

servas ou legalização dos esbulhos de terras dos índios. Na

discussão do parecer, o diretor do SPI, Modesto Donatinil afir

mou estar de acordo, em princípio, com o parecer da comissão,

pois invalidava a proposta o fato dela não cogitar "do grande

numero de benfeitorias que pertencem ao {ndio~ e tambémzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà União" (Atas do

CNPI, 1947, 18~ sessão).

o Gal. Rondon concorda Com o pare'cer e com a observação

do diretor do SPI e opós--se à afd.rmatriva do Governador do Par'anâ de que

aC.ministraria melhor "os bens dos ~ndios em favor da grande causa 80-

cial", pois ele desc~nhecia os direitos e a psicologia dos
.•..
ln

.
dios. O CNPI aprova então por unanimidade o parecer, encami-

~hado ao Min. da Agricultura.

A 9 de dezembro de 1947, o Departamento Administrativo

J.A.) do Min. da Agricultura emitiu parecer sobre a decisão

:~icial do CNPI, afirmando que a proposta do governo do Paraná

-=:-arazoável, já que havia menos de 4.000 índios para uma área

'~xcessiva" de 169.400 hectares de terras. Segundo parecer do

:'~'r o governo do paraná deveria regularizar logo a situação

:lS te~ras indígenas para localizar imigrantes nas areas exce
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dentes âs necessidades indígenas (cf. Relatório anual do CNPI,

1948, anexo 18).

Em 1948, o processo sobre o acordo relativozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã reestrutu

raç~o das concess5es de terras aos índios no paranâ volta ao

CNPI, agora "sob novos moldes" elaborados pelo diretor do SPI,

que realizou uma inspeç~o naquelas terras indígenas (cf. Atas

. a -
do CNPI, 1948, 2. sessao). O Gal. Boanerges ent~o propõe que

a mesma comissão que havia estudado os termos da proposta ante

rior( também analise a nova proposta( o que e aceito pelos co~

selheiros. O Gal. Rondon pede a mâxima atenç~o â comiss~o, j5zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"que a decisão que o SPI tomará, deverá servir de base a outras combina-

-çoes entre o SPI~ ou o Min. da Agricultura> e out.ros qovexmoe estadua-is"

(Atas do CNPI, 1948, 2~ sessão) .

A proposta encaminhada pelo conselheiro diretor do SPI

lembra inicialmente que o governo do paranâ pode alterar as a

reas das reservas indígenas "quando lhe aprouuezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAn'!, A proposta do

governo do paraná comprometia o respeito a posse dos índios

"onde eles se achem permanentemente localizados" (Relatório anual do

CNPI, 1948, anexo 17). Segundo Modesto Donatini, como os ín

dios do Estado'viviam

"em idêntico rrivel. de cultura e de capaei.dade de traba-

lho e produção ~ sel'á razoáve L atribuir aos di versos agI,,!!:

pamentos locaZizados nas mencionadas reservas> glebas p~

ra utilização tribal> adotando-se como base para o res-

pectivo cálculo> a área de .100 (cém) hectares de terras

para cada família ind{gena> estimando-se esta~ composta~

em média> por /5 (cinco) pessoas" (Relatório anual do

CNPI, 1948, anexo 17) o
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Lembrando ainda que nao era provável o aumento tanto

vegetativo quanto migratõrio de Indios para aquelas reservas,

e que a miscigenação progredia rapidamente, o diretor do SPI

nada opõezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà proposta do governo do Paranã. Este se responsab~

lizava pela delimitação e demarcação das áreas e pela expedição

dos títulos definitivos de propriedade em nome das comunidades

tribais. Comprometia-se ainda a retirar todos os invasores

dessas areas, e a construir benfeitorias para a administração

do SPI e para os Indios, sendo r~sponsável por to~as as prov~

d~ncias relativas às terras indigenas. Antes mesmo da aprese~

tação do parecer da ComissãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf o Gal. Rondon afirma quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"em t.eee ,

é sempre cont-rar-io a qualquer combi.naçao que não seja o reconhecimento ofi

cizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAal: da posse do Lndio às terras em que habi: tam" (Atasdo CNPI " 1948, 3~

sessão) .

o parecer da Comissão ~ apresentado pelo Dr. Pimentel

Gomes, que afirma ser "obrig?-do a aceitar o fato consumado": a

situação das invasões das terras indIgenas do paraná, verific~

da in loco pelo diretor do SPI. Diante dos fatos, opina pela

assinatura de um acordo com o governo do paraná, mas discorda

daquele proposto pelo diretor do SPI, já que, devido a alguns

fatores (fertilidade, demografia, etc.),as áreas não deveriam

ser repartidas identicamente em todas as reservas (cf. Atas do

CNPI, 1948, 4~ sessão) .

o parecer e apoiado pela maioria dos conselheiros, con

-:rao voto do Gal. Rondon, que "o dá por aprovado". Antes de de

::::lararseu voto, o Gal. Rondon afirma que os Indios crescerão derrôgrafi~

:::-ente,e estranha o "raciocínio li e a "dúvi-da" do SPI a

2sse respeito, como se seu diretor não -oonf'La sso na -eficácia
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do Serviço que dirige. No longo parecer que apresentou nessa

sessão para defender seu ponto de vista, Rondon afirmou que h~

via um "exemplo vivo"que podia servir de "modelo" para a defe

sa das terras dos índios: era a política adotada por John Col-

lier na administração do Dept9 de Assuntos Indígenas dos Esta

dos UnidoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
a -

(cf. Atas do CNPI, 1948, 4. sessao).

o parecer e encaminhado ao Min. da Agricultura. Em 29/

06/48 é assinado o acordo entre a União, representada pelo Min.

da Agricultura Dani~l de Carvalho, e por Moisés Lupion, goveE.

nadar do Paraná.

Na 7~ sessao do CNPI em 1949, o Gal. Rondon solicitou a

todos Os conselheiros que verificassem os termos do acordo assi

nado entre o Min. da Agricultura e o governo do paraná, e con

cluíssem se ele interpretavazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"fielmente o pensamento da mai.oi-ia'', O

Gal.afirmou que o Ministro não acatou sua solicitação de veri

ficar os termos do acordo antes da assinatura, e que o acordQ

firmado só diferia da l~ proposta recusada pelo CNPI em 1 item

acrescentado e relativo à "obrigação de prévio registro do Tribunal

de Contas para a execução das mesmas medidas de que tratava a cláusula quar

ta do primitivo têrmo" (Atas do CNPI, 1949,· 70- sessão)

Em 1951, o Gal. Rondon encontrou apoio do novo diretor

do SPI, Gama Malcher, para rever e denunciar o acordo sobre as

terras dos índios do paraná. Naquela ocasião, o assistente ju

rídico do SPI, Dr. Dalmo Esteves de Almeida~encaminhou parecer

ao Min. da Agricultura Dr. João Cleofas, solicitando a denún

cia do acordo firmado com o governo do Estado do paraná ares

peltodas terras dos índios. Tal fato se baseou, entre outros

argumentos, .na transferência e na cessão que o governo do Para
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na concedeu a Fundaç~o Paranaense de Co1onizaç~o e Emigraç~o,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"sociedade juyídica de diloeito privado~ por doaçao ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAto

das as ór'cas de t.enrae deool.ut ae que cone t.i.t.uiom as ani.i

gaD reservas indigenas" (Atas do CNPI, 1951,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6<:- ses

sào) (grifas meus),

concedendo ainda auxilio financeiro a Fundaç~o, para as despe-

sas de regularizaç~o das terras.

o CNPI aprovou por unanimidade a denúncia do acordo. O

Dr. Dalmo Esteves de Almeida ent~o prop6s o entendimento do Mi

nistro com o governo do paraná para sustar a execuç~o da escri

tura. Para preservar o patrim6nio indígena, o Governo Federal,

"se necessário", deveria,na sua op í.n.í áozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI "vequiei.car for'ças do E-

xército~ como lhe faculta a legislação em vigor". (Atasdo CNPI,1951, 6<;1-

sess~o).

Em 1954, o diretor do SPI comunicou ao CNPI que o Gover

nador do paraná homologaria a decis~o do Conselho Fiscal da Fun

daç~o Paranaense de Coloniza.ç~oe Emí.qraç áo , devolvendo aos

Indios do paraná 27.015 hectares de terras.
a -

NazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA7. sessao anu-

~l do CNPI, o·diretor do SPI expôs os documentos relativos -a
~:)siç~odo Governador do Paraná e da Funç1aç23.oParanaense de Co

:":)nizaç~oe Emigraç~o. Nalcher lembrou que o acordo original

~Jra feito em condiç6es inconvenientes para os indios e que n~

:~ele momento havia se recuperado praticamente metade dos

_:3.000 hectares doados de terras indígenas~

o Mal. Boanerges Lopes de Souza e o Gal. Júlio Caetano

Barbosa criticam cnt.ào as administraç6es do SPI, "reeeal.

~.:::J amboe, a honorabilidadee a eficiência do Sr. Conselheiro Mal cher"

. a ~
--:~sdo CNPI, 1954, 7. sessao}. O Gal. Júlio Caetano lembra

que,se nao foram recuperadas todas as terras cedidas pe
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10 acordo de 1949,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"em compensação se havia conseguido o máximo" (AtaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a -
do CNPI, 1954, 7. sessao).

o programa de colonização impulsionado pelo governo MOJ:.

ses Lupion
15

foi levado a efeito por companhias .particulares

de terras, como a Clevelândia Industrial e Territorial (CITLA),

criada pelo governador, e a Cia.de Terras Norte do paraná (cf.

Westphalen et alii, 1968:26-50). Essas companhias foram envol

vidas em denúncias de irregularid.ades e em graves conflitos 50

ciais na disputa pelas terras do norte e sudoeste do paraná

(v. Rêgo, 1979:94-101; hTestphalen et alii, 1968:26-50). A colo

nizaçâo proposta pelo governo do paraná atingiu as reservas in

dígenas de Apucarana, Queimadas, Ivaí, Faxina1, Rio das Cobras

e Mangueirinha (ofício 2491/47/8PI, 8EDOC/MI).

Moisés Lupion também enviou ao Congresso Nacional um pro

jeto de lei, elaborado nos termos do acordo que propunha ao 8PI,

e que estendia sua aplicação a todas as reservas indígenas do

país .. Pelo projeto, as reservas indígenas seriam divididas em

lotes de 100 hectares para cada família indígena, reservando-

se 300 hectares para a área do posto do 8PI. Um parecer con

trário do 8PI encerrou a tramitação dessa proposta (v. Relatõ-

rio anual do 8PI, 1953:79-97). Todavia, Lupion logrou levar

adiante o acordo com o 8PI, referente às reservas indígenas do

paraná, graças aos interesses particulares do diretor do 8PI,

15Moisés Lupion foi governadordo Par'anâde 1947 a 1951. Membro do Par
tido Social Democrático (P8D)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI segundo o Dicionário histórl
cO-biográfico brasileiro "o início de sua administraçao foi
marcado pelo agravamento da luta armada entre posseiros e gri
leiros que disputavam a posse das terras do' norte do estadoO

(Dicionário; 1984:1956).
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Modesto Donatini, na exploração daquelas terras (Malcher, de-

poimento ao autor). Donatini convenceu a maioria dos conselhei

ros do CI'JPIde que Lupion poderia alterar como desejasse as reser

vas indigenas do Paran~, send~ portanto,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA° acordo um instrumen

to que garantia alguma terrazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà sobrevivência dos indios (cf.

Relatório anual dO CNPI, 1951, anexo 37) .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5.4 - O CNPI e as terras dos indios

O quadro geral da situação das terras indigenas quando

da criação do CNPI envolvia tanto problemas regionais enfren

tados pelo SPI quanto movimentos colonizadores impulsionados e

orientados pelo governo Vargas. O relatório de Vasconcelos

(l939a) deixa configuradas as dificuldades que o Serviço encon

trava frente aos governos estaduais para garantir aos índios a

posse das terras que eram asseguradas por lei, assim como a re

integração daquelas que lhes haviam sido, espoliadas. Mesmo a

~edição e a demarcação das terras indigenas não garantia . seu

~sufruto pelos indios, diante das invas~es e exploração· de re

:ursos naturais pelos regionais, ou mesmo pelo arrendamento de

~erras orientado pelo próprio SPI.

Ao procurar ampliar ao mâx í.mo o uso de documentos. inédi

~:s sobre as terras dos indios, adotamos um referencial inter-

~~etativo diferente daqueles adotados pelos poucos estudos e-

:~stentes sobre a situação geral das terras dos índios naquela

::~juntura, praticamente voltados à an~lise da legislação indi

=--=:üstasobre terras (v. Paula, 1944; Bastos, 1985; Lima, 1989azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi

=~~ha, 1987), ou para uma avaliação da pr~tica do SPI a respe~

das terras dos indios (v~ Ribeiro, 1962; Oliveira Filhor
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1983). O principal balanço dessas prâticas ainda ~ o trabalho

de Ribeiro (1962), que utiliza exemplos de conjunturas diver-

sas parÇlchegar a inferências gerais sobre o "problema da ter

ra" dos índios' (Ribeiro, 1962:100-114). Como a documentação

disponível sobre o CNPI e o SPI circunscreviam as fonteszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà sua

origem burocrâtica, tornou-se necessârio durante a pesquisa o

uso de uma abordagem que levasse em consideração o discurso de

atores envolvidos nas situaç6es analisadas. Foi nesse sentido

que empreguei,na análise do surgimento da categoria ~ue in-

dlgena,todos os depoimentos recolhidos durante a pesquisa. Eles

me possibilitaram recuperar as tomadas de posição e a circula

ção de id§ias vigente entre o campo intelectual e o campo poli

tico, num determinado momento do indigenismo brasileiro.

Ao ser elaborado, o anteprojeto do Parque Indigena do

Xingu estabelecia que naquela ârea seria estudada a forma de

amparar melhor os índios (v. Relatório anual do SPI, 1953:101),

correspondendo assim à demanda interna de revisão dos "fracas

sos" da atividade protecionista,· já reconhecidos em vários ba

lanços (p. ex. Vasconcelos, 1939a). Esse tipo de estudo era

atribuição tanto do CNPI quanto do SPI, mas as novas propostas

:::e ação indigenista vão-surgir na esfera do SPI, pois o Conse

_:10 limit:.a-sea reproduzir o "saber sertanista" produzido pe-

~8S velhos indigenistas, entre eles Rondon. Dentro do CNPI,

~~enas a antropóloga Heloísa Albertc Torres percebia as conse-

:~encias prâticas do desenvolvimento das pe~qui~as antropoló-

~:::asno Brasil. Nesse sentido ~ importante lembrar das pes

:~isas de Eduardo Galvão no Alto Xingu, cruciais na definição

:: alcance e significado do projeto do Parqu~.
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A id~ia de criaçao de um Parque IndIgena significa a s~

peração das práticas do SPI na criação de reservas indIgenas

"mInimas", que eram sobretudo reservas de mão-de-obra (vo Oli-

veira Filho, 1983:19) o Lima (1989a) observou a esse respeitozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-que as concepçoes que fundamentam o projeto do Parque centra-

ram-se nas id~ias de preservação cultural e especificidade hi~

tórica e sócio-econômica dos povos indigenas (vo Lima, 1989a:

157)o As relaç6es que possibilitaram seu surg~mento represeg

tavam um acúmulo de capitais interno ao campo científico (cfo

BourdieuzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr 1983a:122-156) o

Um outro levantamento que realizamos sobre as práticas

do SPI a respeito das terras indígenas baseou-se nos boletins

internos do orgao existentes na biblioteca do Museu do índio,

abarcando o período de 1941 a 1946.
16

Esse mapeamento confir

mou o quadro anterior das demandas ao CNPI. Diante dos confli

tos com invasores de terras, a necessidade de verbas, a utili-

zação das terras indígenas por arrendatários, seringueiros, ma

deireiros, etc.~ o SPI buscava a'mediação do CNPI e,principal

~ente,o capital social acumulado por Rondon, para alcançar re

sultados positivos nas suas demandas politicas ou burocráti-

:as.

o caso das terras dos índios do paraná é relevante para

:2rcebermos a capacidade do CNPI de influenciar o processo po-

:"~ticodefinidor das reservas indigenas, e esclarecer o posl

:~onamento dos conselheiros diante de um projeto ·ambIgüo que a

-
--3sses eram os únicos boletins disponIveis ã pesquisa para o
Jeriodo abrangido pela gestão Rondon no CNPÍ (1939-1955) o



260

judav~m a implementar: a incorporação e a proteção dos povos

indígenas. Se as pressões dos poderes públicos estaduais ques

tionavam a autoridade da tutela e do tutor SPI, as atitudes e

as decisões do CNPI estabelecem os limites possiveis de suas

alianças; demarcadas pela subordinaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà burocracia estatal. A

intermediação de interesses praticada pelo Gal. Rondon mostra,

no caso do paranâ, como o CNPI discutiu o significado das ati

vidades de delimitação e demarcação das terras indígenas mar-

candoas diferentes concepç6es sobre o uso da terra pelos ín

dios e nos sugerindo, de parte de Rondon, uma paulatina revi-

são de algumas prâticas protecionistas, conforme afirmou Egon

Schaden (v. Schaden, 1960).

Nesse sentido, o levantamento cuidadoso que Souza Lima

realizou sobre as relações entre "tipos de índio" e "tipos de

terra indígena" instituídas pela ação protecionis~a do SPI

(Lima, 1989a), correspondia ~s concepções de vida indígen~ e

organização do SPI adotadas por Rondone pelos ideólogos do 1'-1i

nistério da Agricultura, sendo a'base desse programa seu cu-

nho "científico" {po sLtivista). Se Rcridori modificou algo de

sua visão indigenista ao perceber o resultado das prâticas do

SPI, as press6es e dificuldades crescentes de imobilização de

grandes áreas de terras no Nordeste, Sul e Sudeste do pais cer

tamente contribuíram para reforçar o posicionamento do General

na defesa das terras dos índios. Características desse momen

to são as iniciativas do CNPI, como a tentativa de inclusão na

20nsti tuinte de 1946 de alguns artigos relativoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà terra dos ín

::ios (v. cap. "o CNPI e as Missões Religiosas"). Da mesma forma,

:correuo surgirnentode uma "tese" sobre li terra do .Indao"., na qual

: Gal. Júlio Caetano Horta Barbosa· resenhou a leoislacão sobre- ~
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as terras dos índios desde a criação do SPI, propondo a adoção

de formalidades legais e regulamentares envolvendo a demarca-

ção das terr-as indígenas (definição das areas ocupadas, delimi

tação, demarcação, registro e termo de posse) (cf. Atas do CNPI,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a -
1947, 13. sessao).

Mas se entendermos a tutela indígena corno dominação (cf.

Foucault,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1983:226i Paoli, 1983:20-34)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI passamos a enquadrar o

CNPI no caso das terras indígenas como o órgãó que estuda a

conciliação de diversos interesses 1 visando ao cumprimento da

política centralizadora de ocupação do território nacional.T~

compreensãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé limitada em relação ao projeto do Parque Indíg~

na do Xingu, mas adequada ao caso das terras dos índios do Pa-

rana.

Deixamos para as considerações finais desta dissertação

o aprofundamento da análise da relação entre indigenismo e pr~

tica antropológica naquele contexto.



CAPíTULO 6

O CNPI E O "CASO DIACul"
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6.1 - Sumário do "caso Diacuí"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o contexto em que ocorre o "caso Diacuí" é o mesmo des

crito no capítulo anterior, no item sobre a criação do Parque

Indígena do Xingu e na introdução desse capItulo.

Vimos anteriormente que o presidente da FBC, Arquimedes

Lima, instaurou um inquérito que tratava das denúncias a res-

peito das relações sexuais que funcionários da FBC estariam man

tendo com índias das tribos do Xingu. Um dos envolvidos no in

quérito foi o sertanista da FBC Ayres Câmara Cunhà, que vivia

em "mancebia" com à índia Ka+-apaloDiacuI há cerca de seis me

ses, sem reação dos índios.

Um dos deleg~dos do SPI no Xingu, cláudio Villas-Boas~

diante dos fatos.,conseguiu a transfer~n~ia de Ayres para Xa-

vantina, base da FBC, onde este passou a responder a um inqu~

~ito para apurar as denúncias. No depoimento, Ayres confessa

a falta, desejando casar civilmente com a referida índia, para

reparar o erro.

Com a atitude de Ayres, o presidente da FBC acreditou

5er atenuada a falta cometida. Nesse sentido, autorizou a vin

~a de Ayres à capital do país, para aguardar dos órgãos indige

~istas a solução do assunto.
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Como os etnólogos do SPI se posicionassem contra o casa

mento pelo precedente que este criaria, possibilitando o aces-

so de civilizados às áreas indigenas e estimulando a cobiça

nas suas terras, Ayres procura aliados na imprensa que o aj~

dem a defender o ponto de vista do casamento. Assumindo a po-

siçao de Ayres, a cadeia de jornalismo dos Diários Associados,

através do jornal Diário da Noite (RJ), inicia uma campanha

sensacionalista na imprensa, pró-casamento.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o SPI, por seu lado, busca apoio para sua posiçao nos

• pareceres dos conselheiros do CNPI e de etnólogos e outros c!

••
'~

entistas do Museu Nacional, da Universidade do Brasil e da USP.

Embora fosse de sua competência a decisão sobre o caso, o dire

tor do SPI,Gama Malcher, solicita ao CNPI um posicionamento "ca

tegórico" na questão, baseando seu pedido nas competências es

tatutárias do Conselho.

Com a autorização dada pelo Ministro da Agricultura João

Çleofas para a vinda de Diacui ao Rio de Janeiro, o Diário da

Noite (RJ) explora ao máximo o apelo popular e o lado sensacio

nalista do caso. Enquanto isso, o CNPI designava uma comissão

para estudar o 'assunto e dar um parecer~ Um dos conselheiros,

prof. Boaventura Cunha, diverge das posições que se esboçavam e

do encaminhamento dos trabalhos da comissão, passando a apoiar

publicamente, através do Diário da Noite (RJ), a realização do

casamento. Esse conselheiro, inclusive, divulga para a impren

sa a documentação referen~e ao caso Leonardo Villas-Boas, en-

volvendo as discordâncias entre ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAGal. Rondon e o diretor do

'-SPI,Gama Malcher, no encaminhamento daquele caso, que serao ma

nipuladas pelos Diár~os Assoc~ados para criar um clima de di-
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vergência entre os órgãos indigenistas.

Finalmente, baseado nos pareceres de indigenistas e de

cientistas sociais, o diretor do SPI nega a licença para o ca

samento, autorizado alguns dias depois pelo Ministro da Agri-

cultura que ignora, no caso, a autoridade legal do órgão tu

tor. O desrespeito às leis já havia sido estimulado pelo Diá-

rio da Noite (RJ), quando promoveu o registro civil de Diacuí.

Do mesmo modo, a campanha da imprensa pesou na 'decisão de Cleo

fas, pois havia interesses políticos eleitorais em jogo.

Durante toda a discussão, os Diários Associados procu-

ram atacar a atuação do SPI na "proteção" dos grupos indígenas.

A desqualificação do SPI era importante para os interesses da

FBCe do presidente dos Diários Associados, Assis Chateaubriand,

nas terras do Xingue Cleofas e Chateaubriand foram, respect~

vamente, os padrinhos do casamento civil e religioso de Ayres

e Diacuí.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-Por seu la~o, o SPI e o CNPI preferem nao recorrer da

decisão ministerial e,sim, agir rapidamente na região do Alto

Xingu, para evitar o acirramento dos conflitos. Dessa forma,

em nova ordem de serviço, o SPI reitera a prOibição de circula

ç:ãode pessoas naquela area indígena, reforçando as atribuições

dos irmãos Villas-Boas e instalando,efetivamente,na area, o

?osto Indígena Capitão Vasconcelos. Quanto a Diacuí, nove me

ses após o casamento, morre durante o.parto'na aldeia Kalapalo,

sem qualquer assistência médica.



266

6.2 - O CNPI, o SPI e o "caso Diacuí"

No ofício reservado de 29/09/52, enviado ao presidente

do CNPI, Gal. Rondon, o presidente da FBC,Arquimedes Lima, co

municava quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"tendo recebido denúncias de que funcionários da Funda-

ção BrasilzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACent.ral., ee tar-i.am, em alguns Poetoe , mantendo

relações sexuais com mulheres das tribos com as quais e~

tamos em contacto~ forçando-as~ dessa forma à prostitui

çao e estabelecendo uma situação de qi-ande tensão e mal.

estar entre elementos das referidas tx-iboe , mandei ins-

taurar' i-iqoroeo inquérito" tendo apurado; S82°emas denun

cias inteiramente procedentes" (Lima, ofício de 2zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA9 /

09/52 apud SPI - Processo 4339/52, microfilme

334, SEDOC/MI).

Nesse mesmo ofício, o presidente da FBC informou que um

dos sertanistas envolvido no inquérito era o Sr. Ayres Câmara

Cunha, já afastado de suas atividades para depor sobre seus a-

tos. Ele comunicava ainda que o sertanista havia tomado uma ~

titude que, a seu ver, o redimi~ da "falta" cometida, ou seja,

se prontificou a ca3ar com a india Kalapalo Diacui. Arquimedes

Lima solicitava assim autorização do CNPI pa-ra o casarrento,pois

estava interessado em obter "uma reparação integral. ao atentado come

~ido por elementos da Fundação às leis e costumes dos -índios" (Processo

~339/52, microfilme 334, SEDOC/MI).

Nesse momento, o_presidente da FBC procurava se adian-

~~r ao encaminhamento que teria o processo do SPI n9 4339/52,

:elativo ao pedido de Ayres Cunha. O sertanista já havia re-

~~erido ao SPI, desde 04/09/52, o consentimento para o casamen

O diretor do SPI, Gama Malcher,solicitop então ao etn6lo
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go Darcy Ribeiro, cheÍe da Seção de Estudos do órgão, a elabo

ração de um parecer sobre o caso.

Darcy Ribeiro era licenciado em Ciências Sociais pela

Escola de Sociologia e política de são Paulo e perito em pro-

blemas indígenas da Organização Internacional do Trabalho (OIT),

havendo ganho, emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1950, o prêmio Fâbio Prado de ensaios~ Ele

examinou o ~roblema do casamento em seu sentido gen~rico, dian

te da aculturação dos Kalapalo que apenas se iniciava, enÍati

zando as conseqüências que adviriam sobre o ~cesso de assinÜ

-... a -
laçao daqueles Lnd í.o s (cÍ. Atas do CNPI, 1952, 12. sessao) e pre2.

cupando-se no seu parecer em diferenciar um processo de amal-

gamação racial (biológico), da assimilação (processo sócio-ps~

cológico) . Segundo Ribeiro, a experiência do SPI ensinaria quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"0 casamento não é wn processo de ase-imi Laçao , mas wn resultado da acul.t.u

- ( araçao em sua fase finaZ~ aee imi Lat.i oa" Atas do CNPI, 1952, 12. ses-

são) .

Ribeiro diferenciou os índios em categorias, de acordo

com sua vinculação à vida tribal. Dessa forma, havia uma esca

Ia que partia desse tipo de realidade, at~ aquela dos índios

que vivem como'ne07brasileiros, falando nossa lingua, integra-

do em nossos costumes. Assim, o casamento com civilizados te

ria conseqüências diferentes para as categorias: para estas

~ltimas, podem resultar em uni6es felizes, para os primeiros,

"que têm do casamento a idéia e as associações emocionais de sua tribo"

.Atas do CNPI, 1952, 12':: sessão) (grifos meus), é uma aventura

:rustrada.

Segundo Ribeiro, quando h& diferenças e desconhecimen-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'"::J de costumes, não há expectativas de comportamento, nem, con
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seqüentemente, ajustamentos reciprocos. Outro aspecto a ser e-

xaminado seria o poder de um civilizado numa aldeia, como re

presentante de nossa sociedade. Ele teria o poder de contro-

lar, de mediar o acesso aos artefatos da nossa sociedade.

Dessa forma, ele se perguntava: qual o papel de Ayres

na aldeia Kalapalo? Hoje é um servidor público que excedeu suas

atribuições 'funcionais, amanhã sera um civilizado a atrair com

panheiros para remediar a nostalgia do isolamento. Dentro em

breve haveria patrões, fazendeiros entre os índios, e estes

perceberiam o quanto um casamento pode destruir a vida tribal,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"Liberdade de viverem segundo a única forma que sabem viver: aquela que

aprenderam de seus antepassados e que só lentamente" ao têrmo de gerações"

poderá modificar-se"
a '

(Atas do CNPI, 1952, 12. sessão).

O precedente desse casamento seria uma aprovaçao impli

cita de outras dezenas de casamentos a que fatalmente ocorre-

riam os trabalhadores da FBC. Ninguém duvidaria que os resul

tados desses casamentos seriam a "destruição dos Lnâioe em sua pró-

'pria terra (se a puderem conservar) ( ... ) este desideratum não é VMa mera

especulação racional. A nossa história está cheia de exemplos deet ee"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(A-

a -
tas do CNPI, 1952, 12. sessao)~

Para ele, a única forma de ihtegrar os indios e evitar

esses fatos, levando às aldeias apenas nossa técnica mais evo-

luida, estimulando dessa forma o processo de aculturação. Nes

se sentido, os índios fundiriam-se harmoniosamente em nosso pozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

vo . Por fim, .Da rcy Ribeiro lembra que o SPI não' julga um cas a '

:::-.ento,mas o destino de várias tribos "que nossa Pátria entregou à

::ai quarda e por cujos destinos responderá perante- a História'" (Atas do

::~PI,1952, .12~ sessão). Seu parecer é, em sintese, contrário
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ao casamento de Ayres Cunha com DiacuI.

Outro parecer, o do etnólogo Eduardo Galvão, chefe da

Seção de orientação c Assistªncia do SPI, foi adotado p6r uma

comissão do CNPI, como veremos.

Em outubro de 1952, apos voltar de uma inspeção aos po~

tos indIgenas da região sul, o diretor do SPI, Gama Malcher,

deparou-se com a campanha sensacionalista que os jornais dos

Di5rios Associados promoviam a respeito do caso, resolvendo en

tão, amparado em lei, ouvir o Conselho Nacional de Proteção aos

índios (cf. ofIcio de 21/11/52, microfilme 334, SEDOC/MI). OzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

_ a -
processo e assim submetido ao CNPI, na 10. sessao do Conselho,

realizada a 30/10/52.

O Gal.Rondon permaneceu afastado do CNPI durante todas

as sessões em que se discutiu o caso DiacuI, pois encontrava-

se adoentado. Quem recebeu o proce sso foi o presidente em exer

cIcio, Gal. Júlio Caetano Horta Barbosa, que resolveu formar-

uma comissão para historiar o caso e emitir um parecer para a

discussão interna ao conselho. A comissão foi constituIda p~

10 Gal. BoanergesLopes de Souza (pres,idente), Dr. Guilherrrede

~lmeida e Gama Maicher ,(relator) . O Gal. Boanerges sugeriu a

~~rticipação dos membros restantes do CNPI Heloísa Alberto

~Jrres e Boaventura Cunha --,o que foi negado pelo Gal. Horta

=~rbosa.

Todavia, o prof. Boaventura Cunha interv~m no decorrer

__ sessão para contestar as opiniões dos etnólogos do SPI - que

:::.viamdado entrevistazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà imprensa sobre o caso, adotando crit~

:~JS diversos do que defenderam no caso Leona~do Villas-Boas,
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já que estaria em questão o mesmo fato: o casamento de brancos

com índios. Segundo Boaventura Cunha, o julgamento da questão

era prerrogativa do CNPI. Ele havia preparado uma longa exp~

sição, defendendo seu ponto de vista favorável ao cas~nto, me~

IlD que o CNPInao o aprovasse,e onde afirmava que o estado de acul

turação dos nossos índios não era um tabu inviolável, pois e-

xistiam casamentos entre índios e brancos desde 1500.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o Gal. Boanerges, em aparte ao prof. Boaventura, expli-

cou que a tese não era tão vasta 1 que no caso particular do Xin

gu estava com os etnólogos. Heloísa Alberto Torres também a

parteia, para mostrar que nada ainda havia sido aprovado qua~

to à negação ao casamento, tendo o Gal. Horta Barbosa afirmado

ser prematura a censura ao Conselho, que ainda não havia se m~

nifestado. A ata dessa sessao do Conselho é sumária ao se re-

ferir à troca de apartes entre os-conselheiros, a respeito da

manifestação pÚblica dos etnólogos do SPI.

a -
Na 11. sessao do Conselho, realizada a 13/11/52, o rel~

tor Gama Malcher leu o parecer da comissão subscrito apenD por

seu presidente, Gal. Boanerges, e pelo Dr. Guilherme de Almei

~a. Discordando das conclusões do parecer, Gama Malcher leu

~~ seguida seu voto em separado.

o parecer encaminhado pelo Gal.Boanerges baseava-se prin

:~palmente no parecer do etnólogo Eduardo Galvão, chefe da

=.O.A. do SPI, e no parecer do assistente jurídico do SPI, Dr.

:~lmo Esteves de Almeida.

Do parecer de Eduardo Galvãoelaborado em respost'a a

:~~ta do presidente da FBC,Arguimedes Lima, o Gal. Boanerges
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adotou a questão do precedente, pois tais tipos de união pod~

riam causar danos 1mprevisíveis aos grupos indígenas do .1üto

Xingu. Contudo, Galvão não era contra o casamento de índios e

civilizados, pois daí decorria o processo histórico de nossa

formação, "a miscigenação de povos e culturas" (Galvão,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAapud

Parecer da comissão, microfilme 334, SEDOC/MI). Assim, Galvão

queria ressaltar que os grupos do Xingu encontravam-se em esta

do de "civilização rudimentar", praticamente sem contato com

nossos costumes, sendo sua aculturação lenta. Ele citou ainda

as relações de parentesco existentes entre os Kalapalo, estra

nhas aos civilizados, como um dos principais motivos ao prog-

nóstico negativo de casamento. Fez também uma revelação impo!:.

tante - a de que Ayres, convi vendo muitos anos com oszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAKa Lap a

10, ignorava a língua do grupo indígena, demonstrando a sua fal

ta de adaptação. Em suma, para Galvão era desaconselhável a-

brir"-se um precedente com a autorização do casamento Ayres-Di~

cuí.

Quanto ao parecer do assistente jurídico do SPI, para

os membros da comissão ele estabelecia claramente a competên-

cia do SPI na concessao ou negação da autorização para casame~

~os entre índios e civilizados, pois os textos legais estabel~

:::iamazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
,,- o • ~ l 7' di. ~ "eubovcn.naçao tute ar ao t.n t.qena e a compe t.enci.a para_-L L-__dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASPI

:::assificá-los-, autorizando ou não o casamento" (Processo 4339/52, mi

:::~ofilme334, SEDOC!MI) (grifos meus).

Passando em revista -algumas das controvérsias que surgi

=~ na imprensa, a comissão concluiu que estas haviam sido su

::.cientemente esclarecidas, optando pelo parecer de que "naozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhá

. ,-':;w..manorma a ee tabel.ecer que sirva a soluções de casos análogos futu-

,-,li (Processo 4339/52, microfilme 344, SEDQC/MI) (grifosneus).
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Quanto a autorização do casamento, para o Gal. Boanerges,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"em tese .• nãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE~ aconselhável quando se trata de Í-ndias

de Y! c 2C! cateqox-i ae, mas está claro que poderá conce-

de-Las quando - a seu critério (isto é.• da direção do

SPI) - não o julgar inconveniente para a coletividade

tribal. Só SPI .• - executivomesmo o que e o orgao e que

diepõe de elementos para examinar cada caso que se lhes

apresentar .• poderá decidir em espécie .• com segurança e

critério" (Processo 4339/52, microfilrre344, SEDOC/

MI) .

o voto em separado do conselheiro Malcher procura de-

monstrar que um parecer do CNPI lhe permitiria "decidir sobre o

casamento em questão e outros casos idênticos que de futuro se apresen-

tem" (Atas do CNPI, 1952, 11<; sessão) . o parecer da comissão to~

nava inGtil a solicitação do SPI, que sempre assumiu a compe-

tência pela decisão do caso. Da mesma forma, Gama Malcher a

firmava que ainda poderia haver um conflito de at.rIbui.çóes, pois

há pouco tempo um pedido de ~yres câmara Cunha para casar-se

com a india MaialG dos indios Kamaiurá foi encaminhado ao

Sr. Presidente do CNPI e este manifestou-se através do oficio

n9 624 de 09/12/50, remetido ao SPI com uma .côp í a para conheci

mento.

Segundo Malcher, competia ao CNPI estudar a contribui-

;:ãodo selvicola para a formação racial do povo brasileiro, con

::orme determinava o decreto n9 12.317 de 27/04/43, que estabe

~eceu o regimento do Conselho. Como alguns conselheiros já h~

-,-iamfeito declarações à imprensa sobre o caso, era Lnd.í.speris â

-:el

"um pronunciamento categórico .• favorçvel ou desfavorável

às pretensões do Sr. Ayres ( ... ) que só este órgão., por
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sua funç'õo e pe la e~~periêYlcia de se_U!!._3.lE!~~0rOS-' nos pode

dar" (Atas do CNPI, 1952, 11~ sessão) (grifos

meus) .

Ainda nessa sessão do CNPI, a prof~ Heloísa Alberto Tor

res ressaltou que ainda não se chegara a nenhuma conclusão so

bre a "tese" em di·scussão,e que a opinião do Gal. Rondon, ne-

cessariament~ não era a do conselho. Heloísa Alberto Torres

diz ser "fora de dúvida que a licença para a efeti vação do ca-

samento pleiteado constitue prerrogativa do SPI" (Atas doCNPI,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a -
19521 11. sessao), mas para se tornar "inatacável é que solic~

tou o veredicto do Conselho sobre o assunto em foco" (Atas do

CNPI, 1952, llZ: sessão) (grifo meu). Ho uve sse algum probLe

ma em relação a esse fatozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI o CNPI deveria então consultar o Pro

curador Geral da República.

o Gal. Boanerges reitera a urgência da decisão solicita

da pelo Ministro da Agricultura e teme pela ilegalidade da de-

cisão do CNP1. Na sessão seguinte (12~), finalmente o parecer

é discutido e.votado~ Antes disSo, o conselheiro Gama Malcher

lê seu voto em separado e divergente, apoiado nos pareceres de

;?rofessores "especialistas" e de cientistas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-Inicialmente, Malcher afirma que nao fugia a responsab!

~idade da decisão que lhe cabia enquanto diretor do 8PI. Nesse

-:empoque havia trabalhado no SPI, nunca aceitou "injunções p~

~íticas", não se atemorizando com "campanhas dirigidas e de in

-::.eressessubalternos"
a -

(Atas do CNPI, 1952, 12. sessao) (grifos

::eus), pois não tinha "formação moral para fantoche" ·(Atas do

~;PI, 1952, l~~ sessão), não tendo alcançado o cargp de dire-

" t.e i d . t b d" (At.as do do CNPI, 1952, l2
a
.::r ras eJan o como lnver e ra o '
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sessão) . Esta ~ a declaração de voto de Malcher, que tinha

por objetivozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"ouvir a opinião experimentada do Coneel.ho e acatar sua de

cisão" :

"Nao me prevaleci da autoridade que a lei me confere .•

não quis tomar uma atitude que pudesse parecer arbitrá-

ria.. embora tenha a minha opinião própria no caso em

questão. Não fiquei aguardando a solução do CNPI duran

te esse tempo.• procurei ouvir .• alem dos mais cultos de-

sassombrados etnólogos do' Serviço .• a quem em boa hora .•

entreguei a Chefia das duas Seções tecnicas .• a opinião

de não menos cultos .• e expet-iment.adoe cientistas do Mu-

seu Nacional professores Jose Candido de Catrual.ho e Pe

dro Lima que.• em estudos de campo.• na sua eepeci.al.i.dade .•

juntamente com ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApro]', Eduardo Gal.vtio , permaneceram Lon

gos mêses na região Xinguana .• ee tando assim apto;; de op'!_

nar sem paixão .• mas com a garantia de Q1~gwnentosque so

a especialidade póde dar. Procurei. ouvir ainda o prof.

Costa Pinto .• Catedrático da cadeira de Sociologia da Uni

vevei.dade do Brae i.L e um dos membros do "Comi te de PeP7:-

tos sobre Relações de Raças' da Unesco.• aSSí-m comozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApr!!.,.

tendia a opinião abalieada do prof. Eqon Schaden , Cate-

drático de Etr:ologia da Universidace de são Paulo.. qua!!..o

do me foi dado conhecer o seu ponto de vista publicado

na Revista 'Expoente' de são Paulo .• pedindo venia para

t.raneereue-Lo e assim obter mais um parecer técnico. To-

dos esses cientistas sã,o contrários ao caeament.o da

dia Cal-apal.o como [unci.onar-io da Fundação Brasil Cen-

traZ .• tendo-se em vista a situação esvecial das tribos

Xinguanas .• embora ninguem seja contrário à
• o ~

mí-SCí-genaçao

do {.ndi~is seria rid{.cula essa afúmativa .• já que as

nossas orí-gens etnicas não são outras. Peço pacienci.a

aos ilustres conselheiros para a leitura desses parece-

res Ja que fazem parte inte~rante do meu voto como mem-

o bro do Conselho .• embora como Diretor .• continue afirmando

que acatarei o que f-icar aqui decidido" (Atas do CNPI,

1952, l2~ sessão) (grifos meus).

Ele explicél que muitas autoridades deram sua opinião "em
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tese, sem estudar o caso em particular" (Atas do CNPI, 1952,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a -
12. sessao). Nesse momento, caberiazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

f/zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaoczyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÓ l'2ão8zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAde pvot cçao ao Lndi o braei. Lei.ro enorme Y'es-

pom}ab-tlidade pw'a o passo que Va'TlOS dar , pois não é um

casa~ento puro e sirnples que Vamos discutir., aprovar ou

desC!provar.,mas a integridade das tribos Xinguanas que

não podem ter o mesmo fim dos 'Pareci'., dos 'Borôro' e

tantos outros em que a dura experiência dos 40 anos de e

xistência do SPI nos demonstl'a que fracassaram as tenta-

tivas de aJroxirnação com elementos 'civilizados '., po&s

.as t.i-iboe ainda não estavam em condições de fazê-lo., o

que redundou na dizimaçao de l.ae , na proe t-i t.ui.çao de suas

mu lheres ~ enf-im, no inverso da proteção que devemos dar .

Explora-se com hab1:l1:dadeo lado nacionalista, se é que

a isto podemos chamar naci onal-iemo ; exploram-se as nos-

.eae origens raci aie , o lado x-omdnt.ico, sentimental e po~

tico dessa união~ mas ninauém discute., por que a respon-

sabilidade só a nós cabe~ as consequências desastrosas

para a tribo~ para os {ndios nu~ futuro próximo.

(...) O que rest9 das terras pertencentes aos nossop {n-

dios está sendo dividida~ vendida ou doada., com desres-

peito a preceitos oonet.iticeionai.e , mas que servem de pre

sa fácil aos magnatas e ambições pol{tico partidárias de

alguns. Ouvi várias vezes como. ponto de vista firmado

por essa gente., inclusive de pessoas altamente credencia

das no momento., de que esperam pela'morte do General

Ron&J~al?a transformando-:se em aves de rapina~ inves-

tirem na zona do vantanal do n01'te de Mato-Grosso e no

sul do paIs~ esquecendo-se de que Rondon mOl,to ou vivo~

constitue u~a mIstica e como tal terá continuadores. E é

um simples' casamento de uma {ndia que faz levantar 'cle

·ro.,nobresa e povo' contra os po~tos de vista do Serviço

que em última. análise não está fazendo outra coisa., como

órgão. executivo., que cumprir uma lei que por ele não foi

legis Lada'' (Atas do CNPI, 1952, 12': sessão) (gr~

fos meus) .
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Para Gama Malcher, a miscigenação não foi feita de uma

,~ forma digna, pois desde o tempo da "preação" de Indios, atésua

submissão atual em troca de miçangas, o que se formou foi um

"exército de párias". Por isso mesmo era necessário tomar uma

atitude:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"temos que lutar de frente .•temos que levantarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo Lndio

sôbre os seus próprios pés .•dentro de sua própria cultu

ra.•procurando sem sacrif{cios a sua integração.. embora

morosa .•mas muito mais segura .•na comunidade brasileira"

(a -Atas do CNPI, 1952, 12. sessao).

A FBCdeixou claro que existiam funcionários que abusa

vam de uma situação. No caso em foco, o funcionário deve ser

punido,pois não há erro a reparar, mas,sim,reprovar uma ati-

tude funcional. Com apoio nos pareceres dos cientistas, Mal

cher declara-se contrário ao casamento solicitado.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o voto de Gama Malcher se baseou nos pareceres dos etnó

logos do SP~ Darcy Ribeiro e Eduardo Galvão, apresentados ante.

riormente, e naqueles solicitado~ aos seguintes cientistas:

-- Luiz Aguiar Costa Pinto, catedrático em Sociologia

da Universidade do Brasil. Ele se manifesta a respeito do ca

samento de Ayres Cunha "com Diacui, lamentando-se do escândalo

que estava se formando a partir da divulgação do fato pela im

orensa. Costa Pinto se pergunta como é posslvel refletir so-

bre um objeto (as relaç~es humanas), alvo de sensacionalismo,

:'gnorâllciae.má-fé 1 11 contra a verdade 'e a sã politica"

~o CNPI, 1952,'12~ s~ssão). Mesmo assim, o professor

(Atas

emitiu

-..::naopinião "técnica e desinteressada", d~ um membro do 'Comitê

~e Peritos sobre Relações de Raças da Unesco,'procurando ava-
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liar a influência do caso na atuação do SPI no Alto Xingu.

Para Costa Pihto, o casamento,enquanto amalgamacão de

grupos diferentes, carregava riscos desagregadores sobre a or-

ganização social de grupos primitivos~ Segundo o professor,era

mais importante "ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprincípio da convivência paeizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf'ica e da missão civili

zadora dos povos mais adian tados"
a -

(Atas do CNPI, 1952, 12. sessao),

do que o julgamento de funcionários sobre seu pretenso direito

"romântico de tomarem indias como companheiras, legais

ou não, de urnavida que elas não estão em condições cul

turais de avaliar o que na verdade significa" (Atas do

CNPI, 1952, l2~ sessão).

A diferença de costumes, compromissos e si1nificados do casa-

mento é sinal da desigualdade cultural, que ocasiona impactos

graves na vida indígena. Como cabe ao SPI proteger os índios,

o órgão teria assumido "o lado certo da pendência, sendo o oerdadei=

ro defensor da assimilação cientificamente oriefll;ada do ind{gena na comu-

nidade nacional" (Atas do CNPI; 1952, l2~ sessão) (grifos méus).

Dessa forma, sem querer "dar lições de indigenismo aos l{dere':3 do in

digenismo brasileiro" (Atas do CNPI, 1952, 12<:sessão), o parecer

do prof. CoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt a Pinto apoia a posição do S'PI,'criticando a in-

~ompreensão dos que exploram o caso.

pedro Estevão de Lima, antropólogo físico do Museu

~;acional e docente da Faculdade de Odontologia da Universida-

:'02 do Brasil.

Manifestando-se também a pedido do Diretor do SPI, ü

:~of. Pedro Lima baseia seu parecer nas observações de campo

~esua viagem ao Xingu. Ele havia notado que,com a morte do

:~efe Kalapalo Izarare e enquanto ,o filho menor deste não as
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sumia a posição, os mais velhos de uma família extensa que as

sumiram a chefia (Iaikuma, depois Kumatsi) eram influenciados pe

10 inàio Narro, que falava o português. Por isso Narro media

va as relações do grupo com os civilizados, tornando-se prat~

camente, por sua influência e controle de decisões, um outro

chefe. Daí pedro Lima lembrar o poder que. teria um civilizado

nesse papel.

No seu trabalho de campo, Lima tomou conhecimento do ca

so de Ayres com a índia Kamaiurá Maialú, a quem prorretera"amor,

fidelidade e desprendimento"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
a -

(Atas do CNPI, 1952, 12. sessao),

hoje tudo esquecido. Por outro lado, DiacuízyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"era tida na aldeia

como uma -índia fácil para relações sexuais., razão porque os moços não qu~

riam tê-la como esposa" (Atas do CNPI, 1952, 12": sessão). Dessa

forma, ele se posiciona contrário ao casamento, "mais uma pai.xão

habilmente explorada pelo sensacionalismo que chega às raias do ridiculo"

(Atas do CNPI, 1952, 12~ sessão) .

-- José Cândido de Carvalho, zoólogo do Museu Nacional.

Ele já havia participado de duas expedições do Museu NacionalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

à área do Alto Xingue

o prof. José Cândido opoe-se ao casamento entre índios

do Xingu e civilizados, pois os indios

"estão muito atrasados e incapazes de compreender nossas

leis ou religião e mesmo adotar nossos costumes sem um

sério preju-ízo para suazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAoi-qani zaçao social e manutenção"

(Atas do ClJPIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI 1952, 12<: sessão) ..

Preocupado com o precedente que se abriria~ ele ressaltava a

posição de chefia ou intermediário nos contatos entre popula-
.

ções que um civilizado ocuparia ao casar-se com uma índia. Com

?arando o caso de Ayres com o de Leonardo Villas-Boas, ele su
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geriu a punição dos civilizados que mantivessem relações sexu-

ais com índias.

Sobre a india Diacuí, o prof. Jos~ C&ndido de Carvalho

afirmouzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"nãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs e r esta a primeira vez que tenta se ligar a um

civilizado de maneira ilegal (...) o seu casamento viria

mostrar a outras -índias que a transgressão de certos de

Veres sociais tribaiszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o melhor meio para ganhar presen
a

tes e Levar vantagens" (Atas do CNPI, 1952, 12. ses

são) .

Ele ainda, via na campanha de um jornal, "um plano previamente traç9,.

do por pessoas~ entre elas quem conheça a região~ para deslnoralizar o SPI

e incompatibilizá-lo com a opinião pública" (Atas do CNPI, 1952, 12~

sessão) . Finalizando, o prof. declara que todo casamento en-

tre índio e civilizado deve ser submetido à consideração do SPI

que, junto com o CNPI, sempre terão.

"wna solução justa sem temer ameaças de pessoas que ja-.

mais tiveram o menor interesse e conhecimento pelo esta

do atual do progresso' de nossos {ndios e sua integração

na vida nacional" (Atas do CNPI, 1952, 12<:sessão).

--- O conselheiro Gama Malcher nao chega a solicitar ao

prof. Egon Schaden um parecer, pois este concede urna entrevis

ta à revista Expoente sobre o assunto. O prof. Schaden era

catedrático em Antropologia pela Universidade de são Paulo (USP).

~le afirmou na entrevista que,

."emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtieee , a Etmol.oqi.a, como Ciência .•não pode pronunciar

a favor ou contra o casamento de brancos com

ind-ígenas. Encara~ apenas~ o fato comotaZ.

el.ementoe
p . - •_orem, 1--!!..

to na significa que os administradorGs não devam
-----

levar
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em conta os dados' a que a etnol.oai.a cheaou" (Atas dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a --CNPI, 1952, 12. sessao) (grifos meus).

Qualquer medida empregada deve observar o grau de acul-

turaç~o e a configuraç~o cultural do grupo em foco.

Quando h& proibiç~o, em determinados casos, e para "evi

tiar um deeequi.l ibr-i.o no inter'ior do grupo i.ndi.qena'' (Atas do CNPI,1952,

2a -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 . sessao). Novos elementos culturais, mudanças de cond{ç3es

de vida, podem ocasionar transtornos transitórios, com um sub-

seqüente reajustamento. Para o prof. Schaden, /I não há~ em qeral,

o perigo de graves dis t.urbioe , nem é prouaoezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl. que o homem branco ~ dessa

forma~ alcance dominio sobre a tribo"
a

(Atas do CNPI, 1952,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl2. ses-

são).

Os casamentos IImistos"dissolvem os grupos tribais, mas

a destribalizaç~o n~o ~ um mal em.si, pois a miscigenaç~o peE

mite aos grupos indígenas a entrada na vida nacional.

Segundo o prof. Egon Schaden,

"0 Serviço de Proteção aos lndios tem sabido acatar' os

dados [ovneci.doe pela Etmol.oqi.a: A sua missão é manter

os -índios como unidades tribais rnquanto for.

Depois" cv.mpre-lhe dirigir a acul.tiuraçao , Diversas tri-

boe já -z:.Y!(!ri?-ssarampara a economia nacional como t.raba

Ihadoree , deioionâo ; aos poucos" de ser grupos t.r-ibccie ,

integrando-se na vida da civilização. Neste caJO a tar~

fa doSPI é fazer que eles consigam dar o 'passo perigo-

.80' da vida ix-ibal. à civilização" (Atas do CNPI,1952,

l2~ sossào) '(grifos meus).

Concluindo, o prof.Schaden mostra que, se por u~ lado

- casamento "misto" incrementaa aculturaç~o, por outro, no ca

~~ dos índios.~alapalo, isolados ainda, n~o se iniciou essa a-



281

cul turação, que ézyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcondi.çaozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAessencial para ligações afetivas duradou-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a -
(Atas do CNPI, 1952, 12. sessao).rae"

Esses pareceres, junto ao voto do diretor do SPI e corr

selheiro Gama Malcher, não foram os únicos apresentados nessa

sessão do Conselho. A prof~ Heloísa Alberto Torres e o prof.

Boaventura Cunha, que haviam pedido vistas ao processo na ses-

são anterior, também apresentaram pareceres na hora da votação

do parecer da comissão, para justificarem seus votos.

a
A prof. Heloísa Alberto Torres, diretora do Museu Nacio

nal, acolheu a consulta do diretor do SPI, pois o apoio moral

do CNPI,

"órgão normativo da pol-ítica indigena desde o i.ni.cio, pl'~

sidido pela personalidade que tem a autoridade màxi.ma

para dizer sobre a causa indigena - assumirá posição de

coerência com as suas próprias,atitudes anteriores" (A-
a . -

tas do CNPI, 1952, 12. sessao) (grifos meus).

a
Segundo aprof., todos os conselheiros se lerrbravam

"que o CNPI inúmeras vezes manifestou estranheza ao fatozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.
do Diretor do SPI não trazer o Conselho ciente das ocor-

rências principais sucedidas naque le Beroi ço .

limitou a manifestar estranheza~ foi além:

-E nao se

por alguns

dos seus membroe , sentiu-se na obrigação de Tomar a inicÍ-'-

ativa de traçar wna nova organização para o Serviço~ or-

ganização pela qual o Diretor do Serviço passava a ser

o órgão executivo das deliberações do Conselho. Aconte-

ce~ porém~ que o atual Diretor do SPI~ além de trazer o

Conselho informado das linhas gerais da sua administra-

çao , tiem, em várias ocae ioee , solicitado o apoio do Con

-selho para algumas das suas iniciativas (...) O CNPI nao

pode~ portanto~ 'furtar-se às respons~ilidades de man&-

festar o seu ponto de vista~ solicitado por quem recorre
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a êle confiante na _S_e.x:1_u_r_a_'-o,ç,-a__,-_1-a__s_u_Cl_v_l_:s_ã_osobr'e os pro-

b lemas indiaenas e na prudência das suas de liberações"

(Atas do CNPIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr 1952, 12~ sessão) (grifoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmaus) •

Continua a prof~ Heloísa Alberto Torres o seu parecer:

Usou absolutamente favorável a casamentos entre -índios e

cÚlilizaoos nas condições sabiamente previstas pela lei

5484 de 27 de junho de 1928~ titulo III. Penso mesmo que

tais uniões deveriam~ quando possivel~ ser estimuladas.

Não há óbices de ordem biológica ou de qualquer outra n~

tiureza a tais uniões; mesmo as ob;Jeções de ordem cultu-

ral> que com justeza se poderiam apresentm?;J di.Ncilmen-

te constituÚ'Úvn em l?eCÚ irrpedimento a esses cas em/entos .

No caso> da india Diacui e do funcionário da Fundação

BrasilzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACenbnal., Ayres Câmara Cunha> sou de parecer> en-

tretanto> que não deve ser dada a autopização~ pelos mo

tivos que passo a expor e que~ em seu conjunto~ são óbi-

ces legais e morais intransponiveis:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA19 A india Diacu-í

vive em aldeia cujos componentes humanos se acham em pl~

no gozo de todas as' condições. de vida tribal (economia>

organização familiar e de outros aspectos sociais~ .como

governo> religião~ etc.). 290 casamento~ entre .os Kala

palo~ embora geralmente monogâmico~ também existe em fo~

ma poligâmica. As razões desta dupla modalidade de uni

ão entre os sexos ainda não puderam' ser esclarecidas. 39

O'casamento> entre os KaZapalo> não constitui vinculo ~n

dissolúvel. 49 A virgindade da mulher não é objeto de

proteção por parte da sociedade Kal.apal.o. 59 A Lndi.a Dia

cui não sabe falar senão a sua lingua indigena. 69 A -ín-

dia Diacui não entende outra Zingua senão a sua. 79 Ayres

Cunha não fala Kalapalo. 89 Não há intérprete (Kalapa-

lo-português) entre os -índios que acompanharam Diacui ao

Rio de Janeiro. 99 Não se conhece quem fale Kal.apalo no

Rio de Janeiro. A -índia Kalapalo Diacu-í é totalmente ~g

norante acerca de nosso regime matrimonial tuato civil

como religioso> que abei-ra fundamentalmente das normas

de união entre os sexos~ adotados em ~ua tribo. O pro-
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prio fato de 'reparação' para que se tem apelado tantaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

vc,;x:c é i.ot.al.ment:e -i.ncxpreee ivo na cul i.ura Kal.apal.o , e

mesmo na nossa parazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo caso em apreço porquanto se trata

de wna india que já havia sido casada várias vezes em

sua tribo. não dispomos de meios de informar eesa tu- -

telada do Estado acerca dessas diferenças entre as i-ns-

tituições sociais da sua tribo e as da sociedade brasi-

leira. Ademais.3 não se pode honestamente pretender dar

a 'Índia Di.acul , em poucos dias a indispensável instrução

religiosa -- inclusive o preparo para a confissão que d~

ve preceder o batismo de adultos --; não se poderá.3 ho-

nestamente.3 dentro do exiguo prazo disponivel.3 instruir

a india Diacui acerca das obrigações que tanto o caswnen

to rel iqi.oeo, como o casamento civil brasileiro acarre-

tam Ciruiieeol.ub-i.l.i.dade, fidelidade.3 etc.). (...) Quanto

não se considerasse Diacui jun:dicmnente e canoni.cament:e

incapaz para os casamentos civil brasileiro e religioso

respectivamente.3 -- e ela ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé -- será perfeitamente pa~

sivel de consideração dessa ordem o civilizado que pre-

tende desposá-la. Si~ todavia~ a capacidade desse pr~

tendente pudesse ser demonstrada~ então o que lhe cabe-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
" ,

ria~ seria a aplicação do-artigo 24 da lei 5484 de 27 de

junho de 1928. ·Isto para Ayres Câmara Cunha; para quan

tos contribuiram para o sensacionalismo da indevida exi

bição de silvicolas., "numa capital que se preza de ser Ci-

vilizada~ existe o art. 27 da lei 5484 de 27 de junho de. -

1928. Este meu voto não tem fundamento em razões de or-

dem cientifica -teórica; assenta em sã politica de res-

peito e de proteção as populações tuteladas do Estado~
-que nao podem ser protegidas de modo adequado sem o co-

nhecimento real da sua maneira de viver das suas insti

tuições e das suas aspirações dos seus vizinhos civiliza

dos ~ e con-tra as quais é necessário que os onqaoe compe

tentes as salvaguardem. Neste capitulo e para o caso em

apreço é fato de irrportância precipua a defesa das ter-

rasindiqenas. Há cinco anos~ o Museu Nacional vem fa

zendo pesquisas na y'egião dos formadores do Xingu (Antro

pologia Fisica~- Antropologia Cultural.3 Botânica e Zoolo-

gia).É~ pois com conhecimento de causa que dou este vo
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to cont~ário ao casamento da india Kalapalo Diacui comzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ily~cG C'Ul7!eD'aCunha" (Atas do CNPI, 1952, 12. ses-

são). (A maioria dos grifos são meus - apenas

a palavra ~?nestamente foi enfatizada pela prof<?-

Heloísa Alberto Torres)

Já o conselheiro prof. Boaventura Cunha votou a favor

do casamento de Ayres com Diacuí, baseado em quatro motivos. O

primeiro é uma declaraçãode Ayres Cunha, segundo a qual este prontifi-

ca-se a reparar o erro cometido. O segundo consistia nas pos~

ç6es adotadas pelo Gal. Rondon, no pedido anterior de casamen

to de Ayres com a índia MaialG, Kamaiurá, e no caso Leonardo

Villas-Boas. Nesses casos, Rondon se posicionou pela autoriza

ção dos casamentos. O terceiro é uma descrição do caráter de

Ayres, que nao seria "um simpleszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAauent.urei ro nem um eertiani.e t.a Lmproui:

eado" (Atas do CNPI, 1952,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA12<: sessão), tendo grandes conheci

mentos da região, o que teria demonstrado com seu livro A Ex-

pediçã_o Roncador-Xingu. O fato de Ayres ter "preferido" (sic)

os trâmites legais para casar-se com Diacuí so ressaltaria seu

caráter. O quarto motivo trata do

"aspecto social e humano. IsoZa~ um desses t~ês elemen

tos de nossa miscegenisação {sic} seria cont~aria~ o nos

so p~óp~~o p~ocesso histórico de evolução social._ t o

nosso maio~ sociólogo b~asilei~o Albe~to Torres que as-

sim se expreeea: tA experiência da capacidade das ~aças

colocadas nas mesmas condições de civilização não e con-

t~~ia nem aos descendentes do neg~o africano nem aos do

indigena. Esses descendentes chegam a civilizados de al

-ta moral-idade e eepi.x-i.to brilhante'. Pensar o contrário

seria dar cré.dito aos engenhos artificios de Nietzche~

Gobinau~ Spengler~ Richard Walter do próprio Hitler que

pregaram a infe.rvl:oridadedas l'aças não arianas. Não

poee i oel. portanto encantpar a tese do·Snr. Chefe da

-e
SOA
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do SPI quando afirma que 'os í.ndios do xtngu em cont.act.ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

mai.o ou menot: permanen te de nossa ci.ui. li;:;ação"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
-

nao os ae

similariam entretanto'. AspectozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJux-i di.co - {; de estra-

nhar-se que haja W7I consultor jurí.dico no SPI e" somente

após o pedido da comissão aqui designada para opinar sô-

bre o assunto" foi que tivemos em mão o seu parecer. Em

primeiro lugar é completamente destituí.do de fundamento

legal a premissa do Snr. Dr. Assistente Jurí.dico em afi~

mar que vê no Snr. Ayres câmara Cunha 'absoluta falta de

sinceridade" e de capacidade para o ato'. {;sabido· que

na tribo Kalapalo" como na maioria absoluta de nossas

tribos" í.ndios e í.ndids vivem em estado de nudez compl~

ta. As publicações das fotografias de Diacui em estado

de nudez não foram de im:ciativa do seu noivo" mas tão

somente de 'furo' jornalí.stico" o que aliás não aprovo.

Quanto a afirmar que 'notoriamente" antes de Ayrc$" Dia

cul. já cohob-it.ara com outros Lndi.oe", sem nenhum compro-.

vante nêste processo" fato que agora me foi categórica-

mente negado pelo cacique Comátsi" constitui essa afirma

tiva" um crime que o Snr. Consultor JurÍ-dico do SPI come

te contra a honra da Kalapalo Diacuí." previsto pelo art.

139 do C. Penal. Em conclusão: Pelo decreto-lei n9 5484

de 7/28" art9 19: ficam emancipados da tutela orfanológi

ca vigente" todos os í.ndios nascidos no território nacio

nal" qualquer que seja o seu grau de civil{zação em que

se encontram. Diacuí. era orfã de pai e mãe" núbel e vir

qem, quando seis meses conheceu t eio) o enn, Ayy'es Câma-

ra Cunha. Nas cartas e no inquérito mencionados neste

processo" confessou o snr. Ayres C. Cunha que conviveu

seis meses com a í.ndia Kalapalo Diacuí." com quem manife~

tou vontade clara e expressa de contrair matrimônio; da

própria Diacui" de seus irmãos" como do Tucháua Comátsi"

obtive pessoalmente confirmação disso. Trata-se" portan

to" áe reparar um crime de sedução arts. 217 e 218 do C.

.Penal" o que só póde ser feito por vm casamento compulsó

rio e que nesse caso" é de pleno coneentimen to de ambos.

Voto" portm1to" para que o CNPI" órgão normativo ao qual

cabe estudar 'a contribuição dos sel,,-:í.colaspara a forma

, ção racial e polí.tica do povo brasileiro'" concorde com
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êsse enlace.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
•••.• ....• • ....,. 1 ..•••zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

De acordo comzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos nossos pr~nc&p&os h-ietoi-i

o

pensamento de José Boni.facio , quando diz: Proporcionar

por t.odoc 08 meios os casamentos de -índios com brancos e

mulatos. Opino fav01'avelmente neste processo de Ayy'es "

com Diacu{. Que seja pelo casmnento reparada a falta do

Snr. Au.res contra a honra da {ndia Ealapalo Diacúi~ que

como orfã~ nubi l. e emancipada, é bl'asilei11a e está sob a

custódia das leis vigentes em nosso pa{s" (Atasdo OJPI,
a -

1952, 12. sessao) (grifos meus) .

Na discussão dos pareceres, o conselheiro Gama Malcher

reafirma sua disposição em acatar a decisão a ser votada pelo

CNPIo O Gal. Boanerges Lopes de Souza também reitera o pare-

cer da comissão que dirigiu, de que a decisão dependia apenas

do SPI. Contudo, na votação para definir a posição do Conse-

lho diante do caso, o General declara não concordar com a li

cença para o casamento. Sua tomada de posição é seguida inte-

gralmente pelo conselheiro Gui1.herme de Almeidao Infelizmente,

a ata dessa sessão do CNPI não revela as considerações que es-

te conselheiro fez a respeito da cod í.f í.caç ào de casos oudo esta

belecimento de regras sobre o casamento de índios.

Interrogado pelo Gal. Boanerges sobre o destino da In-

jia Diacuí, Malcher explica que colheu

"11.0 gabinete do Sr. Ministro da Agricultura a declaração

de que esta alta autoridade apoiaria a decisão do SPI Cl!!!.

parada pelo voto do CNPI; e que~ na hipótese de ser nega

da a licença para o casamento~ parecia-lhe viável o re-

curso para o juiz a que competir a decisão do caso" (A-

a -
tas do CNPI, 1952, 12 o sessao) (grifos meus) o

Já vimos, nos pareceres de Gama Malcher, Heloísa Alber

Torres e Boaventura Cunha, seus votos sobre a licença para
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o casamento.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo Gal. Horta Barbosa declara que,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"embor-azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhouvesse cogitado de votar a favor da licença Pr;!:

l'a o casamento de Di.acui com o Sr. Ay1~es. como em reara
J ----'c"'-,_

qeral. encarél a caSClJncntade {ndias com civilizadas .• re-

salvera .•diante da expasiçãa feita sabrezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAas fatas .•vatar

cantra a cancessãa dessa licença na casall (Atasdo CNPI,

195"2, 12~ sessão) (grifos meus) .

Assim, o CNPI define-se por ser contr~rio à licença para o ca

samento de Diacuí com Ayres, por cinco votos contra um.

Como o chefe de gabinete do Ministro da Agricultura de-

terminara que o processo fosse levado à consideração do Sr. M~

nistro, logo no dia seguinte à sessao do CNPI que decidira pe

Ia negação da licença, o diretor do SPI Gama Malcher encaminha

o processo ao protocolo do Serviço "pai-a fazer a remessa determina

da", num ofício em que revela que o sensacionalismo da impren-

sa tinha

"a colabaração um tanto disfarçada de elementas caiegori

zados do Ministério da Agricultura e tem suas origens na

criação do Parque Ind{gena do Xingu.. na inimizade pess~

al do Sr. Romildo Gurgel .•do 'Diário da Noite' .•aos ir-

mãos Onl.ando .• Claudio e Leonardo VÚlas-Boas .•desde as

suas reportagens sabre o poss{vel encontra das ossos do

explorador inglês FC/JJJcett;e a animosidade do Sr." Arqui

medes Perei ca Lima .•atual presidente da Eundaçao Brasil

Central.. que.. fugindo às normas até então adotadas entre

os dois óraãas: desde a presidência do Sr. Ministro Jaão

Alberto a da 51'. Gal. Borges Fortes .•procura incentivar

e até mesmo financia essa Campanha de desmoralizaçãO' dos

irmãos Villas-Boas .•e agora contra o SPI declaradamente .•

em entreúistás coletivas à imprensa peZo simpJes fato de

estar este serviço prestigiando esses antigos e di.qnos

funcionários deiPundaçao , "cujo va Lo» não advém de cari:c:

Lachoe pol.Lt-icoe mas da fibra e dedicação que os bem .>-



288zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

tzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeneionadoe ne l.eezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAx-econheceu, aeeun como -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApor ter o

SPI, dentro das suas prerrogativas> instalado W?1 Posto

de proteção aos índios do Alto X'inqu, já que a Fundação

pelas informações do seu próprio Presidente e constan

-tes no presente processo nao pode> pela falta de dignid~

de de seus funcionários> que abusam da boa fé e cultura

px-imi.t-i oa das Lndiae , estar em condições de colaborar

nesse sentido com o SPI> anulando assim> com interesses

subalternos> vários anos de colaboração mútua> obrigan-

do-nos a dualidade de trabalhos na mesma região" (Mal

cher, oficio de 21/11/52 apud Processo SPI4339/

52, microfilme 334, SEDOC/MI) (grifos meus).

6.3 -A versao de Ayres Câmara Cunha

o sertanista Ayres Cunha escreveu o livro Entre oszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- ~dios do Xingu onde apresentou sua versao do "romance" com a ln

dia Kalapalo Diacuí. Segundo Ayres,

"foram tantas as controvérsias e tamanha foi a polêmica

eobre o meu romance com a -índia" que me dispús a contar

tôda a verdade dêste romance> e a sua razão de ser" para,

àqueles que demonstraram carinho e simpatia pela

história" (Cunha, 1960: 126) (grifos meus).

nossa

Além desse livro, ele escreveu outros seis livros sobre sua vi

da de sertanista no Brasil.l

-são eles: Nas selvas do Xingu, A expedição Roncador-Xingu, V~
agem ao Monte Roralma, Aventuras ae um sertanista, Atraves de
:>1atoGrosso e Viagem pelointerior do Brasil. Essa relaçao
esta publicada na p. 2 do livro Entre os índios do Xingu, sem
~aiores indicações de editoras e datas de publicação. O livro
~~as selvas do Xingu foi publicado em ,1969 pelo Clube do Livro,
associaçao de leitores existente desde 1943 que .procurava edi
:.ar "bibliotecas econômicas, selecionadas e padronizadas" (eu
nha , 1969: 2), visando a estimular o "gosto pela leitura".· O
~ndice dos volumes publicados pelo Clube. revelam que quase to
~os os títulos publicados desde 1943 podem ser enquadrados no
~enero "livros de aventuras". Em 1974, o Clube do Livro pu-
~licou a 2~ edição de A ~xpedição Roncador-Xlngu, como a 2~
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No capítulo liAverdadeira história de Diacuí" do livro

Entre os índios do xingu
2
, Ayres Cunha apresenta sua trajetó-

ria pessoal desde a infância, como a de um espírito "aventure~

ro", nascido da vida errante que levava. Na infância e juve,!!.

tude era uma pessoa de índole rebelde, temperamento audaz, a-

ventureiro, características estimuladas por problemas econômizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-cos familiares, que o deixaram sem alternativas, a nao ser a

de levar uma vida sem rumo. Ao falar de suas "aspirações re-

calcadas", revela que já no ginásio tinha desejo de popularid~

de (V. Cunha, 1960:130-138).

Sua personalidade o teria levado à vida de sertanista,

inicialmente no SPI, posteriormente na Expedição Roncador-Xin

gu da FBC (v. Cunha, 1960:9). ~ desse modo que, nos trabalhos

da Expedição, estando acampado as margens do rio Kuluene,

entr.aem contato com os Kalapalo. - Assim ele relata sua primei

ra visita à "taba dos selvagens":zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Os silv{colas adensavam-se pela ocara~ em algazarra es

trepidwlte. Que 'confusão! Que selvajaria! Tudo ali ins

pirava barbarismo ~ fôrça~ bravura.' Todos ~ a uma, consti

tu{am realmente a natureza selvagem em todozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo seu esple~

parte do livro Além de Mato Grosso. Já em 1976, o mesmo Clu-
be do Livro publicou A história da índia Diacuí, uma das par
tes do livro Entre os lndios do Xingu, que foi transformada em
livro.

2Entre os índios do Xinau é apresentado como_uma "obra preci~
sa, de caráter científico e etnográfico" (Cunha, 1969:aba).
Ayres Cunha é "um modesto sertanista que viveu 15 anos inin-
terruptos nas selvas brasileiras teJdaí provieram seus conhe
cimentos práticos sobre os hábitos e as tradições dos nati~
vos" (Cunha, 1969:aba). O livro é dedicado às pessoas e aos
órgãos que apoiaram o casamento: Min. João Cleofas, Dr. Arqui
medes Lima, prof. Boaventura Cunha e os Diários Assoc í ados . CO
mo livrode aventuras, ele enfoca o BzasLl, "exõ t.Lco!", 11 desco-"

nhecido".
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dor primitivo. DezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA[atio , ali estava reunida a mat-e puja~

te tribo das selvas do Alto Xingu~ no estado mais rudi-

mentar de civilização. Enfim~ parecimn todos surpreendi

dos com os hóspedes inesperados.

Que formidável espetáculo.' Estar-íamos nós num mundo pré-

histórico~ da Idade da Pedra?" (Cunha, 1960:167).

Passada a surpresa inicial, o "cacique" Izarari levou o

sertanista para conhecervárias "choças" da "taba". Numa delas,

ele tem sua atenção despertada para um canto da

"choça onde se ergue um esconderijo de varas e fôlhas de

buriti~ entrelaçadas. Procuro verzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo que há lá dentro;

mas não o consigo~ porque nesse instwzte dois guerreiros

avançam para mim~ seguram-se pelu braço~ com energia~ e

exclamam:

Inhálo! Inhàl.ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI (Não! Não.').

Mas por quê? - pense1- comigo mesmo. Apenas por

isto: eu não devia violar um dos mais sagrados rituais

da tribo Kal.apal.o.. g que se achaoa prêsa~ dentro daque

le cercado~ uma .donzela que durante vários meses não po-

dia ser vista por nenhum homem~ nem mesmo por pessoa que

não pertencesse à f~lia. Insisto~ mas os {ndios me d~

têm~ novamente. Porém o cacique~ aproximando-se~ dá vma

ordem aos se~ guerreiros e~ ~ste.modo~ satisfaz minha

curiosidade" (Cunha, 1960: 169) .

Dessa formar o sertanista depara-se com Diacul cumpri~

do o resguardo da puberdade. Ele afirma ter conseguido um diã

logo com a menina, através "das poucas palavras que aprendera da

Hngua Kal.apal.o" (CUnha, 1960: 170), estabelecendo-se _logo entre

eles uma "grande afinidade espiritual (eic)~ apesar de pouco falar-

"70s~devido a diferença dos nossos idiomas" (Cunha, 1960:17Q). Ayres

Cunha ainda teria tentado levar Diacul para a praça, da aldeia,

:10 que fora impedido pelo "cacique" Izarari .. Após despedir-se
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de Diacuí, ainda naquele dia ele acompanhou a cerimônia siwbó

lica de declaração de guerra dos Kalapalo aos índios Suyá.

Na manhã seguinte, antes de voltar para o posto do Ku-

luene, o sertanista resolveu despedir-se de Diacuí, indo dire

to ao seu esconderijo, mas dessa vez a índia não lhe dispensou

nenhuma atenção, embora ele insistisse em lhe ganhar a confian

ça. Ele acabou afastando-se da menina diante da reação de ou

tras mulheres que riam da situação.

Isso aconteceu emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1946. Só em 1952 surge o "romance"

com Diacuí. Nessa época, Ayres Cunha estava com 35 anos ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"sentia-se bastante decepcionado do mundo exterior. Nada

mais esperava dos homens (...)

Surgiu-me então Diacu{ ...

Diacu{ Aiute! Era a mais interessante virgem da aldeia

dos Kalapálo. (...) Sua beleza e suas qualidades morais

eram tais~ de tamanha fama~ que muitos guerreiros~ até

mesmo de outras tribos~ a desejaram para companheira."

Mas a todos êles~ elq recusou~ terminantemente (...) a

silv{cola conquistou-me o coração~ domou a minha nature

za inquieta~ dominou todas as forças do meu temperamento

arrebatado~ razão por que comecei a sonhar com

selvagem pc;zraesposa". (Cunha, 1960:174-5)

meus) .

a moça

(grifos

Ayres afirma ter se casado com Diacuí "unicamente por

amor". Para se casar, ele procurou o novo "cacique" e lhe pe-

âzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí.u o consentimento. Este consultou os "velhos "maioraisda tri

jo" que consentiram, sem objeç~es, mas lhe ~mpondo a condição

:'esujeitar-se a ela, vivendo sempre na "t.ab a" (v. Cunha, 1960:

:..79) •
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o tempo passava e o sertanistazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"aquardava apenas opox-tuni.da

de para reazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI izar o en lace matrimonia L" (Cunha, 19 6 O: 18 O) , enquanto

desfrutava "uma fcticiâadc que cada vez mais nos eoi-x-i a na obscuridade

duma t.aba"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(CUnhar 1960: 180) . Is~o possibilitou a outros serta

nistas da FBC e do SPI tomarem conhecimento do caso. Decorri-

dos alguns mesesr dezenas de guerreiros'KuikGru (outro grupo

indígena do Xingu) chegam à aldeia Kalapalo com a missão de

separarem Diacuí de Ayres, levando-a para sua aldeia. Eles cum

priam instruç6es dos irmãos Villas-Boas. Horas depois cláudio

Villas-Boas chegava à aldeia Kalapalo. Viera pedir a Ayres

para "terminar de vez com essa história .• que vai te prejudicar c., além

dieeo , criar sérios pvob lemas para o Serviço de Proteção aos lndios 1/ (Cu-

nha, 1960:183). Ayres não concorda com cláudio e resolve par

tir para o Rio de Janeiro "a fim de pedir permissão ao SPI para ca-

eai--me com a -índia" (Cunha, 1960:183).

No Rio de Janeiro, ele procura o diretor do SPI, Sr. Jo

sé Maria da Gama Malcher, para lhe expor suas intenç6es. Ayres

Cunha lhe declara querer casar com Diacuí, para morar na selvar

fixando-se definitivamente no Alto Xingu, fazendo dessa area

seu campo de ação, assistindo aos Lnd í.os moral e materialmente.

Teria ainda o "sincero prqpósito de contrair matx-imonio , civil e. reli-

qi.oeoment:e" (Cunha, 1960: 186) . o Sr. Malcher lhe solicita o p~

dido por escrito, e quando o sertanista volta ao SPI é recebi

do pelos etnólogos Darcy Ribeiro e Eduardo Gal vão. Os etnô.loços ,

"antes mesmo de tomarem conhecimento do documento., o que

fizeram.. de primeiro.. foi tentar convencer-me.. com fa~~2

e argumentos .• de que eu desisti$se de uma vez para se~-

pre do casamento com a -índia. Disseram-me êles que ~

minha absurda pretensão seria .• impreterivelmente., -':"2;:';:
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tada pelo Conselho Nacional de Proteção aos lndios. PorzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t.ant.o .• cc rt.a ncgaaa aut.or-i zaçao pW'Q Di.acui. casar comi-

go ...

DiDDCl'W1-1!!(;-,finalmente> que antes mesmo de minha chegÇi'

da à Capital Federal> um comunicado oficial> procedente

do Al to Xinqu, havia chegado às mãos do senhor José Mal

che~> Diretor do SPI. E tal comunicado me denunciava>

com acusações desagradáveis> bem desagradáveis> os fatos

criados por mim> na taba dos Kalapalo> em relação aos

meus amores com a Lndia Di.acuizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA11 (Cunha, 1960: 187) .

Ayres Cunha revolta-se com a atitude dos etnólogos e

afirma que ,com consentimento ou sem consentimento do SPI, ca-

sar-se-ia com a india. No livro, ele interpreta o fato:

"Mas afinal> por que não quer o SPI consentir o casamen

to? Dir-se-ia que a nossa Lei proíbe o casamento entre

silv{colas e brasileiros civilizados? Ou quem sabe se

haveria farsa ou cobiça por parte do sertanista noivo da

silv{cola?

Não é nada disso". A razao de tudo é que o Conse lho' Na-

cional de Proteção aos lndios> segundo sua opinião> -nao

é um casamento puro e simples que vai aprovar ou desapr~

var> mas a integridade das tribos xinguanas> que não p~

dem ter o mesmo fim dos Parecis~ dOs Borôro> dos Uma ti-

nas e tantos outros. A dura experiência de quarenta anos

de existência do SPI> nos demonstra que fracassarwn as

tentativas dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
. -apiroxt.maçao com elementos cioi.lizados .•

pois as tribos não estavam em condição de fazê-lo> o que

redundou na dizimação delas .•na prostituição de suas mu-

lheres .•enfim> no inverso da proteção que deve dar-lhes.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Êete é> em resumo> um dos conceitos do Sex-ui.ço de Pro te

ção aos lndios> a cujo parecer enfileiraram-se grandes

autoridades no assunto .•tais como professôres" de socialo

gia .•doutores em filosofia e antropólogos de fama inter

nacional. Uns deefauoràoei.e , out.roe , porem, favoráveis"

ao casamento do homem branco com a -índia do Xingu.
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Fi.nalment:e,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdeeaovovarcm êsses hcmeriszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo casamento da si L

scrta-

nista que se casar com uma {ndia do Alto Xingu há de tor

nar-sc automàtícamente o chefe ou quando nada o inteY'lTIe

diário entre Lndioe e outros brancoe , ameaçando assimzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0-

livre arbitari.o dêsses selvagens e sujeitos a se util-iza

rem dos Lndioe como seus empregados tirando o máximo pr~

veito" (Cunha, 1960: 188) .

Nessa mesma epoca, o sertanista foi convidado pelo dir~

tor da FBC, Arquimedes Lima, a comparecer a uma entrevista co

letiva, onde deporia a favor de Arquimedes, refutando algumas

acusações à sua administração. Aproveitando a ocasião, Ayres

Cunha expôs para os jornalistas seus problemas com ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASPI. Com

a repercussão das manchetes do dia seguinte, ele percebeu a im

portância da imprensa na resolução de seu caso. Assim, teria

procurado a redação dos Diãrios Associados, onde assinouzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"wn docwnento pelo .qual a Imprq.nsa do Dr. Assis Cnatea1:{

briand se compr~metia patrocinar o discutido casa~ento~

para cuja realização o ilustre Senador mobilizm?ia seus

jornais~ estações de rádio e de televisão.

De sorte que repórteres e jornalistas acabaram por tomar.
conhecimento do meu problema~ o que motivou estrondoso

sensacionalismo. Ora~ vi na Irrrorensaum poderoso aliado,

e~ com a pv1Jlicidade~ eu ganharia a grande questão~ por

Houve~ então~ agitado movimento nas colunas de todos os

jornais da Capital Federal~ e também das principais cid~

des do Brasil. Emitiram opinião sôbre o assunto Jur&s-

. tias , cient.iet ae, padree , deput.adoe , eenadovee , jú{zes~

sertanistas~-etc. E a questão 'casa-não-casa'~ tornou-

se wtla tremenda polêmica que apaixonou vivamente todo o

mundo. O pensamento se dividiu em duas tendências. O a~

dor dos argumentos era tão intenso da parte dos racistas

como entr"'eos Que estimulavam a união das duas raça.s".

(Cunhá, 1960:207) (grifos meus).
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Segundo Ayres Cunha, seu pedido de casamento com Diacui

tornou-se o assunto mais comentado pela imprensa da Capital.

Estimulado pelos jornalistas do Diário da Noite (RJ), ele ap~

la ao Ministro da Agricultura, Dr. João Cleofas, para que este

permitisse a vinda de DiacuízyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà Capital, pois, nesse ínterim, o

SPI adiava a decisão do caso, ao solicitar um parecer do CNPI.

Para Ayres Cunha,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"com Diacui no Rio~ poriamosem prática os nossos planos

de luta contra os adversários do matrimônio com o serta

nista.
3

Diacui seria' regis~rada para o ato civil; seria

batizada~ para o casamento religioso; seria ela~ em s~~~

preparada para todas as cerimônias necessáriaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATI (Cunha,

1960: 195-196) .

Continuaria assim,

"atvavée do rádio e da imprenea, a luta por esse romance

do qualzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos jornais de todo o Brasil já davam noticias

eeneaoionaie , com tantos prós e contras" (Cunha, 1960:

196) .

Já no Rio de Janeiro, após "apoteótica" recepção no ae-

roporto Santos Dumont, uma das primeiras visitas que Diacuí e,

os índios que a acompanhavam fizeram foi ao Ministro da Guerra,

Gal.Ciro Cardoso, que afirmou na ocasião CiOS repórteres: "Se o

Ser~iço de Proteção aos indios ainda estivesse sob meu comando~ imediata-

",ente eu autorizaria êsse casamento. Isto nem se discute. Comigo~ Diacui

!á estaria casada!" (Cunha, 1960: 203) • Do Ministério da Guerra

~s visitantes foram para o Palãcio Guanabara, onde foram receE

:::ionadospelo Prefeito e por inúmeros funcãonârí.os . Aos índios, co

-. .
-Ayres assume aqui, junto com seus aliados na imprensa, o con-
~ronto com os órgãos indigenistas. O peso funcional (cf. Bour
jieu, 1968:106) da imprensa era o poder que'Ayres dispunha con
tra os indigenistas.
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mo h6spedes oficiais da cidade, o Prefeito ofereceu a hospit~

lidade de urna "choupana ex6tica"no Parque da Gávea. Ao final

da recepção, o Prefeito João Carlos Vital confidenciou ao ser

tanista:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"Eu t.ambem sou favorável ao seu casamento com a filha das sel-

uas brae i.l.ei.rae" (Cunha, 1960:204).

Ayres Cunha relembra outras visitas importantes. Ao Se-

nadar Chateaubriand fez urna visita de agradecimento aoapoio

jornalístico, pois este já havia sido convidado ,"por intermé-

dia dos rep6rteres dos Diários Associados", para ser padrinho

do casamento (Cunha, 1960:204). Na visita ao Min. João Cleo-

fas, Ayres e Diacuí recebem deste a promessa de autorização do

casamento,

"caso houvesse alguma proibição por parte do Seinriço de

Proteção aoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1ndios" (Cunha, 1960: 2O4). A versão de

Ayres Cunha da visita feita a Rondon é de que este nunca te-

ria sido

"contrário ao casamento do homem branco com a Lndi a, e

desejou-lhes muitas felicidades3 exclamando: -- Que seja

um cas amen to feliz3 muito feliz e duradourol " (Cunha,

1960:205).

Embora os Diários Associados tivessem aconselhado Ayres

Cunha a constituir juristas para defender sua posição, isso

não· influenciou a decisão do CNPI que, em sessão extraordiná-

ria, negou autorização para o casamento. Eis como o sertanis

ta viu o parecer do CNPI:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Proibi doI Seis votos contra um. Entretanto_, o parecer

do Conselho Nacional de froteção aos11ndios
3

baseado em-

princ{pios etnológicos? não é3 sistematicamente
3

contra
\



297zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ocas amen to de Indios com brancos. Os casamentos in-

tel'-rac:iais são até incentivados pelo Serviço quando as

tribos já se encontram em r-azoaue L per-iodo de assimizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALa-

çao . Pretende que o Lndio , antes de caSal' com o branco>

alcance primeiro um estágio de cul-tura que facilite a

sua adaptação a outro meio.

Acontece quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos Kal.apal.o ; como outros Indios do Xingu>

são ainda das tribos fechadas> inteiramente fechadas. Não

falam senão a sua própria l-íngua. Têm> a reepei. to do ca

samento> noção completamente diversa d~ dos civilizados.

DaI ter negado permissão para o casamento de Diocici , por

entender que a sua união com um branco eex-i a

sem possibi I.i dade de sucesso.

auen tura

Além disso> o que o CNPI discutiu nessa questão da -índia

Di.aaui. não foi o oaecanen to , e sim> as coneeqilênci ae da

união sôbre o processo de assindlação. Procura evitar

o futuro abandono das Lndi.ae e o seu deecujue toment:o ; bem

como a dos próprios fiLhos mestiços dentro das próprias

tribos> que já não os reconheceriam como membros"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Cunha,

1960:210) .

Para Ayres Cunha, a decisão do CNPI provocou reaçoes mais

apaixonadas no debate que se travava entre leigos e doutores.

Todavia, todos aqueles que falaram em recorrer à Justiça da de

cisão do CNPI~ .nem precisaram se mobilizar porque,tr~s dias a-

JOS a decisão do Conselho, o Mi"nistro da Agricultura, João Cleo

:as, autorizou o casamento. Era a vitória do "romance racial que

.-'::;i>na verdade> um:dos acontecimentos de maior repercussão dos últimos

:~7rpos" (Cunha, 1960:214) ou o "mais espalhafatoso acontecimento 130

ri al. da época" (Cunha, 1960: 221)

Assim o casamento civil

"veio consagrar vitoriosamente a campanha intensa dos

Diários Associados> que defenderam> em suas coLunas> o
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diveito inalienáveZ~ inserido nos textos das Leie subs-

tantivas e adjetivas~ de um homem unir-se peZo matrimô

nio àmuZher que ama e escoZheu~ naturaZmente~ para sua

companheira"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Cunha, 1960:124).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6.4 - A imprensa e o "caso Diacuí"

A participação da imprensa dos grandes centros urbanos

do Brasil,tornando pUblica uma questão que era burocraticamen

te resolvida nos gabinetes do Ministério da Agricultura, deu

uma configuração especial ao casamento de Diacuí. Com o "vaza

mento" da questão para os jornalistas, as negociações e os trâ

mites legais adotados pelo CNPI e o SPI para encaminhar o caso

ficaram sujeitos ãs pressões de grupos jornalísticos que ado

taram posições pró e contra o casamento.

Deixamos para a conclusão do capítulo nossas observações

sobre o papel da "opinião pública" e sua relação com a produ-

ção erudita ou científica; Preocup~mo-nos aqui em situar os

interesses dos Diãr~os Associados no caso, sendo a cadeia de

comunicação mais poderosa no Brasil naquela epoca, contandocom

dezenas de jornais, rãdios e a recém criada TV Tupi, onde,ocor

re um concorrido debate sobre o casamento.

Infelizmente ainda não existe uma produção sobre socio

Li

logia da imprensa referente a essa epoca no Brasil. ~ Mesmo o

trabalho de Nelson Werneck Sodré (1966), a única história da .im

prensa no Brasil com capítulos referentes imprensa

Republicana, e suscinto ao tratar dos Diãrios AssoczyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí.ados .

4
Em nossa pesquisa só encontramos o livro do Prof. José Marques
de'MeIo, Socioloqia da imprensa brasileira, IT8S referente so
mente ao período de implantaçao da imprensa no Brasil coloni=
aI (v. MeIo, 1973).
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Não se encontraram maiores dados sobre o Diário da Noite (RJ) ,

jornal que inicia a campanha a favor do casamento. Isso mostra

o quanto ficamos limitados no levantamento de circulação, tira

gem, vinculações político-econômicas, enfim, outros dados so-

ciológicos dos jornais que produziram centenas de matérias so

bre b'~aso Diacuí~ De qualquer forma, selecionamos algumas ma

térias jornalísticas entre as mais

- 1: . 5de Documentaçao do Museu do ndzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí.o

de 500 existentes no Setor

a respeito do casamento, p~

ra que pudéssemos ter urna noção do peso funcional (Bourdieu,1968:

106) da imprensa na disputa. Priorizamos também as reporta-

gens publicadas pela cadeia jornalística dos Diários Associª

dos, principalmente através do Diãrio da Noite e por alguns o~

tros jornais, reproduzindo as manchetes dos periódicos que as-

sumiram a defesa da criação do Parque Indígena do Xingu e das

posições do SPI e do CNPI (v. anexo).

o principal acionista e diretor-presidente. dos Diários

Associados era o Dr. Assis Chateaubriand, advogado e jornalis

.ta. > Ele construiu,ao longo de sua vida, a maior cadeia de jo~

nalismo existente no Brasil até os anos sessenta. Foi o defen

sor da presença dos grandes grupos, esLranqe Lro s no país, tendo

feito várias camp anh as para a entrada do capital estrangeiro na

colonização da Amazônia (Ford, entre outras). Antinacionalista

e anticomunista .ferrenho, foi também Senador da República, a-

lém de Embaixador do Brasil na Inglaterra (Dicionário, 1984 :

782-4). Um dos homens mais poderosos ,do Brasil ·a partir dos a

Jum levantamento exaustivo sobre o
das a respeito do "caso Diacuí"
número acima do milhar.

número de matérias public~
ce z t amerrt.e,apontaria para um
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nos 40, no entanto suas biografias (Barata, 1971 e Mendonça,

1969) s~o superficiais, sequer se referindo as suas passagens

pelo Xingu e·a sua "amizade" com os Vlilas.-Boas. Da mesma for

ma, as edições especiais publicadas pelos jornais dos Diários,

quando de sua morte (foram vários cadernos especiais -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAv. ~

vo do Centro de Documentaç~o do Jornal do Brasil sobre Chateau

briand), omitem qualquer contato com os indios e os indigenis-

tas do xingu.
6

Com efeito, Chateaubriand foi um dos primeiros jornalis

tas a visitar o Xingu e a divulgar o trabalho dos sertanistas

da Fundaç~o Brasil Central. Segundo Gama Malcher, Chateaubriand,

além de interesses econômicos, queria publicidade para os seus

jornais e para a revista O Cruzeiro (Malcher, depoimento).

Chateaubriand fez amizade com Orlando Villas-Boas, chegando in

clusive a cuidar da saúde destezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(v. Villas-Boas, s/d:55-6). Pa

ra Malcher, o interesse ,de Chate~ubriand no Xingu, devia-se ao

fato de ser "testa de ferro" de um grupo econômico ingl~s7 com

interesses na região. Quando do ,"caso Diacui", seu "patrocinio"

a Ayres Cunha e ao casamento envolveu-o numa grande briga com

o médico Noel Nutels (v. Houaiss, ,1974,:91).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6
Sabemos pela imprensa que o jornalista Fernando Morais, autor
da biografia Olga, está preparando uma biografia de Assis
Chateaubriand. Contudo, até o momento da redaç~o deste capi-
tulo, ela ainda não havia sido' editada pela Companhia das Le
tras. Já o jornalista David Nasser, .no livro O velho capi=-
tão e outras hist6rias reais (1961), relata alguns epis6dios
de seu relacionamento com Chateaubriand, nenhum'deles envol-

vendo qualquer indio .ou grupo indigena, embora Nasser fosse um
dos primeiros rep6rteres a fazer reportagens sobre os indios
do Xingu, para a revista O Cruzeiro .

7' . -
Malcher nao soube dar maiores detalhes sobre, esse envolvimen-
to de Chateaubriand, segundo seu ponto de vista.
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No dia seguinte ao casamento de Ayres com Diacuí, Cha-

teaubriand faz publicar no O Jornal (RJ) um artigo que sintetJ:.

zava sua visao do envolvimento das empresas de comunicação no

caso.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'~EFAZENDO A HIST6RIA

Assis Chateaubriand

Rio" 29

Casamos ontem a pequen~na {ndia da barranca do Coluene.

Foi a segunda vez que eu a oi.ra, Devera tê-Ia encontrado"

nas duas visitas que fizzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAàs cabeceiras do Xingu. Mas ela

eezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtavia; por certo" di.Lui da de tal modo no meio da gente

de suas mal.ocae , que dif{cil fora aqui identificá-Ia.

Posso hoje afirmar que o meu primeiro contato direto com

Diacu{ foi quando ela veio na redação de O JORNAL" com o

noivo" Ayres Camara" visitar os brancos que lhe haviam

prometido um contato mais abundante e direto com a civi-

lização (...)

As autoridàdes civis e eclesiásticas que consentiram no

casamento da 0ugrinha andavam certas. Não é muito me-

lho~ que o Branco se case ostensivamente com o abor{gena

em lugar de viver com ele em estado de concubinato? Para

que impedir um a-to religioso ou legal" Si3 o jovem qaucho

que desposou Iri.acui:vo l-tapara o serviço de apoio ao 'Ín-

dio com a sua conduta futura para com a mulher" fiscali
• o . -

zada pelo próprio chefe do Departamento onde ele braba-

lha?zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOs i.'eceiosde meu arnigo o general Rondon não vro-

cedem. O que ele eeereoeu não tem razão de ser" na hi-

Os fatos irão desmentir as suas previsões pess~

mistas -- se é que já não estão.

A nossa -primr;;iramãe é Lndi a, Antes de fazer a mulata"

o português eo pirata francês fizeram na selva e no co

queiral" o mameluco. Outra coisa nao é o bandeirante

paulista. Estes diabos de pernas de'sete léguas dos sé

culas XVI e XVII não tinham outra mãe. Eram todos ou qu~
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sezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtodos fiUws das eel.uas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfi ma n'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi z donde Vem é o ven-

tre aborígene.

Assim a rapaziada do 'Diário da Noite' está fazendo ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAre

fazendo h1:stória. Seus competidores andOJn brabos e res-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
~

'!!!:!:!.!flyesoeLo (foLpa Que eles aerOJIicom tanto sucesso.

prec-ieo , parem, reconhecer esportivamente que o team do

Sr. flil.con Aguiar atirou uma lança no rio Xingu" (O Jo r

nal, 30/11/52) (grifos meus) .

De todas as matérias publicadas pela imprensa de setem-

bro a dezembro de 1952, queremos destacar uma matéria produzi

da pe 10 Diário da Noi te (RJ). Coma manchete "Nenhurnarazão cienti-

fica pode impedir o casanento de branco com sil vi colas ", o jornal publicou,

em 04/11/52, umaentrevista onde divulga os argurrentos do etnólogo Rcx::rue~

te-Pinto ao analisar a questão dos casamentos entre índios e civilizados.

Segundo o jornal, o prof. Roquette-Pint0
8

teria afirmado que

"0 casamento de um homem branco com uma 'Índia não rf!pre-

senta problema de ordem etnológica-, ou politica ou c'&en-

t{fica-, ou antropológica (...~

Não há razões t~cnicas q~e possam impedir as núpcias de

selvagens com civilizados. Os problemas de sentimento

não dependem da ciência. E o casamento do sertanista com

a {ndia é um problema sentimental-, nada mais que senti-

mental (...)

Sou inteiramente a favor. Se eu fosse do Conselho não

me oporia ao casamento. Além do mai.e, isso é um assunto

ind-ividual e somente ouvindo as pessoas interessadas p~

denamos.ajuizar da conveniência ou inconveniência do a-

to que vão praticar. (...)

O choque de cultura existe., como existe até entre pes-

.soas da mesma cidade. Nada tem a ver com o casamento.

Se os nubentes se querem realmente -- através da compr~

ensão mútua., dos cuidados rec{procos., da afeição intensa.,

i3 .
Roquette-Pinto estava afastado do CNPI desde 1945. Em

ele escrevia artigos para O Jornal do Brasii.

1952
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todas aszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA7 • .f':al'JzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAei-ençae se abrandam c desaparecem.
.-:-,

un1.-aoA

conjugal pode até contribuir para a diminuição desse cho

que em Vez de agravá-lo-, como possa parecer aos menos o~

eei-oadoi-ee . Os e:hoques de cultura só se l"8solvem - fi-.

quem certos disso - por meios morais., e a ciência -nao

pem que meter o bedelho nesse setorzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(grifosrreus).(...)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Acont-ece com as Lndiae o que pode acontecer com qualquer

moça de Copacahana. Umas são levianas., outras refleti-

das. Porque são -índias.,não quer dizer que sejam débeis

mentais ou bobas.

Na minha opinião., qualquer -índia pode del.iberav sobre

sua situação., com perfeito conhecimento e segurança. Se

pairar alguma dúvida., convoque-se um intérprete e não se

i-ent:e , por qualquer [ovma , influPl1cim' ou coagir a mani

festação da vontade da ei.l.oi col.a, ( ... )

Achó que devem ser estimulados os casamentos de brancos

com -índios. Nunca perturbar a aproximação espontânea da

selvagém., principalmente quando ela deseje contrair nÚE

cias com um civilizado. Deve"'~e deixar que o -índio evq-

lua natUl'almente~ sem desvios nem pressões. O evro, no

caso~ seria forçar a -índia ao casamento~ como errado é

contrariar o desejo manifestado pela i.ndiqena" (Diário

da Noite, 04/11/52) (grifos meus) .

Voltaremos a essa tomada de posiç~o de Roquette-Pinto

mais adiante. Ele n~o foi o único intelectual a ser entrevis

tado pelo Diário da Noite para contrapor opiniões as dos etnó

logos do SPI e conselheiros do eNPI. Podemos,' por exemplo, ci

tar dois juristas entrevistados pelo jornal:

Prof. Oscar Stevenson, catedrático da Faculdade Nacio-

~al de Direito e docente da Faculdade de Direito de ~~o Paulo.

Foi professor de Etnologia e Etnografia da antiga Faculdade de·

Filosofia de são Paulo, presidida por Alcântara Machado.
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"Não tenho dúvidas quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo casamento pode ser feito de a-

C02~dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACOI!) w; nossas leis.•e eu.•se fosse juiz .•nãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAuací:

Lar-ia em presidir a cer-imoni.a'' (Diário da Noite, 01/

11/52).

Segundo o repórter, o professor fez comentários sobre o

estágio cultural dos índios, citando:

"João Mendes Junior .•que luzia na Cátedra da Faculdade

de Direito de são Paulo e no Supremo Tribunal Federal .•e

escreveu admirável monografia dizendo que o nosso bugre

possui atributos eepeci f'i.coe de reflexão .•de análise .•de

., d'" .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1- d . -tÓ«ei.n teee , e JU1-Z0 comparat i.uo.• at.em rie eent.imen toe notn=

Zí.ssimos que não estão na média do homem civilizado da

própria Europa. Se os {ndios podem ser considerados .•em

certos casos .•como crianças adultas .•não quer dizer que

não se afeiçoem aos nossos costumes (...). Prosseguindo .•

o Prof. Stevenson estranhou que se queira estabelecer um

cinturão de isolamento em torno dos ind{genas do Xingu.

O que somos nós senão o produto da mescla de {ndios com

portugueses (mame Lucoe ); de curibocas (cruza de Lndioe

com mulatos} e de cabarés (pretos com {ndios}. O que im-

porta é tudo olvidar afim de que os {ndios sejam absorvi'

doe rpel a civilização .de maneira mais l"ápida poee ivel:"

(Diário da Noite, 01/11/52).

Prof. Arnoldo Medeiros da Fonseca, catedrático da Facul

dade Nacional de Direito, ex-presidente do Instituto dos Advo-

gados do Brasil e ex-presidente da Union Internacional des Avo

cats.

Segundo o professor, do ponto de vista legal, de acordo com o
. '

qual a matéria'estava reguladapelo decreto 5.484,de 27/06/28, corno pe ,

10 constitucional, segundo o arte 141, o casamentopoderiá ser

realizado. Conforme o professor, havendo dúvidas,
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"nenhum juiz~ em face do diepoe i t-i.oo do Código de ProceezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

so CZ: vi l., pode se eximir de projeri:r sentenças sob fund~

mento de inexistência ou omissão da lei .• se se conside

rar que sobre a matéria nada exi.e te na legis Laçao ~ de

forma especifica"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Diário da Noj te, 05/11/52).

Da mesma forma, a escritora Dinah Silveira de Queiroz

publicou,em sua coluna no jornal A Manhã, vários artigos ares

peito do casamento. Romancista premiada desde seu primeiro ro

mance, Floradas na serra (1939), em artigo publicado a

20/11/52, qJeiroz lembra aos seus leitores que fora uma das pri-

meiras vozes a erguer-se contra a oposição ao casamento Ayres-

Diacuí. Contudo, afirma a escritora, decorrido um mês, tudo

ficou ridículo, virou carnaval.

"Por que trouxeram - digam-nos -- essa e intpl.ee de espi-

rito .• para esse Carnaval. Lembramos a aflição do funci~

nário do SPI .• quando .• como um pai zeZoso .• exprimiu sua

angústia .• nazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATV: __ o Diacu{ pode apanhar sara7JPo~ ou co-

queluxe .• ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmorrer ... Pode enlouquecer como acontece com

certos í.ndios .• só com o choque da civilização" (A Manhã,

20/11/52) .

Daí o espanto da escritora:

"O que nos aeecnbrazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé que seu n01:VO-não a proteja- de t~

ta judiação junta. Primeiro - deixando que todos vis-

sem aquela fotografia da nudez inocente da sua a~ada. E

agora.. expondo Diacuí. a esse carnaval de um casamento

que deixa de ser uma escolha nobre e sincera -- feita na

solidão de um Bcae il primitivo - para tornar-se um ma-

- trimônio de circo" (A Manhã, 20/11/52).

Transcrevemos I em anexo a dissertação, as manchetes das

::.atériasrepresentativas do conflito-na imprensa.
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6.5 - As Posiç6es do Gal. Rondon e do Ministro Jo~o

CleofaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-sessao do CNPI em 1952, realizada a 11 de setembro,

foi a última reunião de que o Gal. Rondon participou naquele

ano. Afastando-se do Conselho por motivo de doença, Pondon viu-

se assim mesmo envolvido no "caso Diacuí'~ seja na pubzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl.í caçáo p~

la imprensa de falsas declaraç6es a ele atribuídas, seja pela

tentativa de Ayres Cunha de envolvê-lo no processo decisório,

ou mesmo pela manipulação de suas afirmaç6es a respeito do ca

so Leonardo Villas-Boas.

De fato, vimos no capítulo anterior que o Gal. Rondon m.

vergiu da posiç~o da direç~o do SPI a respeito das relaç6es do

sertanista Leonardo Villas-Boas com a índia Kamaiurá ~Bvirá. Ao

posicionamento de Rondon favorável àquele casamento e ao reco-

nhecimento da filha daquela un í.âo , vinha se juntar seu apoio

dado anteriormente~ em 1950,.a outro pedido de casamento de Ay

res Cunha, daquela vez com a índia Kamaiurá Maialú (v. ·ofício

n9 624 de 09/12/50, correspondênéia expedida do CNPI, 1950,

SEDOC/MI) .

Ambos os fatos foram divulgados à imprensa pelo conse-

lheiro Boaventura Cunha (v. Diário da Noite (RJ) de 21/11/52).

Logo após ser conhecida a decisão do Conselho contrária ao ca

samento, o prof. Boaventura Cunha deu uma entrevista a O Globo

(RJ) (21/11/52) 1 na qual afirmou quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"0 Gal . Rondon foi contirari ado pel.oe 'rondonistas fa~scs'

que votaram contra sua opinião. Ainda ontem estive c~~

o General: que me informou ser favorável ao casamento".
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Dois dias apos, os índios Kalapalos que estavam no Rio de Ja-

neiro, inclusive Diacuí acompanhada do sertanista Ayres Cunha,

visitam o Gal. Rondon. O Diário da Noite (RJ) aproveitou a 0-

casião para publicar uma longa matéria do encontro do General'

com os índios, divulgando que ele desejava felicidades ao ca-

sal e que se manifestava de acordo com a decisão do Conselho,

contrária ao casamento. Para os jornalistas, Rondon tomara tal

atituge para que o Conselho não se desmoralizasse completamen-

te,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"visto que foi vergado pelo SPI na decisão contrária às bodas" (Diá-

rio da Noite, RJ, 24/11/52).

Diante dos fatos, Rondon viu-se obrigado a solicitar a

diversos jornais a publicação de uma carta onde afirma terem

sido inventadas e serem falsas as respostas publicadas na re-

portagem do Diário da Noite (RJ). Nessa carta, ele declara

não ter pfonunciado a frase a ele atribuída, desejando felici

dades ao casal Ayres-Diacuí. Da mesma forma, a reportagem t~-

ria deturpado "propositadamente a verdade quandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdecl.arou que o meu a

poio ao Conselho teria por objetivo nãQ desmoralizar completamente o CNPI"

(Rondon, carta de lj/ll/52 apud Relatório Anual do CNPI, 1952)

(grifos meus)'.

Mesmo afastado das atividades indigenistas por motivo

I de doençazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI o Gal. Roridon é levado a participar do debate atra

vés, da,manipulação de seus posicionamentos anteriores, chegan-

do mesmo, com a insistência da imprensa, a se posicionar publ~

camente várias· vezes a respeito do IIcasoDiacuíc~ Uma declara-

ção ao jornal Folha da Noite (SP) , de 19/11/52, si.nt~tiza a

condição de subordinação em que se inseria no debate:

"sou radicalmente contrário t.antoà vinda de Diacu{ para
\
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ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARio como ao exibicionismo que estão Jazendo com ela e

seus companhei.roe . Não podemos fazer nada; porém. A viJ:l

da foi autorizada, segundo creí:o~ pelo Ministro da AgY'i-

cul.buva ; nenhuma veeponeabi.li dade nos cabendo , portiont.o ,

no que está acontecendo" (Folha da Noite, SP,

19/11/52) (grifos meus).

Quanto ao Ministro da Agricultura,João Cleofas, a quem

eram subordinados os órgãos indigenistas, numa entrevista com

o sertanista Ayres Cunha (Diário da Noite, RJ, 08/11/52), afir

mou ser favorável ao casamento, antes mesmo das declarações 0-

ficiais do SPI e do CNPI. Nessa ocasião, Cleofas cedeu às pon

derações do sertanista que se preocupava com o destino de Dia

cuí, distante no Xingu. O Ministro ordenou então que fosse pr~

videnciada a vinda da índia para o Rio de Janeiro.

João Cleofas vinha de longa carreira política: fora

·prefeito, .secretário de estado .e deputadpfederal 'por Pernarnbu

co -primeiro pelo PSD, depois pela UDN. Em 1950, reelegeu-se

deputado federal pela UDN, sendo convidado pelo Preso Getúlio

Vargas a assufuir o Minist~rio da Agricultura, em retribuição

ao apoio da UDN pernarnbucana a eleição d~ Vargas.

Em sua gestão, a+ê a epoca do "caso Diacui'! eleofas cri-

ou a Comissão Nacional de Poli tica AgráriazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT que elaborou "pro je

tos espec{ficos~ comozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos da lei de acessozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà terra própria~ da lei geral de

imigração e da lei de parcel.amento rural:" (Dicionário, 1984: 799), to

das com diretrizes esboçadas a partir de um livro publi-cado pe

Ia Organização dos Estados Americanos (OEA) a respeito da re-

forma agrárla (cf. Dicionário, 1984:799).

Atrav~s do Banco do Brasil, Cleofas estimulou a mecani
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zação do campo, criando o Fundo de Mecanização da Lavoura, e

incentivou as culturas de subsistência ao transformar a Carta

de Crédito Cooperativo do Banco do Brasil em Banco Nacional de

Crédito Cooperativo. Criou também no Banco do Brasil a Cartei

ra de Colonização,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"comzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo objetivo de apoiar a colonização por inicia

tiva particular" (Dicionário, 1984:799). Em fins de 1951, tor-

nou efetiva a Confederação Rural Brasileira, entidade de clas

se das associações rurais do país, que mais ta~de se transfor

mará na Confederação Nacional da Agricultura. Já no final de

sua gestão, em 1954, Cleofas criou o Instituto Nacional de Imi

gração e Colonização, visando ao reerguimento dos núcleos de co

lonização do país. Nos dados biográficos disponíveis sobresua

passagem pelo Ministério da Agricultura, não há qualquer men-

ção à sua intervenção na questão indígena.
9

Sua posição favorável ao casamento foi constantemente

relembrada nas matérias' do Diário da Noite (RJ) (v. p. ex, dias

10, 20 e 21 de novembro de'1952). Três dias'após ser divul.ga

~o ~ parecer do C~PI e do SPI cohtrário ao casamento, Cleofas

o autoriza num despacho em que resumidamente comenta as opi-

niões dos Lndí.qen.ist.a s, Após const.at.a.r que Ayres Cunha recor

rera da decisão dos órg~os indigenistas, ele observou que:

"2. A autorização administrativa competia ao Serviço de

Proteção aos lndios que resolveu ouvir a opinião daquê-

Le Conselho.

9No relatório Atividades do MinistériO da A;[ri~Ultura emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA195b
publicado em 1953 pelo Serviço de Informaçao Agrícola do Mi
nistério, no capítulo referente à "Proteção ,aos Indios" não
há qualquer menção ao "caso Diacuí'~nem ao projeto de criação
do Parque Indígena do Xingue
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3. OzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAparecer do Conselho Nacional~ adotado pelo Serviço

de Proteção aos lndios~ basea-se em razões de ordem so-

ciológica~ principias etnológicos~ pontos de vista sôbre

as condições atua-is da tribo e argumentos

de ordem moral.

controversos

4. O tàto consumado~ porem~ e que não pode ser remediado

com-soluções teóricas~ é quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo recorrente e a india já

têm vida em comum há longo tempo ~ conforme cone ta do pr~

cesso~ de sorte que o casamento para que o recorrente so

licita permissão vem enquadrá-los nas normas do direito

e,da moral~ tOY~ando legitima uma situação existente.

5. Diante dessa situaçã~ é mais indicado para a instân-

cia administrativa consagrar de direito aquilo que já e

xiste dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA[at.o , isto é~ a união entre o funcionário da Fu~

dação Brasil Central e a silvicola.

5. Nestas condi.çoee, aco lho, na esfera admiriie t.rat i.oa, o

recw"'so de fls. -'autorizando o caeamen t:a, ficando sua c~

lebração na dependência do M.M. Juiz a qu~ estiver afeto

o respectivo pvoceeeo de hab-i.l-i.t açao , pois o Poder Judi-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.,""". - -'. • •. '.fI

c~ar~o e o un~CQ competente para aprec~ar o aspectozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJU~

dico da questão". (C1eofas, parecer de 24/11/52, a

pud Cunha, 1960:2l2-213).

Quando o Ministro da Agricultura autorizou o casamento,

no momento da divulgação da notícia Gama Malcher dava uma en-

trevista ao vivo à televisão. Logo após a divulgação do par~

cer favorável do Ministro, Malcher reafirmou ao vivo sua pos~

çáo. corrt.xârí.a ao casamento (Malcher, depoí.ment.ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl . A negação da

autoridade indigenista do SPI abateu profundamente Malcher.

"No dia seguinte fui ao Ministério certo de que t.a pra

rua. Mas o Ministro Cleofas me recebeu bem~ . afirmando

que se tivesse mais subordinados como eu~ o Brasil esta

ria bem melhor" (Malcher, depoí.merrt.ol ;'
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6.6 - Consideraç6es sobre uma luta concorrencialzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"É wn pobre diabo que tentou descobrir uma maneira de se

real izar: Ele foi meu enfermeiro no Xingu. Ele tinha a

mania de fazer cruzes suásticas nas aroovee , Se' você an

dar pelo Xingu e encontrar cruz suástica nas arvores~

foi ele que andou por ali". (Noel Nutels falando so

bre Ayres Cunha. Entrevista ao Pasquim em 28/

05/70).

"Umaproposição cientifica é 'como wna 'bula papal sobrezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo

con tiro Le da nata Lidade quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsó prega aos conoert.i.doe",

Pierre Bourdieu Cl983b: 179).

o c~so Diacui representa o momento em que e questionada

a prática da tutela sobre os indios exercida pelo SPI, com as

sessoria do CNPI.

Como observou em seu voto a prof~ Heloisa Alberto Tor-

res, das últimas gestões do SPI, apenas a do diretor Gama Mal

cher havia promovido o intercâmbio de informações entre o SPI

e o CNPI, acionando este último/conforme suas prerrogativas

regimentais, sempre que a situação o exigisse. Desde a gestão

do Dr. Modesto Donatini no SPI (21/01/47 a 21/02/51), o CNPI

vinha encontrando ,dificuldades no relaçionamento administrati

vo com aquele orgao indigenista. A omissão e a ausência do re-

presentante do SPI das reuniões do Conselho levou o CNPI a

propor ao Ministro da Agricultura a reestruturação dos dois or

gão~ indigenistas, de forma que o SPI passasse a executar as

deliberações do CNPI -(v. caps. 2 e 3).

Essa situação se alterou na gestão Gama Malcher, quando

este diretor levou regularmente a debate dentro do CNPI os pr~

blemas indigenas enfrentados pelo SPI, e acatou a maioria das
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decisões do Conselho.
10

Nol~aso Diacrir1foram tr~s as atitudes tomadas pelo dir~

tor ~o 8PI: 1) buscou os pareceres dos etn610gos do 8PI; 2) cg

mo o fato extrapolou os trãmites burocr~ticos normais, inicia~

do a imprensa uma campanha de desmoralização do 8PI, ele soli-

citou aos conselheiros do CNPI a elaboração de normas a respe~

to do casamento de brancos com índios; 3) por valorizar a as-

sessoria científica à sua gestão U-1alcher,entrevista ao autor;R:Lbei

ro, 1962:38), estendeu a consulta a outros cientistas posicio

nados da "academia". Tal mobilização do diretor do 8PI s6 DO-

de ser explicada pelas ameaças à posse das terras indígenas do

Alto Xingu, um possível desdobramento das grilagens que acon-

teciam na ~rea. Desse modo, Malcher necessitava do acúmulo de

diversos capitais sociais para reforçar sua autoridade de tu-

tor (8PIL naquela luta, embora as alianças encontrassem limizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• <

tes na subordinação dos órgãos indigenistas às políticas Lrnp.l.e

mentàdas pelo Ministro da Agricultura.

Nesse 'contexto, o CNPI ganhou relevância nao so pela

posição normatiz~dora que ocupava no jogo de relaçõ~s com o

8PI, como pelos contatos que podia estabelecer, valendo-se da

consagração (cf. Bourdieu, 1974:154-5) do Gal. Rondon. No âmbi

to interno ao Conselho, os diferentes pareceres representaram

não s6 as trajet6rias de cada conselheiro, ma~ tomadas de posi

:;ãodivergentes a respe'ito das concepçõese das prât.í.casindigenistas.

:Ouma excecão certamente foi o caso ào sertanista Leonardo Vil
Ias-Boas' com a índia Kamaiurá Mavirâ, quando Malcher e Ron-
·don discordaram quanto ao encaminhamento dê uma sozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl.uçào .
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Entre os antrop610gos, o parecer da conselheira Heloisa

Alberto Torres baseou-se na produção etnográfica disponível so

11
bre as relaç6es de parentesco entre os índios Kalapalo, para

desvendar irregularidades e falsidades "morais" por parte do

sertanista Ayres Cunha. Ela defendeu os casamentos mistos e

entendia corno secundários os problemas culturais decorrentes

dessas uni6es, fundamentando seu voto na experiência proteci~

nista - era preciso de f'ender as terras indígepas do AI to Xin-

gu - ,afastando então "raz6esde ordem científica te6rica" de

sua decisão. De forma idêntica, em sua entrevista ao jornal

Diário da Noite (RJ) , o prof. Roquette-Pinto teria separado as

duas atitudes -- a de análisezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe a de denúncia ou julgamentq -

a partir de seu entendimento do que eram os limi tes da produção

antropo16gica.

Surge então a diferença numa mesma categoria de agentes:

os pareceres doszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAant.ropó Loqos do- SPI - incl usi ve Eduardo Gal

vão, que havia sido antrop610go do Museu Nacional são prod~

.to dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"uma pr"ática de pesquisa irincul.ada a certo tipo de ação indigenis-

ta" (Oliveira Filho, 1978:256), tendo ainda Darcy Ribeiro se

interessado peLo destino dos. grupos indígenas estudados "enqua!!:..

to problema cient{.fico" (Re La t.ó rí.o do SPI, 1954:56). Naquele mo-

mento,Galvão e Ribeiro se propunham a retificar os estudos de

aculturação desenvolvidos por Malinowski, Herkovits, Linton e

outros (v..Oliveira Filho, 1978:256), de forma que ao mesmo

tempo em que .tivessemum "substrato científica''' (te6rico), fossem

lIA monografia mais conhecida sobre os Kalapalo, de autoria da
antrop610ga Ellen Basso, escrita já nos anQs 70, sequer men
ciona Diacui (v. Basso, 1970).
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-efica7es no estudo e no direcionamento da açao protecionista,

estabelecendo assim uma dinâmica interna própria na análise do

contato interétnico. Tal prática foi desenvolvida principal-

mente por Darcy Ribeiro nos trabalhos de campo da Seção de Es

tudos do SPI.
12

As diferentes perspectivas de entendimento da

13
"aculturação" e as tentativas ainda recentes de subordina-

ção do SPI ao CNPI nos sugerem a existência de conflitos entre

os órgãos indigenistas a respeito do exercício da tutela.

Florestan Fernandes (1975) percebeu as condiç6es insti

tucionais em que essas propostas aculturativas surgiam, ao con

trário de Melatti no seu trabalho sobre a Antropologia no Bra

sil (Melatti, 1984). Fazendo uma análise do desenvolvnrento da

Etnologia no Brasil, Fernandes afirma quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"graçaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà criação do ensino universitário de Ciências 50

ciais (...) e à nova ol~entaçqo no preenchimento de car-

gosde direção em instituições devotadas ao labor etno

gráfico ou à polí.tica indigenista~ com o aproveitamento

de especialistas no campo da Etnologia~ surgiram certas

possibilidades de desenvolvimento autônomo do ensino e

da,pesquisa dessa matéria"

fos meus) .

(Fernandes,1975: 119 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA. '

,(gri

A nosso ver, o trabalho de campo antropológico desenvolvido na

~uela época encontra uma clivagem na prática dos etnólogos do

SPI: de um lado, algumas pesquisas acadêmicas reproduzindo os

:2Darcy Ribeiro afirmava que uma das tendênciasmarcantes da-
queles tempos era "o esforço para utilizar a contribuição dos
cientistas soc~ais no aprimoramento dos serviços de adminis
tração pGblica" (Ribeirb, 1951:363).

. 3 '

- O prof. Roque Laraia escreveu em 1976 um interessante artigo
sobre a política indigenista brasileira, onde contextualiza
va os usos do conceito de aculturação no Brasil dos anos 40-
50, inclusive no âmbito LndLqen í-s t.a (v. Laraia, 1976:6-9).

'.
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os paradigmas da prática científica da época; de outro, traba

lhos de campo corroos dos etnólogos do SPI contribuindo para o e~

tabelecimento de novos objetos e paradigmas à pesquisa etnolózyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

. (t 1-') 14glca an ropo oglca .

Dentro do SPI, Malcher estimulava a ampliaç~o das ativi

dades científicas da Seç~o de Estudos, parazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"or-ienzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAta-Lae no senti.

do de uma participação mais intensa nos probZemas práticos do SPI" ERela

tório do SPI, 1953:33). Acreditamos que esses "problemas prá-

ticos" redefiniram as tarefas do trabalho antropológico para o

prof. Darcy Ribeiro, introduzindo progressivas mudanças nas a-

bordagens adotadas em sua trajetória (v. Lima, 1985:22-81).

~ interessante observai"que a diferença de posiç~o en-

tre os antropólogos do SPI e do CNPI se deu justamente a pa~

tir da determinação regimental de realizaç~o de estudos que

n~o foi implementada pelo CNPI e, sim,pela SE/SPI. O trabalho

de campo dos etnólogos da SE, ou melhor, a aproximaç~o com os

graves problemas vividos pelos grupos indígenas estimula mu-

danças no indigenismo do SPI, o que n~o ocorreu num órg~o como'

o CNPI, reduzido a reuniões de gabinete. Esse ponto e impor-

tante porque os cientistas que colaboram com o SPI, emitindo

pareceres a respeito do "caso Diacuí", eszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt áo posicionaàos em .ins

tituições de grande peso funcional no campo intelectual (v. Bour

dieu, 1968:105-6) naquele momento, como a Universidade do Bra-

sil e o Museu Nacional, que já pertencia àquela Universidade.

14
0 sociólogo Sérgio Miceli afirma que a Ciªncia Social. desen
volvida. no Rio de Janeiro dos anos 50 privilegiava a "rel~
vância política" e o "paradigma militante" r, ao invés da exce
lência inte~ectual (v. Miceli, 1987:5-26) .
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Assim, a conversao e o acúmulo de capitais para o desfecho do

"caso Diacuí" deve levar em consideração esses diferentes Desos

e posiciona~entos dos 6rgãos e cientistas ai envolvidos.

A luta dos cientistas era para que a legitimidade de

seus pareceres confirmasse a autoridade indigenista do tutor

(8PI). A decisão do Ministro da Agricultura mostrou que idéias

não governavam sem alianças polIticas. O desfecho do caso e a

subordinação do 8PI ao Ministério da Agricultura indicam como

a ação protecionista era controlada e a que interesses se sub

metia nas instâncias do poder de Estado.

O "caso DiacuI"revelou também algumas mudanças que come

çavamzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa ocorrer internamente aos órgãos indigenistas, princi-

palmente a paulatina afirmação da especificidade do conhecimen

to dos Indios se circunscrevendo ao especialista, o antrop6lo-

go. As práticas indigenistas receberam maiores orientações an

tropo16gicas durante a gestão Malcher no 8PI (1951-55). Alguns

.textos e declarações do Gen. Rondon encontrados nos relat6rios. ,

do CNPI desse perIodo indicam que o General acompanhava essas

transformações, mas as fontes não são consistentes para qual-

quer outra in1er~ncia. As posições dos conselheiros do CNPI

confirmam a tend~ncia: Heloisa Alberto Torres usou seu conhe

cimento profissionql como base de seu parecer, enquanto os ou

tros conselheiros que fizeram parte da comissão designada pelo

Conselho tiveram que recorrer' ao parecer ~o antropólogo dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA8PI,

Eduardo Galvão. O "c6digo indigenista" mostrava-se limitado.

para interpretar e intervir na complexa realidade do contato

interétnico.
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, Do mesmo modo essa questão pode ser vista entre os ser

tanistas da FBC. "Entendia" de índio o sertanista que manti-

nha relações com os indigenistas do SPI e do CNPI e com os an

tropólogos do Museu Nacional. Enquadram-se nesse caso os ir-

mãos Villas-Boas. Essas relações definiamzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa circulação

de id~ias e os agentes indigenistas valorizados naquele conte~

to, na visão dos antropólogos. As alianças estabelecidas pe-

los Villas-Boas dão suporte ao posicionamento a favor do índios

e a defesa de suas terras. Já o discurso de Ayres Câmara Cu-

nha reproduzia preconceitos e estereótipos sobre a vida indíg~

na. Isso não impediu que a construção de sua imagem pela im-

prensa o aproximasse de uma categoria de "herói popular" ou

"her5i da nacionalidade" (v. Da Matta, 1979:194-235).

ComozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"a verdade cientifica é submetida às mesmas "Leis de difusão

que azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi deol oqi.a" (Bourdieu, 1983b:179), perceber a difusão

imprensa das diferentes toma.dasde posi'ção diante do "caso Dia-

cuízyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ll envolveria o mapeamento sociológico dos diversos orgaos

jornalísticos.,trabalho ainda inexistente sobre esse período

de nossa hist5ria. Independente do circ~lÍtc?científico I o "C~

so Diacuíll~~aracterizado pela divulgação na imprensa dos par~

ceres dos antropólogos e outros cientistas, confrontados com

tomadas de posição que envolveram as mais diversas categorias,

de advogados a militares, de po'Li.t.í.cosa escritores. Al~m de di

vulgar essas posições, os 5rgãos da imprensa produziram mat~-

rias sobre o c~samento, denunciando ou não a situação das ter

ras dos índios a partir oe seu posicionamento no caso.

Várias questões podem ser levantadas a part~r do mate-

rial jornalístico. -Deixaremos de lado aquelas que nao inte~e3
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sam aos objetivos deste capítulo, ou seja,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
-nao envolvam dire-

tamente os órgãos indigenistas, como a "comoção pública" des

pertada pelo caso e a exploração "sensacionalista" do casame~

to. Sobre o sensacionalismo de determinada imprensa, não exi.§.

te seque~ uma an~lise de maior f6lego realizada at~ hoje.
15

Mesmo realizando um levantamento jornalístico não exaus

tivo, percebemos,a partir das mat~rias selecionadas,duas gra~

des questões exploradas pela imprensa que envolviam a ação in-

digenista do CNPI e do SPI: o questionamento da tutela do ín

dio, a partir da descoberta das limitações do SPI,e o alcance

dessa tutela, a partir de fatos como o "controle" da miscigen~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-çao e dos "casamentos raciais".

Segundo Bourdí.e u,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"nas situaçõeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAreai.e , as opiniões são forças

e as relações entre opiniões são conflitos de forças entre, os grupos"

(Bourdieu, 19 83b:l80). Diante clasp~es~Ges da imprensa a denun

ciar a ineficácia do SPI, Ga:maMalcher produziu seu parecer,a-

p=eseritadoa julgaWento do CNPI, com uma introdução oride faz

um balanço da espoJiação sofrida pelos índios desde a ~poca do

descobrí.me rrt.o, denunciando ainda as diversas categorias sociais

interessadas no extermínio dessas populações., al~m da omissão

governamental que os indigenistas enfrentavam quando procura-

vam cumprir seus deveres. Malcher mostrou que a miscigenação

defendida por determinados jornais e atores sociais não aconte

ceu na história do Bras'il "de urnaforma digna", pois resultava

15 ~. ~1 . t b . 1 .As unlcas ana lses que encon ramos so re o sensaClona lS~O
na imprensa estão transcritas nos -relatórios do seminário or-
ganizado pelo prof. Jos~ Marques de Melo em 1970 (t-'elo,1910)-:--
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num "exército de párias" (Atas do CNPI, 1952, 12<: sessão). Nos

~ pareceres dos conselheiros do CNPI e dos antropólogos e cien-

tistas consultados pelo SPI, nenhum deles se coloca contra a

miscigenação, mas os antropólogos enquadravam tal processo den

tro das concepções acul turati vas e protecionistas, corroas idéias

que brientaram a gestação do anteprojeto do Parque do Xingu.

Assim definia-se o confronto de idéias. No âmbito da Antrop~

10gia, a crescente utilização do conceito de cultura em detri

mento do de raça (v. Ortiz, 1986:36-44; Azevedo, 1975:1-29)

confrontou-se, no Brasil, no âmbito da ideologia dorninante,com

sistemas mfiltiplos de classificação social (v. Da Matta, 1981:

58-85). Em outras palavras, como a Antropologia brasileira en

contrava-se em processo de autonomização no campo intelectual

e a ação indigenista era questionada politicamente, a conver-

são de capitais entre esses espaços teve peso mínimo no confro~

to com ideologias, valores e interesses políticos dominantes.

Se esse enquadramento explica a decisao do Ministro da

~~ricultura, ~ manipulação de diferentes representações popul~

res sobre o índio pela imprensa deve ser vista como a forma de

confronto adotada pela indfistria cultural frentezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã produção e-

rudi ta (no caso, científica), visando à maior rentabilidade e a

.aer cado para seu pr odut.ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi- a noticia (v. Bourdieu, 1974:99-181

e Miceli, 1972:3~-44). A decisão do Ministro Cleofas ocorre

no mesmo sentido - enquanto solução genérica, tem longo alcan

ce social e maior retorno político. Abs "he rde í ros de Rondon"

e de sua "mística" no CNPI e no SPI, certamente restou a cons

ciência da mudança dos tempos: o prestígio de Rondon escasse~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

=e , corrobem o derronst.raa lista de adesões à sua candí.daturaao Prêmio No

cel, da Paz em.1953 (v. Relatório anual do CNPI, 1953, SErxx:::/~lI).



CAPíTULO 7

CONSIDERAÇÕES FINAIS: O INDIGENISMO DO

CNPI E A ANTROPOLOGIA BRASILEIRA
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7. CONSIDEEACÕES FINAIS: O INDIGENISHO DO CNPI E A AN-

TEOPOLOGIA BRASILEIRA

O CNPI foi criado tendo por competência, entre outras,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"promover e ori ent.a» estudos e 'Ínvest-igações sobre as origens -' lí.nguas-,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAri

tos" trad'Íções-, habi toe e costumes do Í-ndio" e "cooperar em estudos etno-

gráficos do Museu Nacional" (Oliveira, 1947: 209) . Isso não imp1l

cou automaticamente uma divisão de trabalho interna ao Conse

lho, sendo atribuídas tais funções aos antropólogos Eoquette-

Pinto e Heloísa Alberto Torres. Ao contrârio, qualquei ativida

de "etnogrâfica" a ser empreendida ·era"'discutida pelo conju~

to dos conselheiros. Daí a importância de. urna primeira distin

çao sobre "compreensão" e "uso,s" da Etnografia e da Etnolo-

gia dentro do CNPI.

A publicação n993 da coleção sobre a Comissão Rondon,

editada pelo CNPI e intitulada A ~tnografia e a etnologia do

Brasil em revista, nos permite urna aproximação ao problema. Ela

resultou de um inquéritocientificosolicitadopela presidência'doIBGEao

consul tor técnico Gal. Rondon, do qual constavam os -seguintes que
-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-

sitos:

"a) Qual o concei-to moderno; o estado atual dos conheci

mentos e dos métodos de pesquisa referenteszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà Etnogra-

fia?
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b ) Que opinião tem sôbre a situação atual nozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABraci.l., das

pesquisas ejetuaaae e do emprego dos métodos

quanto à Etnografia?

modernos

c) Q'Uc medidas sugere papa quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo Conee Tho Nacional de GeÇ2

grafia~ den tro das suas atribuições ~ promova o aperfei

çomnento e a intensificação~ no pa{s~ das pesquisas sô-

bre Etnografia?

d) Que bibliografia ind-ica sobre os assuntos constantes

do px-ecente questionário?" (Rorido n , 1946: 5)

Sobre a l~ pergunta, o Galo Rondon afirma que o melhor

era adotar o método empregado pelo profo americano RobertzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAH o

Lowie, pois,

"evitando francamente as discussõeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtieox-i.cae , o método a

mericano de estudos antropológicos culturais~ procura a

presentar sistematicamente os fatos e dados particular-

mente essenciais. Da{ julgar êste eminente professor dB

conveniência fundamental o estudo direto da e tnoqraf'i a

ind{gena~ sôbre cada tribo do grupo de que se pretenda

inferir conclusões a respeito de sua civilização própria

(o.o)ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAconceito moderno~ éstado atual dos conhecimentos e mé-

todos de pesquisas referentes à Etnografia~ baseiam-se

nos reeul.iadoe práticos quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos Museus dos Eet adoe-Uni.doe,
. .

'principalmente, vêm adquirin40~ com as pesquisas diretas

sôbre cada' caso particular de suas investigações (.00).

o conceito moderno da pesquisa referente à Etnografia é

q.ue a Arqueologia como instrumento técnico-histórico fo!:

nece o elemento essencial às comparações respectiva~que

os estudos modernos vão realizando~ para melhor assen-

tar a base lógica dos conhecimento~ da Antropologia Ame-

ricana~ istoé~ para o estudo sistemático doamer{ndio.

o método de pesquisas diretas Jcriado por Louri.e , é o que

modernamente tem produzido resultados positivos, já par-a

os Museus a'llericanos~já para o nOSSíJ Museu Nacional

( o • o) •



OszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmetodoe modernos se distinguem pe l.ae peeoui eaezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
-----

tas sôbre cada zona geográfi(;a~ com intuitos lingfFísti-

coso, etnológicos e etnográficos peculiares a cada grupo

ciar ou verificar as influências acasozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApor êstes grupos

experimentados de tribos estranhas. ( ... ) ,

Em Etnografia o métod6modern~ de pesquisas diretas~

que depende o conhecimento dos fenômenos e tnol-oqi.coe ,

de

-e
completamente dispap do método clássico cartesiano de

fórmula abstrata e classificação teórica" (Rondon,1946:

35-38) (grifos meus).

Quanto ao 29 guesi to, referente à situação atual das pe.§.

guisas etnogrãficas no Brasil, Rondon afirmou ser ela "evoluti

va. Acompanha a marcha do desenvolvimento intelectual da Nação" (Rondon,

1946: 39), relacionando o trabalho dos missionãrios - "primeiros

etnógrafos" do B'r-así.L- e dos viajantes, para concluir gue na-

gue~a ~poca os resultados obtidos'pelos museus brasileiros, d~

vido às verbas llmitadas, estavam muito agu~m dos seus congen~

res americanos. Sobre o Mus~u Nacional, o Gal. Rondon afirma

gue aguela

"instituição tem precioso acervo cient{fico~ inserido no

seu boletim mensal~ onde estão apquivados todos os trab~

lhos dos diferentes ramos da HistóriazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANatiura l., entre os

quais os de arquealoqi a, etnologia > e e tnoqrai'i a" (Ron

don, 1946: 40) .

Roguette-Pinto, ex-diretor do Museu Nacional e conse-

lheiro do,CNPI, ~ caracterizado COITO o professor que errpreqao "mé

todo moderno das pesquisas etnográficas", produzindo "imf'ormaçoee com-

pl.etae de caráter cient{ficofl~tendo deixadozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"0 exemplo a seguir no desempenho de: laboriosa missão a
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cargo dOD /,~uceu.s~ como professor e pesquisador direto doe

ramos de Antropolouia que concorrem para a solução do com

plicado problema da orí-gem do homem americano"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Rondon,

1946:41) .

Sobre a 3~ pergunta, Rondon declara que so havia uma a

titude a adotar, que era a conj ugação de "esforços com o Museu Na

'cional~ que atualmente errpregazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo método moderno dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALouri e , nas pesquí-sas

etnográficas que promove" (Rondon,1946:49). Para Rondon, se o Conselho

Nacional de Geografia queria contribuir para o aperfeiçoamento e

a intensificação dos trabalhos etnográficos, só restava a "con.ju

qaçao de esforços das duas instituições" (Rondon, 1946 :49) .

A atitude a ser tomada, quando da realização de explor~

ções geográficas, era a consulta ao Museu Nacional para a di~

cussao dos métodos da pesquisa etnográfica, de forma a se cons

tituir um, acervo recolhido posteriormente ao Museu.

Para isso era necessã~io conseguir verbas para o Museu

Nrtcional e aumentar seu corpo de pesquisadores. Da colabora-

ção resultaria o aperfeiçoamento de um ramo da Geografia Nacio

nal, enquanto o Museu Nacional aumentaria suas coleções, pro-

porcionando,esses fatos, a constituição de novas conclusões so

bre a origem do homem americano. De outra forma, o CNG teria

que criar o "ramo eepeci.al.i zado da Geografia Etnográfica com o seu cor

po de especialistas e um novo Museu Etnográfico como arquivo do material

de estudo" (Rondon, 1946: 50) .

Se essa visão de Rondon sobrea et.noqraf.í.a e o trabalho et

nogrãfico não deve ser destacada dos fins a que se destinava,

já'que naquele momento a Geografia alcançava "uma pos-[não de ne-- ~

gemonia no campo 'intelectual ( ..• ) além de dee j mct an, nessa época~ de :.r:-
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discutivelzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,-- .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
p-['eS t.i.çn.ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAacademi.co tt (Faria,1984:236), por outro lado ela

representa o modo de compreender a atividade etnográfica adot~

do por Rondon e outros indigenistas, desde os trabalhos da Co

missão Rondon.

Como ramo da Hist6ria Natural, a prática etnográfica fui

exercida por alguns membros da Comissão: o pr6prio Rondon pu-

blicou a etnografia dos índios Ariti (Pareci)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe Nhambiquara

(v. Rondon, 1947), além da Gramática, dicionário, lendas dos

indios Bororo, em colaboração co~ João Barbosa de Faria (Ron-

don e Faria, 1948). ~ nesse sentido que se deve entender a co

operaçao que o CNPI poderia prestar ao Museu Nacional nos tra

balhos etnográficos: usar a "experiência etnográfica" de seus

membros para auxiliar o recolhimento de acervos indígenas para

o Museu Nacional.

Essas consideraçõessobre a concepçao de Pondon acerca do tra-

balho etnográfico e antropológico situam em grande medida, po~

que foi na SE/SPI e não dentro do CNPI na gestão Rondon que f~

'ram empregados conceitos antropológicos então recentes visando

ao diagn6sticoe ao planej amento da vida indígena.

Não e nosso obje~ivo aqui analisar as atividades da SEI

SPI, principalmente duran-te a gestão MalcherI quando então foi reu

nido um grupo de etnólogos responsáveis pelo futuro desenvolvi

mento da pesquisa antropológica no Brasil. Todavia, não pod~

mos deixar de assinalar a existência desse espaço paralelo ao

CNPI, dentro ~o aparelho de Estado, onde se constituíam novos

objetos para o trabalho antropológico. Enquanto isso I no CNPI,

Heloísa Alberto Torres identificava em Rondon a autoridade ma

xima do ind~genismo brasileiro, restringindo sua Partici':)acãc~ ,
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no Conselho a intervenções que nao questionassem essa autorida

de.

A morte de Rondon representa para o CNPI um marco crono

lógico, ideológico e político. Em sua futura gestão no Conse

lho ,(1955-1967), Heloísa Alberto Torres priorizarã o papel dos

antropólogos dentro do órgão. Durante a gestão Rondon, este

detinha o poder de definir as regras, os objetivos imediatos e

a atuação do Conselho. Sua concepção de etnogiafia em certa

medida interessava âs prãticas museológicas de constituição de

acervo desenvolvidas pelo Museu Nacional.

No entanto, havia uma clivagem que estabelecia uma dis

tância entre os projetos de política indigenistazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe os objetos le

gítimos da pesquisa antropológica de então, transparecendo em

vãrios momentos de nossa exposição anterior: os antropólogos do

CNPI trabalhavam com dados etnográficos, não com fatos políti-

coso Roquette-Pinto expressa claramente essa posição ao enfa

tizar suas limitações -- não há corno propor urna intervenção do

antropólogo na defesa das terras indígenas -,não existia "aná

1ise antropológica" da questão da terra. Cabe apenas ao cida-

dão exigir do Estado a defesa dos direitos indígenas.

No mesmo sentido, vemos a participação de Heloísa Albe~

to Torres no "caso Diacuí", exemplar a esse respeito. Segundo a

antropóloga, o fato exigia urna posição moral, embora tenha si

do a antropologia quem lhe permitiu ter uma'intérpretação pec~

liar da situaç~o. Ou seja: o conhecimento das regras matrimo

niais entre os Kalapalo, do relacionamento do grupo com,a so-

ciedade. envolvente e da impossibilidade de ,comunicação de a:

gumas noçõea sobre o contato para os índios, enfim, a basezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~=
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seu parecer conflitava-sc com a afirmação de que não se funda

mentava em razões de ordem científica teórica, assentando, sim,

em decisões políticas. O interessante aquizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé que Heloísa Al-

berto Torres levanta as relações que no futuro delimitarão os

estudos de contato interétnico --ela caracteriza a mudança, mas

relega o valor científico de suas observações. Enquanto isso,

a prãtica indigenista mostrava as limitações do instrumental

teórico disponível em compreender o alcance das mudanças que

se processavam nas ãreas indígenas. O "caso Diacui" define

também o peso funcional dos etnólogos diante do campo político,

naquele contexto.

A posição desses antropólogos revelava a existência dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~
impedimentos que dificultavam a compreensao do contato, da mu

dança enfrentada pelos índios, e muito menos favorecia a sua

instauração enquanto dbjeto de pe~quisa. Não havia dentro do

CNPI a possibilidade de se fazerzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"ciência apl-icada", voltada para

a solução de "problemas econômi-cos coloniais", segundo Heloísa Alberto

'furTes(1937:22) prorõe,atravésdo estudo das característicasprópriasaos

grupos indígenas, como a psicologia do primitivo.

A visão de Heloísa Alberto Torres da situação do pos-

guerra e sintomática desse entendimento: os antropólogos de en

tão davam aos político~ instruções sobre o tratamento a ser a-

plicado às populações nativas visandoao respeito aos seus cos-

tumes. "Respeitar costumes" era uma posição indigenista, a

nesrna que ela adotou ern vários momentos no CNPI, como quando

~poiou o presidente do DASP, Simões Lopes, e também Curt Ni-

=uendaju, na crítica à excessiva nacionalização do índi; (Atas

:'0 CNPI, 1942" 9<: sessão). No âmbito do CNPÍ, não se discutia
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a aplicação do conhecimento cientifico - a análise do conta-

to não se colocava enquanto objeto (ou problema) para os cons~

lheiros-antropólogos. Nesse caso, era uma posição que reprod~

zia o que ocorria com boa parte da produção antropológica mun

dial (v. Durham, 1966).

Dessa situação resultou a dificuldade dos antropólogos

do CNPI em produzir novos conhecimentos sobre os Indios, e ain

da mais sobre as práticas indigenistas. Se Roquette-Pinto e

HeloIsa Alberto Torres participaram do "perIodo heróico" das pe~

quisas de campo em antropologia (cf.Oliveira, 1986:230-231)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr quando tor-

naram-se conselheiros do CNPI eram rerrotasas possibilidadesde con

tinuarem a desenvo1v~-las. Isso nivelaria os antropólogos aos

demais conselheiros. Nas discussões e decisões pesavam tanto a

"experi~ncia". sertanista como o conhecimento etnográfico e an

tropo1ógico dos conselheiros-antropólogos. Se havia dados de

uma natureza diferente dos que a administraçãodetinha, não foram empre-

gados -- poucas vezes o Conselho acionou a assessoria antropológicaen~

to tal.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o código indigenista, principalmente a lei 5484 de 1928,

estabelecia uma classificação dos .indi.osque definia as fases

da tutela. Não existem estudos especIficos Sobre essa lei. O emprego

de um outro instrwnentalteórico pelos etnólogos da SE no inicio dos anos

50 pressupõe alterações nessa cla~sificação dos Indios. Agora

serão esses etnólogos que irão estabeleceressa t.Ipoâoqí.a,sugerindo mudan

ças na relação de tutela. O "monólogo" (tutelazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAem que o índio não e

ouvido) ou o "sabe r " indigenista (cf. Oliveira, 1988:23) passam

a ser definidos por uma abordagem antropológica então vigente.

Dentro do CNPI, a operacionalidade do ~aber antropológ!
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co para a ação do Estado constitui-se apenas de uns

diagn6sticos ainda confrontados comzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAas posiç6es dos

poucos

demais

conselheiros. ~ certo quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà medida em que o CNPI enfrenta a

complexidade da questão indIgena, ocorrendo grande defasagem

entre o c6digo e a realidade indIgena, há uma tendência do Con

selho a uma maior aceitação de interpretações antropólogicas

para alguns fatos (v. ex. do IIcaso DiacuIII
) •

A relação entre indigenisrro e antropologia extrapola ao CNPI, e

mai s complexado que essa arena que procurarros focalizar. Emborapara e-

fei tos de narração e rrontagemda dissertação tivésserrDS pensado essas

áreas emseparado, na verdade, no contexto dos anos 40, objetos em d í spu

ta são comunsaos dois campos, Nesse sentido é imp:Jrtante ressaltar que

havia etmô.Ioqos posicionados da academia, pensando a prática indigeni~

ta desde o final dos anos 30, corroocorria comHerbert Baldus (v. Baldus,

1939) .

o que caracterizava o Conselho era sua inoperância dia~

te da realidade indIgena. Os antropSlogos eram conse.Lhe í.ros colocados·

~essa,posição devido a articulações politicas, a alianças de poder (cf. F~

ria, 1963: 23). Apenassua legitimidade, suas propriedades de posição, não

justificam sua integração nesse contexto. se originalmente possuIam 'a.l

gum peso (cf. Bourdieu, 1968.:106) dentro do campopolItico, as limitadas

realizaç6es do CNPIrevelru'1lque o sisterra de relações sociais havia muda-

do.

No CNPI da gestão Rondon, os antropólogos ficaram distan

tes das prerrogativas administrativas restritas ao SPI. Em sua gestão,

HeloIsa Alberto 'Ibrres tenta alterar essa relação. ~ urre.pesquisa a . rea

lizar, para completar a análise de urnarelação estabelecida em ou-

~ra conjuntura polItica.
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· Boletins Internos do SPI, 1940-1955 (biblioteca);

· Recortes de Jornais, 1939-1955 (rnicrofilmes382 a 384)i

· Correspondência do CNPI,' 1940-1955 (microfilnes 356

a 362) i
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· Documentos da Fundação Brasil Central (microfilmes

302zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa 304, 389, 393);

· Arquivo Luís Bueno Horta Barbosa (microfilme 397);

· Arquivo Alípio Bandeira (não microfilmado) ;

· Documentos avulsos, não microfilmados.

2) No Centro de Pesquisa ~ Documentação de História Con

temporânea do Brasil (CPDOC):

· Coleção Café Filho;

Coleção Assis Chateaubriand.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3) Na Casa de Alberto Torres (ItaboraíjRJ):

· Arquivo de Heloísa Alberto Torres.

4) No Museu Nacional:

· Arquivo de Heloísa Alberto Torres depositado no

Depto. de Antropologia;

· Arquivo da Seção Administrativa (período1937-1950).

5) Na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ):

· Pasta funcional de Heloísa Alberto Torres arquiva-

da na Reitoria da UFRJ (Depto. Pessoal).
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8.4 - Depoimentos

· ABOIM, Raimundo. Entrevista ao autor, lho 50 mino

· CARV1\LHO , José CândidozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAH. Entrevista ao autor, I h.

· MALCHER, José Maria da Gama. Entrevista ao autor, 4 h.

· OLIVEIRA, Rubens Auto da Cruz. Entrevista ao autor,

I h. 20 min.

· RIBEIRO, Berta. Entrevista ao autor, I h. 50 mino

· VILLAS-BOAS, Orlando e cláudio. Depoimento ao Museu

da Imagem e do Som (RJ)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI 2 h.

8.5 - Jornais citados no texto

Jornal do Comércio (RJ) , O Paiz (RJ) , Jornal do Brasil

(RJ), Comércio de S. Paulo (SP), Diário do Congresso Nacional,

A Tribuna (SP), Gazeta de S. Paulo (SP), Pacotilha (NA), Diá-

rio "de Noticias (RJ), '.Diário da Noite (RJ),Diário Oficial da União,

Jornal do Comércio (PE) , A Noite (RJ), O Radical (RJ), Correio

da Manhã (RJ) , O Jornal (RJ); A Nota (MT) , A Batalha (RJ) I A

Gazeta (SP), A Manhã (RJ), O 'Globo (RJ) , Folha da Tarde (SP),

índio do Brasil (PA) I Jornal Batista (RJ) , Tribuna da Imprensa

(RJ) , Folha da Noite (SP) e Pasquim (RJ).
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RELAÇÃO DE MANCHETES DE JORNAIS

SOBRE O CASO DIACu1

Setembro de 1952 a Agosto de 1953

MANCHETES:

FOLHA DA TARDE (RS), 25/09/52

"Apaixonou-se pela índia e quer agora desposá-Ia".

CORREIO PAULISTANO (SP), 01/10/52

"Casamento de branco comzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAíndia".
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"Rondon diz quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA10 branco só pode casa;r:-com indígena

quando após o enlace permanecer no convívio da tribo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl
• A pre-

sença de Aires entre os Calapalos, porém, é transitória, de

vez que está em transito no Senado projeto considerando a re-

gião habitada pela tribo Como Parque Indígena". No caso dos

Villas-Boas, Rondon afirma haver um jogo de interesses no ca-

so, motivado pelo fato de estar a FBC aborrecida com a apre-

sentacão da citada lei. Rondon acusa a FBC de defender inte-

resses comerciais (grifos meus).

o GLOBO (RJ), 07/10/52

"Recorrerá à Justiça para casar com a índia".

FOLHA DA TARDE (SP), 10/10/52

1I0Síndios não terão com quem casar".

IIProibido o casamento de Ayres Camara Cunha com Dia-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

cuízyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAll

•

DIÁRIO DA NOITE (RJ), 14/10/52

1I0pinião do secretário doCNPI - odiosa e inconcebí-

vel a proibição do casamento do b rarico com a índia - Amílcal

Botelho favorável ao casamento".

DIÁRIO DA NOITE (RJ) f 16/10/52

IINas selvas do Xingu a exp~dição_do 'Diário da Noite' .

Objetivo: saber se Diacuí ama o homem e se os Kalapalo perm.:!:.

tem o caso".

DIÁRIO DA NOITE CRJ) ,18/10/52

"Divergência dentro do SPI - Xingu, terra onde nao se
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-pode amar - os etnó10gos do SPI nao que:t:'emo casamento de Ay

res com a formosa DiacuI - Enquanto isso, o Sr. Gama Malcher

repete que as núpcias -serao realizadas".

DIÂRIO DA NOITE (EJ)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA20/10/52

"Núpcia:=>inéditas no RJ A indiazinha Diacui ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo

sertanista Ayres serão levados aos pés do altar, com a prese~

ça da sociedade carioca, sob o patrocinio dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD.N.".

DIÂRIO DA NOITE (RJ), 22/10/52

"Quando uma paixão póde mais do que o destino - a se.l

vagem é o ciVilizado trocam juras de amor num vocãbulo res-

trito" (Grifos meus) .

DIÂRIO DA NOITE (RJ), 25/10/52zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

" "O amor vencerá todas as barreiras - seródias e ana-

cronicas as opiniões contrárias ao casamento de Ayres .com Dia

cui".

DIÂRIO DA NOITEíRJ), 28/10/52

"Nenhuma razão de ordem etnológica, social ou politica

ou religiosa impede o casamento do sertanista com a india

da tribuna do Senado o Senador Hamilton Nogueira rebate, po~

.to.por ponto, os argumentos oferecidos pelos etnólogos do SPI".

DIÂRIO DA NOITE (RJ) T 29/10/52

"Crime de lesa-pátria qualguer tentativa de isolar um

dos elementos étnicos da nacionalidade - Os etnólogos do SPI

esquecem as vantagens da miscige~ação e pretendem segregar

os silvicolas do contato com os civilizados" (grifos meus).
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DIÁRIO DA NOITE (HJ), 30/10/52

"O sertanista pode casar com a índia - Vencedora a te

se defendida pelo DN no debate de ontem na TV Tupi".

DIÁRIO DA NOITE (RJ) ,31/10/52

"Estranha e chocante decis~o do Conselho Nacional de

Proteção aos índios sobre o casamento da indiazinha -- Prote-

lação Injustificável -- Ao invés de decidir sobre o enlace o

CNPI designa uma comissão interna para dar parecer -- jogo de

empurra do SPI para o Gal. Rondon que através de documentos

oficiais, afirma que o diretor Gama Malcher e a finica autor i

dade competente para solucionar o caso".

TRIBUNA DE r-UNAS (MG)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf 04/11/52 (editorial)

"SPI, Sucursal nativa do racismo!"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"O Brasil vem de se colocar frente a um caso que vale

ria como um deplorável atestado de debilidade mental de toda

uma nacionalidade, se não' tráduzisse aLto apenas a desfaçatez

racista de meia dfizia de imbecis. (...)

Infelizmente, o regulamento do nosso infitil SPI, ao

que parece, herdou os melhores requintes raciais do finado Dr.

Rosenberg.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC ••• )

Aliás a presença de um Villas-Boasnesse 'affaire' não

e para surpreender ninguém, pois a irmandade de há muito que

se arvorou em dona -- no Brasil todas as cousas costumam ter

um dono, inclusive o talento e a cultura - dos noss.os índios,

desde que Rondon envelheceu" ...



DIÁRIO DO POVO (RJ), 05/11/52

"Se proteger os indios significa impedir que os mesmos

tenham contato com o mundo civilizado, ent~o, minha gente, e

melhor deixá-los de lado, vivendo suas próprias vidas e ao sa

bor de suas leis pouco sociais porém mais corretas que as no~

sas. E se assim for, devemos o quanto antes acabar com essas

tantas repartições de amparo aos indios, de forma que, pelo

menos não se estará tendo despesas inúteis" (grifos meus) .

A NOITE (RJ) 07/11/52zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"O único responsável por toda essa campanha é Orlando

Villas-Boas, que pretende evitar o casamento do irm~o Leonar

do com a india Mavirá" (declaraç~o de Ayres) (grifos meus).

DIÁRIO DA NOITE (RJ) , 10/11/52

"MuzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi t.o embora o Sr. Jo~o Cleofas, Mi.nistro da Agricu!

tura, num gesto independ~nte e inspirado no ponto de vista

dosetnóloqos progressistas -.'- esses de pesquisas,
~

como ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo

caso do professor Roquette-Pinto - haja autorizado, em últi

ma instância o casamento do branco com a sil vicola, o Corrs e+

lho tende a um pronunciamento desfavorável ao enlace, com ba

se em argumentos que n~o vingam no terreno da experiência"

(grifos meus) .

DIÁRIO DA NOITE (RJ), 11/11/52

nO Sr. Arquimedes Pereira-Lima, presidente da FBC, foi

quem primeiro apoiou a pretensão de Ayres Câmara Cunha. Aé.:::-.=--

nistràdor de reconhecida probidade e um homem de caráter

poluto, soube compreender a sinceridade das intencões ~~ se~-

tanista" (grifos meus) .
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DIÁRIO CARIOCA (RJ),11/11/52

"Há alguém manobrandoosertanista Ayres e o repórter

do vespertino, ql1'2rendocriarincompat_ibilidades entre o SPIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
i

eo Gal. Rondon, tentando jogar os etnÓlogos contraoCNPI (...-).

Posso afirmar que dentro em breve poderei dar os nomes dos res

ponsáveis por essa situaç~o. Darei nomes aos bois" (declara

ç~o do Diretor do SPI) (grifos meus) .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o GLOBO (RJ), 14/11/52

"Embora o relatório apresentado ontem, no CNPI, -nao se

ja taxativamente contra este casamento, perde-se num emaranha

do de doutrina infrutifero e desnecessário. E como no Brasil

guem manda a~nda é o Governo e o Ministro da Aqricultura já

antecipou su~ opini~o favorável ~ autorizaç~o pedida, o casa-

t;nentoserá realizado, pois o CNPI como o SPI dependem daque-

le MinistérioH
• (Declaraç~o do prof. Boaventura Cunha, Conse

lheiro do CNPI) (grifos m~us) .

CORREIO DA MANHÃ (RJ), 16ill/52

"Houve até quem bradasse: racismo!

A verdade é muito outra. Se há racismo, e a favor dos

indios. Tanto o SPI como a FBC t~m o maior cuidado onde se

estabelecem, de proteger moralmente as indias. À beira do A-

raguaia, francamente navegado há mais de cem anos, os brancos

conseguiram introduzir cachaça e libidinagem em proporções i~

pressionantes. Os indios Carajás são hoje uma ruina -e nao

faltam, entre eles, as Indias que se vendem, Ora, sé o SPI

e o CNPI facilitassem a idéia do 'casamento' de brancos com

indias, o 'resultado seriam casamentos'd~ poUcos meses termina
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dos fatalmente pelo abandono da índia".

DIÁRIO DA NOITE (R,J),17/11/52

"O povo quer o casamento da índia - que pretende o SPI

com seu silêncio?".

"O cacique Kalapalo, mal informado por um índio semi-

civilizado, que atende pelo nome de Narro e que vive no Kulue

ne, pensava que os 'caraibas' matavam os Kalapalos. Narro é

amigo dos Villas-Boas. Foi preciso insistir no desmentidozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

•!'-
r

(...) para o cacique Comatsi acreditar. Agora ele diz:

í
r
f

I
fzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
•..,

-- Narro mentiroso. Caraíba bonito, bom".

DIÁRIO DA NOITE (RJ), 21/11/52

"Um Etnólogo do SPI chega a declarar que os índios nao

sao brasileiros -- Medida antipática, anti-cristã, impatrióti

• ca e absurda".

"Roupas Ducal para os.Kalapalo e 'carnet' para a Lua

de Mel".zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"O único conselheiro que teve voto vencido - que, com

base em sua cultura, aprovou o casamento -- foi o prof. Boa-

ventura Cunha, poliglota, etnólogo, filho de Indio Xerente,

prof. do Colégio pedro lI, o qual destruiu todos os argumen-

tos reacionários, mas nem por isso convenceu os demais con~e

lheiros, obstinados pela idéia de condenar o casamento

bolo da confraternização das raças brasileiras".

. O MUNDO (RJ), 21/11/52

"Casada algumas vezes a cabocla empresada por
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(Manchete) .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-"Ficou evidenciado que o sertanista nao vive prQ

priamente um romance de amor, mas um d~ama econ6mico, no qual

as terras dos Kalapalo constituem o epilogo" (grifos meus).

o GLOBO (RJ), 21/11/52

"Os etn610gos que agora se colocam contra mim n~o tãm

autoridade para assim proceder, pois no 'caso' da india Mavi

ra, esposa do cacique Tamapú, que foi raptada por Leonardo Vil

las-Boas, o etn610go Galv~o, do SPI, teve participação no raE·

to, foi o próprio Galvão que levou a india para a cabana de

Leonardo, chegando a ameaçar, com um rev61ver, o indio Tucu-

man " (Declaração de "P,yresCunha).

A NOITE (RJ), 21/11/52

"Na tribo de Diacui, quem manda e o irmão da sogra. E

o genro nâo fala com o sogro 11.

O POPULAR (RJ) , 22/11/52zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"O Altar vai salvá-lo'de um inquérito ... Processos ad-

ministrativos e terras por detrás do Romance de Diacuí"

"Os irmãosVillas-Boa~ (.~.) denunciaram uma série

de irregularidades que ocorrem com as terras dos indios, e

mais ainda, favoráveis a criação do Parque Nacional do Xingu,

Contrariam os interesses de um grupo da FBC e a opini~o de seu

presidente" (grifos meus).

GAZETA DE NOTlcIAS (RJ) , 22/11/52

11 O Ditador Malcher" (manchete). IINinguém desconhece,

a nao ser os desmemoriadosetnôlogos e singulares racistas do

CNPI, a 'contribuição do sangue aborigene na formação da nossa

nacionalidadezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAll (grifos meus)
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DIÂRIO CARIOCA (RJ), 23/11/52

"Venda e divisão das terras do Xingu ".

"O que resta das terras pertencentes aos nossoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~ -:
lnc.lOS

• está sendo dividido, vendido ou doado, com flagrante desres

pei to a pr eceLtos consti t.uc í.ona í s , servindo de prêsa fácil aos

magnatas, e as ambições político-partidárias de alguns" (de

claração do Diretor do SPI, Sr. Gama Malcher) .

o ESTADO DE MINAS (MG)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr 23/11/52

"Não houve quem não lamentasse a posição do CNPI, que

só encontra exemplo nos países dominados pelo comunismo" (gr~

fos meus) .

o POPULAR (RJ) , 24/11/52
..

"O Romance de Diacur no Rio e,uma cena de sangue em Ma

to Grosso".

"As denfincias dos irmãos Villas-Boas, renomados serta

nistas, funcionários da FBC, contra o presidente daquela ins

tituição " acabam de ser plenamente confirmadas com o e st iipí.do

assassinato praticado por seu irmão, Alcir Pereira Lima, que

• prostou a tiros de revólver o prefeito da cidade de Campo Gran

de, por questões ligadas às terras dos índios. Com a conveni

ência dos responsáveis pela FBC, estão os territórios indíge

nas sendo retalhados pelos 'grileiros'''.

ÚLTIMA HORA (RJ)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI 24/11/52

"Na vastíssima publicidade que tem tido o assunto, sur

gem referências contraditórias a respeito do modo pelo qual o

Gal. Rondon encara o debatido problema, e para evitar inter-
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pretações sí.bzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi Lí.n as de suas opiniões, autorizou-me a dizer que

está inteiramente solidário com a decisão tomada pelo CNPI"

(declaração do Secretário do CNPI, Cel. Amilcar Botelho) (gr~

fos meus) .

• TRIBUNA DA D1PRENSA (RJ), 25/11/52

"Provocará uma crise o casamento da india ".

"No CNPI e no SPI a decisão do Sr. João Cleofas causou

decepcão, uma vez que o Ministro não seguiu os DrincIpios de

• ordem etno16qica e socjo16gica que ali foram defendidos. (...)

O Cel. Amilcar Botelho disse-nos que, em sua opinião, a deci-

são do ministro provocará uma crise no SPI, não só por consti

tuir uma vitória do 'carnaval' armado pelo sertanista, como

po~ desrespeitar os princIpios da instituição" (grifos meus) .

O RADICAL (RJ), 25/11/52

"Epopéia do Cabotinismo".

"t·deprimente o espetáculo que chat6 e o Sr. Ayres. es

tão oferecendO aos olhos cariocas, expondo um punhado de
.•.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ln-

dios semi-núszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà curiosidade pública, fazendo-os perambular p~

Ias ruas mais movimentadas da cidade, num ridiculo sem conta

e submetendo a pobre DiacuI aos requintados tratamentos de be

·leza de uma firma de cosméticos, na ânsia de sensibilizar a

opinião pública pela 'bondade' de seus corações de bandeirc~

tes do Século XX, que nada mais desejam a não ser as vant.acens

que tal publicidade forçosamente lhes trará" •

. FOLHA DA TAEDE CSP),28/11/52

"Por detrás do casamento Ayres-DiacuI busca-se a cesr.c



ra1ização do SPT - cedidas a maanatas pela FBC, terras desti

nadas ao futuro Parque Nacional.·- Há um projeto do SPT na

câmara FederalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI Esperam a morte do Gal Rondon '" (manchetes)

(grifos meus) .

GAZETA DE NOTÍ'CTAS (RJ)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA30/11/52

"Espetacular o Casamento de Diacuí'~

DTÃRTO POPULAR (SP) , 02/12/52

"O Sr. João Cleofas não' tem dado provas de grande adm~

nistradorzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà frente da pasta da Agricultura. Has como polít~

co, com ambições conhecidas ao governo de pernambuco, procura

cultivar, com muito empenho, a popularidade. Para tanto, to

dos os recursos são bons, inclusive o de se prestar ao papel

de padrinho no casamento em causa. Mas agindo dessa forma o

Sr. JÓão C1eofas foi além d.os limites toleráveis, pois deu um

exemplo lamentável de desobediência à lei e uma demonstração

alarmante de desapreco pelos seus auxiliares na direção dos

- - I (negocios do Ministeriol grifos meus) .

CORRETO DA JIlI.ANHÃ(RJ), 18/08/53

"Diacuí foi a escolhida por Deus para que se diga ao

Brasil que seus irmãos não devem continuar a existir apenas .

.para servir de cobaias de estudiosos da antropologia e ser

filmados e expostos ·em países estrangeiros para gaudio dos e-

xistencialistas" (declaração do prof. Boaventura Cunha apos a

morte de Diacuí) .
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FOTOS DAS SESSÕES DO CNPI
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Sessão do CNPIem 1944. Na foto, José Maria
de Paula, diretor cb SPI, discute cemHeloísa
Alberto Torres, sentada à direi ta de Rondon
(Arquivo fotográfico cb Museudo índio) •
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